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LEGISLAÇÃO 

Lei n.º 19/2022, de 21 de outubro -Diário da República n.º 204/2022, Série I de 2022-10-21 

Determina o coeficiente de atualização de rendas para 2023, cria um apoio extraordinário ao 

arrendamento, reduz o IVA no fornecimento de eletricidade, estabelece um regime transitório de 

atualização das pensões, estabelece um regime de resgate de planos de poupança e determina a 

impenhorabilidade de apoios às famílias. 

Lei n.º 20/2022, de 18 de novembro-Diário da República n.º 223/2022, Série I de 2022-11 18 

Elimina a discriminação de género nos critérios de compensação associada às atividades específicas 

dos médicos, alterando o Decreto-Lei n.º 298/2007, de 22 de agosto. 

Lei n.º 21/2022, de 18 de novembro- Diário da República n.º 223/2022, Série I de 2022-11-18 

Autoriza o Governo a transferir para os municípios uma subvenção adicional específica do Fundo 

Social Municipal no ano de 2022. 

Lei n.º 22/2022, de 21 de novembro-Diário da República n.º 224/2022, Série I de 2022-11-21 

Alteração dos limites territoriais entre a freguesia de A dos Francos e a freguesia de Vidais do 

concelho das Caldas da Rainha. 

Lei n.º 23/2022, de 21 de novembro-Diário da República n.º 224/2022, Série I de 2022-11-21 

Alteração dos limites territoriais entre a freguesia de Caranguejeira, município de Leiria, e a União 

das Freguesias de Matas e Cercal, município de Ourém. 

Lei n.º 23-A/2022, de 9 de dezembro-Diário da República n.º 236/2022, 3º Suplemento, Série I de 

2022-12-09 

Transpõe a Diretiva (UE) 2019/878, relativa ao acesso à atividade bancária e supervisão prudencial, 

e a Diretiva (UE) 2019/879, relativa à recuperação e resolução de instituições de crédito e empresas 

de investimento, alterando o Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, o 

Código dos Valores Mobiliários e legislação conexa. 

Lei n.º 24/2022, de 16 de dezembro-Diário da República n.º 241/2022, Série I de 2022-12-16 

Reestrutura o Ponto Único de Contacto para a Cooperação Policial Internacional, alterando a Lei n.º 

49/2008, de 27 de agosto, que aprova a Lei de Organização da Investigação Criminal, e a Lei n.º 

53/2008, de 29 de agosto, que aprova a Lei de Segurança Interna. 
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Lei n.º 24-A/2022, de 23 de dezembro- Diário da República n.º 246/2022, 1º Suplemento, Série I de 

2022-12-23 

Procede à alteração do regime jurídico das autarquias locais, aprofundando o regime das áreas 

metropolitanas e das comunidades intermunicipais. 

Lei n.º 24-B/2022, de 30 de dezembro-Diário da República n.º 251/2022, 1º Suplemento, Série I de 

2022-12-30 

Regulamenta as contribuições de solidariedade temporárias sobre os setores da energia e da 

distribuição alimentar 

Lei n.º 24-C/2022, de 30 de dezembro-Diário da República n.º 251/2022, 2º Suplemento, Série I de 

2022-12-30 

Lei das Grandes Opções para 2022-2026 

Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, 2º Suplemento, Série I de 

2022-12-30 

Orçamento do Estado para 2023 

Lei n.º 24-E/2022, de 30 de dezembro-Diário da República n.º 251/2022, 3º Suplemento, Série I de 

2022-12-30 

Altera o Código dos Impostos Especiais de Consumo, a Lei n.º 55/2007, de 31 de agosto, e o Decreto-

Lei n.º 91/2015, de 29 de maio, transpondo as Diretivas (UE) 2019/2235, 2020/1151 e 2020/262. 

Decreto-Lei n.º 67/2022, de 4 de outubro-Diário da República n.º 192/2022, Série I de 2022-10-04 

Estabelece medidas excecionais de apoio às empresas e à economia social, para mitigação dos 

efeitos da inflação 

Decreto-Lei n.º 68/2022, de 12 de outubro-Diário da República n.º 197/2022, Série I de 2022-10-12 

Transpõe a Diretiva Delegada (UE) 2021/1716, relativa à atualização de determinadas designações 

de categorias de veículos. 

Decreto-Lei n.º 69/2022, de 12 de outubro-Diário da República n.º 197/2022, Série I de 2022-10-12 

Altera o regime jurídico do arrendamento das casas de renda económica do Instituto de Ação Social 

das Forças Armadas 

Decreto-Lei n.º 70/2022, de 14 de outubro-Diário da República n.º 199/2022, Série I de 2022-10-14 
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Cria uma reserva estratégica de gás natural, pertencente ao Estado Português, e estabelece 

medidas extraordinárias e temporárias de reporte de informação e de garantia da segurança de 

abastecimento de gás 

Decreto-Lei n.º 71/2022, de 14 de outubro-Diário da República n.º 199/2022, Série I de 2022-10-14 

Completa a transposição da Diretiva (UE) 2018/2002, alterando disposições em matéria de 

eficiência energética e produção em cogeração 

Decreto-Lei n.º 72/2022, de 19 de outubro-Diário da República n.º 202/2022, Série I de 2022-10-19 

Altera as medidas excecionais para a implementação de projetos e iniciativas de produção e 

armazenamento de energia de fontes renováveis 

Decreto-Lei n.º 73/2022, de 24 de outubro-Diário da República n.º 205/2022, Série I de 2022-10-24 

Prevê novos prazos para a apresentação de pedidos de instalação e exploração de novas centrais 

de valorização de biomassa e reformula os termos dos respetivos procedimentos de avaliação e 

decisão 

Decreto-Lei n.º 74/2022, de 24 de outubro-Diário da República n.º 205/2022, Série I de 2022-10-24 

Procede à alteração à orgânica do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., ao 1.º 

Direito - Programa de Apoio ao Acesso à Habitação e ao Porta de Entrada - Programa de Apoio ao 

Alojamento Urgente 

Decreto-Lei n.º 75/2022, de 31 de outubro-Diário da República n.º 210/2022, Série I de 2022-10-31 

Assegura a execução na ordem jurídica nacional do Regulamento (UE) n.º 2019/1021, relativo a 

poluentes orgânicos persistentes 

Decreto-Lei n.º 76/2022, de 31 de outubro-Diário da República n.º 210/2022, Série I de 2022-10-31 

Habilita a delegação de competências atribuídas às câmaras municipais no domínio do 

estacionamento público nas entidades intermunicipais e nas associações de municípios de fins 

específicos 

Decreto-Lei n.º 77/2022, de 7 de novembro-Diário da República n.º 214/2022, Série I de 2022-11-

07 

Altera o Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas 

Decreto-Lei n.º 78/2022, de 7 de novembro- Diário da República n.º 214/2022, Série I de 2022-11-

07 
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Altera a Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova medidas especiais de contratação pública, o 

Código dos Contratos Públicos e o Decreto-Lei n.º 60/2018, de 3 de agosto, que procede à 

simplificação de procedimentos administrativos necessários à prossecução de atividades de 

investigação e desenvolvimento 

Decreto-Lei n.º 78-A/2022, de 15 de novembro-Diário da República n.º 220/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-11-15 

Reforça o sistema de incentivos «Apoiar as Indústrias Intensivas em Gás», cria uma linha de 

financiamento ao setor social e disciplina o pagamento do apoio extraordinário a titulares de 

rendimentos e prestações sociais 

Decreto-Lei n.º 79/2022, de 23 de novembro- Diário da República n.º 226/2022, Série I de 2022-11-

23 

Cria um apoio extraordinário com vista à mitigação do impacto do aumento de preços do 

combustível no setor agrícola 

Decreto-Lei n.º 80/2022, de 25 de novembro- Diário da República n.º 228/2022, Série I de 2022-11-

25 

Transfere imóveis do Estado para o IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I. P., com 

vista à implementação, em Sines, de projetos de interesse estratégico para a economia nacional 

Decreto-Lei n.º 80-A/2022, de 25 de novembro-Diário da República n.º 228/2022, 2º Suplemento, 

Série I de 2022-11-25 

Estabelece medidas destinadas a mitigar os efeitos do incremento dos indexantes de referência de 

contratos de crédito para aquisição ou construção de habitação própria permanente 

Decreto-Lei n.º 80-B/2022, de 28 de novembro-Diário da República n.º 229/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-11-28 

Estabelece os termos da contagem de pontos em sede de avaliação do desempenho dos 

trabalhadores enfermeiros à data da transição para as carreiras de enfermagem e especial de 

enfermagem 

Decreto-Lei n.º 81/2022, de 6 de dezembro-Diário da República n.º 234/2022, Série I de 2022-12-

06 

Altera o regime jurídico da proteção radiológica, adequando as regras relativas a incompatibilidades 

ao regime contraordenacional e à aplicação no espaço 
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Decreto-Lei n.º 82/2022, de 6 de dezembro-Diário da República n.º 234/2022, Série I de 2022-12-

06 

Transpõe a Diretiva (UE) 2019/882, relativa aos requisitos de acessibilidade de produtos e serviços 

Decreto-Lei n.º 83/2022, de 9 de dezembro- Diário da República n.º 236/2022, Série I de 2022-12-

09 

Completa a transposição da Diretiva (UE) 2019/904, definindo os regimes de responsabilidade 

alargada do produtor de determinados produtos de plástico de utilização única 

Decreto-Lei n.º 84/2022, de 9 de dezembro-Diário da República n.º 236/2022, Série I de 2022-12-

09 

Estabelece metas relativas ao consumo de energia proveniente de fontes renováveis, transpondo 

parcialmente a Diretiva (UE) 2018/2001 

Decreto-Lei n.º 84-A/2022, de 9 de dezembro- Diário da República n.º 236/2022, 2º Suplemento, 

Série I de 2022-12-09 

Altera o regime de avaliação e gestão do ruído ambiente, transpondo diversas diretivas da União 

Europeia 

Decreto-Lei n.º 84-B/2022, de 9 de dezembro- Diário da República n.º 236/2022, 2º Suplemento, 

Série I de 2022-12-09 

Transpõe a Diretiva (UE) 2019/1936, relativa à gestão da segurança da infraestrutura rodoviária 

Decreto-Lei n.º 84-C/2022, de 9 de dezembro- Diário da República n.º 236/2022, 2º Suplemento, 

Série I de 2022-12-09 

Transpõe a Diretiva (UE) 2019/520, relativa à interoperabilidade dos sistemas eletrónicos de 

portagem rodoviária 

Decreto-Lei n.º 84-D/2022, de 9 de dezembro-Diário da República n.º 236/2022, 2º Suplemento, 

Série I de 2022-12-09 

Aprova a criação do regime transitório de estabilização de preços do gás por pessoas coletivas com 

consumos superiores a 10 000 m3 

Decreto-Lei n.º 84-E/2022, de 14 de dezembro- Diário da República n.º 239/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-12-14 

Revê o quadro de transferência de competências, no domínio da saúde, para os órgãos municipais 

e para as entidades intermunicipais 

https://files.dre.pt/1s/2022/12/23400/0010900132.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23400/0010900132.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23600/0000200007.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23600/0000200007.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23600/0000800045.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23600/0000800045.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23602/0000200019.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23602/0000200019.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23602/0002000033.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23602/0002000033.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23602/0003400065.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23602/0003400065.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23602/0006600069.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23602/0006600069.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23901/0000200008.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/23901/0000200008.pdf


 
Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro- Diário da República n.º 241/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-12-16 

Aprova medidas de valorização dos trabalhadores em funções públicas 

Decreto-Lei n.º 85/2022, de 21 de dezembro- Diário da República n.º 244/2022, Série I de 2022-12-

21 

Introduz medidas de flexibilização de diversas obrigações declarativas, de pagamento e de 

faturação e simplifica as obrigações fiscais decorrentes da venda à rede do excedente da 

eletricidade produzida para autoconsumo 

Decreto-Lei n.º 85-A/2022, de 22 de dezembro- Diário da República n.º 245/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-12-22 

Atualiza o valor da retribuição mínima mensal garantida para 2023 

Decreto-Lei n.º 85-B/2022, de 22 de dezembro- Diário da República n.º 245/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-12-22 

Estabelece um apoio às famílias vulneráveis em face do aumento extraordinário dos preços 

Decreto-Lei n.º 86/2022, de 23 de dezembro- Diário da República n.º 246/2022, Série I de 2022-12-

23 

Altera o regime da organização e funcionamento do XXIII Governo Constitucional 

Decreto-Lei n.º 87/2022, de 28 de dezembro- Diário da República n.º 249/2022, Série I de 2022-12-

28 

Altera o regime da disponibilização no mercado, da colocação em serviço e da utilização de 

equipamentos de rádio 

Decreto-Lei n.º 87-A/2022, de 29 de dezembro- Diário da República n.º 250/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-12-29 

Estabelece um regime excecional de atualização das tarifas e taxas de portagem para o ano de 2023 

e procede à atribuição de um apoio à utilização de autoestradas e pontes concessionadas sujeitas 

ao regime de cobrança de taxas de portagem aos utilizadores 

Decreto-Lei n.º 87-B/2022, de 29 de dezembro- Diário da República n.º 250/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-12-29 

Altera a transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades 

intermunicipais no domínio da ação social 
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Decreto-Lei n.º 87-C/2022, de 29 de dezembro- Diário da República n.º 250/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-12-29 

Define, para o ano de 2023, as tarifas e demais valores cobrados no âmbito de sistemas 

multimunicipais de abastecimento de água e de saneamento 

Decreto-Lei n.º 88/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, Série I de 2022-12-

30 

Regulamenta a contribuição especial para a conservação dos recursos florestais e determina as 

condições da sua aplicação 

Decreto-Lei n.º 89/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, Série I de 2022-12-

30 

Prorroga os prazos para atribuição de financiamento e compensação aos operadores de transportes 

públicos coletivos de passageiros 

Decreto-Lei n.º 90/2022, de 30 de dezembro-: Diário da República n.º 251/2022, Série I de 2022-

12-30 

Prorroga a validade de diversos documentos 

Decreto-Lei n.º 90-A/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-12-30 

Aprova o Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro 

Decreto-Lei n.º 90-B/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, 4º Suplemento, 

Série I de 2022-12-30 

Altera o estatuto das orquestras regionais e o regime de atribuição de incentivos pelo Estado ao 

desenvolvimento da sua atividade 

Decreto-Lei n.º 90-C/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, 4º Suplemento, 

Série I de 2022-12-30 

Altera os programas Porta 65 e Arrendamento Acessível 

Decreto-Lei n.º 90-D/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, 4º Suplemento, 

Série I de 2022-12-30 

Procede à extinção da Fundação de Arte Moderna e Contemporânea - Coleção Berardo 

Decreto-Lei n.º 90-E/2022, de 30 de dezembro-Diário da República n.º 251/2022, 4º Suplemento, 

Série I de 2022-12-30 
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Autoriza a prorrogação das atuais concessões do exclusivo da exploração dos jogos de fortuna ou 

azar na Zona de Jogo do Estoril e na Zona de Jogo da Figueira da Foz 

Portaria n.º 249-C/2022, de 3 de outubro- Diário da República n.º 191/2022, 1º Suplemento, Série 

I de 2022-10-03 

Revisão e fixação dos valores das taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos 

Portaria n.º 250/2022, de 4 de outubro- Diário da República n.º 192/2022, Série I de 2022-10-04 

Estabelece medidas de gestão aplicáveis à captura de lagosta e lavagante, durante a desova 

Portaria n.º 251/2022, de 6 de outubro- Diário da República n.º 193/2022, Série I de 2022-10-06 

Autoriza as entidades adjudicantes do Ministério da Justiça referidas no anexo à Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 137/2019, de 14 de agosto, alterada pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 9/2021, de 10 de fevereiro, a reprogramar temporal e financeiramente os encargos 

plurianuais decorrentes da aquisição centralizada dos serviços autorizada pela referida resolução 

Portaria n.º 252/2022, de 6 de outubro- Diário da República n.º 193/2022, Série I de 2022-10-06 

Procede à prorrogação do prazo previsto no artigo 1.º da Portaria n.º 170/2022, de 5 de julho 

Portaria n.º 252-A/2022, de 17 de outubro- Diário da República n.º 200/2022, 1º Suplemento, Série 

I de 2022-10-17 

Cria um regime excecional e temporário relativo à operação de aeronaves no Aeroporto Humberto 

Delgado (Lisboa) 

Portaria n.º 253/2022, de 20 de outubro- Diário da República n.º 203/2022, Série I de 2022-10-20 

Procede à atualização dos coeficientes de desvalorização da moeda a aplicar aos bens e direitos 

alienados durante o ano de 2022 

Portaria n.º 254/2022, de 24 de outubro- Diário da República n.º 205/2022, Série I de 2022-10-24 

Estabelece um regime excecional relativo à disponibilização no mercado nacional de testes rápidos 

de antigénio (TRAg) destinados, pelos seus fabricantes, a serem realizados em amostras da área 

nasal anterior interna (fossas nasais) enquanto dispositivo para diagnóstico in vitro de 

autodiagnóstico 

Portaria n.º 255/2022, de 26 de outubro- Diário da República n.º 207/2022, Série I de 2022-10-26 

Fixa os tamanhos mínimos de referência de conservação para espécies, relativo à conservação dos 

recursos haliêuticos e à proteção dos ecossistemas marinhos através de medidas técnicas 

Portaria n.º 256/2022, de 27 de outubro- Diário da República n.º 208/2022, Série I de 2022-10-27 
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Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Nacional de Comerciantes e 

Industriais de Produtos Alimentares (ANCIPA) e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 

Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB (indústria de 

hortofrutícolas) 

Portaria n.º 257/2022, de 27 de outubro- Diário da República n.º 208/2022, Série I de 2022-10-27 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Empresarial de Viana do Castelo e 

outras e o CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal 

Portaria n.º 258/2022, de 27 de outubro- Diário da República n.º 208/2022, Série I de 2022-10-27 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação dos Armadores de 

Tráfego Fluvial e Local e o Sindicato da Marinha Mercante, Indústrias e Energia - SITEMAQ e outros 

Portaria n.º 259/2022, de 27 de outubro- Diário da República n.º 208/2022, Série I de 2022-10-27 

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre a Confederação Nacional das 

Instituições de Solidariedade - CNIS e a FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, 

Escritórios e Serviços e outros 

Portaria n.º 260/2022, de 28 de outubro- Diário da República n.º 209/2022, Série I de 2022-10-28 

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre a Confederação Nacional das 

Instituições de Solidariedade - CNIS e a Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em 

Funções Públicas e Sociais – FNSTFPS 

Portaria n.º 261/2022, de 28 de outubro- Diário da República n.º 209/2022, Série I de 2022-10-28 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional dos Industriais 

de Lacticínios (ANIL) e outras e o Sindicato dos Profissionais de Lacticínios, Alimentação, Agricultura, 

Escritórios, Comércio, Serviços, Transportes Rodoviários, Metalomecânica, Metalurgia, Construção 

Civil e Madeiras 

Portaria n.º 262/2022, de 28 de outubro- Diário da República n.º 209/2022, Série I de 2022-10-28 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação dos Comerciantes de 

Carnes do Concelho de Lisboa e Outros e outras associações de empregadores e o Sindicato dos 

Trabalhadores da Indústria e Comércio de Carnes do Sul 

Portaria n.º 263/2022, de 28 de outubro- Diário da República n.º 209/2022, Série I de 2022-10-28 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional dos Centros 

de Abate e Indústrias Transformadoras de Carne de Aves - ANCAVE e o Sindicato Nacional dos 
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Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins – 

SETAAB 

Portaria n.º 264/2022, de 28 de outubro- Diário da República n.º 209/2022, Série I de 2022-10-28 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APROSE - Associação Nacional de 

Agentes e Corretores de Seguros e o Sindicato dos Trabalhadores da Actividade Seguradora (STAS) 

e outro 

Portaria n.º 265/2022, de 2 de novembro- Diário da República n.º 211/2022, Série I de 2022-11-02 

Altera (décima terceira alteração) o Regulamento Específico do Domínio da Inclusão Social e 

Emprego, aprovado em anexo à Portaria n.º 97-A/2015, de 30 de março 

Portaria n.º 266/2022, de 2 de novembro- Diário da República n.º 211/2022, Série I de 2022-11-02 

Altera (décima alteração) o Regulamento Específico do Domínio do Capital Humano, aprovado em 

anexo à Portaria n.º 60-C/2015, de 2 de março 

Portaria n.º 267/2022, de 3 de novembro- Diário da República n.º 212/2022, Série I de 2022-11-03 

Estabelece os elementos instrutórios dos pedidos de licença de produção e de licença de exploração 

das centrais a biomassa e revoga a Portaria n.º 76/2021, de 1 de abril 

Portaria n.º 268/2022, de 3 de novembro- Diário da República n.º 212/2022, Série I de 2022-11-03 

Segunda alteração do Regulamento do Regime de Compensação aos Operadores do Sector das 

Pescas e da Aquicultura pelos custos adicionais de energia resultantes da agressão militar da Rússia 

contra a Ucrânia, aprovado pela Portaria n.º 160-A/2022, de 17 de junho 

Portaria n.º 268-A/2022, de 4 de novembro- Diário da República n.º 213/2022, 1º Suplemento, Série 

I de 2022-11-04 

Revisão e fixação dos valores das taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos 

Portaria n.º 269/2022, de 8 de novembro- Diário da República n.º 215/2022, Série I de 2022-11-08 

Constitui a Comissão de Acompanhamento, Monitorização e Avaliação do Estatuto do Cuidador 

Informal 

Portaria n.º 270/2022, de 9 de novembro- Diário da República n.º 216/2022, Série I de 2022-11-09 

Alteração à Portaria n.º 259/2022, de 27 de outubro, que determina a extensão do contrato coletivo 

e suas alterações entre a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade - CNIS e a FEPCES 

- Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros 

Portaria n.º 271/2022, de 9 de novembro- Diário da República n.º 216/2022, Série I de 2022-11-09 
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Alteração à Portaria n.º 260/2022, de 28 de outubro, que determina a extensão do contrato coletivo 

e suas alterações entre a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade - CNIS e a 

Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais – FNSTFPS 

Portaria n.º 272/2022, de 10 de novembro- Diário da República n.º 217/2022, Série I de 2022-11-

10 

Define os preços dos cuidados de saúde e de apoio social prestados nas respostas de ambulatório 

e internamento da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 

Portaria n.º 273/2022, de 10 de novembro- Diário da República n.º 217/2022, Série I de 2022-11-

10 

Aprova as normas de execução do artigo 6.º do Regulamento (CE) n.º 852/2004 do Parlamento e 

do Conselho, relativamente à notificação à autoridade competente, através de registo, dos 

operadores económicos do setor alimentar, e define as normas especificamente aplicáveis ao 

registo dos operadores e importadores hortofrutícolas 

Portaria n.º 274/2022, de 11 de novembro- Diário da República n.º 218/2022, Série I de 2022-11-

11 

Aprova o Regulamento de Uniformes do pessoal pertencente às carreiras especiais da Autoridade 

Tributária e Aduaneira 

Portaria n.º 275/2022, de 14 de novembro- Diário da República n.º 219/2022, Série I de 2022-11-

14 

Procede à primeira alteração da Portaria n.º 301/2016, de 30 de novembro, que aprova o 

Regulamento da Avaliação do Mérito dos Militares das Forças Armadas (RAMMFA) 

Portaria n.º 276/2022, de 14 de novembro- Diário da República n.º 219/2022, Série I de 2022-11-

14 

A Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. (INCM), fica autorizada, no âmbito do Plano de Emissões 

de Moedas Comemorativas para 2022, a cunhar e a comercializar uma moeda de coleção 

Portaria n.º 277/2022, de 15 de novembro- Diário da República n.º 220/2022, Série I de 2022-11-

15 

Fixa o montante percentual da taxa de justiça a atribuir ao Fundo de Cobrança Executiva da 

Segurança Social 
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Portaria n.º 278/2022, de 15 de novembro- Diário da República n.º 220/2022, Série I de 2022-11-

15 

Estabelece o valor das taxas devidas pelos atos que sejam praticados pela Direção-Geral de 

Alimentação e Veterinária (DGAV), no âmbito dos procedimentos de autorização e respetivas 

alterações previstos no Decreto-Lei n.º 113/2013, de 7 de agosto 

Portaria n.º 279/2022, de 17 de novembro- Diário da República n.º 222/2022, Série I de 2022-11-

17 

Aprova o Regulamento dos Ciclos de Estudos Especiais, anexo à presente portaria, da qual faz parte 

integrante 

Portaria n.º 281/2022, de 22 de novembro- Diário da República n.º 225/2022, Série I de 2022-11-

22 

Segunda alteração da Portaria n.º 286-D/2014, de 31 de dezembro, que estabelece a 

obrigatoriedade de instalação de equipamento de monitorização contínua ou de seguimento em 

todas as embarcações licenciadas para a pesca com ganchorra 

Portaria n.º 282/2022, de 23 de novembro- Diário da República n.º 226/2022, Série I de 2022-11-

23 

Primeira alteração ao Regulamento do Conselho Nacional de Habitação, aprovado em anexo à 

Portaria n.º 29/2021, de 9 de fevereiro 

Portaria n.º 283/2022, de 25 de novembro- Diário da República n.º 228/2022, Série I de 2022-11-

25 

Alteração ao Regulamento para a Atribuição das Casas de Renda Económica do Instituto de Ação 

Social das Forças Armadas (IASFA) 

Portaria n.º 284/2022, de 28 de novembro- Diário da República n.º 229/2022, Série I de 2022-11-

28 

Aprova as funcionalidades da «Plataforma de cessação de contratos» 

Portaria n.º 285/2022, de 30 de novembro- Diário da República n.º 231/2022, Série I de 2022-11-

30 

Procede à sexta alteração da Portaria n.º 337-C/2018, de 31 de dezembro, que estabelece o regime 

de comparticipações do Estado no preço dos tratamentos termais prescritos nos cuidados de saúde 

primários do Serviço Nacional de Saúde 
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Portaria n.º 286/2022, de 2 de dezembro- Diário da República n.º 232/2022, Série I de 2022-12-02 

Aprova a declaração modelo 37 e respetivas instruções de preenchimento 

Portaria n.º 287/2022, de 2 de dezembro- Diário da República n.º 232/2022, Série I de 2022-12-02 

Aprova a declaração modelo 44 e respetivas instruções de preenchimento, para efeitos da 

comunicação anual de rendas recebidas 

Portaria n.º 288/2022, de 2 de dezembro- Diário da República n.º 232/2022, Série I de 2022-12-02 

Aprova a declaração modelo 25 - donativos recebidos e respetivas instruções de preenchimento a 

utilizar pelas entidades que recebam donativos fiscalmente relevantes no âmbito do regime 

consagrado no EBF 

Portaria n.º 289/2022, de 2 de dezembro- Diário da República n.º 232/2022, Série I de 2022-12-02 

Aprova a declaração modelo 39 (rendimentos e retenções a taxas liberatórias) e respetivas 

instruções de preenchimento 

Portaria n.º 289-A/2022, de 2 de dezembro - Diário da República n.º 232/2022, 2º Suplemento, 

Série I de 2022-12-02 

Revisão e fixação dos valores das taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos 

Portaria n.º 290/2022, de 5 de dezembro- Diário da República n.º 233/2022, Série I de 2022-12-05 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a ADCP - Associação das Adegas 

Cooperativas de Portugal e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, 

Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins – SETAAB 

Portaria n.º 291/2022, de 5 de dezembro- Diário da República n.º 233/2022, Série I de 2022-12-05 

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre a Confederação dos Agricultores 

de Portugal (CAP) e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, 

Indústria Alimentar, Bebidas e Afins – SETAAB 

Portaria n.º 291-A/2022, de 7 de dezembro- Diário da República n.º 235/2022, 1º Suplemento, Série 

I de 2022-12-07 

Procede à alteração dos valores da remuneração base fixada em reais dos trabalhadores recrutados 

para exercer funções nos Serviços Periféricos Externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros no 

Brasil 

Portaria n.º 292/2022, de 9 de dezembro- Diário da República n.º 236/2022, Série I de 2022-12-09 

Determina a idade normal de acesso à pensão de velhice em 2024 
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Portaria n.º 292-A/2022, de 9 de dezembro- Diário da República n.º 236/2022, 1º Suplemento, Série 

I de 2022-12-09 

Cria o mapa de pessoal dirigente e o mapa de pessoal de apoio técnico e administrativo do 

Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) 

Portaria n.º 293/2022, de 12 de dezembro- Diário da República n.º 237/2022, Série I de 2022-12-

12 

Procede à terceira alteração da Portaria n.º 206/2020, de 27 de agosto, que regula a medida 

Estágios ATIVAR.PT, que consiste no apoio à inserção de jovens no mercado de trabalho ou à 

reconversão profissional de desempregados 

Portaria n.º 294/2022, de 12 de dezembro- Diário da República n.º 237/2022, Série I de 2022-12-

12 

Estabelece o regime de aplicação da medida excecional e temporária prevista no Regulamento 

Delegado (UE) 2022/1033, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de junho, aplicável ao 

território continental 

Portaria n.º 295/2022, de 13 de dezembro- Diário da República n.º 238/2022, Série I de 2022-12-

13 

Determina a entrega nos cofres do Estado da receita proveniente do leilão para a atribuição de 

direitos de utilização de frequências nas faixas dos 700 MHz, 900 MHz, 1800 MHz, 2,1 GHz, 2,6 GHz 

e 3,6 GHz (Leilão 5G) 

Portaria n.º 295-A/2022, de 13 de dezembro- Diário da República n.º 238/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-12-13 

Altera o Regulamento do Programa APOIAR, aprovado em anexo à Portaria n.º 271-A/2020, de 24 

de novembro 

Portaria n.º 296/2022, de 15 de dezembro- Diário da República n.º 240/2022, Série I de 2022-12-

15 

Estabelece um período de defeso para a espécie sável durante o ano de 2023 

Portaria n.º 297/2022, de 15 de dezembro- Diário da República n.º 240/2022, Série I de 2022-12-

15 

Estabelece um período de defeso em 2023, para a pesca de sável (Alosa alosa), de savelha (Alosa 

fallax), de salmão (Salmo salar) e de lampreia (Petromyzon marinus), no rio Lima 
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Portaria n.º 298/2022, de 16 de dezembro- Diário da República n.º 241/2022, Série I de 2022-12-

16 

Procede à atualização anual do valor do indexante dos apoios sociais (IAS) 

Portaria n.º 299/2022, de 16 de dezembro- Diário da República n.º 241/2022, Série I de 2022-12-

16 

Portaria de extensão da alteração do contrato coletivo entre a Associação Nacional de 

Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares (ANCIPA) e a FESAHT - Federação dos 

Sindicatos de Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outros (indústria 

de hortofrutícolas) 

Portaria n.º 300/2022, de 16 de dezembro- Diário da República n.º 241/2022, Série I de 2022-12-

16 

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre a ITA - Associação Portuguesa dos 

Industriais de Tripas e Afins e a FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, 

Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 

Portaria n.º 301/2022, de 20 de dezembro- Diário da República n.º 243/2022, Série I de 2022-12-

20 

Aprova o desenvolvimento do programa-piloto «Semana de Quatro Dias», que visa a adoção 

experimental, pelas entidades empregadoras e seus trabalhadores, de uma redução da semana de 

trabalho para quatro dias 

Portaria n.º 302/2022, de 21 de dezembro- Diário da República n.º 244/2022, Série I de 2022-12-

21 

Procede à homologação do protocolo que cria o Centro para a Economia e Inovação Social 

Portaria n.º 303/2022, de 22 de dezembro- Diário da República n.º 245/2022, Série I de 2022-12-

22 

Identifica as unidades orgânicas de ensino da rede pública do Ministério da Educação constituídas 

por agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas a funcionar no ano escolar de 2022-2023 

Portaria n.º 304/2022, de 22 de dezembro- Diário da República n.º 245/2022, Série I de 2022-12-

22 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 198/2022, de 27 de julho, que regulamenta as condições 

específicas de concretização da medida da gratuitidade das creches 
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Portaria n.º 305/2022, de 22 de dezembro- Diário da República n.º 245/2022, Série I de 2022-12-

22 

Procede ao alargamento da aplicação da medida da gratuitidade das creches às crianças que 

frequentem creches licenciadas da rede privada lucrativa 

Portaria n.º 306/2022, de 23 de dezembro- Diário da República n.º 246/2022, Série I de 2022-12-

23 

Aprova a lista de substâncias e métodos proibidos a partir de 1 de janeiro de 2023 

Portaria n.º 307/2022, de 27 de dezembro- Diário da República n.º 248/2022, Série I de 2022-12-

27 

Aprova a DMR (declaração mensal de remunerações - AT) e respetivas instruções de preenchimento 

Portaria n.º 308/2022, de 27 de dezembro- Diário da República n.º 248/2022, Série I de 2022-12-

27 

Fixa o valor da taxa de juros de mora a aplicar ao pagamento em mora das taxas de rota área 

Portaria n.º 309/2022, de 27 de dezembro- Diário da República n.º 248/2022, Série I de 2022-12-

27 

Determina o quantitativo da taxa unitária de terminal 

Portaria n.º 310/2022, de 28 de dezembro- Diário da República n.º 249/2022, Série I de 2022-12-

28 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 144/2012, de 16 de maio, que fixa a estrutura orgânica 

da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, e à primeira alteração à Portaria n.º 

255/2015, de 20 de agosto, que aprova os Estatutos do Instituto de Gestão Financeira da Educação, 

I. P., IGeFE, I. P 

Portaria n.º 311/2022, de 28 de dezembro- Diário da República n.º 249/2022, Série I de 2022-12-

28 

Autoriza a Direção-Geral do Tesouro e Finanças a assumir os encargos plurianuais decorrentes da 

contratação e aquisição de serviços para a conceção, desenvolvimento e implementação de um 

Sistema de Informação e Gestão do Património Imobiliário Público (SIGPIP) 

Portaria n.º 312/2022, de 29 de dezembro- Diário da República n.º 250/2022, Série I de 2022-12-

29 
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Procede à terceira alteração da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, na sua redação atual, que 

estabelece as regras complementares relativas à designação, apresentação e rotulagem dos 

produtos do setor vitivinícola 

Portaria n.º 312-A/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-12-30 

Segunda alteração à Portaria n.º 77/2018, de 16 de março, que procede à regulamentação 

necessária ao desenvolvimento da Chave Móvel Digital (CMD) 

Portaria n.º 312-B/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-12-30 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 286/2017, de 28 de setembro, e à segunda alteração à 

Portaria n.º 287/2017, de 28 de setembro, alterada pela Portaria n.º 190-B/2019, de 21 de junho 

Portaria n.º 312-C/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, 1º Suplemento, 

Série I de 2022-12-30 

Altera a Portaria n.º 331-E/2021, de 31 de dezembro, que regulamenta a contribuição sobre as 

embalagens de utilização única de plástico ou alumínio, ou multimaterial com plástico ou com 

alumínio, a serem adquiridas em refeições prontas a consumir 

Portaria n.º 312-D/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, 3º Suplemento, 

Série I de 2022-12-30 

Prorroga até 30 de junho de 2023 o regime transitório aplicável aos abastecimentos realizados em 

ou para instalações de consumo próprio no âmbito do regime do «gasóleo profissional» 

Portaria n.º 312-E/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, 3º Suplemento, 

Série I de 2022-12-30 

Regulamenta a contribuição de solidariedade temporária aplicável à distribuição alimentar 

Portaria n.º 312-F/2022, de 30 de dezembro- Diário da República n.º 251/2022, 4º Suplemento, 

Série I de 2022-12-30 

Revisão e fixação dos valores das taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Outubro de 2022, Processo nº 184/12.5TELSB-AD.L1-

A.S1  
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I - O pedido de escusa ou de recusa de juiz assenta na apreciação do risco de que, em determinado 

processo, a sua intervenção possa ser considerada suspeita, por haver motivo, sério e grave, 

adequado a gerar desconfiança sobre a sua imparcialidade E, respalda-se séria e objectivamente na 

necessidade de garantir e prevenir que sobre o sistema de justiça, em geral, e em particular no caso 

para que SE pede dispensa de intervir, recaia o perigo da suspeição e da desconfiança sobre a 

isenção e imparcialidade da decisão judicial; 

II - Se, em virtude dos laços de casamento e familiares que possui com pessoas ligadas a um 

determinado partido político, o juiz se viu envolvido num incidente que deu origem a um processo 

disciplinar contra si instaurado pelo CSM, o qual assumiu assinalável repercussão nos meios de 

comunicação social, objectivamente, – ainda que decorridos mais de 7 anos –, mostra-se 

suficientemente evidenciado que qualquer nova intervenção do juiz em processo em que pontue 

um sujeito processual com as mesmas circunstâncias pessoais dos envolvidos – juiz e sujeito 

processual ligado ao mesmo partido e governo –, seja susceptível de criar dúvidas sérias sobre a 

posição de inteira equidistância do juiz. 

III - Importa preservar uma situação que dissipe todas as dúvidas ou reservas, pois as aparências 

têm importância, devendo ser concedida a escusa pedida por um Juiz por temer fundadamente que 

sobre si recaia a suspeição de falta de imparcialidade, evitando-se que sobre a sua decisão recaia 

qualquer dúvida e, através da aceitação do seu pedido de escusa, reforçar a confiança que, numa 

sociedade democrática, os tribunais devem oferecer aos cidadãos. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Outubro de 2022, Processo nº 109/18.4JASTB.S1 

I- Perante a pluralidade de crimes cometidos sucessivamente pelo arguido, importa verificar se 

todos eles tiveram lugar antes do trânsito em julgado da condenação por qualquer deles ou, em 

caso negativo, se há lugar a cúmulos jurídicos sucessivos ou/e a cumprimentos de penas 

autónomas, por eventualmente não se verificarem os pressupostos do concurso superveniente, 

aludidos nos arts. 78.º, n.º 1 e 77.º, n.º 1, do CP. 

II- É o trânsito em julgado da primeira condenação que fixa o momento a partir do qual se considera 

que existe o concurso superveniente de penas, devendo então ser englobadas para efeitos de 

cúmulo jurídico, numa pena única, todas as penas individuais que se reportem a factos anteriores 

à data do trânsito daquela primeira condenação transitada em julgado (ver ac. do STJ n.º 9/2016, 

in DR I de 9.06.2016). 

III- Por sua vez, os crimes que tiverem sido praticados depois do trânsito em julgado dessa primeira 

condenação, consoante os casos, tanto podem integrar outro (ou outros) cúmulo(s) jurídico(s), a 

sancionar com outra(s) pena(s) única(s), desde que se verifiquem os mesmos pressupostos, como, 

em caso negativo, terão de ser excluídos, mantendo autonomia. 

IV- Vem sendo decidido uniformemente pelo STJ, que não existe qualquer obstáculo a que se 

proceda a cúmulo jurídico entre penas de prisão efetivas e penas de prisão, cuja execução se 

encontram suspensas. 
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V- Também a jurisprudência do STJ tem uniformemente afastado os designados “cúmulos por 

arrastamentos”. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Outubro de 2022, Processo nº 1252/22.0YRLSB-B 

I – A providência de habeas corpus tem a natureza de remédio excecional para proteger a liberdade 

individual, revestindo carácter extraordinário e urgente «medida expedita» com a finalidade de 

rapidamente pôr termo a situações de ilegal privação de liberdade. 

II – A detenção de pessoa «contra a qual esteja em curso processo de extradição» é uma das 

limitações ao direito à liberdade consagradas na Constituição (art. 27.º/3/c, CRP) e na lei (arts. 

38.º/1/2/5, 39.º Lei 144/99). 

III – A circunstância de o despacho que «manteve a sua detenção extradicional» não admitir recurso 

ordinário, não implica que esteja vedado o pedido de habeas corpus. Mesmo nas situações 

excecionais, como a em apreço, em que o despacho que mantém a detenção não admite recurso 

para o STJ, como foi entendido pelo relator no TR, na esteira de entendimento que vai prevalecendo 

neste Supremo Tribunal de Justiça (a título de mero exemplo) ac. 24.11.2004, Proc. n.º 3488/04 - 

3.ª Secção SASTJ; ac. 22.07.2005, Proc. n.º 2645/05 - 5.ª Secção SASTJ; ac. 16.02.2017, Proc. n.º 

216/16.8YRPRT-B.S1 - 5.ª Secção, SASTJ), o uso do procedimento de habeas corpus é admissível, na 

dimensão em que está consagrado na Constituição e na lei, isto é nas situações típicas previstas no 

art. 222.º/2/a/b/c, CPP. Agora, o habeas corpus não pode ser o sucedâneo do recurso que a 

requerente interpôs, mas que não foi admitido por inadmissibilidade legal. 

IV – A irrecorribilidade do despacho que, em processo de extradição, aplica a detenção só deixa 

como via de impugnação o habeas corpus (ac STJ de 24.11.2004). Mas daí não se pode inferir que 

neste caso os fundamentos do pedido de habeas corpus, passam a ser ou podem ser os da 

impugnação das medidas de coação. Essa é inferência que a lei não consente, porque a não 

consagra. 

V – Sindicar em processo de extradição a detenção como se fosse prisão preventiva é amalgamar 

realidades normativas diversas. A detenção em processo de extradição, pese embora a remissão 

do art. 3.º/2, Lei 144/99, não pode ser confundida com a medida de coação de prisão preventiva, 

pois responde a exigências e finalidades diversas das salvaguardadas pela prisão preventiva, 

nomeadamente, afirmar a República Portuguesa como Estado de Direito confiável no âmbito da 

cooperação judiciária internacional. 

VI – A ultrapassagem dos prazos de detenção (arts. 38.º/5 e 52.º, Lei 144/99), porque configura 

prisão para além dos prazos fixados pela lei (222.º/2/c, CPP), pode ser fundamento de pedido de 

habeas corpus. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Outubro de 2022, Processo nº 24/22.7YFLSB.S1 

I – A redação do art. 3.º, n.º 3, do CPC, limitou a imperiosa observância do contraditório aos casos 

em que a considerou justificada, dispensando-a nos casos de "manifesta desnecessidade". 
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II - O exercício do contraditório só é justificável se puder gerar o efeito que com ele se pretende - 

permitir que a pronúncia das partes possa influenciar a decisão do Tribunal - pois, de outro modo, 

será inútil, tendo tal juízo de ser aferido em termos objetivos. 

III - No caso em decisão, a "manifesta desnecessidade" decorre da própria lei – art. 116.º do CPTA 

- uma vez que a questão (da legitimidade/ilegitimidade) é matéria que a parte tinha a obrigação de 

prever que o tribunal podia e devia decidir em determinado sentido, como veio a decidir, não 

podendo razoavelmente considerar-se que, nesses casos, a decisão proferida pelo tribunal 

configure uma decisão-surpresa. 

IV - Devendo o requerente alegar na sua petição todos os requisitos objetivos e subjetivos para a 

procedência da pretensão que requer - vd. art. 114.º do CPTA - e estando o processo no momento 

da apreciação liminar pelo juiz, numa fase em que ainda se encontram fora do processo a parte 

requerida e os contrainteressados, percebe-se que não tenha sentido algum promover o 

contraditório daqueles que ainda não foram chamados aos autos e só o serão se o requerimento 

inicial for admitido e, por outro lado, que o contraditório não deva ser exercido relativamente ao 

apresentante da pretensão, que tinha a obrigação de alegar todos os elementos de facto e de 

direito (nomeadamente os referentes à sua legitimidade). 

V - Ainda que não possa ser objeto de recurso (por a secção do contencioso do STJ ser a instância 

jurisdicional única de decisão), a decisão singular tirada sobre a rejeição liminar de um 

procedimento cautelar é suscetível de reclamação para a conferência. 

VI – A reclamação para a conferência não se constitui como um recurso sobre a decisão singular, 

antes sim uma solicitação para que o coletivo aprecie e se pronuncie sobre a mesma matéria que o 

relator decidiu e em face dos mesmos elementos, isto é, no caso, do requerimento inicial. Podendo 

os requerentes apresentar argumentos de interpretação do que antes alegaram, é o que antes se 

encontra alegado que define o objeto de análise e decisão do coletivo, como antes o foi para o 

relator. 

VII - A exigência do requisito "interesse direto e pessoal”, previsto no art. 55.º do CPTA, evidencia 

que para ser impugnado um ato administrativo, designadamente do CSM; não será necessário que 

esteja em causa uma ofensa a um direito juridicamente tutelado, mas antes que aquele ato, no 

momento em que é impugnado, esteja a gerar determinadas consequências (diretas e pessoais) 

desfavoráveis na esfera jurídica do autor. 

VIII - Para que se conclua pelo preenchimento do pressuposto da legitimidade processual ativa, é 

necessário, nos termos do art. 55.º, n.º 1, do CPTA que o impugnante alegue ser, ele próprio, o 

titular do interesse em nome do qual se move o processo e com o qual pode retirar, para si próprio, 

uma utilidade concreta na anulação do ato impugnado pese embora o mesmo interesse possa ser 

comum a um conjunto de pessoas ou a pessoas diferenciadas. Daí que se o interesse não revestir 

aquele carácter “pessoal” na medida em que pertence ou está investido na titularidade da 

coletividade em geral ou de uma comunidade (interesse difuso) ou pertence a certos grupos ou 

categorias organizadas de cidadãos (interesse coletivo), estamos fora do âmbito da previsão da al. 

a) do n.º 1 do art. 55.º do CPTA. 



 
 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo nº 

2515/17.2T8BRG.G1.S1 

O controlo pelo Supremo do uso e do não uso dos poderes da Relação nos termos do art. 662º, nº 

2, b) do CPC tem de ser feito de forma objectiva e formal, respeitando a perspectiva da Relação e o 

seu juízo crítico relativamente à pertinência e à utilidade de um novo meio de prova, sem envolver 

a avaliação da prova produzida, tarefa que está vedada ao Supremo, nos termos do 674º, nº 3 do 

CPC 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo nº 3070/20.1T8LLE-

A.E1.S1 

I - O aval é uma garantia (pessoal) prestada à obrigação cartular do avalizado, não sendo o avalista 

sujeito da relação jurídica existente entre o portador e o subscritor da livrança, mas apenas da 

relação subjacente à obrigação cambiária estabelecida entre ele o avalizado. 

II - Sendo a obrigação do avalista uma obrigação independente e (materialmente) autónoma da do 

avalizado, a mesma vive e subsiste independentemente da obrigação do último, salvo no caso da 

obrigação a que este se vinculou ser nula por vício de forma. 

III - E daí que o avalista não possa, por via de regra, opor ao portador do título cambiário os meios 

de defesa (vg. exceções) de que possa lançar mão o avalizado perante aquele portador, e 

nomeadamente sustentando-os ou filiando-os na relação jurídica material subjacente à emissão do 

título. 

IV - Limitação essa que não é, todavia, absoluta, pois que pode o avalista invocar perante o portador 

do título cambiário, para além da nulidade por vício de forma da obrigação garantida, a exceção do 

pagamento da quantia inscrita no título e bem como ainda a exceção do preenchimento abusivo 

desse título, desde que (neste caso), e encontrando-se no domínio das relações imediatas, tenha 

intervindo no respetivo pacto de preenchimento do mesmo estabelecido para o efeito. 

V - O pacto de preenchimento é o ato através do qual as partes do negócio cambiário acordam os 

termos ou as condições em que deve vir a ser posteriormente completado o título de crédito 

emitido, definindo a obrigação cambiária, ou seja, as condições relativas ao seu conteúdo, 

designadamente quanto ao seu montante, ao seu vencimento, ao lugar do seu pagamento, etc. . 

VI - Pacto esse que pressupõe, além do mais, que o título cambiário tenha sido emitido e entregue 

em branco, isto é, sem que nessa altura se mostrasse preenchido com alguns dos seus elementos 

essenciais que dele devem constar aquando da sua apresentação a pagamento. 

VII - Pacto/acordo de preenchimento esse que pode e deve ser objeto de interpretação à luz dos 

critérios previstos nos artºs. 236º e sgs. do C. Civil. 

VIII - Quem invoca o preenchimento abusivo de um título cambiário, tem o ónus de alegação e 

prova dos factos integrantes desse abusivo preenchimento, a começar, desde logo, pela existência 

de um pacto estabelecido para o seu preenchimento. 
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IX - A posterior inserção no título de uma quantia superior àquela que decorre do acordo realizado 

para o efeito, não conduz à nulidade do título, mas tão só à redução do quantitativo. 

X - Está vedado ao tribunal superior (ad quem) conhecer de questões novas, isto é, que não tenham 

oportunamente sido invocadas e submetidas à apreciação do tribunal a quo, salvo tratando-se de 

questões que a lei impõe/permite o seu conhecimento oficioso. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo nº 

2759/17.7T8VNG.P2.S1 

I - Não é toda a perda de chance que pode ser reconhecida como um dano indemnizável, mas, 

apenas, a perda de chance que se manifeste consistente e séria e com um grau razoável de 

concretização. 

II - Para haver indemnização por perda de chance, a probabilidade de ganho de causa há-de ser 

razoavelmente elevada, deve verificar-se uma “possibilidade real” de sucesso que se malogrou, 

competindo ao lesado a alegação e prova dessa probabilidade de êxito. 

III - E tem de verificar-se um nexo de causalidade entre a aludida perda de chance e os prejuízos 

patrimoniais demonstrados em concreto. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo nº 

2330/20.6T8PRT.P1.S1 

I. Verifica-se a nulidade de oposição entre os fundamentos e a decisão quando a construção da 

sentença se mostra viciosa, pois os fundamentos invocados pelo julgador conduziriam logicamente, 

não ao resultado expresso na decisão, mas a resultado oposto, isto é, verifica-se quando os 

respetivos fundamentos estejam em oposição com a decisão: trata-se da deficiência em que o 

silogismo em que se analisa a decisão, contém fundamentos que levam logicamente a um juízo em 

determinado sentido, mas em que a decisão efetivamente adotada é a de sentido oposto. 

II. Aquele que, sem causa justificativa, enriquecer à custa de outrem é obrigado a restituir aquilo 

com que injustamente se locupletou (nº1 do artigo 473º do Código Civil). 

III. A obrigação de restituir, por enriquecimento sem causa, tem de modo especial por objeto o que 

for indevidamente recebido, ou o que for recebido por virtude de uma causa que deixou de existir 

ou em vista de um efeito que não se verificou (nº2 do artigo 473º do Código Civil). 

IV. Não há lugar à restituição por enriquecimento, quando a lei facultar ao empobrecido outro meio 

de ser indemnizado ou restituído, negar o direito à restituição ou atribuir outros efeitos ao 

enriquecimento (artigo 474º do Código Civil). 

V. Por outro lado, àquele que invocar um direito cabe fazer a prova dos factos constitutivos do 

direito alegado, quer esses factos sejam positivos quer sejam negativos (cf. n.º1 do artigo 342.º do 

Código Civil). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo nº 

3774/19.1T8LSB.L1.S1 
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I - A cláusula do contrato de mútuo bancário, segundo a qual “A Caixa poderá considerar 

antecipadamente vencida toda a dívida e exigir o seu imediato pagamento no caso de insolvência 

de qualquer dos devedores, ainda que não judicialmente declarada, ou diminuição das garantias do 

crédito”, na falta de prova sobre a vontade real das partes, deve ser interpretada nos termos do 

artigo 236.º, n.º 1, do Código Civil, de acordo com a perspetiva de um normal declaratário colocado 

na posição do declaratário real, devendo ter-se em conta o contexto em que ocorreu o contrato de 

mútuo, os usos negociais e as circunstâncias que presidiram à celebração do contrato e à sua 

execução. 

II - Não resultando da matéria de facto qualquer prejuízo para o Banco réu resultante do não 

vencimento antecipado da dívida – as prestações sempre foram pagas e o crédito beneficia da 

garantia forte da hipoteca, a que acresce a garantia pessoal prestada por dois fiadores – constitui 

um abuso do direito que o Banco declare o vencimento antecipado da dívida, nos termos do artigo 

334.º do Código Civil. 

III – Assim, o direito subjetivo da ré, de fonte contratual, foi exercido de forma disfuncional, 

excedendo os limites impostos pela boa fé e pelo fim económico desse direito, em termos 

contrários aos valores ético-jurídicos do sistema, devendo, em consequência, ser paralisado. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo nº 1747/20.0T8AMT-

R.P1.S1 

I- Os acórdãos proferidos pela Relação em autos de procedimento cautelar, só podem ser objeto 

de recurso de revista “normal” nos casos excecionais previstos no art.º 629, n.º 2, do CPC, não 

sendo admissível, quanto aos mesmos, recurso de revista, a título excecional. 

II- Os pareceres jurídicos relevam ao nível do estudo e do enquadramento das questões de natureza 

jurídica suscitadas pelas partes, dando o seu contributo para o esclarecimento do julgador, mas não 

suprem a falta de alegação. 

III- Quanto ao recurso junto do Supremo Tribunal de Justiça, inexiste previsão expressa no art.º 20, 

da CRP, não emergindo como uma imposição constitucional dirigida ao legislador, que, neste 

âmbito, dispõe de uma ampla margem de liberdade, não impondo que se considerem recorríveis 

para o Supremo Tribunal de Justiça todas as decisões, designadamente as proferidas em sede 

cautelar, onde a regra vigente é precisamente a contrária 

  

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo nº 27376/18.0T8LSB-

A.L1.S1 

I- A prescrição é uma forma de extinção de direitos e correspondentes deveres em consequência 

do seu não exercício durante um determinado período de tempo. 

II- Sendo o seu regime jurídico injuntivo, estabelece-se no art.º 309, CCivil que o prazo ordinário de 

prescrição é de vinte anos, prevendo-se no art.º 310, do mesmo diploma, as designadas presunções 

de curto prazo, isto é, de cinco anos. 
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III- Os contratos de mútuo constituem o caso paradigmático de acordos de amortização, porquanto 

a obrigação unitária assumida pelos mutuários de valor predeterminado é fracionada num número 

fixado de prestações mensais, consubstanciando-se esse ajuste no acordo de amortização. 

IV- Cada uma das quotas devidas pelo mutuário constitui uma quota de amortização, sendo a 

obrigação do reembolso da dívida efetuada por quotas de capital e juros, com prazos de 

vencimento autónomos, mostrando-se a dívida amortizada na medida em que as prestações são 

cumpridas. 

V- É de cinco anos o prazo de prescrição aplicável a essas quotas. 

VI- Não contraria este entendimento a circunstância de o direito de crédito se mostrar vencido, na 

sua totalidade, pela falta de cumprimento, nomeadamente de todas as prestações decorrentes do 

acordo de amortização. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo nº 

1822/18.1T8PRT.P1.S1 

No controlo do juízo equitativo da indemnização arbitrada para compensação de dano biológico na 

vertente de dano patrimonial futuro, afigura-se adequado e razoável o montante de € 30.000,00, 

atribuído a lesado que, sendo médico e professor universitário, com 35 anos de idade ao tempo do 

acidente, ficando a padecer como consequência do sinistro um valor de 3 pontos de “deficiência 

funcional permanente” da integridade físico-psíquica, ficou afectado com uma lesão cervical que, 

por um lado, trouxe a necessidade de realizar esforços suplementares no desempenho habitual da 

actividade profissional, e, por outro, ainda em resultado do sinistro, se associou a um quadro de 

sequelas físicas e psicológicas que, enquanto limitações relevantes que se prolongarão no futuro a 

título crónico e recorrente, faz ponderar, num juízo de prognose razoável, uma repercussão 

negativa, nomeadamente enquanto restrição das exigências do trabalho específico do lesado, em 

diminuição de aptidão profissional e perda de vantagens e oportunidades laborais futuras, 

susceptíveis de ganhos materiais no contexto do lapso temporal de vida activa (“dano de esforço” 

nessas duas vertentes). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo nº 2418/21.6T8VNG.S1 

I- A autora que expressamente prescinde de prova testemunhal (antes de ser proferida a decisão 

recorrida) não tem fundamento para afirmar que foi violado o seu direito a um processo justo e 

equitativo por não ter sido produzida prova testemunhal. 

II- Não existe fundamento para a invalidade de uma deliberação social (que foi aprovada por mais 

de 99% dos votos emitidos), pelo facto de um terceiro ter participado irregularmente numa 

assembleia geral, na qual se absteve de votar. 

III- Não existe violação do art.290º do CSC, nem fundamento para invalidade da deliberação, 

quando a autora-recorrente não alega nem demonstra que três perguntas formuladas por um 

acionista (que não a autora), e não respondidas em assembleia geral, respeitassem diretamente à 
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matéria alvo de deliberação e que as eventuais respostas lhe permitiriam formar opinião fundada 

sobre o assunto sujeito a deliberação. 

IV- O reenvio prejudicial para o TJUE tem natureza interpretativa, e torna-se desnecessário quando 

as questões formuladas pelo recorrente são totalmente impertinentes, não tendo as eventuais 

respostas (fosse qual fosse o seu sentido) qualquer influência na solução do litígio.  

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo nº 5300/21.3T8BRG.S1 

I. A pena única por via de cúmulo jurídico é fixada em obediência ao critério especial do artigo 77, 

nº 1, do CP, na consideração, em conjunto dos factos e da personalidade do arguido. 

II. Como se disse, no ac. do STJ de 23/06/2010, proc. 124/05, a lei impede o chamado “cúmulo por 

arrastamento”, ou seja, a acumulação de todas as penas, quando existe uma “pena-charneira” 

transitada em julgado entre dois concursos de penas. 

III. O trânsito em julgado estabelece a fronteira do primeiro ciclo de vida até onde pode ser 

efetuado o primeiro cúmulo. As infrações praticadas após tal trânsito entrarão em futuro cúmulo 

ou futuros cúmulos. 

IV. E, nesse caso, as penas únicas por cada bloco cumulatório, um antes do trânsito, outro depois, 

são cumpridas sucessivamente. 

V. ”Concretizada a admonição na condenação transitada, encerrado um ciclo de vida, impõe-se que 

o arguido a interiorize, repense e analise de forma crítica o seu comportamento anterior, e projecte 

o futuro em moldes mais conformes com o direito, de tal modo que, a sucumbir, iniciando um ciclo 

novo, reincidirá.” (ac. do STJ de 07/03/2018, proc. 180/13). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo nº 30/18.6SELSB.L1-

A.S1 

I. A intervenção, noutra Instância, em processo diverso mas emergente da relação entre o casal, da 

mesma Juíza, no quadro descrito, não seria compreendida pelos sujeitos processuais como um 

acaso da normal distribuição de processos; ao contrário, é muito elevada a probabilidade de 

percecionarem a situação como uma perseguição do sistema de Justiça e da ora requerente. 

II. Da descrição, efetuada no requerimento, da dimensão do litígio que opõe os 2 progenitores, 

resulta com clareza o intenso quadro emocional, de medo, ansiedade de separação e vingança, em 

que ambos se mostram envolvidos: culpabilização de intervenientes no sistema, incumprimento de 

interdições, utilização dos media. 

III. Não se ignora o poder de afetação da capacidade de exame crítico que estes processos, de facto 

e judiciais, têm nos pais, bem como se conhece o envolvimento de proximidade do juiz na condução 

dos casos. 

IV. Sendo, embora, a relação da Requerente com os intervenientes processuais meramente 

funcional, a especificidade do caso, face à coincidência pessoal do julgador, afigura-se como motivo 

grave e sério de causa de suspeita, rejeição subjetiva da decisão e dúvida sobre a imparcialidade do 

Tribunal e do sistema judicial, em geral. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo nº 2113/21.6T9AVR-

A.P1-A.S1 

I - A questão, conforme o pedido do recorrente, seria a de saber se há oposição (ou, como diz, 

“manifesta contradição”) de julgados entre o Acórdão recorrido com vários outros arestos, que 

seriam, para o recorrente, acórdãos fundamento. 

II - É, porém, invencível uma questão prévia. A qual tem efeito prejudicial sobre as restantes, que 

obnubila e afasta. Em vários passos do art. 437.º (n.º 1, n.º 2, n.º 4) e do art. 438.º (n.º 2) do CPP se 

alude ou remete para que a questão apenas se consente estando em causa apenas dois acórdãos: 

o recorrido e o fundamento. 

E há entendimento reiterado e uniforme neste STJ de que apenas se pode invocar um e só acórdão 

fundamento. Cf., por todos, acórdão desde STJ de 30-10-2019, proc n.º 2701/11.9T3SNT.L1-A.S1, e 

jurisprudência e doutrina aí citadas. 

III - Sendo um obstáculo liminar, esta pulverização de indicação de acórdãos fundamento é 

absolutamente impeditiva da admissão do recurso. E não se trata, de modo algum, de um 

preciosismo legalista e especificamente de um formalismo bizantino. Há uma ponderada e 

ponderosa ratio que lhe preside. Cf. acórdão deste STJ de 17-06-2021, proferido no proc. n.º 

701/16.1T9MTJ.L1-A.S1. 

A rigorosa, minuciosa, pormenorizada operação de cotejo a levar a cabo não se compadece com 

um estilhaçamento dos objetos a comparar, requerendo, pelo contrário, que apenas dois arestos 

sejam objeto da observação, a qual se reveste do maior melindre, e mesmo de uma complexidade 

e delicadeza extremas apenas com dois acórdãos. 

IV - Assim sendo, é o presente recurso insuscetível de ulterior apreciação. Termos em que, se 

acordou em rejeitar o presente recurso, por inadmissibilidade legal. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo nº 99/17.0JBLSB-F.S1 

I. O habeas corpus tem fundamento constitucional como providência excecional que visa atalhar 

rapidamente situações de afronta do primado da liberdade e não é confundível com qualquer 

recurso. 

II. Que não é um recurso, nem ordinário nem extraordinário, di-lo logo a CRP ao qualifica-lo como 

providência e ao diferenciá-lo do recurso, mesmo em termos de normativos de previsão, (cfr arts 

31 e 32); di-lo ao impor-lhe como pressuposto uma situação de “abuso de poder”, o que na força 

hegemónica vinculante constitucional pré-determina o demais processual;  di-lo em termos de 

tempo ao obrigar a uma decisão célere em oito dias; di-lo outrossim o CPP desde logo na 

qualificação, em conformidade constitucional, de providência e de diferenciação do recurso, o que 

bem se revela logo na sua inserção sistemática;, di-lo também no respetivo processado, ao fixar um 

numerus clausus de fundamentos; di-lo ao permitir que um qualquer cidadão ainda que estranho 

ao processo possa peticionar a providência; di-lo ao limitar a intervenção do MP à audiência; di-lo 

também a circunstância processual de a providência ser decidida num apenso separado do 
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processo e sem que o STJ tenha acesso ao normal, às vezes enorme, volume material do mesmo; 

di-lo igualmente a circunstância de a informação do juiz só ser dada a conhecer ao peticionante na 

audiência e por “exposição” do relator. 

III. Porém, nada disto lhe retira a primordial importância de remédio urgente para as situações 

taxativamente prevista no artigo 222, nº 2, do CPP, antes tudo está direcionado para que, apesar 

de se pressupor a legalidade da prisão, possa ter havido uma falha processual cujo primado da 

liberdade obriga á sua rápida superação. 

IV. Tem especial relevância a informação a que se refere o artigo 223 do CPP, quer na sua vertente 

objetiva de remessa de factos ao STJ, quer na sua vertente subjetiva de entendimento do juiz do 

processo sobre a legalidade da prisão aplicada, donde, em regra, se deve ter como fidedigna. 

V. O Para que possa merecer acolhimento o pedido de habeas corpus o princípio da atualidade 

obriga a que a ilegalidade da prisão seja atual, atualidade reportada ao momento em que é 

apreciado aquele pedido. 

VI. Não cabe no âmbito do pedido de habeas corpus a verificação da legalidade da prisão reportada 

a momentos anteriores, designadamente o cumprimento dos prazos de duração máxima da prisão 

preventiva em fases processuais já ultrapassadas. No caso, já tendo sido deduzida a acusação em 

02/09/2021, entrou-se na fase processual subsequente, com o consequente aumento do prazo 

máximo de duração da prisão preventiva. Com o que o princípio da atualidade obriga à 

desconsideração do prazo máximo até à acusação e à consideração do novo prazo máximo 

correspondente à fase de instrução, se for requerida, ou do julgamento. 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo nº 171/21.2T8PNF.P1.S1 

As deficiências na gravação da prova que inviabilizem o cumprimento da sua razão de existir – o 

duplo grau de jurisdição em matéria de facto - devem ser arguidas, em 1.ª instância, no prazo de 

10 dias a contar da disponibilização do registo, não constituindo as alegações de recurso o meio 

processualmente idóneo para esse efeito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo nº 

3347/19.9T8BRR.L1.S1 

I- Tendo a relação entre as partes tido início em 1 de Setembro de 2003 é inaplicável a presunção 

de laboralidade contida no artigo 12º do Código do Trabalho, pelo que há que recorrer ao método 

indiciário ou tipológico a fim de se aferir se entre as partes vigorou um contrato de trabalho ou um 

contrato de prestação de serviço; 

II- Nestes casos incumbe ao trabalhador, nos termos do artº 342º, n.º1, do Código Civil, provar os 

factos que permitam concluir que a sua prestação foi executada em regime de subordinação 

jurídica; 

III. Existindo indícios, como sejam o pagamento à hora e em função da natureza do trabalho 

efectuado, e se o mesmo existisse, a não necessidade de justificar as ausências do Autor, a não 

demonstração de sujeição a horário de trabalho e ao poder disciplinar da Ré, que não permitem 
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estabelecer, com a necessária segurança e certeza, que o Autor exerceu a sua actividade sob a 

autoridade, direcção e fiscalização da Ré, deve-se  considerar que o primeiro não logrou provar que 

estava ligada à segunda por contrato de trabalho. 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo nº 4067/17.4T8VNG.P2-

A.S1 

I- Se a convenção coletiva prevê que o complemento de reforma que o empregador se obriga a 

pagar será calculado em função do “último vencimento mensal ilíquido à data da cessação da 

atividade profissional” e se o empregador e o trabalhador celebram um acordo de pré-reforma que 

se traduz na suspensão do contrato de trabalho, há que considerar, em sede de interpretação da 

convenção coletiva, que o vencimento relevante será o auferido no último mês antes da transição 

para a pré-reforma, uma vez que no período de suspensão do contrato não há atividade profissional 

e que outra interpretação não tem o mínimo de apoio na letra da cláusula. 

II- Mas os contratos individuais de trabalho podem afastar-se em sentido mais favorável para o 

trabalhador do disposto na convenção coletiva (artigo 476.º do CT) e idêntica possibilidade deve 

ser reconhecida ao acordo de pré-reforma, como acordo entre empregador e trabalhador. 

III- Se no próprio acordo de pré-reforma o empregador garantiu ao trabalhador condições idênticas 

às que usufruiria se se mantivesse no ativo até atingir a idade mínima legal de reforma, mormente 

quanto ao complemento da pensão de reforma, então haverá que atender para a fixação desse 

complemento à retribuição ilíquida que o trabalhador auferiria no momento da cessação do 

contrato, como se estivesse em atividade, desde que tal retribuição seja superior à que auferia no 

momento em que se iniciou a pré-reforma. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo nº 423/20.9T8BRR.L1.S1 

O texto dos artigos 56.º e 57.º do Código do Trabalho não exclui a inclusão do descanso semanal, 

incluindo o sábado e o domingo, no regime de flexibilidade do horário de trabalho, a pedido do 

trabalhador com responsabilidades familiares. 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo nº 9337/19.4T8LSB-

B.L1.S1 

I – As nulidades previstas nos art. 186º e seguintes do CPC versam sobre vícios processuais 

determinantes da nulidade do processo, respeitando ao cumprimento de formalidades cuja 

observância a lei adjectiva postula como principal/essencial ou de natureza secundária para a 

correcta tramitação do processo, para que se possa lograr o fim último do mesmo, a mais 

conscienciosa e justa decisão. 

II – Estão em causa formalidades processuais a se, de natureza e índole intimamente adjectiva, 

actos formais inerentes à própria tramitação do processo, actos que a lei proíbe ou actos formais 

cuja observância a lei exige e foram omitidos, que a lei comina com a nulidade. 
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III - Sendo actos de tramitação processual stricto sensu, que se situam a montante da decisão final, 

não se confundem com os actos ou omissões praticadas pelo tribunal já, a jusante, no âmbito do 

processo decisório e com este concomitantes, como integrando este, actos que tangem ao âmago 

da decisão, nulidades de conhecimento, de índole material decisória, que a lei adjectiva também 

considera e classifica como nulidades do julgamento ou da sentença, estas previstas no art. 615º 

do CPC. 

IV - Estas nulidades concernentes com os vícios da sentença, integráveis no dinamismo já 

substantivo e material do processo decisório e com este se compaginando, deste sendo intrínsecas, 

são distintas e não se confundem com aquele tipo de nulidades processuais que o legislador trata 

nos art. 186º e segs. do CPC, inerentes à tramitação processual a se, verificáveis em momento 

prévio ao decisório. 

V – Invocando o recorrente nulidades à decisão recorrida, do mesmo passo que da mesma interpõe 

recurso, impõe o art. 615º nº 4 do CPC que o faça simultânea e conjuntamente no requerimento 

de recurso e dentro do prazo do art. 638º nº 1 do CPC, não podendo formular primeiramente e em 

separado o requerimento de arguição de nulidades perante o tribunal recorrido, e depois de 

apreciado este, o de interposição de recurso. 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo nº 

3391/08.1TVLSB.L1.S1 

I - A Lei n.º 63/77 de 25 de agosto estabeleceu o direito de preferência do arrendatário habitacional 

em caso de transmissão onerosa do local arrendado e, posteriormente, a RAU replicou no art. 47 e 

em termos idênticos esse mesmo direito. 

II - Na vigência desses dois diplomas o entendimento maioritário da doutrina e da jurisprudência 

entendeu que quando não se achasse instituído o regime de propriedade horizontal e o direito de 

preferência existisse a favor dos locatários habitacionais, o arrendatário duma parte ou os 

arrendatários coligados podiam exercer o direito de preferência em relação à totalidade do prédio 

vendido onde se situasse o local arrendado; 

III - Havia ainda, na vigência desses dois diplomas um entendimento minoritário na doutrina e na 

jurisprudência que defendia a inadmissibilidade desse direito de preferência por a lei não 

contemplar no seu texto o direito de preferência de arrendatário de parte alíquota sobre a 

totalidade do prédio urbano indiviso e, também, porque constituído o direito de preferência do 

arrendatário sobre a sua condição de locador de um determinado e concreto arrendado, excederia 

esse fundamento a possibilidade de ele adquirir através da preferência a totalidade do imóvel 

constituído por várias partes integrantes arrendadas ou arrendáveis.    

IV - Com o NRAU e a redação do art. 1091 do CCivil passou a ser unânime na jurisprudência do STJ 

o entendimento de  segundo o direito de preferência conferido ao arrendatário está confinado ao 

andar ou à parte do prédio que constitui o objeto concreto do contrato de arrendamento, o qual, 

para ser transacionável, deve estar juridicamente autonomizado não tendo o arrendatário de parte 
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do prédio não constituído em propriedade horizontal, direito de preferência sobre a totalidade do 

prédio, nem sobre a parte arrendada. 

V - Tendo presente que à situação em concreto se aplica a Lei 63/77 e que a realização da venda do 

imóvel teve lugar em 1984 a interpretação desses normativos deve ser realizada tendo atenção às 

condições especificas do tempo em que são aplicados e estas condições determinam que 

entendamos, mesmo no âmbito de tais normativos que o arrendatário de parte do prédio não 

constituído em propriedade horizontal não tem direito de preferência sobre a totalidade do prédio, 

nem sobre a parte arrendada, inscrevendo-nos na corrente de entendimento jurisprudencial que 

era minoritária e que, veio a evoluir para a que hoje é unanime no Supremo. 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo nº 196/14.4YHLSB.L1.S1 

A disponibilização do canal de televisão RTL, emitido por um organismo de radiodifusão alemão, 

nos quartos de estabelecimentos hoteleiros, através de cabo coaxial, não consubstancia 

“retransmissão” das emissões daquele Canal, para efeitos do art. 187º, nº1, alínea a) do Código de 

Direito de Autor e Direitos Conexos, não carecendo, por isso, de autorização do organismo de 

radiodifusão emissor. 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo nº 2518/19.2T80ER-

A.L1.S1 

A obrigação de pagamento das rendas da locação financeira prescreve no prazo (ordinário) de 20 

anos do art. 309.º do Código Civil.  

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo nº 387/17.6T8FVN-

B.C1.S1 

O prazo constante do art.º 423.º, nº 2 do Código de Processo Civil – 20 dias antes da data em que 

se realize audiência final – tem aplicação ainda que a audiência haja sido adiada por causa da junção 

de documentos, por se ter entendido serem eles importantes para a descoberta da verdade 

material. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo nº 

1853/18.1T8VCT.G1.S1 

I. O regime jurídico das cláusulas contratuais gerais (definido pelo Decreto-Lei n.º 446/85, de 25/10 

(RJCCG), com as subsequentes alterações) aplica-se ao contrato de seguro. 

II. A palavra “depois” contida na al. d) do artº 8º do DL 446/85 refere-se, não ao tempo em que 

foram introduzidas as cláusulas, mas, sim, a uma inserção física, espacial, da cláusula, pelo que só 

estão excluídas do contrato as cláusulas que, no mesmo (documento físico) se encontrem, 

espacialmente, depois da assinatura do aderente/subscritor/consumidor. 

III. Entre outras preocupações, o legislador, ao estabelecer o regime das cláusulas contratuais 

gerais, pretendeu garantir, não só, que as contrapartes dos utilizadores das cláusulas contratuais 
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gerais as aceitam como fazendo parte do contrato singular (art. 4.° do DL 446/85), como que 

tenham um efectivo conhecimento e compreensão das condições em que contratam. 

IV. A inserção, na proposta de seguro, de um texto em que se refere que “O Cliente Tomador do 

Seguro declara …ter recebido a “Nota Informativa” com o resumo das Condições Gerais e Especiais 

aplicáveis ao Contrato”, bem assim que “declara terem-lhe sido colocadas à disposição, no acto da 

celebração do contrato, as Condições Gerais aplicáveis à Apólice, as quais também lhe serão 

entregues, em qualquer data numa loja…”, e, outrossim, que “O Cliente/Tomador do Seguro toma 

conhecimento que, para sua maior comodidade, as mesmas se encontram ainda disponíveis, a todo 

o tempo, para consulta ou impressão no sítio da internet em…”, não afasta a consequência da 

exclusão das cláusulas gerais colocadas depois da assinatura ali aposta pelo cliente da 

seguradora/tomador do seguro, aludidas naquela al. d) do artº 8º do DL 446/85. 

V. Aliás, a exigência de que a assinatura deve seguir-se a (localizar-se após) todas as cláusulas (cit. 

art. 8º, al. d) daquele dec.-lei 446/85), para que sejam relevantes, está para além da (eventual) 

manifestação de conhecimento pelo aderente; ou seja, a norma dessa al. d) é independente dos (e 

sobrepõe-se aos) deveres de informação previstos nos artigos 5.° e 6.° do DL 446/85 

(diferentemente do que ocorre com  as al.s a) e b) do mesmo art. 8.°, estas, sim, intimamente 

relacionadas com tais artigos). Não é aquele conhecimento que aqui releva; o que releva é a 

localização das cláusulas, sendo, assim, irrelevante o localizado após a assinatura do aderente, 

tendo em conta que as cláusulas não foram objecto de negociação. 

VI. O mesmo é dizer que as referências referidas em 4., vagas e imprecisas, sobre umas condições 

gerais, que serão “aplicáveis” ao contrato, e a um resumo de umas condições especiais, sobre cuja 

“aplicabilidade” nada se diz, não reflectem (não podem reflectir) uma expressão de vontade, clara 

e segura, de que tais condições façam parte do contrato. Daí que tais condições gerais e especiais 

não devam fazer parte da declaração negocial, no sentido de vincular o seu autor, ut artº 217º, nº1 

do CC – “declaração negocial…”(com excepção, naturalmente, das que surgem expressas na minuta 

da apólice). 

VII. Pode bem dizer-se que o legislador sabe, quem predispõe cláusulas contratuais gerais sabe, o 

Tribunal sabe, o autor igualmente sabe que a única forma de garantir que o consumidor 

efectivamente se apercebe da existência e real conteúdo de tais clásulas, da sua extensão e, até, 

pelo menos das suas epígrafes e ao que se referem, é apor a sua assinatura após mesmas. Não 

antes delas. 

VIII. É à Ré seguradora que, para inviabilizar a pretensão do Autor em se fazer valer do disposto na 

al. d) do artº 8º do DL nº 446/85, incumbe fazer a prova de que, efectivamente, as condições gerais 

e especiais foram por ele assinadas ou rubricadas. 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo nº 1604/20.0T8LLE-

A.E1.S1 

Mesmo que se prove uma inação do credor durante 5 anos após a realização de uma venda judicial 

dos bens que garantiam a satisfação do seu crédito, a exigência do pagamento da parte do crédito 
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não satisfeita com o produto daquela venda, após aquele período de tempo, não constitui, só por 

si, um abuso de direito. 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo nº 

8625/19.4T8LRS.L1.S1 

I. No caso de quotas de amortização do capital mutuado pagável com juros, a prescrição opera no 

prazo de cinco anos, nos termos do artigo 310º, alínea e) do Código Civil, em relação ao vencimento 

de cada prestação. 

II. Ocorrendo o seu vencimento antecipado, designadamente nos termos do artigo 871º daquele 

mesmo diploma, o prazo de prescrição mantém-se, incluindo o seu termo ‘a quo’ na data desse 

vencimento e em relação a todas as quotas assim vencidas. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo nº 

1700/20.4T8LRS.L1.S1 

Nas circunstâncias dos autos, o não conhecimento (parcial) da impugnação da matéria de facto, 

desrespeita o princípio da proporcionalidade dos ónus, cominações e preclusões impostos pela lei 

processual, princípio que constitui uma manifestação do princípio da proporcionalidade das 

restrições, consagrado no art. 18.º, n.os 2 e 3, da CRP, e da garantia do processo equitativo, 

consagrada no art. 20.º, n.º 4, da CRP. 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Outubro de 2022, Processo nº 759/18.9T8CVL.C2-

A.S1 

I- Ainda que a Relação tenha confirmado a decisão recorrida quanto à matéria de direito, não se 

verifica dupla conformidade nos casos em que tenha sido relevante ou determinantemente 

alterada pela Relação a decisão da matéria de facto da 1ª instância, quer tal tenha ocorrido 

oficiosamente, quer na sequência de impugnação da decisão de facto. 

II- Sem prejuízo dos casos em que o recurso é sempre admissível ou em que haja lugar a revista 

excecional, todos os fundamentos da revista contemplados no art. 674º, nº 1, do CPC, incluindo as 

nulidades previstas nos artigos 615.º e 666.º ou a violação (ou errada aplicação) da lei de processo, 

pressupõem que não se verifique um quadro de dupla conforme. 

III- A dupla conformidade não é descaracterizada por alegadas nulidades do acórdão recorrido, por 

alegados erros de julgamento na aplicação de regras de direito processual ou substantivo, nem por 

alegadas inconstitucionalidades na interpretação e aplicação do direito, sendo a questão da 

admissibilidade da revista decidida “a montante”, nos termos dos arts 671.º e 672º, do CPC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Outubro de 2022, Processo nº 82/21.1T8PTG.E1.S2 

I- Há contradição entre dois acórdãos da Relação, para efeitos do disposto no art. 672º, n.º 1, c), do 

CPC, quando, interpretando a mesma cláusula de uma convenção coletiva, tendo em vista calcular 

a diferença de benefícios a suportar pelo empregador: (i) um dos acórdãos da Relação atendeu 
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apenas ao tempo e não ao valor das contribuições efetuadas (atentando exclusivamente num 

critério de proporcionalidade, em função do tempo de trabalho dentro e fora da instituição de 

crédito, portanto sem recorrer a qualquer fator de ponderação associado ao valor das contribuições 

efetuadas); (ii) enquanto o acórdão fundamento atendeu ao tempo e ao valor de tais contribuições. 

II- O facto de o acórdão recorrido seguir a jurisprudência recente e reiterada do STJ não obsta - na 

ausência de um acórdão de uniformização de jurisprudência – à admissibilidade da revista 

excepcional. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Outubro de 2022, Processo nº 5133/19.7T8SNT.S1 

I- A data correspondente ao diagnóstico inequívoco da doença profissional determina a data da 

certificação da doença 

II - A determinação da retribuição de referência, enquanto base para o cálculo das prestações 

devidas em caso de incapacidade resultante de doença profissional, implica a consideração de dois 

momentos: a data da cessação da exposição ao risco, ou a data da certificação da doença que 

determine incapacidade, se esta a preceder. 

III- A data da certificação da doença corresponde à data do primeiro diagnóstico inequívoco da 

doença e a data da cessação da exposição ao risco corresponde à data em que a vítima deixou de 

exercer as tarefas que implicaram o aparecimento da doença de que padece. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Outubro de 2022, Processo nº 1640/22.2T8ENT.S1 

I. A ratio da proibição de estacionamento prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 50.º do Código da 

Estrada é manter desimpedidos os acessos, no que ora importa, a locais de estacionamento para 

proteção do direito à sua utilização (parques, lugares de estacionamento). 

II. No caso em que o titular do direito de estacionamento é o único utilizador do espaço, a proibição 

de impedimento do acesso dirige-se a todos os outros condutores que não estejam autorizados 

pelo próprio. 

III. Percorrendo as restantes alíneas do art. 50.º (com exceção das als. g) e h) que visam interesses 

gerais de segurança e de organização da mobilidade), verificamos, igualmente, que a proibição tem 

por desiderato proteger direitos de circulação e acesso 

IV. Podemos, pois, concluir que a proibição de estacionamento da al. c), do n,º 1, do artigo 50.º do 

Código da Estrada não é aplicável ao proprietário da garagem cujo livre acesso a norma visa 

proteger. 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Outubro de 2022, Processo nº 

15/19.5MAPTM.1.E1.S1 

I - Atendendo à personalidade e circunstâncias de vida do arguido e da sua conduta criminal 

pregressa, afigura-se que uma pena mais próxima de metade do limite máximo da pena abstracta 

do cúmulo ainda satisfaz as exigências de prevenção geral positiva e é mais adequada às 

potencialidades de ressocialização; 
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II - Os hábitos de consumo de estupefacientes são uma fonte de tendência para a prática de ilícitos, 

dados os custos associados e a adição resultante daquele hábito, pelo que, deve ser ponderado em 

termos de peso da punição, considerando a prognose sobre se os agentes recuperaram da sua 

dependência e se não voltam a persistir nesse tipo de consumos e, consequentemente a delinquir 

para satisfazer os seus hábitos. 

III - Situando-se a moldura penal abstrata do cúmulo jurídico dentro da qual terá de ser determinada 

a pena conjunta ou unitária, entre o limite mínimo de dois anos e dez meses de prisão e o limite 

máximo de catorze anos e dois meses de prisão, a pena de 9 anos de prisão, embora fixada dentro 

dos limites abstractos da pena única, mas acima de metade do limite máximo e até do termo médio 

da margem de graduação, mostra-se excessiva face aos critérios de necessidade, proporcionalidade 

e adequação. 

IV - Mostra-se justo e adequado fixar a pena única em 7 anos de prisão, não se excedendo deste 

modo a medida da culpa e satisfazendo-se as exigências preventivas que a conduta do arguido, 

impõem. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Outubro de 2022, Processo nº 102/18.7PBLRS-A.S1 

I - No que especificamente respeita ao fundamento previsto no art. 449.º, n.º 1, al. d) do CPP, 

pressuposto primeiro da revisão é a existência de factos ou meios de provas que possam 

considerar-se novos. 

II - Na sua acepção mais comum, «a expressão "factos ou meios de prova novos", constante do 

fundamento de revisão da al. d) do n.º 1 do art. 449.º do CPP, deve interpretar-se no sentido de 

serem aqueles que eram ignorados pelo tribunal e pelo requerente ao tempo do julgamento e, por 

isso, não puderam, então, ser apresentados e produzidos, de modo a serem apreciados e valorados 

na decisão. 

III - Concede, todavia, alguma jurisprudência que ainda sejam novos os factos ou meios de prova já 

conhecidos ao tempo do julgamento pelo requerente, desde que este justifique «porque é que não 

pôde, e, eventualmente até, porque é que entendeu, na altura, que não devia apresentar os factos 

ou meios de prova, agora novos para o tribunal». 

IV - Porém, nos últimos tempos, passou a entender-se que, por mais conforme à natureza 

extraordinária do recurso de revisão e mais adequada à busca da verdade material e ao respetivo 

dever de lealdade processual que recai sobre todos os sujeitos processuais, só são novos os factos 

e/ou os meios de prova que eram desconhecidos do recorrente aquando do julgamento e que, por 

não terem aí sido apresentados, não puderam ser ponderados pelo tribunal. 

V - Para além de os factos ou meios de prova deverem ser novos é, ainda, a lei exige que os novos 

factos ou meios de prova descobertos sejam de molde, por si ou em conjugação com os que foram 

apreciados no processo, a suscitar “graves dúvidas sobre a justiça da condenação”. A dúvida 

relevante para a revisão tem de ser qualificada, há-de elevar-se do patamar da mera existência, 

para atingir a vertente da gravidade que baste, tendo os novos factos e/ou provas de assumir 

qualificativo correlativo da gravidade da dúvida 
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VI - É indiscutível que, a ser verdadeira a existência de uma doença do foro psíquico, que teve por 

efeito uma diminuição da imputabilidade da condenada quando cometeu o crime, tal constituiria 

um facto novo que, por si e conjugado com os restantes elementos apreciados no julgamento, poria 

em causa a justiça da condenação. Contudo, o único meio de prova que poderia asseverar que essa 

doença existe, ou existiu, e que tem as consequências invocadas pela recorrente, só poderia ser um 

exame pericial por médico especialista em psiquiatria e, sendo a revisão de sentença um recurso 

extraordinário, com pressupostos limitados, não basta a mera afirmação da existência da anomalia 

psíquica para obter os efeitos que pretende, havendo a requerente de juntar prova minimamente 

verosímil dela, designadamente, documento psiquiátrico. 

VII - A pretensão da recorrente de pugnar pela aplicação do disposto no art. 4.º do DL n.º 401/82, 

de 23-09, não obstante a condenada ter 24 anos de idade à data da prática dos factos pelos quais 

se mostra condenada, ao invocar que a arguida tem uma idade mental inferior à sua idade real, 

permitindo deduzir uma atenuação da imputabilidade, não constitui base para aplicação do 

disposto no art. 4.º do DL n.º 401/82, de 23-09, uma vez que o disposto no citado diploma (DL n.º 

401/82, de 23-09), não é aplicável a jovens penalmente inimputáveis em virtude de anomalia 

psíquica (art. 1.º, n.º 3). 

VIII - Para além de não terem sido apresentados novos factos ou novos meios de prova (o que 

invalida o preenchimento do pressuposto previsto no invocado art. 449.º, n.º 1, al. d), do CPP), 

também não pode a recorrente pretender obter uma atenuação da pena em que foi condenado, 

uma vez que não é admissível a revisão, com esse fundamento, nos termos do art. 449.º, n.º 3, do 

CPP. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Outubro de 2022, Processo nº 981/17.5PBMTS.P2-

A.S1 

A intervenção do requerente como relator do recurso em que intervém como mandatário do 

assistente, o mesmo advogado que esse juiz mandatou numa ação que correu termos num Juízo de 

Execução, corre o risco de aos olhos de observadores externos poder ser considerada suspeita. 

 

 

 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Outubro de 2022, Processo nº 1010/21.0PBOER-

B.S1 

I - O pedido da providência de habeas corpus constitui uma garantia fundamental do direito à 

liberdade, inscrita no art. 31.º da CRP, sendo um procedimento expedito e excepcional, que se 

destina exclusivamente a salvaguardar o direito à liberdade, não visando, a reapreciação da decisão 

que decretou a prisão; 

II - Nos termos do art. 1.º, al. j), do CPP, o crime de violência doméstica cabe na definição de 

'Criminalidade violenta', considerando que neste tipo de criminalidade se integram as condutas que 
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dolosamente se dirigirem contra a vida, a integridade física, a liberdade pessoal, a liberdade e 

autodeterminação sexual ou a autoridade pública e forem puníveis com pena de prisão de máximo 

igual ou superior a 5 anos; 

III - Nesse caso, os prazos máximos de prisão preventiva, consoante a fase do processo, são elevados 

nos termos do n.º 2 do art. 222.º do CPP; 

IV - A prisão preventiva foi decretada ao abrigo do disposto no art. 203.º, n.º 2, do CPP, ou seja, por 

se verificar que o arguido ora requerente violou obrigações que lhe haviam sido impostas por 

aplicação de uma anterior medida de coacção não privativa da liberdade; 

V - Não há excesso de prazo de prisão preventiva, se a acusação foi deduzida antes de decorridos 

seis meses sobre a prisão, sendo que, a partir daí, se entra na fase processual subsequente, que 

estende o prazo de prisão preventiva até ao máximo de dez meses ou de um ano e seis meses, 

consoante seja ou não requerida instrução; 

VI - Não procedendo o fundamento invocado de excesso de duração de prisão preventiva, nem, 

aliás, se indiciando qualquer dos outros fundamentos referidos no n.º 2 do art. 222.º do CPP, o 

pedido tem de ser indeferido por falta de fundamento bastante – conforme art. 223.º, n.º 4, al. a), 

do CPP. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo nº 

22640/18.1T8LSB.L1.S1 

I – O prazo para apresentação da reclamação inicia-se na data em que se presuma feita a notificação 

por transmissão eletrónica do acórdão reclamado, ou seja, no terceiro dia posterior ao da 

elaboração da notificação ou no primeiro dia útil seguinte a este, quando o final do prazo termine 

em dia não útil. As presunções da notificação só podem ser ilididas pelo próprio mandatário 

notificado, provando que não foram efetuadas ou que ocorreram em data posterior à presumida, 

por razões que lhe não sejam imputáveis, mas não pela contraparte. 

II – Tendo a reforma da sentença como desiderato suprir os lapsos ou erros manifestos assinalados 

nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 616.º do CPC, não se destina a corrigir eventuais erros de 

julgamento ou a servir de veículo para o reclamante exprimir a sua discordância com a decisão ou 

defender a sua posição técnico-jurídica em relação às questões de direito resolvidas pelo Acórdão 

objeto do pedido de reforma. 

III - Tem sido entendimento deste Supremo que, desde que o instrumento de impugnação utilizado 

esteja previsto na lei e seja habitual na prática judiciária, não há lugar à aplicação da taxa 

sancionatória excecional, reservada para o recurso a instrumentos anómalos e patológicos, fora do 

desenrolar normal do processo.   

IV – O «dies a quo» da contagem do prazo de apresentação da nota discriminativa e justificativa 

das custas de parte é o correspondente ao do trânsito em julgado da decisão final. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo nº 

12912/19.3T8PRT.P1.S1 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/54cd3e76570d625e802588e7003e9d49?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/54cd3e76570d625e802588e7003e9d49?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/6a89b0cb1d870ce8802588e7003e5ab5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/6a89b0cb1d870ce8802588e7003e5ab5?OpenDocument


 
I - Numa ação em que o autor reivindique a propriedade sobre um imóvel habitacional, pedindo a 

condenação dos RR. a desocupá-lo e a entregar-lho, e recusando-se estes a tal com a invocação de 

serem arrendatários do mesmo, a venda, por ato entre vivos, do imóvel a terceiro na pendência da 

ação, não retira a legitimidade àquele para prosseguir com os termos da ação, enquanto não for 

substituído (por meio de habilitação) pelo adquirente. 

II - Não o ocorrendo a situação de exceção prevista no nº. 3 do artº. 263º do CPC (relativa ao registo 

da ação e da aquisição), a sentença que vier a ser proferida nos autos produz efeitos de caso julgado 

em relação ao adquirente/não interveniente. 

III - O regime de transmissão por morte da posição de arrendatário é definido e aferido pela lei que 

estiver em vigor à data do evento que determina essa transmissão - o óbito do arrendatário –, e 

não pela lei que vigorava à data em que foi celebrado o contrato. 

IV - Sendo aplicável ao caso o regime transitório consagrado no artº. 57º do NRAU (na sua versão 

originária), o mesmo - ao restringir as situações daquela transmissão da posição de arrendatário, 

no que concerne a contratos de arrendamento habitacional celebrados anteriormente - não 

enferma de inconstitucionalidade (material), por alegada violação dos princípios da igualdade e da 

confiança. 

V - A privação de uso de imóvel (por ocupação ilegítima de terceiro) pelo seu proprietário, configura, 

só por si, um dano (patrimonial, por regra) próprio (e autónomo), e que como tal dever ser 

indemnizado, independentemente da prova dos concretos prejuízos resultantes dessa privação, ou 

seja, da prova da utilidade ou vantagem concretas que o seu proprietário dele teria extraído 

durante esse período. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo nº 16/21.3YFLSB 

Limitando-se a entidade pública demandada a dar conhecimento ao Supremo Tribunal de Justiça 

da remessa de requerimento ao autor em que pede o pagamento de custas de parte, a título de 

honorários, não cumpre a este Tribunal pronunciar-se. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo nº 60/21.0SFPRT.S1 

I. Do ponto de vista da prevenção geral, considerada primordialmente na definição da moldura 

penal, é salientada a especial danosidade das concretas substâncias estupefacientes armazenadas 

pelo arguido, portadoras de um mais acentuado potencial de afetação da saúde dos consumidores. 

II. Foram atendidos e ponderados os factos e as circunstâncias pessoais: 

- integradores dos critérios relativos ao grau de ilicitude (elevada, em razão da considerável 

quantidade de substâncias armazenadas e da sofisticação dos meios utilizados, indiciadora da 

atuação no contexto de uma atividade estruturada), 

- ao modo de execução do facto (funcionando como um entreposto entre o fornecimento e a 

distribuição), 

- à intensidade do dolo (elevado, enquanto dolo direto, sendo o arguido conhecedor do seu papel 

e tendo como fim exclusivo o lucro), 
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- à conduta anterior ao facto (sem antecedentes criminais), 

- e à falta de preparação para manter uma conduta lícita, as condições pessoais e a situação 

económica. 

III. Julga-se não ser de efetuar intervenção corretiva na medida da pena. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo nº 193/20.0GBABF.E1-

A.S1 

I - A proteção da garantia de imparcialidade do juiz é assegurada pela categoria dos impedimentos 

(arts. 39.º a 42 do CPP), e, complementarmente, pelo instituto das suspeições, que podem assumir 

a natureza de recusa ou de escusa (arts. 43.º a 45.º do CPP). 

II - Na determinação de uma suspeição que justifique o afastamento do juiz do processo por recurso 

à cláusula geral enunciada no n.º 1 do art. 43.º do CPP deve atender-se a que esta revela que a 

preocupação central que anima o regime legal é prevenir o perigo de a intervenção do juiz ser 

encarada com desconfiança e suspeita pela comunidade 

 

III - Na interpretação e preenchimento da cláusula geral de suspeição, a jurisprudência deste 

Tribunal tem adotado um critério particularmente exigente, pois que, estando em causa o princípio 

do juiz natural, deve tratar-se de uma suspeição fundada em motivo sério e grave, a avaliar em 

função das circunstâncias objetivas do caso, “a partir do senso e experiência comuns, conforme 

juízo do cidadão de formação média da comunidade do julgador” (art. 43.º, n.º 1, do CPP). 

IV -  O critério objectivo, que se exprime na célebre formulação do sistema inglês justice must not 

only be done: it must be seen to be done, enfatiza a importância das «aparências», como tem 

sublinhado a jurisprudência do TEDH, a propósito do conceito de «tribunal imparcial» constante do 

art. 6.º da CEDH (salientando a sujeição da imparcialidade aos testes objectivo e subjectivo, e 

realçando a importância das «aparências», o acórdão Şahiner c. Turquia, n.º 29279/95, de 25-09-

2001, §36, e outros nele citados) 

V - Verificando-se a existência de um relação de natureza pessoal de grande proximidade, 

prolongada no tempo, ao longo de mais de três décadas, no contexto de uma relação familiar, entre 

o juiz desembargador do tribunal da Relação que deve intervir como adjunto no julgamento do 

recurso e a juíza da 1.ª instância que integrou o coletivo que proferiu o acórdão recorrido, 

resultante do facto, bem conhecido publicamente, de viverem e conviverem na mesma cidade, de 

a juíza da 1.ª instância ter sido casada com um seu cunhado e de ser padrinho de um dos seus 

sobrinhos, filho desta juíza, a intervenção do juiz desembargador no julgamento do recurso corre 

sério risco de ser considerada suspeita,  constituindo, assim, motivo sério e grave, adequado a gerar 

desconfiança sobre a sua imparcialidade. 

VI - Preenchendo-se a cláusula geral do artigo 43.º, n.º 1, do CPP, deve, pois, ser deferido o pedido 

de escusa. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo nº 652/21.8T8PRT.P1.S1 
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I- Consubstanciando-se nos autos uma decisão interlocutória executiva, a revista para o Supremo 

Tribunal de Justiça é admissível nas situações legalmente previstas, isto é, nos casos do disposto 

nos artigos 854.º e 671, n.º 2, alínea a) e b), do CPC. 

II- Constitui jurisprudência consolidada deste Supremo Tribunal de Justiça, confirmada pelo 

Tribunal Constitucional, o direito de acesso aos tribunais, não impõe ao legislador ordinário que 

garanta sempre aos interessados o acesso a diferentes graus de jurisdição para defesa dos seus 

direito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo nº 

2120/21.9T8STB.P1.S1 

I- É competência material do Juízo do Trabalho o julgamento de acção destinada a apreciar e a 

decidir sobre a existência de direito de regresso relativo ao pagamento de retribuições laborais e 

contribuições para a Segurança Social, decorrente da responsabilidade solidária nas relações 

internas entre transmitente e adquirente de empresa, envolvendo um contrato de prestação de 

serviços configurado como forma de “transmissão” de empresa para efeitos juslaborais, tendo 

como objecto a interpretação e a aplicação dos pressupostos do art. 285º, 1, 2, 3 e 6 do Código do 

Trabalho, à luz das als. b) («questões emergentes de relações de trabalho subordinado») e n) 

(«questões entre sujeitos de uma relação jurídica de trabalho ou entre um desses sujeitos e 

terceiros, quando emergentes de relações conexas com a relação de trabalho, por acessoriedade, 

complementaridade ou dependência, e o pedido se cumule com outro para o qual o juízo seja 

diretamente competente») do art. 126º, 1, da LOSJ.                           

II- Não preenche o art. 542º, 2, a) e d), do CPC, para qualificação como conduta processual de 

litigância de má fé, a exigir culpa qualificada (dolo ou negligência grave), a dedução de Reclamação 

para a Conferência em que se corporiza um meio de impugnação horizontal de uma Decisão 

Sumária Liminar proferida pelo Relator (arts. 652º, 1, c), 656º, 652º, 3, 679º, CPC), obrigando à 

intervenção do Colectivo e, com isso, uma reflexão ulterior e a tomada de uma decisão plural e 

colegial, impugnação essa que se basta com um mero requerimento que «sobre a matéria do 

despacho recaia um acórdão» (sem necessidade de justificação ou sequer motivação para a 

iniciativa processual, a não ser a prejudicialidade do decaimento da pretensão recursiva); este meio 

processual, sem mais factualidade, é exercido ainda como um mecanismo legítimo de defesa de 

uma posição jurídica diversa daquela que a decisão singular impugnada acolhe e ampara, sem 

violação grave dos deveres de cooperação, boa fé processual e correcção recíproca (arts. 7º, 1, 8º 

e 9º, 1, CPC) na relação do recorrente com as demais partes e com o Tribunal, tendo em vista 

inverter a solução com a qual mantém o inconformismo. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo nº 

5261/20.6T8BRG.G1.S1 

I – O artigo 410º, nº 3, do Código Civil, estabelece uma norma de carácter imperativo que visa  

tutelar, em especial, a posição do promitente comprador, atenta a ordem de grandeza dos 
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interesses patrimoniais envolvidos, obrigando ao reconhecimento presencial de assinaturas 

(devidamente autenticado) no texto que formaliza o contrato promessa como forma de 

sensibilização e consciencialização, pela sua solenidade, para a importância do acto e para o dever 

do subscritor de atentar, com toda a seriedade e rigor, em todo o clausulado a que se está dessa 

forma a vincular (e que na esmagadora maioria dos casos é (pré)elaborado e proposto pelo 

promitente vendedor). 

II – Constitui um exercício de incontornável ilogicidade permitir que esse escrito – que não contém 

a obrigatória assinatura presencial, devidamente certificada, do promitente comprador – possa, 

afinal e simultaneamente, comportar uma cláusula que visa directamente frustrar o desiderato que 

a lei visou alcançar, impedindo o promitente transmissário (não sensibilizado ou alertado pela 

obrigação de reconhecimento presencial da sua assinatura) de invocar a nulidade estabelecida para 

sua especial protecção. 

III – Sendo o segmento da norma em causa de cariz imperativo e de interesse público, nada vale a 

inclusão no texto do contrato promessa de uma cláusula, pretensamente consensual, que se 

propõe produzir o efeito prático contraditório de tornar não obrigatória uma formalidade que a lei 

expressamente impõe como tal. 

IV - A cominação, na mesma cláusula, de que tal invocação de nulidade constituirá 

automaticamente uma conduta qualificável como abuso de direito é completamente descabida, na 

medida em que tal figura jurídica, de previsão genérica, depende absoluta e decisivamente da 

análise concreta e casuística de todas as particularidades da conduta de cada um dos contraentes, 

não sendo generalizável, de forma abstracta, com base no funcionamento cego de uma qualquer 

cláusula contratual. 

V – Pelo que é nula, nos termos do artigo 220º, do Código Civil, a cláusula contratual de contrato 

promessa que estipula a renúncia de qualquer dos promitentes a invocar a nulidade prevista no 

artigo 410º, nº 3, do Código Civil. 

VI – Actuam em abuso de direito os promitentes compradores que efectuaram, ao longo de meses, 

diversas e elucidativas comunicações dirigidas à Ré, promitente vendedora, assentes, todas elas e 

coerentemente, na plena pressuposição (para eles) da intocada validade do contrato promessa que 

subscreveram (sem a formalidade legal necessária), e cujo clausulado manifestaram a firme, clara 

e inequívoca intenção de aceitar (procurando inclusive tirar dele proveito pessoal), apenas se tendo 

lembrado de invocar o vício formal previsto no artigo 410º, nº 3, do Código Civil aquando da 

interposição da presente acção, quase um mês após terem entregue a chave do imóvel à Ré. 

VII – Existe, portanto, na situação sub judice, um caso de inalegabilidade do vício formal do negócio 

que impede os ora AA. de obterem a declaração da invalidade que peticionam. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo nº 1044/18.1T8AMT-

D.P1.S1 

No âmbito da resolução incondicional em benefício da massa insolvente, prevista na al. h) do art. 

121º, 1, em conjugação com a presunção estabelecida pelo n.º 3 e a ressalva da 1.ª parte do n.º 4 
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do art. 120º, do CIRE, é acto resolúvel (sendo este uma transacção com homologação feita por 

sentença judicial) aquele que, sendo oneroso e celebrado após a instauração do processo de 

insolvência e antes da prolação da sentença declaratória de insolvência (integrado por maioria de 

razão no prazo legalmente previsto do «ano anterior à data do início do processo»), revela (no 

âmbito legal sindicado: «obrigações assumidas excedam manifestamente as da contraparte») uma 

desproporção manifesta e abusiva entre as obrigações, em desfavor do insolvente e dos interesses 

dos credores da insolvência ulteriormente decretada, avaliada objectivamente, quanto à medida 

da ausência de correspectividade das atribuições patrimoniais, de acordo com o padrão médio e 

razoável de um contraente medianamente prudente e diligente; no caso, o valor de mercado dos 

bens imóveis cujo negócio de aquisição pela sociedade ulteriormente insolvente foi declarado nulo, 

e sequencialmente alienados pela sua anterior vendedora a terceiro, é superior ao dobro do valor 

acordado na transacção (vista na globalidade das suas declarações negociais e efeitos) em benefício 

da sociedade depois declarada insolvente (a título de pagamento de benfeitorias nos imóveis e de 

pagamento a credor hipotecário). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo nº 270/10.6TYLSB-

J.L1.S1 

I - Se o prazo da usucapião, ainda não decorrido totalmente à data da instauração da ação, se 

consumou entretanto em momento anterior à data do encerramento da discussão em 1ª instância, 

era ónus da autora, sob pena de preclusão, alegar os respetivos factos mediante a dedução de 

articulado superveniente. 

II - Tendo a primeira ação improcedido por não estar verificado o prazo necessário à aquisição da 

propriedade por usucapião, prazo esse que se completou anteriormente ao encerramento da 

discussão mas não tendo os correlativos atos de posse sido objeto de articulado superveniente, o 

caso julgado assim formado impede que em ação subsequente, travada entre os mesmos sujeitos 

e visando o idêntico efeito jurídico, se possa vir invocar o mesmo direito, desta feita sob a alegação 

acrescida de o prazo apto à usucapião se ter completado. 

 

 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo nº 

1777/16.7T8LRA.L1.S1 

I- O AUJ obtido no Processo 1479/16.4T8LRA.C2.S1-A, datado de 6 de Dezembro de 2021, retirou o 

seguinte segmento iniformizador: 

«1. No âmbito da responsabilidade civil pré-contratual ou contratual do intermediário financeiro, 

nos termos dos artigos 7.°, n° 1, 312° n° 1, alínea a), e 314° do Código dos Valores Mobiliários, na 

redação anterior à introduzida pelo Decreto-Lei n.°357-A/2007, de 31 de outubro, e 342.°, n° 1, do 

Código Civil, incumbe ao investidor, mesmo quando seja não qualificado, o ónus de provar a 
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violação pelo intermediário financeiro dos deveres de informação que a este são legalmente 

impostos e o nexo de causalidade entre a violação do dever de informação e o dano. 

2. Se o Banco, intermediário financeiro - que sugeriu a subscrição de obrigações subordinadas pelo 

prazo de maturidade de 10 anos a um cliente que não tinha conhecimentos para avaliar o risco 

daquele produto financeiro nem pretendia aplicar o seu dinheiro em "produtos de risco" - informou 

apenas o cliente, relativamente ao risco do produto, que o "reembolso do capital era garantido 

(porquanto não era produto de risco"), sem outras explicações, nomeadamente, o que eram 

obrigações subordinadas, não cumpre o dever de informação aludido no artigo 7.°, n.º 1, do CVM. 

3. O nexo de causalidade deve ser determinado com base na falta ou inexatidão, imputável ao 

intermediário financeiro, da informação necessária para a decisão de investir. 

4. Para estabelecer o nexo de causalidade entre a violação dos deveres de informação, por parte 

do intermediário financeiro, e o dano decorrente da decisão de investir, incumbe ao investidor 

provar que a prestação da informação devida o levaria a não tomar a decisão de investir.». 

II- Se o Banco Recorrente não cumpriu os seus deveres de informação, houve falta de comunicação 

necessária para que o subscritor tomasse conscientemente uma decisão de investimento e mais, o 

investidor, nunca teria adquirido as obrigações SLN 2006 caso tivesse sido informado que as 

mesmas eram produto com risco de perda de capital, cujo reembolso o Banco, afinal, não garantia 

(matéria dada como provada), daí se extrai a sua responsabilidade nos termos do artigo 314º do 

CVM 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo nº 

2686/18.0T8LRA.C1.S1 

I - Para que se verifiquem os pressupostos da responsabilidade civil contratual, do intermediário 

financeiro, é necessário demonstrar o facto ilícito (traduzido na prestação de informação errónea, 

no quadro de relação negocial bancária e intermediação financeira); a culpa (que se presume); o 

dano (correspondente à perda do capital entregue para subscrição do ajuizado produto financeiro); 

importando também apreciar o nexo de causalidade entre o facto e o dano (reconhecendo-se que, 

a quem alega o direito, cabe demonstrar a existência do nexo causal entre a ilicitude e o dano, não 

se presumindo, quer o nexo de causalidade quer o dano, donde, para que se possa afirmar que o 

intermediário financeiro é responsável pelo dano sofrido pelos investidores, necessário se torna 

que estes demonstrem o nexo de causalidade entre a violação do dever de informação e o dano, 

devendo o nexo causal ser analisado através da demonstração, que decorre da matéria de facto). 

II - Conforme jurisprudência uniformizada do STJ de 06-12-2021 no processo 

1479/16.4T8LRA.C2.S1-A, “1. No âmbito da responsabilidade civil pré-contratual ou contratual do 

intermediário financeiro, nos termos dos arts. 7.º, n.º 1, 312.º, n.º 1, al. a), e 314.º do CVM, na 

redação anterior à introduzida pelo DL n.º 357-A/07, de 31-10, e 342.º, n.º 1, do CC, incumbe ao 

investidor, mesmo quando seja não qualificado, o ónus de provar a violação pelo intermediário 

financeiro dos deveres de informação que a este são legalmente impostos e o nexo de causalidade 

entre a violação do dever de informação e o dano. 2. Se o banco, intermediário financeiro - que 
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sugeriu a subscrição de obrigações subordinadas pelo prazo de maturidade de 10 anos a um cliente 

que não tinha conhecimentos para avaliar o risco daquele produto financeiro nem pretendia aplicar 

o seu dinheiro em “produtos de risco” - informou apenas o cliente, relativamente ao risco do 

produto, que o “reembolso do capital era garantido (porquanto não era produto de risco”, sem 

outras explicações, nomeadamente, o que eram obrigações subordinadas), não cumpre o dever de 

informação aludido no art. 7.º, n.º 1, do CVM. 3. O nexo de causalidade deve ser determinado com 

base na falta ou inexatidão, imputável ao intermediário financeiro, da informação necessária para 

a decisão de investir. 4. Para estabelecer o nexo de causalidade entre a violação dos deveres de 

informação, por parte do intermediário financeiro, e o dano decorrente da decisão de investir, 

incumbe ao investidor provar que a prestação da informação devida o levaria a não tomar a decisão 

de investir.” 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo nº 82/19.1T8STB.E1.S1 

I - A legitimidade e o interesse em agir, sendo ambos pressupostos processuais, embora o último 

não previsto na lei, mas reconhecido na doutrina e jurisprudência, não se confundem: ser parte 

legítima significa que se é titular da relação jurídica, tal como o autor a delineou; já no interesse em 

agir está em causa a necessidade de recurso aos tribunais para tutela de um direito; 

II - Uma sociedade comercial não deixa de ser parte legítima por o seu capital social ser adquirido 

por outra; a mudança da estrutura accionista não afecta a sua identidade jurídica. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo nº 23069/19.0T8PRT-

B.P1.S1 

I. Não tendo sido apurada a vontade real dos interessados - quer no sentido da manutenção da 

vinculação da embargada, quer no sentido da sua desoneração – deixamos de estar perante uma 

situação de facto estabilizada e passamos para o apuramento da vontade dos intervenientes por 

via das regras da interpretação dos negócios jurídicos – art.º 236.ºdo CC - que envolve uma questão 

de direito, em relação à qual este STJ se pode pronunciar. 

II. A interpretação do “homem médio” colocado na posição de interveniente na relação contratual 

e extracartular apresentada podia contar com o sentido interpretativo a que o tribunal chegou: o 

contrato original passou a conter uma cláusula diversa daquela que se reportava ao pacto de 

preenchimento do título em branco pelo banco e que autorizava o banco a accionar a embargante, 

passando agora a indicar que o banco pode accionar outro sujeito diverso – o qual aceitou o referido 

pacto de preenchimento e entregou o título cambiário respectivo para execução do acordo 

firmado, não subsistindo nenhuma autorização de accionamento da embargante, que, accionada 

por via do contrato original, pode opor ao exequente a sua liberação, estando na nova cláusula 10ª 

implícita a desoneração da responsabilidade da embargante. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo nº 515/14.3T8LRA.L1.S1 
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I - Na execução de um contrato, existem danos em posições jurídicas que derivam da violação de 

deveres de protecção e que ocorrem no exercício de actividade intimamente conexa com a 

realização da prestação debitória. 

II - A responsabilidade contratual faz coexistir a relação de prestação com uma relação autónoma 

alicerçada nos deveres de protecção, visando impedir que as partes se inflijam mutuamente danos 

pessoais e patrimoniais; relativamente a tais danos não pode deixar de ser ponderada a respectiva 

causalidade com o facto gerador de prejuízos. 

III – A indemnização de clientela destina-se a atribuir uma compensação pela mais valia que o 

agente/concessionário, graças à actividade por si desenvolvida, proporciona ao principal, pelo que 

apenas implica os contratos futuros que os clientes angariados pelo agente celebram com o 

principal, após o fim do contrato. 

IV - Haverá assim que ficcionar, na indemnização relativa à perda por via da cessação do contrato, 

para o ex-agente, qual o tempo de duração da relação do principal com os clientes angariados pelo 

agente e qual a remuneração que o concessionário teria, caso o contrato tivesse continuado. 

V – Se decorre dos factos provados que a Autora/concessionária aumentou o número de clientes 

da principal Ré (que passou a ter conhecimento desses novos clientes) e que a Autora deixou de 

poder comercializar a parte mais significativa do negócio que lhe era possível no desenvolvimento 

da concessão comercial, a indemnização de clientela cabe ser fixada, com os limites do disposto no 

art.º 34.º D-L n.º 178/86 de 3/7, mesmo que deduzindo a actividade de menor âmbito que a Autora 

ainda desempenha por acordo contratual com a Ré – reparador autorizado e venda de peças. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo nº 10662/20.7T8LSB-

A.L2.S1 

I - Há nulidade da sentença por oposição entre a fundamentação e a decisão quando na 

fundamentação da sentença o julgador seguiu determinada linha de raciocínio, apontando para 

determinada conclusão, mas em vez de a tirar, decidiu noutro sentido, oposto ou divergente. 

II - Já a nulidade por ambiguidade ou obscuridade da decisão ocorre quando a decisão permite duas 

ou mais interpretações (ambiguidade), ou quando não é possível saber, com certeza, qual o 

pensamento exposto na sentença (obscuridade). 

III - A cessão da posição contratual é um negócio cujo efeito típico principal consiste na 

transferência da posição contratual, no estádio de desenvolvimento em que se encontrava no 

momento da eficácia do negócio, de uma das partes do contrato para outra. 

IV - São requisitos da cessão da posição contratual: 1. que se trate de um contrato bilateral; 2. que 

tenha lugar o consentimento do outro contraente – que pode ser dado antes ou depois da cessão 

(ver art. 424.º, n.º 2, do CC). 

V - O consentimento do locador (contraente cedido) – que é sempre exigível, pois a cedência da 

posição contratual do locatário não é forçada ou imperativa em relação ao locador – pode ser 

expresso ou tácito, mas não pode resultar do mero silêncio do mesmo, salvo se a lei, uso ou 

convenção lhe reconhecerem esse valor. 
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VI - Porém, o consentimento tácito tem de resultar de factos inequívocos, isto é, que com toda a 

probabilidade revelam a vontade negocial de consentir (art. 236.º, n.º 1, do CC) – vontade esta 

extraída por um declaratário normal, ou seja, medianamente instruído e inteligente, colocado na 

situação concreta do declaratário. 

VII - Por outro lado, visto que a cessão tem na sua base o negócio causal em que a cessão se integra, 

donde nasceu a posição (complexo de direitos e deveres) que um dos contraentes (cedente) 

transmite a terceiro, a forma da cessão é a mesma do negócio jurídico que lhe serve de base ou 

causa, ou em que assenta; ou seja, a mesma que é imposta por lei para o negócio subjacente, do 

qual resulta a posição cedida. 

VIII - Nos contratos de locação financeira de bens imóveis, as assinaturas das partes devem ser 

presencialmente reconhecidas, salvo se efectuadas na presença de funcionário dos serviços do 

registo, aquando da apresentação do pedido de registo (ut art. 3.º, n.º 3, do DL n.º 149/95, de 24-

06), sendo que a falta desse reconhecimento afecta a validade do contrato. 

IX - E constando expressamente das condições gerais do contrato que “O Locatário não poderá 

ceder a sua posição contratual, ..., sem o prévio consentimento escrito do Locador”, a falta desse 

consentimento torna a cessão ineficaz em relação ao cedido, incumbindo a quem invoca a cessão 

da posição contratual o ónus de alegação e prova daquele consentimento (ut art. 342.º, n.º 1, do 

CC). 

X - Para ter lugar o enriquecimento sem causa, é necessária a verificação cumulativa de alguns 

requisitos: 

a) Existência de um enriquecimento à custa de outrem; 

b) Existência de um empobrecimento; 

c) Nexo de causalidade entre o enriquecimento e o empobrecimento; 

d) Ausência de causa justificativa; 

e) Inexistência de acção apropriada que possibilite ao empobrecido meio de ser indemnizado ou 

restituído. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Novembro de 2022, Processo nº 

5450/19.6T8MTS.P1.S1 

I- Não existe qualquer omissão de pronúncia quando o Tribunal conhece a questão colocada, ainda 

que sem responder desenvolvidamente a todos os argumentos apresentados. 

II- Não existe qualquer omissão de pronúncia quando o Tribunal não conhece de uma eventual 

litigância de má-fé por não existirem quaisquer indícios no processo da eventual existência da 

mesma. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Novembro de 2022, Processo nº 

873/19.3T8CLD.C1.S1 
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I- Do acórdão do Tribunal da Relação que reputa deficiente a decisão proferida pelo Tribunal de 1ª 

Instância sobre a matéria de facto e que anula esta decisão, à luz do nº 2, al. c), do artº 662º do 

CPC, não cabe recurso para o STJ, nos termos do nº 4 deste mesmo artigo; 

II- No caso dos autos existe outro fundamento para a inadmissibilidade do recurso, já que o valor 

da causa ascende a € 5.638,96, não se mostrando, assim, cumpridos os requisitos do valor e da 

sucumbência. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Novembro de 2022, Processo nº 

156/19.9JAFAR.E1.S1 

I. Nos termos do disposto nos artigos 432.º, n.º 1, al. b), e 400.º, n.º 1, al. c), do Código de Processo 

Penal, na parte em que aprecia e decide os recursos das decisões interlocutórias que subiram com 

o recurso do acórdão da 1.ª instância, o acórdão da Relação é irrecorrível para o STJ por não 

conhecer, a final, do objeto do processo, ou seja, por não conhecer «do mérito ou fundo da causa, 

enfim da viabilidade da acusação, com o inevitável desfecho de condenação ou absolvição do 

arguido»  

II. Se as penas parcelares tiverem sido fixadas pela Relação, em recurso, em medida não superior a 

oito anos de prisão, nessa parte é também irrecorrível o acórdão da Relação. Esta irrecorribilidade 

é extensiva a todas as questões relativas à atividade decisória que subjaz a tal fixação de penas 

parcelares, incluindo escolha das penas e determinação da respetiva medida, 

inconstitucionalidades e nulidades, vícios lógicos da decisão, regimes penais substantivos 

aplicáveis, aplicação do in dubio pro reo. 

III. Tendo o arguido praticado dois crimes de rapto agravado, seis crimes de violação, e dois crimes 

de ofensa à integridade física agravada, estamos perante fenomenologia criminal grave, de 

“criminalidade especialmente violenta” se classificam os crimes de rapto e de violação,  em que os 

bens jurídicos tutelados são qualitativamente nobres, os mais nobres logo a seguir ao bem jurídico 

vida,  e em que se revela personalidade gravemente desconforme com o direito,  e, por isso, na 

efetivação do cúmulo jurídico, a fração de cada pena parcelar deverá ser exasperada, em enfâse 

agravante. 

IV. Sempre sem perder de vista o princípio da proporcionalidade, nas suas três vertentes, decisivo 

para que se alcance a justa pena. 

V. Não é excessiva uma pena conjunta de treze anos de prisão face à prática no espaço temporal 

de dois meses daqueles dois crimes de rapto agravado, seis crimes de violação, e dois crimes de 

ofensa à integridade física agravada, tendo o arguido pregresso caminho integrante da prática de 

um crime de homicídio, de um crime de evasão, de dois crimes de condução em estado de 

embriaguez e de dois crimes de detenção de arma proibida. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 3 de Novembro de 2022, Processo nº 19/20.5JBLSB.L1.S1 

I - Num processo de estrutura contraditória, como acontece com a fase de recurso no processo 

penal português, pressupõe-se que as questões postas em recurso tenham sido objeto de decisão 

e de prévia discussão. 

II - Salvo os casos de conhecimento oficioso, o recurso não é o meio processual próprio para suscitar 

questão nova, relativamente à qual não discretearam os sujeitos processuais e que , por isso, não 

foi objeto de pronúncia pela decisão recorrida. 

III – Os recursos destinam-se a reexaminar decisões proferidas por jurisdição inferior e não a obter 

decisões sobre questões novas, não colocadas perante aquelas jurisdições, posto que, como 

remédios jurídicos que são, com eles não se visa o conhecimento de questões novas não apreciadas 

pelo tribunal recorrido, mas sim apurar da adequação e legalidade das decisões sob recurso. 

IV – Em processo penal, o caso julgado formal atinge as decisões que visam a prossecução de uma 

finalidade instrumental que pressupõe estabilidade – a inalterabilidade dos efeitos de uma decisão 

de conformação processual ou que defina nos termos da lei o objeto do processo – constituindo 

um efeito de vinculação intraprocessual e de preclusão. 

V – O in dúbio pro reo não é uma regra de apreciação da prova, aplica-se, posteriormente, quando 

depois de produzida e valorada toda a prova persiste uma dúvida inultrapassável, um non liquet. 

Em todos os casos de persistência de dúvida razoável após a produção e valoração da prova, o facto 

em dúvida deve ser decidido em sentido favorável ao arguido. 

VI – O direito ao silêncio não tem só consagração legislativa ordinário sendo uma emanação do 

princípio do Estado de Direito. A confissão e o arrependimento são circunstâncias, quando se 

verificam, favoráveis ao arguido; não confessando o arguido, nem demostrando arrependimento, 

deixa de poder contar com essas circunstâncias favoráveis, mas isso não equivale a que se 

contabilize como agravantes a não confissão e não ter demonstrado arrependimento pela prática 

dos factos. 

VII – Constitui erro na determinação da medida da pena considerar contra o arguido circunstâncias 

derivadas do exercício de um direito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo nº 

3594/19.3T9VNG.P1.S1 

I - Se a relação de parentesco entre o agente e a vítima foi fundamento da agravação especial (art. 

177.º, n.º 1, al. a), do CP), não pode ser depois valorada, duplamente, como agravante geral (art. 

71.º, n.º 2, do CP). No entanto, se todas as demais comprovadas circunstâncias, na avaliação que 

delas foi feita no acórdão recorrido, justificavam já, por si só, a pena aplicada no acórdão, esta deve 

ser mantida em recurso. 

II - A primariedade do condenado não evidencia necessariamente exigências de prevenção especial 

baixas, podendo estas retirar-se de outras comprovadas circunstâncias, como sejam a reiteração 

dos comportamentos delituosos durante 3 anos e a ausência de interiorização do mal do crime por 

parte do arguido. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo nº 5396/18.5T8STB-

A.E1.S1 

I - As nulidades da sentença/acórdão, encontram-se taxativamente previstas no artº. 615º CPC e 

têm a ver com vícios estruturais ou intrínsecos da sentença/acórdão também conhecidos por erros 

de atividade ou de construção da própria sentença/acórdão, que não se confundem com eventual 

erro de julgamento de facto e/ou de direito. 

II - A nulidade da sentença/acórdão por excesso de pronúncia decorre da violação pelo julgador do 

dever de não ir além do conhecimento das questões que lhe sejam suscitadas pelas partes (a não 

ser que a lei lhe permita ou imponha o seu conhecimento oficioso). 

III - Como decorre do preceituado nos artºs. 674º, nº. 3, CPC (em conjugação ainda com o artº. 682º 

desse mesmo diploma), o STJ, como regra, apenas conhece de matéria de direito, carecendo, por 

isso, de competência para apreciar a matéria de facto, a não ser que haja ofensa de disposição legal 

que exija certa espécie de prova para a existência do facto ou que fixe a força de determinado meio 

de prova. 

IV - Integrando-se o uso de presunções judiciais pela Relação na naquela exceção à regra referida 

em III, o STJ só poderá, em sede de sede revista, sindicar esse seu uso se o mesmo ofender norma 

legal, se padecer de evidente ilogicidade ou se partir de factos não provados. 

V - O aval é uma garantia (pessoal) prestada à obrigação cartular do avalizado, não sendo o avalista 

sujeito da relação jurídica existente entre o portador e o subscritor da livrança, mas apenas da 

relação subjacente à obrigação cambiária estabelecida entre ele o avalizado. 

VI - Sendo a obrigação do avalista uma obrigação independente e (materialmente) autónoma da do 

avalizado, a mesma vive e subsiste independentemente da obrigação do último, salvo no caso da 

obrigação a que este se vinculou ser nula por vício de forma. 

VII - E daí que o avalista não possa, por via de regra, opor ao portador do título cambiário os meios 

de defesa (vg. exceções) de que possa lançar mão o avalizado perante aquele portador, e 

nomeadamente sustentando-os ou filiando-os na relação jurídica material subjacente à emissão do 

título. 

VIII - Limitação essa que não é, todavia, absoluta, pois que pode o avalista invocar perante o 

portador do título cambiário, para além da nulidade por vício de forma da obrigação garantida, a 

exceção do pagamento da quantia inscrita no título e bem como ainda a exceção do preenchimento 

abusivo desse título, desde que (neste caso), e encontrando-se no domínio das relações imediatas, 

tenha intervindo no respetivo pacto de preenchimento do mesmo estabelecido para o efeito. 

IX - O pacto de preenchimento é o ato através do qual as partes do negócio cambiário acordam os 

termos ou as condições em que deve vir a ser posteriormente completado o título de crédito 

emitido, definindo a obrigação cambiária, ou seja, as condições relativas ao seu conteúdo, 

designadamente quanto ao seu montante, ao seu vencimento, ao lugar do seu pagamento, etc. . 
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X - Pacto esse que pressupõe, além do mais, que o título cambiário tenha sido emitido e entregue 

em branco, isto é, sem que nessa altura se mostrasse preenchido com alguns dos seus elementos 

essenciais que dele devem constar aquando da sua apresentação a pagamento. 

XI - Pacto/acordo de preenchimento esse que pode e deve ser objeto de interpretação à luz dos 

critérios previstos nos artºs. 236º e sgs. do C. Civil. 

XII - Quem invoca o preenchimento abusivo de um título cambiário, tem o ónus de alegação e prova 

dos factos integrantes desse abusivo preenchimento, a começar, desde logo, pela existência de um 

pacto estabelecido para o seu preenchimento. 

XIII - A posterior inserção no título de uma quantia superior àquela que decorre do acordo realizado 

para o efeito, não conduz à nulidade do título, mas tão só à redução do quantitativo. 

XIV - Estando, ab initio, através do pacto do preenchimento de uma livrança dada à execução, 

assegurada a determinabilidade da obrigação (avalizada), afastada fica a figura do “aval omnibus”, 

e a consequente nulidade do aval dado. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo nº 3321/16.7T8LOU-

B.P1.S1 

I. O termo inicial do prazo para dedução dos embargos de terceiro previsto no art. 344º, nº 2 do 

CPC reporta-se a um conhecimento efectivo e não à mera cognoscibilidade da  ofensa; 

II. Tendo sido decretado o arresto de bem comum em  procedimento instaurado contra um dos 

cônjuges, e não tendo o cônjuge do arrestado reagido oportunamente mediante embargos de 

terceiro no prazo previsto no art. 344º, nº 2 do CPC, ou seja, no prazo de 30 dias subsequentes à 

data em que teve conhecimento da ofensa (pelo menos, a partir do momento da partilha do 

património conjugal), o arresto assim decretado consolidou-se na ordem jurídica, não podendo ser 

julgados procedentes os embargos de terceiro que foram posteriormente opostos à penhora que 

resultou da conversão do arresto 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo nº 6698/20.6T8LSB-

A.L1.S1 

I. A preterição do tribunal arbitral por força de cláusula compromissória convencionada não se 

encontra abrangida pelo regime especial de recorribilidade a que se reportam os artigos 629.º, n.º2, 

alínea a) e 671.º, n.º3, parte inicial, ambos do Código de Processo Civil. 

II. O título no qual se baseia a ação executiva à qual correm por apenso os presentes embargos 

reconduz-se a um requerimento de injunção de pagamento europeia ao qual foi aposta fórmula 

executória. 

III. A injunção a que se reporta a presente execução rege-se pelo Regulamento (CE) n.º 1896/2006 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12/12/2006, que criou um procedimento europeu de 

injunção de pagamento. 

IV. Sendo aplicável à execução da injunção de pagamento europeia em apreço a lei portuguesa, a 

apreciação dos concretos fundamentos de oposição à execução que respeitem à regularidade da 
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emissão do título compete aos tribunais do Estado em que foi declarada executória a injunção de 

pagamento europeia, como decorre do disposto nos artigos 19.º e 21.º, n.º1, do Regulamento nº 

1896/2006. 

V. Esta interpretação normativa acerca da incompetência internacional dos tribunais portugueses 

para apreciar os concretos fundamentos de oposição à execução invocados pela embargante não é 

violadora dos princípios constitucionais do contraditório e da proibição da indefesa, consagrados 

no 20.º da CRP.  

VI. A garantia constitucional de tutela jurisdicional efetiva não exige, tal como sugerido pela 

Recorrente, que o direito de agir em juízo se efetive num tribunal português, bastando – como é o 

caso – que seja conferida à parte um meio processual idóneo, adequado às circunstâncias do caso, 

para reagir relativamente a um título executivo contra si formado. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo nº 

542/18.1T8MNC.G1.S1 

I. Numa situação em que os Autores e a Ré celebraram, em 6/06/1998, um contrato de 

arrendamento para fins não habitacionais, encontrando-se demonstrado que a Ré realizou obras 

no imóvel locado com autorização dos então senhorios, o que estava contratualmente previsto, é 

de considerar licita a cláusula contratual em que as partes manifestaram, inequivocamente, querer 

afastar o regime supletivo em caso de realização de obras que implicassem a modificação ou 

alteração da estrutura do imóvel locado, deixando claro que tais obras apenas poderiam ocorrer 

com autorização dos senhorios e que, mesmo sendo realizadas com autorização, a arrendatária 

nunca teria direito a indemnização. 

II. Não há abuso de direito numa situação em que as partes aceitaram que a Ré não teria direito a 

qualquer pretensão indemnizatória pela realização de obras no imóvel locado, que implicassem a 

modificação ou alteração da sua estrutura, quando a recusa dos Autores em pagar uma 

compensação pela realização de obras não encontra qualquer fundamento nos factos provados no 

caso concreto, em que se destaca: a Ré usufruiu do novo edifício por cerca de 18 anos, mediante o 

pagamento de uma renda de cerca de €87,00, que corresponde a um valor bastante diminuto; o 

contrato de arrendamento findou por falta de pagamento de rendas imputada à Ré; a Ré fez um 

investimento avultado com a realização das obras. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo nº  

2686/08.9TBAMD.L1.S1 

I – O instituto da redução constitui uma manifestação dos princípios gerais do favor negotii e da 

conservação dos negócios jurídicos, e baseia-se numa ideia de proporcionalidade entre a causa de 

invalidade e o efeito. 

II – O contrato-promessa bilateral de compra e venda de imóvel para habitação, assinado apenas 

pelo promitente-vendedor, acompanhado de convenção de sinal e entrega das chaves (traditio), é 

parcialmente nulo, sendo-lhe aplicável o regime jurídico da redução previsto no artigo 292.º do 
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Código Civil e não o regime da conversão (artigo 293.º do Código Civil), que tem como pressuposto 

a nulidade total do negócio, exigindo ao interessado na validade do contrato o ónus de alegação e 

de prova dos requisitos da conversão. 

III – Nos termos da 2.ª parte do artigo 292.º do Código Civil, é sobre o contraente interessado na 

invalidade total do negócio que recai o ónus de alegação e prova dos factos demonstrativos de que 

o mesmo “não teria sido concluído sem a parte viciada”, i.e., que o mesmo não teria sido celebrado 

se não fosse bilateral. 

IV – A análise desta questão de direito sempre dependerá de uma avaliação casuística dos factos 

de cada caso e dos ditames da boa fé. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo nº 11901/15.1T8LSB-

A.L1.S2-A 

A recorrente-reclamante que se dedica a apresentar sucessivos e idênticos requerimentos, 

manifestamente infundados e fora do prazo, tendo como objetivo entorpecer o normal 

funcionamento da justiça e evitar o trânsito em julgado da decisão que não lhe agrada, dá causa ao 

funcionamento do incidente de defesa contra demoras abusivas, previsto no art. 670º do CPC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo nº 539/22.7T8STS.P1.S1 

I – A repetição no âmbito das conclusões de recurso do teor das respectivas alegações não 

corresponde, em termos técnico-jurídicos, à ausência de apresentação de conclusões que motiva, 

por si só, a rejeição do recurso nos termos do artigo 641º, nº 2, alínea b), do Código de Processo 

Civil. 

II - As conclusões das alegações de recurso não se encontram neste caso omissas; estão de facto 

presentes, mas extrapolam a expressão que deveriam assumir enquanto resultado do exercício da 

síntese conclusiva que é exigido pelo artigo 639º do Código de Processo Civil, enquanto ónus 

imposto ao recorrente. 

III – Trata-se, portanto e diferentemente, de uma situação de conclusões complexas ou excessivas, 

por contraposição ao respectivo corpo de alegações, a que é aplicável o disposto no artigo 639º, nº 

3, do Código de Processo Civil. 

IV – Assim sendo, deverá ser proferido despacho de aperfeiçoamento que permita à parte, no prazo 

a fixar, a superação desta irregularidade de cariz meramente formal. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo nº 

150/22.2T8PTG.E1.S1 

No esbulho, a violência sobre as pessoas tanto pode consistir no emprego da força física, como em 

violência moral. 

Há “violência moral” quando o titular da posse fica colocado numa situação que o constrange a 

aceitar o esbulho, desde que tal “violência moral” seja exercida sobre as pessoas que defendem a 

posse (ainda que nenhuma violência física seja exercida sobre coisas). 
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É o que acontece – “violência moral” – quando o proprietário do prédio, acompanhado da GNR, 

ordena aos trabalhadores do arrendatário rural que abandonem o locado, após o que coloca um 

novo cadeado no portão e deixa, no portão de acesso ao prédio, um segurança 24 horas por dia. 

 

 

 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo nº 

1487/19.3T8VCT.G1.S1 

I-Dispõe O artigo 4º, nº1 do DL 176/95, de 26 de Julho que: 

«1 - Nos seguros de grupo, o tomador do seguro deve obrigatoriamente informar os segurados 

sobre as coberturas e exclusões contratadas, as obrigações e direitos em caso de sinistro e as 

alterações posteriores que ocorram neste âmbito, em conformidade com um espécimen elaborado 

pela seguradora. 

2 - O ónus da prova de ter fornecido as informações referidas no número anterior compete ao 

tomador do seguro. 

3 - Nos seguros de grupo contributivos, o incumprimento do referido no n.° 1 implica para o 

tomador do seguro a obrigação de suportar de sua conta a parte do prémio correspondente ao 

segurado, sem perda de garantias por parte deste, até que se mostre cumprida a obrigação. 

4 - O contrato poderá prever que a obrigação de informar os segurados referida no n.° 1 seja 

assumida pela seguradora. 

5 - Nos seguros de grupo a seguradora deve facultar, a pedido dos segurados, todas as informações 

necessárias para a efectiva compreensão do contrato.». 

II- Não obstante do seu nº1 resulte que a obrigação de informação possa recair, prima facie, sob o 

tomador do seguro, do restante articulado não resulta que haja uma completa desoneração da 

entidade seguradora no cumprimento desses deveres. 

III- Da factualidade apurada não resultou que incumbisse ao tomador do seguro a obrigação de 

prestar ao segurado todas as informações necessárias e pertinentes relativas às coberturas, 

garantias e exclusões do contrato de seguro; nem tão pouco que as mesmas tivessem sido levadas 

a cabo pela Ré, sendo certo que na situação presente, foi esta que directamente negociou o seguro 

com o segurado. 

IV- Ora, se por um lado não se provou o cumprimento do dever de informar que impendia sobre o 

tomador do seguro (BCP), dever esse provindo do disposto naquele artigo 4º, nº1, supra extractado 

(o qual não foi demandado nos autos, nem foi questionada qualquer problemática que envolvesse 

a legitimidade processual e/ou substantiva da Ré, no que tange ao seu posicionamento nos autos 

perante a ausência daquele), por outra banda igualmente se não provou que a Ré, negociadora 

directa com o segurado no âmbito do contrato de seguro, tivesse dado cumprimento aos deveres 

de comunicação e informação decorrentes dos artigos 5º e 6º do DL 445/85de 25 de Outubro: é 

que, nesta relação tripartida, não sepode deixar de fazer aplicar as normas decorrentes destes dois 
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diplomas, de onde a ausência de cumprimento pela Ré dos deveres decorrentes do diploma das 

cláusulas contratuais gerais, implica a sua responsabilização, existindo assim, nesta sede, dois 

responsáveis, o tomador e a seguradora. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo nº 

1559/18.1T8LSB.L2.S1 

I- O AUJ obtido no Processo 1479/16.4T8LRA.C2.S1-A, datado d 6 de Dezembro de 2021, retirou o 

seguinte segmento iniformizador: 

«1.No âmbito da responsabilidade civil pré-contratual ou contratual do intermediário financeiro, 

nos termos dos artigos 7.°, n° 1, 312° n° 1, alínea a), e 314° do Código dos Valores Mobiliários, na 

redação anterior à introduzida pelo Decreto-Lei n.°357-A/2007, de 31 de outubro, e 342.°, n° 1, do 

Código Civil, incumbe ao investidor, mesmo quando seja não qualificado, o ónus de provar a 

violação pelo intermediário financeiro dos deveres de informação que a este são legalmente 

impostos e o nexo de causalidade entre a violação do dever de informação e o dano. 

2.Se o Banco, intermediário financeiro - que sugeriu a subscrição de obrigações subordinadas pelo 

prazo de maturidade de 10 anos a um cliente que não tinha conhecimentos para avaliar o risco 

daquele produto financeiro nem pretendia aplicar o seu dinheiro em "produtos de risco" - informou 

apenas o cliente, relativamente ao risco do produto, que o "reembolso do capital era garantido 

(porquanto não era produto de risco"), sem outras explicações, nomeadamente, o que eram 

obrigações subordinadas, não cumpre o dever de informação aludido no artigo 7.°, n.º 1, do CVM. 

3. O nexo de causalidade deve ser determinado com base na falta ou inexatidão, imputável ao 

intermediário financeiro, da informação necessária para a decisão de investir. 

4. Para estabelecer o nexo de causalidade entre a violação dos deveres de informação, por parte 

do intermediário financeiro, e o dano decorrente da decisão de investir, incumbe ao investidor 

provar que a prestação da informação devida o levaria a não tomar a decisão de investir.». 

II- Se o Banco Recorrente não cumpriu os seus deveres de informação, houve falta de comunicação 

necessária para que o subscritor tomasse conscientemente uma decisão de investimento e mais, o 

investidor, nunca teria adquirido as obrigações SLN 2006 caso tivesse sido informado que as 

mesmas eram produto com risco de perda de capital, cujo reembolso o Banco, afinal, não garantia 

daí se extrai a sua responsabilidade nos termos do artigo 314º do CVM. 

III- Contudo, para que se possa efectivar essa responsabilidade, não basta apenas a existência do 

ilícito, impondo a Lei, a culpa, o dano e o nexo de causalidade. 

 

IV- Se a culpa se presume, nestas específicas circunstâncias, como deflui do nº2 do artigo 304º-A, 

quando nos refere «A culpa do intermediário financeiro presume-se quando o dano seja causado 

no âmbito de relações contratuais ou pré-contratuais e, em qualquer caso, quando seja originado 

pela violação de deveres de informação.», e o dano se mostra apurado por o Réu não ter 

disponibilizado a quantia investida, falha a alegação e prova do nexo de causalidade, essencial em 
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termos de uniformização jurisprudencial, para assacar a responsabilização peticionada, o que 

conduz inexoravelmente à improcedência do pedido. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 83/21.0T8PDL-

A.L1.S1 

Os reclamantes não podem, através de uma arguição de nulidades do acórdão recorrido, suscitar 

questões que não suscitaram no recurso de revista. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 

324/21.3JAVRL.G1.S1 

I- Como tem vindo a ser realçado quer pela doutrina, quer pela jurisprudência, o que caracteriza a 

utilização dos “meios insidiosos” (art. 132.º, n.º 2, al. i), do CP) é, em síntese, a atuação de surpresa, 

à traição, de forma enganadora, aproveitando a situação da vítima que está em situação de 

impossibilidade de reagir, de se defender, porque é apanhada desprevenida ou até nem tem 

possibilidade de esboçar qualquer gesto de defesa. 

II- A atuação do arguido para com a vítima, desde que se muniu da marreta/machada até o abordar 

quando já se encontrava deitado, é claramente traiçoeira e enganosa, mostrando que se aproveitou 

do momento em que aquele, pela situação em que estava (deitado), por não contar com o arguido, 

ou seja, dada a surpresa da atuação deste, nem teve qualquer oportunidade esboçar qualquer 

reação ou oposição, tendo-se aproveitado dessa situação de impossibilidade de defesa da vítima, 

para o matar da forma violenta como o fez, referida nos factos dados como provados. 

III- O arguido procurou e aproveitou-se da situação de vulnerabilidade da vítima (que estava já 

deitada) e da sua incapacidade de reagir, para o matar, desferindo-lhe pelo menos duas pancadas 

com a marreta/machado (com o peso total de cerca de 4,5kg) na zona da cabeça, causando-lhe as 

lesões descritas no ponto 9.º dado como provado, causa direta da morte (diga-se, para se perceber 

melhor a agressão que, pelos esclarecimentos do perito que fez a autópsia, constantes da 

motivação de facto, a “violência da agressão deixou a vítima a respirar alguns minutos até morrer, 

mas em estado inconsciente”). 

 

IV- Esta forma de atuar do arguido para matar a vítima revela, sem dúvida, a utilização de “meio 

insidioso” e mostra, também, considerando todo o demais circunstancialismo apurado em que o 

crime foi cometido, uma “especial censurabilidade”, evidenciada pela sua atitude de total desprezo 

pela vida humana, tal como igualmente decorre da forma como tudo se passou e resultou provado 

(sendo acentuado o desvalor da sua conduta). 

V- Uma vez que a alteração da qualificação jurídica do crime de homicídio simples p. e p. no art. 

131.º do CP constante da decisão sob recurso (que ainda o absolvera da circunstância qualificativa 

prevista no art. 132.º, n.º 2, al. e) do CP de que vinha acusado) para o crime de homicídio 

qualificado, por agora se julgar verificada a circunstância qualificativa prevista no art. 132.º, n.º 2, 

al. i), do Código Penal, é conhecida do arguido, que até sobre ela já se pronunciou na resposta que 
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apresentou ao recurso do Ministério Público, não há que cumprir o art. 424.º, n.º 3, do CPP, por ser 

inaplicável (como resulta do texto da própria norma). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 

110269/20.2YIPRT.G1.S1 

I. Face ao disposto no art. 13º, nº1, do CPC, carece uma sucursal de personalidade judiciária para 

ser demandada numa acção que não proceda de facto por si praticado, mas pela administração 

principal de uma sociedade com sede em Espanha, não ocorrendo, ademais, nenhuma das 

situações previstas no nº 2 do mesmo artigo. 

II. A expressão «quando a acção proceda de facto por elas praticado» deve ser reportada à 

factualidade atinente à causa de pedir, pois é daí que a acção procede, ou seja, a que diga respeito 

ao contrato celebrado e alegadamente incumprido. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 250/21.6T8OER-

A.L1.S1 

I - A declaração de insolvência da subscritora da livrança determina, nos termos do nº1 do art. 91º 

do CIRE, o imediato vencimento da obrigação que para a mesma emergia da relação subjacente ou 

fundamental; 

II - Não se segue daqui que a declaração de insolvência constitua o termo inicial da prescrição de 

livrança emitida pro solvendo, que é de 3 anos, nos termos do art.70º da LULL; 

III - Não tendo sido acordado diversamente, é direito potestativo do portador preencher a livrança 

com qualquer data posterior ao vencimento da obrigação subjacente, nomeadamente quando o 

vencimento decorre da insolvência da subscritora; 

IV - E daí que o prazo de prescrição só comece a correr a partir do dia do vencimento aposto por 

quem devia preenchê-la; 

V - Não é abusivo o comportamento do portador que completa o preenchimento da livrança 

apondo-lhe como data de vencimento 24.07.2019, cerca de cinco anos e meio posterior ao da 

insolvência da subscritora do título cambiário. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 

10755/20.0T8LSB.L1.S1 

O sentido e o valor dos autos de medição como aceitação da obra, para efeitos do art. 1211.º, n.º 

2, do Código Civil, é um problema de interpretação do comportamento do dono da obra, segundo 

os arts. 236.º ss. do Código Civil. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 

5248/17.6T8BRG.G1.S2 

I. O objetivo essencial da atividade de intermediação é o de propiciar decisões de investimento 

informadas, em ordem a defender o mercado e a prevenir a lesão dos interesses dos clientes, 
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importando que ao nível dos deveres impostos ao intermediário financeiro, incluindo o banco para 

tal autorizado, se destacam os deveres de informação relativamente aos serviços que ofereça, lhe 

sejam solicitados ou que efetivamente preste, os quais deverão ser cumpridos através da prestação 

de “todas as informações necessárias para uma tomada de decisão esclarecida e fundamentada”, 

sendo que a informação a prestar pelo intermediário financeiro ao investidor não qualificado, será 

ilícita se ocorrer a violação do dever de informação, com os seus requisitos indispensáveis: 

completude, veracidade, atualidade, clareza, objetividade e licitude. 

II. A extensão e a profundidade da informação devem ser tanto maiores quanto menor for o grau 

de conhecimentos e de experiência do cliente (princípio da proporcionalidade inversa). 

III. Para que se verifiquem os pressupostos da responsabilidade civil contratual, do intermediário 

financeiro, é necessário demonstrar o facto ilícito (traduzido na omissão de informação e/ou 

prestação de informação errónea, no quadro de relação negocial bancária e intermediação 

financeira); a culpa (que se presume); o dano (correspondente ao capital investido com a subscrição 

do produto financeiro); importando também apreciar o nexo de causalidade entre o facto e o dano 

(reconhecendo-se que, a quem alega o direito, cabe demonstrar a existência do nexo causal entre 

a ilicitude e o dano, não se presumindo, quer o nexo de causalidade quer o dano, donde, devendo 

o nexo causal ser analisado através da demonstração, que decorre da matéria de facto). 

 

IV. É aplicar a 2ª parte do n.º 3 do art.º 805º do Código Civil, importando a condenação em juros de 

mora a contar desde a citação, quando está em causa a violação dos deveres de informação que 

convoca a aplicação das regras da responsabilidade extracontratual, todavia, mesmo concebendo 

que se está no âmbito da responsabilidade contratual, importa ter presente o direito substantivo 

civil - 1ª parte do n.º 3 do art.º 805º do Código Civil – ao estabelecer que não há mora enquanto o 

crédito não se tornar líquido, salvo se a falta de liquidez for imputável ao devedor. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 

3136/20.8T8FNC.L1.S1 

I - O momento da partilha a que se refere o art.º 2103-A do código civil é o momento da divisão dos 

bens e ela não ocorre na conferência preparatória quando não foi obtido acordo por unanimidade, 

por esta constituir apenas um dos actos preparatórios dessa futura e concreta divisão de bens. 

II - Até que esteja concretizada a partilha tem o cônjuge sobrevivo direito de ser encabeçado no 

direito potestativo que lhe confere o art.º 2103-A do código civil, sendo, por isso, tempestivo o 

requerimento do cônjuge sobrevivo para exercício desse direito potestativo, quando apresentado 

no momento em que foi ouvida sobre a forma à partilha. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 

286/21.7T8LLE.E1.S1 

O artigo 358.º, n.º 2, do Código Civil, confere força probatória plena qualificada à confissão 

extrajudicial escrita dirigida à parte contrária, que conste de documento autêntico, podendo essa 
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prova ser contrariada, para além da prova da falta ou de um vício da vontade na emissão dessa 

declaração, demonstrando-se não ser verdadeiro o facto confessado, mas estando, contudo, 

absolutamente proibido que essa demonstração seja obtida através da utilização de prova 

testemunhal ou por presunção judicial. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 

2238/20.5T8PNF.P1.S1 

I. Só a parte que tenha ficado vencida na causa (cuja pretensão foi repelida ou rejeitada) pode 

recorrer. 

II. Além desta legitimidade, a lei exige que o recorrente tenha interesse em agir, ou seja, “interesse 

em recorrer aos tribunais para tutela do interesse material”. 

 

III. Não sendo visível que o recurso – rectius: a eventual procedência do recurso – proporcione 

alguma utilidade prática ao recorrente, deve concluir-se que falta interesse em agir, devendo o 

recurso ser rejeitado. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 

67909/19.3YIPRT.L1.S1 

Cabendo à autora alegar e provar os factos constitutivos do direito invocado (art. 342.º, n.º 1, do 

CC), entre os quais se contam os factos respeitantes à celebração do invocado contrato de 

prestação de serviços, e não tendo logrado realizar tal prova, não merece censura a decisão do 

acórdão recorrido de julgar improcedente a presente acção. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Novembro de 2022, Processo nº 

121/08.1TELSB.L1.S1-B 

I - Os mecanismos dos impedimentos, recusas e escusas têm em vista garantir a imparcialidade do 

juiz. Os impedimentos consistem nos fundamentos objetivos previstos nos arts. 39.º e 40.º do CPP, 

e, por sua vez, as recusas e escusas têm por base os motivos não típicos que no caso concreto 

integram a cláusula geral consagrada no art. 43.º, n.º 1, obstando à intervenção de um juiz no 

processo quando correr o risco de ser considerada suspeita, por existir motivo sério e grave, 

adequado a gerar desconfiança sobre a sua imparcialidade. 

II - O motivo sério e grave tem de resultar de uma concreta situação de facto, onde os elementos 

processuais ou pessoais se revelem adequados a despontar e suportar as dúvidas sobre a 

imparcialidade do tribunal. 

III - Assim, é de deferir um pedido de recusa requerido por um arguido, ao abrigo do disposto no 

art. 43.º, n.os 1 e 2, do CPP, de uma Senhora Juíza Conselheira de intervir, como adjunta, num 

recurso que corre termos neste Supremo Tribunal, em virtude da mesma ter intervindo, como 

relatora, num outro processo, que julgou improcedente o recurso do ora requerente e confirmou 

a pena única de 10 anos de prisão que lhe fora aplicada pelo tribunal recorrido. 
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IV - Os 2 mencionados processos são constituídos por factos contemporâneos, praticados no 

exercício das mesmas funções, tendo no último sido apreciada a questão ne bis in idem que foi 

levantada, com referência ao objeto dos presentes autos. 

V - As razões alegadas podem, na verdade, ser objetivamente consideradas como motivo sério, 

grave e idóneo a criar desconfiança, hoc sensu, sobre a imparcialidade da magistrada visada. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Novembro de 2022, Processo nº 2089/22.2YRLSB.S1 

I - O núcleo das questões a decidir, numa situação de extradição passiva, é fornecido pelos arts. 

32.º e 55.º, Lei 144/99. 

II - A alegação «presumindo o arguido que este mandado possa ser um reflexo dessa demanda pela 

exterminação dos homens da [sua] família», pela sua gravidade, não se compadece com a ausência 

de qualquer concretização factual no sentido do tutelado pelo art. 6.º Lei 144/99; nada 

concretizando o arguido, sobre quem impende um ónus de alegação de uma realidade que só ele 

conhece, pois não é facto notório, não passa de alegação conclusiva insuscetível de averiguação. 

III – Só há questão a decidir se o recorrente suscitar pelo modo processualmente adequado uma 

questão, o que não ocorre, pois contentou-se o recorrente em concluir sem alegar os respetivos 

pressupostos. Sendo a alegação conclusiva insuscetível de averiguação, não foi omitida na decisão 

recorrida pronúncia sobre questão a decidir. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Novembro de 2022, Processo nº 180/21.1PCCBR-

A.S1 

Proferido acórdão condenatório em 1.ª instância, o reenvio parcial ordenado pelo tribunal superior, 

não tem repercussão no prazo máximo de prisão preventiva que no caso é de 2 anos, por referência 

ao art.215.º, n.ºs 1, al. d) e 2, do CPP. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Novembro de 2022, Processo nº 1066/17.0T9LLE-

B.E1-A.S1 

I. Um dos pressupostos formais do recurso para fixação de jurisprudência é o trânsito em julgado 

do acórdão recorrido. 

Como já se decidiu no acórdão deste Supremo de 11/03/2021, proc. nº 130/14, “Num plano mais 

lato, o que se sustenta é que no caso em que o recurso não é admissível para o STJ, a decisão 

transita a partir do momento em que já não é possível reagir processualmente à mesma, 

estabilizando-se o decidido, pelo que, no caso de decisões que não admitam recurso, o trânsito 

verifica-se findo o prazo para arguição de nulidades ou apresentação de pedido de correcção (arts. 

379.º, 380.º e 425.º, n.º 4, do CPP), ou seja, o prazo-regra de 10 dias fixado no n.º 1 do art. 105.º 

do CPP, em caso de não arguição ou de não apresentação de pedido de correcção e, em caso de 

arguição, após o trânsito da decisão que conhece da arguição, data a partir do qual se inicia a 

contagem do prazo dos recursos extraordinários que pressupõe o trânsito em julgado. Deste modo, 
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impede-se a abertura de uma nova via para prolongar, ou seja, alterar, os prazos legalmente 

estabelecidos.”. 

II. O entendimento unânime deste Supremo Tribunal de Justiça tem sido o de rejeitar, por 

intempestivo (prematuridade), o recurso extraordinário para fixação de jurisprudência interposto 

antes do trânsito em julgado do acórdão recorrido. 

III. A fixação do prazo peremptório de 30 dias para interposição de recurso de fixação de 

jurisprudência tem três consequências processuais, (i) a primeira é a de, por via do seu efeito 

preclusivo, o recurso não poder ser apresentado depois do decurso desse prazo; (ii) a segunda é a 

de que, apresentado antes de tempo, seja, antes do trânsito em julgado do acórdão recorrido, por 

fora do prazo fixado, terminus intra quem, será rejeitado por intempestividade; (iii) a terceira é de 

que, em hipotético caso, não pode haver despacho de admissão proferido depois do trânsito, a 

convalidar a sua entrada intempestiva em tempestiva, com o argumento de que se é verdade que 

o recurso foi interposto antes do tempo já o subsequente despacho de admissão o foi no prazo de 

30 dias. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Novembro de 2022, Processo nº 

72/11.2GAOFR.C2.S1 

I -    A determinação da indemnização por danos patrimoniais e danos não patrimoniais não se 

completa no momento em que, aplicando os critérios dos arts. 563.º, 564.º e 566.º, do CC e do art. 

496.º do mesmo diploma, respetivamente, se definem os valores que seriam aplicados caso não 

existisse concorrência de culpas. 

II -   Há, então, a concluir o processo de determinação da indemnização relativa a cada um dos 

danos, que levar em conta o disposto no n.º 1 do art. 570.º do CC. 

III - Tendo previamente decidido sobre a culpa da vítima e fixado a mesma em 50%, o tribunal 

procede à redução dos valores indicados, na medida das culpas e em cumprimento do disposto no 

citado n.º 1 do art. 570.º do CC, determinando, assim, o valor de cada indemnização e operando, 

em seguida, o seu cômputo global. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Novembro de 2022, Processo nº 29/18.2GCSTC-B.S1 

“Novas provas”, no sentido que releva em recurso extraordinário de revisão, são as provas que 

ficaram fora da discussão da audiência de julgamento por razões de total desconhecimento do 

arguido ou por razões de absoluta incapacidade do arguido para as apresentar atempadamente. 

Nesta segunda hipótese, exige-se sempre uma acrescida e sólida justificação para a invocação 

tardia em recurso de revisão. 

 

 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Novembro de 2022, Processo nº 567/21.0TXLSB-

C.S1 
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I. O internado por via de medida de segurança pode socorrer-se da providência de habeas corpus 

desde que verificados estejam os respetivos pressupostos, desde logo esteja privado ilegalmente 

da liberdade por “abuso de poder”, nos termos do artigo 31, nº 1, da CRP. 

II. Não há fundamento para habeas corpus, nos termos da alínea b, do artigo 222, nº 2, do CPP,  

quando a aplicação da medida de segurança de internamento se mostra assente em factos ilícitos 

típicos qualificáveis como crimes e a que acresce a inimputabilidade do arguido e a sua perigosidade 

tendo sido a medida de internamento aplicada por sentença transitada em julgado, não se 

mostrando ainda ultrapassado o prazo de revisão da medida nem o seu termo. 

III. A providência de habeas corpus não cuida da reanálise do caso trazido á sua apreciação, visa 

antes e só a eventual constatação de uma actual ilegalidade da prisão patente, em forma de erro 

grosseiro ou de manifesto abuso de poder. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo nº 8/22.5YFLSB 

I- A deliberação do Plenário do CSM, que em via de impugnação recursiva tem por objecto as 

deliberações do respectivo Conselho Permanente e do Plenário do Conselho de Oficiais de Justiça, 

tendo esta aprovado a proposta do relatório de inspecção com avaliação de desempenho e notação 

de Escrivão ... enquanto Oficial de Justiça, não sofre de vício de violação de lei (art. 163º, 1, CPA) se 

não se vislumbra que: (i) haja desconsideração das tarefas não mensuráveis que foram 

efectivamente por si realizadas e do impacto das limitações do seu estado de saúde na avaliação 

do trabalho desenvolvido e nas funções atribuídas; (ii) tenha ignorado “meios de conhecimento” 

para avaliação do mérito do desempenho funcional (art. 18º do RICOJ 2001); (iii) tenha evidenciado 

falta de fundamentação nem fundamentação obscura, contraditória ou insuficiente, à luz do art. 

153º, 1 e 2, do CPA, nos motivos negativos e depreciativos que justificam a proposta do relatório 

inspectivo e a deliberação do Plenário do COJ, depois confirmadas pelas deliberações do CSM, à luz 

dos critérios indicados pelos arts. 70º, 1 e 3, do EFJ e 13º do RICOJ 2001. 

II- Não cabe nos poderes do STJ como instância recursiva das deliberações do CSM a reapreciação 

de decisões no campo da chamada “discricionariedade técnica”, a qual se desenvolve mediante a 

formulação, baseada numa apreciação livre, de juízos exclusivamente assentes na experiência e nos 

conhecimentos científicos e/ou técnicos do órgão decisor e em que releva a apreensão, de carácter 

eminentemente subjectivo, de elementos de convicção colhidos no processo inspectivo, já que tal 

equivaleria à apropriação de prerrogativas exclusivamente conferidas àquelas entidades e à 

substituição daquelas na prossecução de funções que apenas às mesmas estão legalmente 

confiadas (como é o caso das decisões sobre a avaliação e classificação/”notação” dos oficiais de 

justiça: art. 16º do RICOJ 2001), a não ser que se verifique, para efeitos invalidantes, uma ofensa a 

princípios jurídicos-administrativos vinculantes, o emprego de critérios manifestamente 

desajustados ou a ocorrência de erro clamoroso. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo nº 18/18.7T9FND.C1-

A.S1 
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I- O que está subjacente ao pedido de escusa ou ao pedido de recusa é que o respetivo Magistrado 

não chegue a proferir decisão ou a tramitar o processo, consoante a fase em que o mesmo se 

encontre, tendo em atenção o disposto no artigo 44.º do CPP. 

II- Segundo o artigo 44.º do CPP, no caso dos recursos, o pedido de recusa deve ser apresentado 

até ao início da conferência ou da audiência que deles conhecer (o que se coaduna com as 

finalidades subjacentes ao pedido de recusa ou escusa, pois, se for apresentado fora do prazo, 

depois de decidido o recurso, já não evita o risco de parcialidade). 

III- Tendo sido os recursos decididos, em audiência, sendo proferido o acórdão em 1.06.2022 e, 

dando entrada o pedido de recusa em 10.11.2022 é manifesto que o mesmo é extemporâneo - 

independentemente de apenas poder ser formulado relativamente a um Magistrado e não a um 

Coletivo que iria decidir o recurso e que, neste caso até já tinha decidido os recursos e, além disso, 

proferido ainda mais dois acórdãos em 12.07.2022 e 26.10.2022, a pronunciar-se sobre 

requerimentos posteriores a arguir nulidades e outros vícios. 

IV- Neste caso, a recusa, nos termos do artigo 44.º do CPP, do pedido de recusa, por ser 

manifestamente extemporâneo, torna-o igualmente ostensivamente infundado, por não haver 

qualquer motivo tempestivo que justifique a sua apresentação, face ao longo prazo - mais de 5 

meses - excedido (art. 45.º, n.º 7, do CPP). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo nº 38/18.1TRLSB-A 

I - De um modo geral, pode dizer-se que a causa da suspeição há de reportar-se a um de dois 

fundamentos: uma especial relação do juiz com alguns dos sujeitos processuais, ou algum especial 

contacto com o processo. 

II - As relações de amizade, para integrarem a suspeição, terão necessariamente de ir muito além 

da relação social superficial e corrente entre pessoas, não bastando o juiz e algum dos sujeitos 

processuais, designadamente o arguido, terem uma relação de amizade; é necessário que essa 

relação de amizade seja próxima, de alguma intimidade. É o grau de intimidade percecionado pela 

comunidade em que vive o juiz e o sujeito que importa ter em conta na decisão da escusa. 

III - Na área onde se imputa à arguida a prática dos factos, como magistrada do MP exerceu funções 

o ora requerente como Juiz de Círculo, tendo desenvolvido com ela uma relação de amizade que se 

estendeu ao marido da arguida. A relação de amizade que se desenvolveu entre o ora requerente 

e a arguida e o marido desta não se pode considerar superficial, mas sim de forte proximidade, na 

medida em que são visitas de casa uns dos outros e passando períodos de confraternização social, 

convívios em festas de aniversário, passagens de ano ou simples almoços e jantares de 

confraternização. 

V - Resulta ainda medianamente claro que o mesmo tem conhecimento da versão dos factos 

relatados pela mesma arguida, porquanto refere que “Ademais, o signatário presenciou os 

impactos que a situação em causa nos autos teve na pessoa da arguida.” 

VI - Embora, em termos subjetivos, o requerente ainda ofereça garantias suficientes para excluir 

qualquer dúvida legítima sobre a sua imparcialidade, na medida em que “… considera o signatário 
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que, não obstante a sua parcialidade subjetiva não estar afetada …”, em termos objetivos, a 

conduta do Ex.mo Desembargador não fica livre de suspeição de perda da equidistância, que deve 

caracterizar o exercício da função judicial no julgamento da arguida, já designado na Relação, como 

adjunto no tribunal coletivo. 

VII - Ou seja, existe no caso concreto, na medição de um cidadão médio, um motivo sério e grave, 

adequado a gerar desconfiança sobre a imparcialidade do requerente da escusa na participação, 

como juiz desembargador adjunto, no julgamento da arguida no processo que corre no tribunal da 

Relação. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo nº 

68/11.4TAPNI.C2.S2 

I - Resulta de ambos os acórdãos do Tribunal da Relação de Coimbra que não só toda a matéria de 

facto como a aplicação das penas, a cada um dos crimes individualmente considerados, se 

mantiveram inalterados sem modificação do que tinha sido decidido 1.ª instância; tendo o Tribunal 

da Relação concluído pela prescrição de alguns crimes, mas mantendo tudo o resto decidido 

relativamente aos outros crimes individualmente considerados, apenas alterou, in mellius, a pena 

única aplicada — que deixou de ser uma pena única de 8 anos e 6 meses e passou a ser uma pena 

única de 6 anos e 6 meses. 

II - Sabendo que as penas aplicadas a cada um dos crimes são penas nunca superiores a 5 anos de 

prisão, nos termos do art. 400.º, n.º 1, al. e), do CPP, a decisão é irrecorrível. 

III - O acórdão do Tribunal da Relação é igualmente irrecorrível por a pena única aplicada ser inferior 

a 8 anos de prisão e por ter havido uma dupla conforme in mellius. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Novembro de 2022, Processo nº 

9/17.5T8VRM.G1.S1 

I - O STJ apenas conhece de direito e não julga de facto, a não ser em situações excepcionais, 

conforme impõe o art. 46.º da Lei n.º 62/2013, de 26-08. 

II - A intervenção do STJ está limitada aos casos previstos nos arts. 674.º, n.º 3 (2.ª parte), e 682.º, 

n.º 3, do CPC, ofensa de uma disposição expressa de lei que exija certa espécie de prova para a 

existência do facto ou que fixe a força de determinado meio de prova (isto é, violação das regras 

direito probatório material), reenvio do processo para ampliação dos factos (devido ao vício da 

insuficiência ) ou contradições na decisão da matéria de facto que inviabilizem a decisão jurídica. 

III - O STJ não pode interferir no juízo que a Relação faz com base na reapreciação dos meios de 

prova sujeitos ao princípio da livre apreciação. 

IV - Não consubstancia um juízo meramente de direito, a implicar a eliminação do elenco dos factos 

provados, a seguinte pronúncia de facto - “Com a construção executada pelos réus o aspecto da 

garagem e anexos ficou favorecido em relação ao da anterior garagem e galinheiros que existiam 

no logradouro”. 
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V - O art. 1425.º do CC faz depender da aprovação da maioria dos condóminos apenas em relação 

às obras (inovações) realizadas nas partes comuns do prédio, em benefício ou prejuízo delas, não 

se reportando às inovações efectuadas na fracção autónoma, propriedade exclusiva de cada 

condómino, em seu exclusivo proveito, pois neste domínio vigoram as normas relativas à 

propriedade de coisas imóveis, com as limitações decorrentes das relações de vizinhança, contidas 

no art. 1422.º do CC. 

VI - Assim, qualquer condómino pode efectuar obras na sua fracção autónoma, sem necessidade 

de aprovação dos demais condóminos, desde que não viole qualquer das proibições do art. 1422.º 

do CC. 

VII - O RGEU confere ao particular o direito de pedir a demolição de edificação que lese os seus 

direitos de propriedade, por violação das normas do RGEU, se a Câmara Municipal tiver o poder de 

ordenar a sua demolição por estar em desconformidade com o Regulamento. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Novembro de 2022, Processo nº 1813/22.8YRLSB.S1 

Conforme acórdão de uniformização de jurisprudência proferido no processo 151/21.8YRPRT.S1-A, 

A escritura pública declaratória de união estável celebrada no Brasil não contém uma decisão 

revestida de força de caso julgado que recaia sobre direitos privados; daí que não seja suscetível de 

revisão e confirmação pelos tribunais portugueses, nos termos dos arts. 978.º e ss. do Código de 

Processo Civil. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Novembro de 2022, Processo nº 

6886/18.5T8LRS.L1.S1 

I - O art. 921.º do CC enuncia a garantia de bom funcionamento na qual se fixa um período durante 

o qual o vendedor se responsabiliza objetivamente por na utilização normal e correta da coisa, 

nenhum defeito de funcionamento aparecerá. 

II - No domínio do direito probatório, o facto de o vendedor assumir a garantia de um resultado, 

permite ao comprador apenas fazer a prova do mau funcionamento da coisa no período de duração 

da garantia sem necessidade de identificar ou individualizar a causa concreta e impeditiva do 

resultado prometido e assegurado nem de provar a sua existência no momento da entrega. E ao 

vendedor que cabe a prova de que a causa concreta do mau funcionamento é imputável ao 

comprador, a terceiro ou devida a caso fortuito. 

III - Para que, para lá do direito de reparação ou substituição da coisa constantes do art. 921.º do 

CC o comprador tenha direito de indemnização pelos prejuízos derivados do cumprimento inexato 

da prestação, onde se podem contar os da paralisação do veículo, é necessário que exista culpa do 

devedor nos termos da responsabilidade subjetiva (arts. 798.º e 483.º, n.º 1, do CC). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Novembro de 2022, Processo nº 

86/21.4YHLSB.L1.S1 
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I. O âmbito da protecção conferida pelo modelo de utilidade é determinado pelo conteúdo das 

reivindicações, servindo a descrição e os desenhos para as interpretar. 

II. São o sentido que essas reivindicações assumem para um especialista na matéria, que as 

interprete, tendo em consideração o teor da descrição e dos desenhos, bem como os 

conhecimentos comuns do estado da técnica à sua disposição na data da apresentação do pedido, 

que delimitam o âmbito de protecção. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Novembro de 2022, Processo nº 104/22.9 YRLSB.S1 

Em caso de falta de contestação, a cominação referida no n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 62/2011 

(proibição de iniciar a exploração comercial ou industrial “na vigência dos direitos de propriedade 

industrial invocados” no âmbito de “litígios emergentes de direitos de propriedade industrial 

quando estejam em causa medicamentos de referência e medicamentos genéricos”) apenas é 

aplicável aos casos em que já foram publicitados os pedidos de AIM de medicamentos genéricos – 

porque só nessa eventualidade o autor terá interesse em agir. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Novembro de 2022, Processo nº 12754/19.6T8SNT-

A.L1.S1 

I. Tal como se decidiu no Acórdão de Uniformização de Jurisprudência de 30 de Junho de 2022, 

proc. n.º 1736719.8T8AGD-B.P1.S1, o vencimento antecipado de todas as prestações de um mútuo 

liquidável em prestações, com juros, em consequência da perda do benefício do prazo, não altera 

o prazo de prescrição aplicável , que é de cinco anos, nos termos do disposto na al. e) do artigo 

310.º do Código Civil. 

II. O prazo conta-se a partir desse vencimento. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo nº 234/21.4JACBR.S1 

I - O tribunal coletivo foi criterioso e equilibrado na ponderação da determinação da medida 

concreta das penas parcelares – 2 anos e meio de prisão para cada um dos 13 crimes de burla 

qualificada pp. e pp. pelos arts. 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, al. b), do CP – e também da pena única 

que fixou – 5 anos e 9 meses de prisão. 

II - No que concerne mais concretamente à medida da pena única, na esteira dos ensinamentos do 

Professor Figueiredo Dias a medida da pena conjunta do concurso deverá ser encontrada em função 

das exigências gerais de culpa e de prevenção. Ainda segundo o eminente Mestre, a lei fornece ao 

tribunal, para além dos critérios gerais da medida da pena – art. 71.º, n.º 1, do CP -, um critério 

especial, contido no art. 77.º, n.º 1, 2.ª parte, ou seja, na determinação concreta da pena (do 

concurso) terem de ser considerados, em conjunto, os factos e a personalidade do arguido. 

III - De grande relevo será também a análise do efeito previsível da pena sobre o comportamento 

futuro do agente (exigências de prevenção especial de socialização). 

IV - De acordo, igualmente, com a jurisprudência estabilizada deste Supremo Tribunal, a fixação da 

pena conjunta pretende sancionar o agente, não só pelos factos individualmente considerados, mas 
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também, e especialmente, pelo seu conjunto, enquanto revelador da dimensão e gravidade global 

do comportamento do agente. 

V - Ora, no caso dos autos, parece inequívoco que há da parte da arguida um claro pendor para a 

prática reiterada de crimes contra o património em geral, ou seja, para o cometimento de crimes 

de burla. 

VI - Assim, se as exigências de prevenção geral são muito prementes, atendendo, ao facto de 

modernamente se fazerem cada vez mais transações via internet, sendo importante proteger a 

confiança dos consumidores neste tipo de negócios, as razões de prevenção especial, por outro 

lado, não são menos relevantes, em face dos inúmeros antecedentes criminais da arguida. 

VII - Nesta conformidade, impõe-se concluir que quer a medida das penas parcelares quer a da pena 

única/conjunta são, nas circunstâncias e numa visão de conjunto sobre os factos e a personalidade 

da arguida, adequadas, necessárias e proporcionais, não se justificando, por conseguinte, qualquer 

intervenção corretiva deste Supremo Tribunal, razão por que se julga improcedente o recurso da 

arguida/recorrente. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo nº 3748/22.5T8FAR.S1 

Para a contagem do prazo máximo de prisão preventiva previsto no art. 215.º do CPP releva a 

dedução tempestiva da acusação pública no processo, não se exigindo que a notificação desta ao 

arguido ocorra necessariamente ainda dentro daquele prazo. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo nº 1323/20.8T8CLD-

A.C1.S1 

I - A revista excepcional, nos termos do artigo 672º, nº 1, alíneas a), b) e c), do Código de Processo 

Civil, só pode ter objecto a prolação de uma decisão substantiva e final, apreciada no acórdão 

recorrido, e não uma decisão interlocutória, de natureza processual, que nunca se integraria, por 

sua própria natureza, na previsão do artigo 671º, nº 1, do Código de Processo Civil. 

II – Reveste natureza de decisão interlocutória o indeferimento de um articulado autónomo para 

“exercício do contraditório”, quando, nos termos do art.1104º do Código de Processo Civil, os 

interessados foram notificados da relação de bens, podendo, além do mais, reclamar e impugnar 

os créditos e dividas da herança, no prazo de 30 dias, consubstanciando-se, portanto, tal peça 

processual numa mera duplicação de pronúncia. 

III - Na situação sub judice não é ainda configurável a possibilidade de interposição de revista ao 

abrigo do disposto no artigo 671º, nº 2, alínea b), do Código de Processo Civil, uma vez que não foi 

invocada oposição de julgados com qualquer acórdão do Supremo Tribunal de Justiça. 

IV - Daí a inadmissibilidade da revista excepcional, não havendo lugar ao seu conhecimento, nos 

termos dos artigos 652º, nº 2, alínea b), e 679º do Código de Processo Civil. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo nº 

134/21.8T8GMR.G1.S1 
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I – Constitui um tribunal arbitral necessário a arbitragem prevista no art. 38.º do DL 43.335, de 

19/11/1960, para fixar as indemnizações previstas no art. 37.º do mesmo DL. 

II – Tribunais arbitrais necessários que são agora e eram na data em que foi publicado e entrou em 

vigor o DL 43.335 admissíveis. 

III - Admissibilidade que não significa ou assegura a constitucionalidade em qualquer caso de todos 

e quaisquer tribunais arbitrais necessários, uma vez que, para serem constitucionais, não podem as 

respetivas decisões arbitrais ser definitivas, tendo que estar previsto recurso, com controlo de 

mérito, para os tribunais estaduais das decisões emanadas dos tribunais arbitrais necessários (o 

direito de acesso aos tribunais e à tutela jurisdicional efetiva – o ser “a todos assegurado o acesso 

ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e interesses legalmente protegidos”, cfr. art. 

20.º/1 da CRP – impõe que estejam disponíveis meios processuais que garantam a tutela judicial 

efetiva). 

IV – É o caso – é constitucional – do tribunal arbitral necessário prevista no art. 38.º do DL 43.335, 

uma vez que das decisões dos árbitros de tal tribunal arbitral necessário, interpretando o sentido 

da remissão feita pelo art. 42.º do DL 43.335, caberá recurso para os tribunais judiciais/estaduais 

nos termos do art. 52.º do atual C. das Expropriações (Lei 168/99, de 18-09), recurso este que prevê 

sem qualquer limitação (como resulta do art. 58.º do C. Exp.) a possibilidade de reapreciação do 

mérito das decisões arbitrais por parte do tribunal judicial/estadual. 

V – Também não toca as garantias objetivas de independência e imparcialidade de tal tribunal 

arbitral necessário (e não gera inconstitucionalidade), a circunstância do terceiro árbitro (cfr. art. 

39.º do DL 43.335) ser designado por um órgão da administração (atualmente, pela Direção-Geral 

de Energia e Geologia), uma vez que, no momento atual, inexiste um nexo de dependência entre a 

REN (totalmente privatizada) e o Estado que configure motivo objetivamente justificado de 

«apreensão» sobre as condições/garantias de independência e imparcialidade do árbitro assim 

designado. 

VI – E também não padece tal tribunal arbitral necessário de inconstitucionalidade orgânica, por 

violação do disposto na atual alínea p) do n.º 1 do artigo 165º da CRP, por tal reserva relativa de 

competência legislativa da AR, sendo de 1960 o processo legislativo que conduziu ao DL 43.335, 

não lhe ser “aplicável” de acordo com o atual art. 290.º/2 da CRP, segundo o qual o direito anterior 

à entrada em vigor da atual Constituição só não continuar a sua vigência quando se revele em 

discrepância material com esta última, o que não acontece no caso duma inconstitucionalidade 

orgânica/formal. 

VII – Requerido tal Tribunal Arbitral Necessário, não designando uma parte o árbitro que lhe cabe 

escolher, segue-se a devolução da designação/escolha ao Presidente do T. da Relação, cuja 

intervenção acontece “a pedido de qualquer das partes”, não sendo a não designação de árbitro 

causa de “caducidade” de tal tribunal arbitral necessário. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo nº 

26767/18.1T8LSB.L1.S1 
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I - Cabe no direito de o recorrido ampliar o âmbito do recurso, a invocação de nulidade(s) de que a 

sentença padeça que, embora se tenha(m) revelado indiferente(s) para a parte vencedora, pode(m) 

vir a influir no resultado da acção em consequência da interposição de recurso (artigo 636.º, n.º2, 

do CPC). Todavia, estando em causa matéria com influência no resultado da acção (no caso, o 

quantum da condenação da Ré no pedido de juros e outras prestações), sendo a Autora parte 

vencida quanto à mesma, só através da interposição de recurso (subordinado) poderia ser objecto 

de conhecimento por este tribunal. 

II - A importância da declaração inicial do risco no âmbito do contrato de seguro assume sentido 

atento o seu desígnio (que é o de transferir determinado sinistro para a seguradora mediante uma 

contrapartida) e consubstancia a relevância do princípio da boa-fé na fase pré-contratual, que 

impõe ao tomador do seguro ou ao segurado a obrigação de declarar com exactidão todas as 

circunstâncias que conheça e razoavelmente deva ter por significativas para a apreciação do risco 

pelo segurador, e à entidade seguradora, o dever de conduzir todo o processo negocial com lisura 

procedimental, em nome da tutela da confiança da contraparte (reflectida, quer na elaboração e 

teor do questionário, quer no esclarecimento do tomador ou segurado acerca da relevância do 

dever de informação exacta que sobre o mesmo impende). 

III - As declarações inexactas ou omissões passíveis de determinar a anulabilidade do contrato, nos 

termos do artigo 25.º, do RJCS, terão de ser essenciais na contratação do seguro, ou seja, 

determinantes da vontade (viciada) de contratar o respectivo negócio, essencialidade que deverá 

ser alegada e demonstrada pela seguradora. 

IV – Consequentemente, embora se encontre provado que o Segurado prestou informações 

inexactas com vista à celebração do contrato de seguro (ainda que referentes a circunstâncias que 

razoavelmente devia ter por significativas para a apreciação do risco, uma vez que constavam de 

questionário fornecido pela Ré seguradora quando da adesão), as mesmas não afectam a validade 

do contrato celebrado para efeitos de aplicação do regime previsto no artigo 25.º, do RJCS, uma 

vez que a Ré não alegou nem demonstrou que se tivesse conhecimento dos factos omitidos não 

teria celebrado o contrato de seguro, ou tê-lo-ia celebrado noutras condições. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo nº 

7882/18.8T8CBR.C1.S1 

Em resultado da aplicação ao caso dos autos dos pontos 1. e 2. da decisão uniformizadora proferida 

pelo Pleno das Secções Cíveis do STJ (AUJ n.º 8/2022), considera-se ilícita a conduta do réu 

intermediário financeiro por violação dos deveres de informação a que se encontrava adstrito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo nº 

360/18.7T8PVZ.P2.S1 

I. - O artº 242º do CC reconhece legitimidade aos herdeiros legitimários para agir, em vida do 

autor/A. da sucessão, contra os negócios por ele simulados com o intuito de os prejudicar. 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8614389e7d2301ea8025890a005d8525?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8614389e7d2301ea8025890a005d8525?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/b028b0a139f3d3208025890a005d1ea4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/b028b0a139f3d3208025890a005d1ea4?OpenDocument


 
II - A interposição fictícia subjectiva, resulta dum acordo, entre o interponente, o interposto e a(s) 

parte(s), e é uma modalidade de simulação relativa. 

III - O autor está obrigado a expor os factos essenciais que constituem a causa de pedir e as razões 

de Direito que servem de fundamento à acção. 

IV - Embora este Supremo Tribunal tenha concluído pela inexistência de insuficiência/falta da causa 

de pedir, os apreciados factos não estão consolidados, uma vez que os RR. impugnaram a 

factualidade dada inicialmente como assente. 

V - Estando fora das competências deste Supremo Tribunal conhecer da factualidade em discussão, 

impõe-se a baixa do processo à respectiva Relação, para se conhecer o recurso da matéria de facto, 

e subsequente conhecimento das diversas questões de Direito suscitadas nas apelações tidas como 

prejudicadas pela decisão revogada. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Dezembro de 2022, Processo nº 

2547/15.5T8PNF.P1.S1 

I. A obrigação de restituição ou pagamento de uma quantia pecuniária devida pela prática de um 

crime é da exclusiva responsabilidade do cônjuge que o cometeu conforme estabelece o artigo 

1692.º, al. b), do Código Civil. 

II. Não demonstrando o autor que a ré mulher se apropriou ou que utilizou em seu proveito valores 

que no âmbito e para cumprimento de um mandato conferido pelo autor, foram entregues ao réu 

marido através de depósito numa conta bancária de que ela era co-titular, não impende sobre ela 

a obrigação de restituir ao autor as quantias entregues. 

III. Nessa circunstância não ocorre a prática de um facto ilícito que é pressuposto da 

responsabilidade civil por factos ilícitos ou extracontratual por parte da ré, nem enriquecimento 

sem causa da ré à custa do autor. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Dezembro de 2022, Processo nº 

5767/18.7T8VNG.P2.S1 

I - As situações previstas no n.º 1 do art. 615.º do CPC - com exceção daquela a que se alude na al. 

a) - conducentes à nulidade da sentença/acórdão têm a ver com vícios estruturais ou intrínsecos da 

sentença/acórdão, também conhecidos por erros de atividade ou de construção da própria 

sentença/acórdão, que não se confundem com eventual erro de julgamento de facto e/ou de 

direito. 

II - A nulidade decorrente do vício previsto no 1.º segmento da al. e) do n.º 1 do citado art. 615.º - 

emergente de uma condenação em quantidade superior ao pedido (ultra petitum) - não é senão 

mais do que uma decorrência da violação do princípio (dispositivo) consagrado no n.º 1 do art. 

609.º daquele mesmo diploma legal, referente aos limites da condenação, segundo o qual a 

sentença/acórdão não pode condenar em quantidade superior ao pedido. 

III - Não ocorre tal nulidade, se o tribunal condena em quantidade superior àquela que é indicada 

nas alegações de recurso pelo recorrente/peticionante, mas que corresponde àquela inserta no 
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pedido inicial, se constatar, à luz dos factos provados a esse respeito e desse respetivo do pedido 

inicial (em relação ao qual não houve redução/alteração/desistência) estar-se na presença de um 

manifesto/evidente lapso/erro de escrita ou de cálculo (na contabilização das diversas frações ou 

parcelas em que tal pedido se decompõe). 

IV - O contrato de cessão de quotas, embora seja uma subespécie da transmissão de quotas entre 

vivos, não se confunde, porém, com esta, sendo que o principal traço característico diferenciador 

reside na voluntariedade do facto transmissivo da quota que está subjacente à cessão e não já 

naquela transmissão. 

V - Cessão de quotas que cobre/abrange várias situações, tais como a compra e venda de quotas, a 

permuta, a sua doação, e bem como outros negócios típicos ou atípicos. 

VI - O negócio-base da cessão (de quotas) está sujeito às vicissitudes comuns de qualquer contrato, 

regendo-se, em primeira linha, pela vontade/convenção das partes - desde que o seu clausulado 

não contenda com as normas imperativas/proibitivas impostas pela lei -, dentro, aliás, do princípio 

da liberdade contratual, devendo, nessa medida, ser pontualmente cumprido, e a interpretação do 

seu clausulado obedecer às regras plasmadas no art. 236.º e ss. do CC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Dezembro de 2022, Processo nº 

2839/19.4T8LRA.C1.S1 

I - Decidir se certo facto é ou não notório constitui matéria de facto, de exclusivo julgamento pelas 

instâncias, subtraído ao conhecimento do STJ por via de recurso de revista. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Dezembro de 2022, Processo nº 485/08.7TBASL.E4.S1 

I - O princípio da concentração da defesa na contestação, consagrado no art. 573.º, n.º 1, do CPC, 

faz recair sobre o réu o ónus de na contestação alegar os factos que sirvam de base a qualquer 

exceção dilatória ou perentória, salvo os casos excecionais a que alude o n.º 2 do mesmo artigo, ou 

seja, de exceções, incidentes e meios de defesa que sejam supervenientes, ou que a lei 

expressamente admita passado esse momento ou de que se deva conhecer oficiosamente, sob 

pena de preclusão da possibilidade de o fazer posteriormente. 

II - Cabendo à seguradora entregar ao tribunal o contrato de seguro de caça que celebrou com os 

intervenientes e não dispondo os autores do mesmo, considera-se que uma remissão na réplica, 

em que os autores pedem o chamamento dos intervenientes, para os contratos de seguro de caça 

feitos pela seguradora com estes, é suficiente para provocar uma alteração da causa de pedir 

permitida pelo art. 273.º, n.º 1, 1.ª parte, do CPC de 1961 (na redação do DL n.º 180/96, de 25-09, 

vigente na fase dos articulados). 

III - O art. 527.º do CPC estabelece o critério da causalidade, atribuindo a responsabilidade pelas 

custas à parte que a elas houver dado causa, sendo que se entende que essa parte é a parte vencida, 

na proporção em que o for. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Dezembro de 2022, Processo nº 419/20.0GDSTB.S1 
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I - Os fatores da medida da pena podem ser divididos em: 1) Fatores relativos à execução do facto, 

considerando-se a “execução do facto” num sentido global e complexo, capaz de abranger “o grau 

de ilicitude do facto, o modo de execução deste e a gravidade das suas consequências, bem como 

o grau de violação dos deveres impostos ao agente”, “a intensidade do dolo ou da negligência” e 

ainda “os sentimentos manifestados na preparação do crime e os fins e os motivos que o 

determinaram”... 2) Fatores relativos à personalidade do agente, onde se incluem as condições 

pessoais e económicas do agente, a sensibilidade à pena e suscetibilidade de ser por ela 

influenciado e as qualidades da personalidade manifestadas no facto; e 3) Fatores relativos à 

conduta do agente anterior e posterior aos factos. 

II - Podem ser agrupados nas als. a), b) c) e e), parte final, do n.º 2 do art. 71.º do CP, os fatores 

relativos à execução do facto; nas als. d) e f), do mesmo preceito, os fatores relativos à 

personalidade do agente; e na al. e), ainda, os fatores relativos à conduta do agente anterior e 

posterior aos factos. 

III- Nas situações em que o agente praticou vários crimes, o concurso efetivo de crimes impõe que 

se tenham em consideração as regras da punição do concurso. 

Doutrina e jurisprudência coincidem em especificar que no cúmulo jurídico, a pena conjunta é 

definida dentro de uma moldura cujo limite mínimo é a mais elevada das penas concretamente 

aplicadas aos vários crimes e o limite máximo resulta da soma das penas efetivamente aplicadas, 

emergindo a medida concreta da pena da imagem global do facto imputado e da personalidade do 

agente. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Dezembro de 2022, Processo nº 299/22.1YRPRT-A.S1 

Sendo o requerimento de recusa admissível só “até ao início da conferência nos recursos”, tendo 

ocorrido o julgamento em conferência aquando da sua apresentação, o requerimento é 

manifestamente infundado atenta a ostensiva extemporaneidade.   

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Dezembro de 2022, Processo nº 5682/04.1TVPRT-

E.P1.S2-A 

I – Tendo sido proferida pelo Tribunal Constitucional decisão singular, transitada em julgado, que 

se pronunciou pelo não conhecimento do recurso através do qual os recorrente pugnavam pela 

declaração de inconstitucionalidade da aplicação nos autos do regime previsto no artigo 670º, nºs 

1 e 4, do Código de Processo Civil, daí resulta, logicamente, a consideração de constitucionalidade 

desse mesmo regime, contrariamente ao pretendido pelos reclamantes quando interpuseram 

recurso para o Tribunal Constitucional, havendo por isso que retirar todas as consequência da 

sujeição do presente translado ao regime consignado nesse preceito. 

II – Da sequência processual dos autos resulta à evidência que os recorrentes/reclamantes adoptam 

sistematicamente o procedimento de ir reclamando consecutivamente dos acórdãos proferidos por 

este Supremo Tribunal de Justiça, em Conferência, sobre as suas reclamações, nunca deixando 

consolidar (aparentemente) nenhuma dessa decisões colegiais, por entenderem haver sempre 
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matéria que, no seu entendimento, fica por conhecer e que constitui nulidade por omissão nos 

termos do artigo 615º, nº 1, alínea d), do Código de Processo Civil, produzindo, no fundo, um 

verdadeiro círculo vicioso destinado a que o processo se eternize infindavelmente, nunca se 

alcançando uma solução judicial definitiva que possa ser adversa aos seus interesses processuais, 

o que já foi devidamente constatado e concretamente decidido – e muito bem - no acórdão deste 

Supremo Tribunal de Justiça, em Conferência, de 13 de Julho de 2021. 

III – Isto demonstra, aliás, o inequívoco acerto e a absoluta justeza da aplicação do regime previsto 

no artigo 670º, nº 1 e 4, do Código de Processo Civil. 

IV - Todas as questões colocadas pelos recorrentes já foram devidamente abordadas e decididas e 

reafirmadas à exaustão no acórdão de 13 de Julho de 2021, pelo que carece de fundamento sério 

a presente reclamação que, desse modo, se indefere, concordando-se inteiramente com a decisão 

reclamada (de 25 de Novembro de 2021), no sentido de que se encontra completamente esgotado 

o conhecimento de todos os temas e questões que os reclamantes repetidamente insistem a trazer 

para (re)apreciação deste Supremo Tribunal, a quem não compete reanalisar o já decidido em 

Conferências anteriores. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Dezembro de 2022, Processo nº 

769/17.3T8LRS.L1.S1 

I – Havendo sido o Decreto-lei nº 384/88, de 25 de Outubro, integralmente revogado pela Lei nº 

111/2015, de 27 de Agosto, e em particular o artigo 18º, nº 1, do primeiro daqueles diplomas, isso 

significa que haverá que analisar os actuais pressupostos legais do exercício do direito de 

preferência entre proprietários de terrenos confinantes à luz do disposto no artigo 1380º do Código 

Civil, na redacção do Código Civil de 1966, sem atender à dita alteração (que deixou assim de 

vigorar). 

II – Em conformidade com o que se dispõe no artigo 1380º, nº 1 (antes do artigo 18º, nº 1, do 

Decreto-lei nº 384/88, de 25 de Outubro) e na Lei nº 111/2015, de 27 de Agosto, demonstrando-se 

nos autos que os terrenos confinantes não têm ambos área inferior à unidade de cultura, e 

inexistindo prova (e mesmo alegação) de que os referidos prédios rústicos se encontram abrangidos 

por um projecto de emparcelamento ou que se integram em Reserva Agrícola Nacional (RAN), não 

se encontra o A. preferente, por isso mesmo, em condições legais para exercer o pretendido direito 

de preferência sobre o terreno alienado e confinante com o seu. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Dezembro de 2022, Processo nº 

497/19.5T8TVD.L1.S1 

I – O direito à indemnização escapa, nas empreitadas de consumo, às regras de articulação dos 

direitos conferidos ao dono da obra pelo C. Civil, ou seja, o direito à indemnização não deve ser 

encarado, nas empreitadas de consumo, com a configuração subsidiária e residual prevista no art. 

1223.º do C. Civil, podendo, ao invés, o direito de indemnização ser “livremente” exercido pelo 

dono da obra que seja consumidor, desde que sejam observadas as exigências da boa-fé, dos bons 
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costumes e da sua finalidade sócio-económica (desde que sejam respeitados os limites impostos 

pela figura do abuso de direito – art. 334.º do C. Civil). 

II – Verificando-se abundantes faltas de conformidade / defeitos na obra executada, não procede 

irrazoavelmente, desproporcionadamente ou contra a boa-fé o dono da obra que, ao abrigo da 

“flexibilidade” concedida pelo art. 4.º/5 do DL 67/2003, em face do insucesso que teve ao solicitar 

a reparação da obra (o empreiteiro não reconheceu o essencial dos defeitos e declarou-lhe que não 

procederia à sua eliminação), logo pede – sem ter convertido a mora na reparação em 

incumprimento definitivo na reparação – a indemnização correspondente às despesas e custos que 

irá ter para reparar ele próprio os defeitos. 

III - Deve ocorrer a reparação de danos não patrimoniais decorrentes do incumprimento de 

obrigações contratuais se se descortinar uma conexão entre os danos não patrimoniais e o vínculo 

obrigacional em causa, de forma a poder concluir-se que os mesmos se compreendem ainda na 

órbita do vínculo assumido pelas partes. 

IV – É o que acontece com a remodelação dum apartamento, para nele se passar a habitar em 

permanência, que configura uma situação jurídica objetivamente funcionalizada a interesses de 

índole não patrimonial, pelo que o incumprimento por parte do empreiteiro da obrigação de 

realizar a obra sem defeitos determina, em face dos concretos defeitos verificados e dos desgostos, 

perturbações e incómodos para o dono da obra, a responsabilização do empreiteiro por danos não 

patrimoniais, uma vez que foram afetados a qualidade do gozo do apartamento por parte do dono 

da obra e os interesses não patrimoniais que lhes estão ligados. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo nº 

1000/20.0T8CSC.L1.S1 

I - Na acção de apreciação judicial do despedimento, o tribunal apenas pode conhecer dos factos 

imputados na nota de culpa e/ou dos constantes da decisão de despedimento comunicada pelo 

empregador ao trabalhador, conforme o determinado nos artigos 357.º, n.º 4, e 387.º, n.º 3, ambos 

do Código do Trabalho. 

II – O incumprimento de tais normativos na decisão sobre a matéria de facto, ampliada ex officio 

na 2.ª instância, impõe a respectiva anulação pelo Supremo Tribunal de Justiça para a inerente 

correcção.   

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo nº 

283/18.0T8CLD.C1.S1 

I - Só a falta de apreciação das questões (e não das razões ou argumentos) suscitadas pelas partes, 

integra a nulidade prevista no artigo 615.º n.º 1 d) do CPC. 

II - O erro na apreciação das provas e na fixação dos factos materiais da causa pelo Tribunal da 

Relação, não pode ser objeto de recurso de revista para o Supremo Tribunal de Justiça, salvo 

havendo ofensa de uma disposição expressa de lei que exija certa espécie de prova para a existência 

do facto ou que fixe a força de determinado meio de prova. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo nº 

20637/20.0T8LSB.L1.S1 

I – O art.º 468º, n.ºs 1 e 2, do CT, deve ser interpretado no sentido de que a determinação do 

número máximo de dirigentes sindicais a beneficiar dos direitos previstos na norma se faz 

atendendo ao número total de trabalhadores sindicalizados na empresa, e não ao número de 

trabalhadores sindicalizados em cada sindicato dos que têm trabalhadores seus filiados ao serviço 

da empresa, sendo os direitos rateados pelos sindicatos. 

II – Tal interpretação conforma-se com o disposto no art.º 55º da CRP e não viola o princípio da 

igualdade previsto no art.º 13º da Lei Fundamental. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo nº 

252/19.2T8OAZ.P1.S1 

I- Sendo o assédio um processo continuado mais ou menos longo deve ser analisado no seu 

conjunto e sem segmentá-lo nos momentos que o integram já que o real sentido e gravidade dos 

mesmos só pode ser apreendido com essa visão de conjunto. 

 

II- Constitui assédio, proibido por lei, a conduta do empregador que introduz alterações funcionais 

de que o trabalhador com funções de direção só tem conhecimento por terceiros estranhos à 

empresa, mantém-lhe uma carga excessiva de trabalho, não o convida, sem qualquer justificação, 

para um almoço da direção, afirma, numa reunião de direção, com intenção comprovada de 

humilhar o trabalhador e de o afetar na sua dignidade que o trabalhador age de má fé e tem um 

grande ego, entre outros comportamentos. 

III- A indemnização prevista no n.º 1 do artigo 396.º tem em conta tanto os danos patrimoniais, 

como os não patrimoniais. 

IV- O trabalho suplementar realizado há mais de cinco anos tem de ser provado por documento 

idóneo, entendendo-se como tal o documento que só por si e sem necessidade de qualquer outra 

prova faça a demonstração da prestação do trabalho desta natureza. 

V- O acordo de isenção de horário de trabalho tem necessariamente forma escrita. 

VI- Não age em abuso de direito o trabalhador que invoca a realização de trabalho suplementar 

quando não existe acordo escrito de isenção de horário de trabalho. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo nº 

367/21.7PCPDL.L1.S1 

I. A frieza de ânimo vem sendo definida pela doutrina e pela jurisprudência como a atuação a 

sangue-frio, de forma insensível, com indiferença pela vida humana, constituindo frieza de ânimo 

o processo reflexivo, lento, ponderado e calmo na preparação do projeto criminoso, 

nomeadamente na seleção dos meios a utilizar e na escolha daquele que menos possibilidade de 

defesa deixa à vítima. 
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II. Trata-se de uma forma de premeditação, e é uma qualificativa que, como as demais catalogadas 

nas alíneas do nº 2 do artigo 132º, não funciona automaticamente, pois para qualificar o homicídio 

terá de transportar culpa agravada, isto é, a ideia condutora agravante que lhe subjaz e que traduza 

a especial censurabilidade ou especial perversidade exigida pelo nº 1. 

III. Para que se considere qualificativa a frieza de ânimo mister é que, na ponderação da globalidade, 

tanto do processo de formação da vontade criminosa como do modo de execução do facto e da 

atitude do agente, em concreto se conclua por um plus de culpa do agente, face ao tipo matriz, 

integrador da especial censurabilidade ou da especial perversidade.  

IV. Mas para a verificação da circunstância qualificativa da frieza de ânimo não se exige que a 

vontade de cometer o crime de homicídio se tenha formado com grande planificação ou com 

grande antecipação temporal porque esses atributos já são os pertinentes ao preenchimento dos 

outros dois indícios da premeditação, a reflexão sobre os meios empregados e o protelamento da 

intenção de matar por mais de 24 horas. Basta o hiato temporal suficiente para o agente se deixar 

penetrar pelos contra-motivos sociais e ético-jurídicos de forma a poder desistir dos seus desígnios. 

V. Na linha da jurisprudência constitucional que se extrai do acórdão nº 852/14 do Tribunal 

Constitucional e da jurisprudência do STJ, nos seus acórdãos de 12/03/2015, 40/11.4JAAR.C2, de 

23/04/2015, in CJ/STJ, 2015, II, pag. 175, de 03/03/2016, in CJ/STJ, 2016, I, pag. 273, de 04/11/2015, 

122/14.0GABNV.E1.S1, de 30/11/2016, 78/15 e o mais recente de 15/09/2021,  

745/19.1PBSXL.L1.S1, só se configura homicídio qualificado se a conduta do agente se subsumir a 

qualquer das alíneas do nº 2, transportando a ideia condutora agravante que lhe subjaz, tradutora 

da especial censurabilidade ou especial perversidade, ou se a conduta aí não prevista, transportar 

critério de agravação subjacente a alguma dessas alíneas. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo nº 18853/17.1 

T8PRT.P1.S1 

Quando, no termo do prazo de 10 dias referido no nº1 do art. 642º do CPC, não tiver sido 

comprovado o pagamento da taxa de justiça devida e da multa ou da concessão do benefício do 

apoio judiciário, o tribunal determina o desentranhamento da alegação apresentada, não se 

aplicando, nesta situação, o disposto no art. 139º, nºs 5 e 6 do mesmo Código.  

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo nº 

65/18.9T8PVZ.P2.S1 

I – O apuramento do “animus”, enquanto requisito integrante da posse, deve centrar-se na análise 

dos actos praticados pelo possuidor e que sejam reveladores de uma vontade, que não é a 

psicológica ou emanada da perscrutação da intenção do agente, mas, sim, a que resulta da 

exteriorização daquele comportamento e do que dele se pode retirar quanto ao direito que se quer 

afirmar. 

II - A convicção (errónea ou não confirmada judicialmente), por parte do possuidor, de que estão 

reunidas as condições para pedir o reconhecimento do direito de  propriedade sobre determinado 
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trato de terreno, não chegando para adquirir esse direito, também não servirá para se aniquilarem 

continuados actos de posse susceptíveis de constituir uma servidão, por usucapião, preenchidos 

que estejam os requisitos desta e não se provando que o possuir apenas pôde praticar os actos por 

mera tolerância do proprietário do prédio serviente. 

III - A regra da substituição prevista no art. 665º do CPC não funciona na revista (tal artigo não figura 

na remissão feita pelo art. 679º do CPC). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo nº 

101/21.1YHLSB.L1.S1 

I. — O Regulamento de Execução da Convenção sobre a concessão de patentes europeias de 5 de 

Outubro de 1973, tal como modificado por decisão do Conselho de administração da Organização 

Europeia de Patentes de 13 de Dezembro de 2001, consagra a distinção entre reivindicações 

dependentes e reivindicações independentes na sua Regra 29. 

II. — Em conformidade com a Regra 29 do Regulamento de Execução da Convenção sobre a 

concessão de patentes europeias de 5 de Outubro de 1973, tal como modificado por decisão do 

Conselho de administração da Organização Europeia de Patentes de 13 de Dezembro de 2001, o 

Despacho n.º 3571/2014, de 6 de Março, e o Despacho n.º 6142/2019, de 4 de Julho, da Presidente 

do Conselho Directivo do Instituto Nacional da Propriedade Industrial concretizam o art. 62.º do 

Código da Propriedade Industrial e estabelecem as regras relevantes para a enunciação das 

reinvindicações independentes e das reivindicações dependentes. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo nº 

632/16.5T8FAR.E1.S2-A 

I - A admissibilidade do recurso para uniformização de jurisprudência deve ponderar a amplitude 

dos poderes do Pleno a respeito das questões apreciadas no acórdão recorrido, sendo de rejeitar 

se, relativamente a uma questão de direito que se revelou decisiva para o resultado declarado no 

acórdão recorrido, não foi invocada qualquer contradição jurisprudencial, sendo manifestada 

apenas a discordância do recorrente quanto ao modo como a mesma questão foi solucionada. 

II – Se o acórdão recorrido se socorre da própria argumentação do acórdão fundamento (a saber: 

“Impugnada a decisão da matéria de facto com base em meios de prova sujeitos à livre apreciação, 

in casu, documentos particulares, testemunhas ou presunções, com cumprimento dos requisitos 

previstos no art. 640º do NCPC, cumpre à Relação proceder à reapreciação desses meios de prova 

e reflectir na decisão da matéria de facto a convicção que formar, nos termos do art. 662º”), mas 

concluiu que toda a matéria de facto que se visava impugnar, e relativamente a cuja apreciação se 

mostrava violado o disposto no art.º 662.º n.ºs 1 e 2 CPCiv, se mostrava despicienda para a solução 

de direito, em nada contendeu com o acórdão fundamento (com o qual, de resto, expressamente 

concordou). 
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III – Inexistindo qualquer espécie de identidade substantiva das questões suscitadas em ambos os 

processos, também não existe fundamento para uniformizar jurisprudência, no quadro definido 

pelo art.º 688.º n.º1 do Código de Processo Civil. 

IV - As questões relativas à imparcialidade e independência do tribunal, nos termos dos art.ºs 203.º 

da Constituição da República Portuguesa e 6.º n.º 1 da Convenção Europeia dos Direitos Humanos 

(CEDH) não são ofendidos pela norma do art.º 692.º n.ºs 1 a 4 do Código de Processo Civil, 

interpretada no sentido em que se determina que a rejeição do recurso para uniformização de 

jurisprudência, após exame preliminar, incumbe ao relator do processo em que foi proferido o 

acórdão impugnado. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo nº 

3731/21.8T8BRG.G1-A.S1 

I - O texto da petição inicial, lido no seu sentido literal, indica como facto ilícito imputado à R. a 

produção dos videojogos nos EUA, seguido da sua divulgação e comercialização mundial, 

nomeadamente em Portugal, onde o autor reside e exerce a profissão visada nesses videojogos, o 

que se apresenta como um elo de conexão suficientemente forte entre o objecto da causa e a 

ordem jurídica portuguesa que justifica a atribuição de competência em razão da nacionalidade aos 

tribunais nacionais para conhecer do presente litígio nos termos da alínea b) do artigo 62. ° do 

Código de Processo Civil numa acção de responsabilidade civil extracontratual de violação de 

direitos de personalidade com dimensão mundial, também verificada em Portugal, pelo uso da 

internet. 

II - Tal interpretação do art.º 62.º do Código de Processo Civil não apresenta qualquer 

desconformidade com a constituição, ainda que se tenha revelado a preocupação de análise da 

jurisprudência comunitária em matérias similares de violação dos mesmos direitos de 

personalidade com recurso à internet. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo nº 

6913/18.6T8BRG.G1.S1 

I - O artigo 662.º, n.º 2, b), do Código de Processo Civil, dispõe que a Relação deve oficiosamente, 

ordenar, em caso de dúvida fundada sobre a prova realizada, a produção de novos meios de prova. 

II - Apesar do Supremo Tribunal de Justiça poder controlar o bom uso deste poder pelo Tribunal da 

Relação, não lhe é permitido proceder à avaliação das provas produzidas com a finalidade de 

concluir pela existência de uma dúvida suficientemente fundada que imponha o recurso ao poder 

de determinar a produção de novos meios de prova, uma vez que este Tribunal não se pode imiscuir 

no juízo de livre avaliação das provas efetuado pelo Tribunal da Relação. 

III - Neste domínio o Supremo Tribunal de Justiça apenas poderá determinar que a Relação faça uso 

desse poder se a própria Relação na apreciação das provas produzidas concluir que essa dúvida 

existe. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo nº 125/20.6T8TND.C1-

A.S1 

I. A alegada incapacidade acidental da doadora no momento da celebração do contrato de doação 

é uma questão nova, constituindo jurisprudência consolidada do STJ que os recursos apenas visam 

a reapreciação da decisão de questões oportunamente suscitadas, salvo quando se trate de 

questões de conhecimento oficioso. 

II. Quanto à questão da alegada invalidade formal do contrato de doação, no caso dos autos, 

resultou provado ter sido a doadora que apôs a sua assinatura no documento contratual, apondo 

o seu nome próprio, resultando também provado que a mesma doadora estava debilitada 

fisicamente e, por isso, já só assinava com o primeiro nome. 

III. Por outro lado, foi também provado que, do mesmo documento, consta a identificação completa 

da doadora, com indicação do seu nome completo, do seu NIF, do seu estado civil, da sua 

naturalidade e da sua morada. 

IV. Deste modo, verifica-se que a assinatura cumpre os requisitos legais previstos no art. 373.º, n.º 

1, do CC, pelo que a doação foi feita por documento escrito nos termos exigidos pelo art. 947.º, n.º 

2, do CC, sendo o contrato formalmente válido como entendeu o acórdão recorrido. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Dezembro de 2022, Processo nº 231/17.4T8LMG.S1 

I - Sendo a natureza urgente de uma determinada acção atribuída pela lei - no caso pelo art. 35.º, 

n.º 1, do DL n.º 294/2009, de 13-10 (NRAR) - não lhe retira essa natureza o facto de na respectiva 

tramitação não ter sido observada pelo tribunal a prioridade sobre o restante serviço quanto ao 

agendamento dos actos e à prolação da decisão final, sem nunca ter afastado de forma expressa a 

urgência da acção. 

II - Tal inobservância, contra a qual era lícito às partes reagir, não é susceptível de justificar a sua 

convicção de que, contrariamente ao disposto na lei, a acção tinha deixado de ter natureza urgente; 

 

III - É extemporânea a interposição de um recurso de revista numa acção em que os autores, na 

qualidade de arrendatários de um prédio objecto de arrendamento rural, pretendem ver 

reconhecido o direito de preferência na transmissão do respectivo direito de propriedade, sendo o 

recurso interposto depois de extinto esse direito pelo decurso do prazo de quinze dias previsto no 

art. 638.º, n.º 1, do CPC para os processos urgentes. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Dezembro de 2022, Processo nº 

8281/17.4T8LSB.L1.S1 

I - O abuso de direito é de conhecimento oficioso, devendo o tribunal apreciá-lo enquanto obstáculo 

legal ao exercício do direito, quando, face às circunstâncias do caso, concluir que o seu titular 

excede manifestamente os limites impostos pela boa-fé, pelos bons costumes e pelo fim social e 

económico do direito; 
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II - O tribunal está vinculado a tomar conhecimento do abuso de direito se do conjunto dos factos 

alegados e provados resultarem provados os respectivos pressupostos legais. 

III - Constitui acto inútil proibido pela lei ordenar que os autos baixem à segunda instância para que 

o tribunal recorrido se pronuncie sobre o abuso de direito de que não conheceu oficiosamente, se 

dos factos definitivamente considerados provados não resultar sequer minimamente indiciado que 

qualquer das partes actuou em abuso de direito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Dezembro de 2022, Processo nº 6581/21.8T8STB-

A.E1-A.S1 

Para efeitos do valor da causa, na ação onde se discute a validade de um ato jurídico (onde se 

justifica o trato sucessivo) é aplicável o disposto no n.º 1 do art. 301.º do CPC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Dezembro de 2022, Processo nº 860/13.5TYVNG-

BC.P1.S1 

I - A sucumbência sofrida pela parte vencida que formula o recurso, deve ser avaliada no 

atendimento da diferença, enquanto perda, entre os valores fixados na 1.ª instância e os 

determinados pela Relação. 

II - Sem prejuízo de suposições, não se mostrando processualmente determinada em termos que 

permitam, com a necessária segurança, estabelecer o montante exato do que possa ser devido com 

tal condenação, verificando-se uma situação de fundada dúvida acerca do valor da sucumbência, 

que não se afigura ser resolúvel face aos elementos constantes do processo, cai-se no âmbito da 

parte final do n.º 1 do art. 629.º do CPC. 

III - O processo de insolvência está sujeito a custas, como avulta do disposto nos arts. 301.º a 304.º 

do CIRE, não sendo gratuito para os possíveis intervenientes, ou ficando estes tendencialmente 

desonerados de custas, suportando a massa insolvente todas as custas contabilizadas. 

IV - A tal obsta o expressamente constante do texto legal quando reporta que apenas são devidas 

pela massa insolvente as que hajam de ficar a cargo da mesma, isto é apenas deve suportar as que 

sejam devidas na medida da respetiva sucumbência, com o necessário reporte às normas 

processuais gerais, constantes do art. 527.º do CPC, ex vi art. 17.º do CIRE, isto é, a decisão que 

julgue uma ação, incidente ou recurso condena em custas a parte que a elas houver dado causa, a 

parte vencida na proporção que o for, ou não havendo vencimento, quem do processo tirou 

proveito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Dezembro de 2022, Processo nº 27/22.1GBALM-

A.S1 

I — O arguido encontra-se em prisão preventiva à ordem destes autos, desde 03.06.2022, após o 

primeiro interrogatório judicial de arguido detido (fora de flagrante delito); a 28.11.2020, foi 

acusado pela prática de seis crimes de abuso sexual de menores dependentes ou em situação 

particularmente vulnerável agravados, previstos e punidos pelos artigos 172.°, n.°s 1, alíneas a), b) 
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e c), e n.°2, do Código Penal, e 177.°, n.°1, alíneas a), b) e c), do Código Penal, por referência ao 

disposto nos artigos 171.°, n.ºs 1, 2 e 3, alíneas a) e c), e 170.°, do Código Penal, um crime de coação 

sexual agravado: previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 161°, n.ºs 1 e 2 e 177.º, 

n.º 1, alíneas a), b) e c), do Código Penal, e um crime de coação sexual agravado, na forma tentada, 

previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 163.°, n.ºs 1 e 2 e 77.º, n.°1, alíneas a), 

b) e c), e pelos artigos 22.º e 23.º, n.º 1, do Código Penal. A medida de coação de prisão preventiva 

foi mantida por despacho de 30.11.2022 (notificado na mesma data à defensora oficiosa do arguido 

e ao arguido). A acusação foi notificada à defensora e ao arguido a 05.12.2022. A presente 

providência de habeas corpus foi apresentada, via correio eletrónico, a 13.12.2022 (às 23:34h), com 

carimbo de entrada no Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa (unidade Central de ...) a 14.12.2022. 

II — Sabendo que foi já deduzida a acusação, não mais podemos dizer que o prazo máximo de 

privação da liberdade foi ultrapassado sem que tivesse sido deduzida acusação. Valem agora os 

prazos máximos de privação da liberdade até à decisão instrutória (se a instrução for requerida), 

isto é, 10 meses, ou até à decisão em 1.ª instância, isto é, 1 ano e 6 meses. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Dezembro de 2022, Processo nº 

1169/19.6T9BCL.G1-A.S1 

O recurso de fixação de jurisprudência não está funcionalmente vocacionado para resolver o 

problema das decisões contraditórias sobre o mesmo facto histórico. O remédio é preventivo e 

consiste na apensação de processos por funcionamento da conexão (art. 24.º/1/e, CPP). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Dezembro de 2022, Processo nº 254/22.1YRCBR.S1 

I -    A norma de direito internacional contida no artigo 3.º, n.º 1, al. f), da Convenção de Extradição 

entre os Estados Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) não confere 

eficácia, no Estado requerido, ao trânsito em julgado da condenação no Estado requerente, para 

efeitos de funcionamento do motivo de inadmissibilidade da extradição por prescrição do 

procedimento ou da pena; remete a matéria para o direito interno (“em conformidade com a 

legislação do Estado requerente ou do Estado requerido”, diz o preceito). 

II -   Suscitando-se a questão da prescrição no processo de extradição passiva para cumprimento de 

pena aplicada por decisão transitada em julgado no Estado requerente, nele deve ser apreciada e 

decidida, com a autonomia que lhe é própria, de modo a determinar-se se o procedimento criminal 

ou a pena estariam ou não prescritos de acordo com o direito português. 

III - O art. 3.º, n.º 1, al. f), da Convenção obriga a um duplo controlo da prescrição, de acordo com 

a lei do Estado requerente e com a lei portuguesa. Não estando o funcionamento da prescrição no 

Estado requerido associado à fase do processo no Estado requerente ou à finalidade visada pela 

extradição - procedimento criminal ou execução da pena -, esse controlo há de efetuar-se com 

referência aos dois momentos geradores de imunidade pelo decurso do tempo do procedimento e 

para execução da pena, que constituem motivo de proibição da extradição, no caso de esta se 

destinar ao cumprimento de uma pena. 
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IV - Esta apreciação não pode conduzir a uma decisão sobre a prescrição do procedimento por 

aplicação da lei brasileira, matéria que é da competência dos tribunais brasileiros; os tribunais 

portugueses apenas podem e devem levar em conta os motivos de interrupção ou de suspensão da 

prescrição segundo o direito brasileiro. 

V - Não basta que o conhecimento da prescrição seja limitado à prescrição da pena; tal limitação 

pode conduzir a soluções inaceitáveis, por ignorarem o tempo dos processos em que foram 

pronunciadas - mesmo em violação do direito a uma decisão judicial em tempo razoável consagrado 

em instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos de dimensão universal (Pacto 

Internacional de Direitos Civis e Políticos, art. 14.º) ou regional (CEDH, art. 6.º, e Convenção 

Americana dos Direitos Humanos, art. 8.º) - por factos antigos e longínquos, de punição carecida 

de justificação pelo decurso do tempo à luz da natureza e das finalidades penais que presidem ao 

instituto da prescrição, agravada por um elemento de discriminação relativamente a processos 

nacionais, em resultado da aplicação da pena por um tribunal estrangeiro. 

VI - A extinção do procedimento criminal por efeito da prescrição depende da pena aplicável (art. 

118.º do CP), isto é, da verificação da dupla incriminação (art. 2.º, n.º 1, da Convenção), que 

constitui um dos pressupostos da extradição. Não releva a “denominação dada ao crime”; importa 

a tipificação dos factos, que devem ser concretizados e descritos, independentemente da 

denominação, devendo, para o efeito, solicitar-se, se necessário, informações complementares 

(art. 12.º da Convenção). 

VII-A extradição só pode ser concedida em função e para cumprimento da pena por cumprir (arts. 

2.º, n.º 2 e 10.º, n.º 2, da Convenção), não bastando a informação sobre a pena constante da 

sentença condenatória, o que pode requerer também que sejam solicitadas informações 

complementares. 

VIII-A “cláusula humanitária” constante do art. 18.º, n.º 2, da Lei n.º 144/99, de 31-08, não é 

aplicável à extradição regulada na Convenção de Extradição da CPLP, o que não obsta a que, no 

âmbito da execução da decisão de extradição, o estado de saúde do extraditando, se for caso disso, 

deva ser considerado, podendo justificar o adiamento da entrega (art. 13.º, n.º 5, da Convenção). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Outubro de 2022, Processo n.º 25768/21.7T8LSB.L1-

1 

1 – O Processo natureza é um processo urgentíssimo, inspirado na modalidade de homologação do 

Processo Especial de Revitalização (PER) prevista no art. 17º-I do CIRE no qual o legislador tomou 

certas opções em matérias ainda discutidas e discutíveis em PER e PEAP, todas orientadas para a 

aceleração do procedimento, tramitação e conclusão. 

2 – Assim, o processo não comporta fase de reclamação de créditos, não é aplicável o disposto no 

nº5 do art. 139º do CPC às impugnações e pedidos de não homologação, a decisão das impugnações 

à relação de credores é tomada apenas com base em prova documental, foi expressamente 

consagrada a irrecorribilidade autónoma da decisão sobre as impugnações, optou-se pela fixação 
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ex lege de percentagem de voto aos créditos sob condição e consagrou-se a inaplicabilidade do 

disposto nos arts. 17º-G e 222º-G do CIRE – art. 9º nºs 1, 2, 4, al. a), 5, 8 e 11 da L 75/2020. 

3 – Sendo inegável que a lei visa a máxima economia de meios processuais com vista a uma rápida 

decisão, vista como a única possibilidade de empresas ainda viáveis, a restrição do contraditório às 

impugnações, discutível em PER, torna-se uma certeza em PEVE, processo no qual não é admissível 

a apresentação de resposta às impugnações. 

4 – Em PEVE, cumprindo a relação de credores junta pelo devedor a função de delimitação do 

universo de credores com vista à verificação de se subscreveram o acordo credores que perfaçam 

uma das maiorias legalmente previstas como necessárias, tal relação, tal como as decisões da 

respetiva impugnação têm apenas a mesma função de definição de direitos políticos que a decisão 

da impugnação da lista provisória em PER: não produzem efeitos fora do procedimento, servindo 

apenas para a determinação do universo de créditos e para a aferição da base de cálculo das 

maiorias necessárias à aprovação do acordo de viabilização. 

5 – Em consequência, inexiste litispendência entre a decisão de impugnação da relação de credores 

e a ação interposta pelo credor com vista ao reconhecimento da dívida ou entre aquela e a ação 

interposta pelo devedor com vista à declaração de nulidade do negócio jurídico no qual se funda a 

impugnação, dado que os efeitos jurídicos a obter são diversos. 

6 – O art. 272º nº1 do CPC não é aplicável em PEVE, dada a proibição de suspensão da instância 

prevista no art. 8º nº1 do CIRE, aplicável nos termos do nº7 do art. 6º da Lei nº 75/2020. 

7 - A cláusula de um acordo de viabilização que, sem prever qualquer período de carência para o 

pagamento dos créditos subordinados, antes prevendo o pagamento com a ocorrência de um 

acontecimento futuro, refere que aqueles passam a credores privilegiados após um período de seis 

meses, não atribui caráter privilegiado a tais créditos porque só a lei o pode fazer. 

8 - Os únicos financiamentos que merecem a proteção do art. 17º-H do CIRE (na anterior e atual 

redação) e do art. 11º da Lei nº 75/2020, de 27/11, são os financiamentos intercalares (no decurso 

do processo) e os financiamentos da execução do plano ou acordo, nunca os créditos vencidos 

antes da entrada do próprio processo já que tais créditos não foram concedidos “no âmbito do 

processo extraordinário de viabilização” . É essa a razão porque são denominados novos créditos. 

9 – Viola o princípio da igualdade um acordo de viabilização que prevê o pagamento integral dos 

créditos subordinados e o perdão de 50% dos créditos comuns, considerando que se trata de um 

devedor com ativo superior ao passivo e em que a dificuldade a ultrapassar é a da falta de liquidez, 

a ser sanada com a venda do património, logo que esta se mostre possível.  

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Outubro de 2022, Processo n.º 8919/12.0TBCSC-

B.L1-8 

Os subsídios de Natal e de férias (arts. 263º, nº 1, e 264º, nº 2, do Código do Trabalho), enquanto 

prestações anuais que acrescem à retribuição habitual dos trabalhadores podem, à semelhança 

daquela, e nas mesmas condições, responder por dívida concernente a alimentos devidos a filhos 

menores, e, assim, ser alvo de desconto nos meses em que respetivamente sejam pagos, nos 
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termos e ao abrigo do disposto no art. 48º do RGPTC, e em acréscimo ao desconto feito 

mensalmente no salário do devedor para pagamento da mesma dívida. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Outubro de 2022, Processo n.º 10463/21.5 

T8LSB.L1-8 

A norma do artº 7º do DL nº 172-B/86, na redação introduzida pelo DL 122/2002, de 04/05, não 

constitui opção inequívoca pelo sistema objetivo no que respeita ao início do prazo da prescrição, 

porquanto nele não se refere expressamente quando a mesma se inicia. 

A contagem do prazo de prescrição inicia-se com o conhecimento pelo herdeiro da existência dos 

certificados de aforro, sendo esta a interpretação que melhor se coaduna com a harmonização 

sistemática das normas relativas à transmissão de bens por morte, designadamente com o disposto 

no artº 2059º do CC, e na medida em que à transmissão dos certificados de aforro por morte do 

respetivo titular não se justifica tratamento diferente dos restantes bens que integram o 

património hereditário. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Outubro de 2022, Processo n.º 329/22.7PBOER.L1-

3 

Na desobediência qualificada do artº 154 º CE  há uma única resolução  conduzir ainda que sob a 

influência do álcool, quando para tanto estava claramente proibido de o fazer, violando a 

determinação que lhe tinha sido imposta . 

É condição desse preenchimento a existência álcool no sangue, porque, ao ser testado, se não 

acusasse na altura nenhuma taxa de álcool acima dos 1,20, não seria condenado por nenhum dos 

ilícitos, não podia ser condenado pela referida desobediência qualificada, podendo conduzir nesse 

período de 12 horas fazendo prova que não está influenciado pelo álcool. 

Por seu turno, no crime de condução de veículo em estado de embriaguez, a acção típica consiste 

em conduzir um veículo automóvel sob o efeito do álcool, isto é, com uma taxa de alcoolemia no 

sangue igual ou superior a 1,20 g/l. 

Neste crime de desobediência qualificada, a acção típica consiste na violação da proibição de 

conduzir veículos automóveis nas 12 horas subsequentes a um exame de pesquisa de álcool no 

sangue com resultado igual ou superior a 1,20 g/l. 

 O bem jurídico tutelado é atingido com a simples desobediência à proibição de conduzir, mas não 

é independente de o agente se encontrar ou não em estado de embriaguez. 

A incriminação da desobediência qualificada afasta assim, a aplicação da incriminação de condução 

em estado de embriaguez por entre as normas existir uma relação de subsidiariedade expressa 

estabelecida na parte final do n.º 1 do artigo 292.º do Código Penal estando, pois, ambas em 

concurso aparente. 

Embora o comportamento do agente possa parecer preencher 2 tipos de crime, o que sucede é que 

a sua actuação fica tão claramente absorvida por um só dos tipos violados - a desobediência 
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qualificada - que o outro ilícito deve passar para um segundo plano, subordinando-se perante uma 

tal aplicação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 26929/21.4T8LSB-

A.L1-5 

I–O «motivo sério e grave adequado a gerar desconfiança sobre a imparcialidade» previsto no art.º 

43º do Cód. Proc. Penal, só tem idoneidade bastante para fundamentar a recusa de juiz se for 

objectivado em factos concretos, dos quais resulte inequivocamente um estado de forte 

desconfiança sobre a imparcialidade do julgador. 

II–O “sentimento de desconfiança” sobre a imparcialidade de um juiz, enquanto fundamento de 

recusa, não se confunde com os subjetivismos de quem a requeira, devendo a respetiva valoração 

partir de motivos concretos, sérios e graves, na perspetiva de um juízo formulado por um cidadão 

de formação média. 

III–O facto de um juiz ter que julgar o mesmo arguido em mais do que um processo não é, sem 

mais, motivo suficiente para gerar dúvidas sobre a sua imparcialidade, porquanto a factualidade 

em discussão não é a mesma, os crimes em causa são diferentes, podendo ser igualmente 

diferentes as testemunhas a inquirir, assim como os restantes meios de prova a produzir, o que 

conduzirá, necessariamente, a um novo e diferente julgamento. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 

27315/19.1T8LSB.L1-7 

 1.–A responsabilização do intermediário financeiro por prejuízos causados a clientes no âmbito da 

atividade de intermediação financeira não acarreta, automaticamente, a responsabilização dos 

respetivos administradores. 

2.–A imputação de responsabilidade diretamente ao titular do órgão de administração do 

intermediário financeiro (e/ou às pessoas que efetivamente dirigem ou fiscalizam cada uma das 

atividades de intermediação) pressupõe a alegação e prova de concretas ações ou omissões em 

que essas entidades tenham incorrido, violadoras dos seus deveres, causadoras de prejuízos aos 

clientes do intermediário financeiro. 

3.–A responsabilidade em causa tem natureza delitual, e não dispensa a alegação e prova de 

concretos factos perpetrados no exercício das respetivas funções e violadores dos seus deveres 

causadores de prejuízos aos clientes do intermediário financeiro. 

4.–É na ponderação das normas jurídicas em que se fundamenta o pedido formulado que se 

encontra a resposta à questão de saber se os factos alegados são suficientes e perfeitos ou não, e, 

portanto, se cabe convite ao aperfeiçoamento. 

5.–Só faz sentido ponderar o convite ao aperfeiçoamento quando a falta ou deficiência da alegação 

não atinja os factos essenciais. 
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6.–O disposto no nº 3 do art. 278º do CPC só é aplicada para a falta de pressupostos processuais, 

não se aplicando quando ocorre ineptidão da petição por falta de causa de pedir, o que determina 

a absolvição da instância. 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 

8533/17.3T8SNT.L1-7 

I–É de admitir, em tese geral, e conforme vem sendo entendimento do Supremo Tribunal de Justiça, 

a concorrência entre a responsabilidade pelos riscos próprios do veículo e a culpa do lesado (ou 

imputação do acidente ao lesado), numa interpretação atualista do art. 505 do C.C., no sentido de 

que a responsabilidade objetiva do condutor só deve ser excluída quando o acidente for única e 

exclusivamente imputável ao próprio lesado ou a terceiro ou resulte apenas de força maior 

estranha ao funcionamento do veículo; 

II–Tal posição depara-se com naturais dificuldades de aplicação prática, impondo uma apreciação 

especialmente cuidada de cada caso em particular; 

III–Excluída a culpa do condutor do veículo pesado de passageiros na produção do sinistro, e 

apurando-se que o processo causal que gerou o evento e os danos daí emergentes não foi 

desencadeado exclusivamente pela conduta da A. lesada, ainda que com culpa leve, após queda da 

mesma junto à porta de entrada daquele pesado de passageiros onde pretendia entrar, sendo antes 

ampliado pelas características do próprio veículo e pelos riscos que a sua circulação envolve, é de 

fazer uma aplicação atualista do art. 505 do C.C., sujeitando a quantificação da indemnização devida 

à ponderação prevista no art. 570 do mesmo Código. 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Outubro de 2022, Processo n.º 83/22.2TNLSB.L1-7 

1.–É através da análise da causa de pedir e do pedido que se deve aferir a competência do tribunal, 

seja ela absoluta, seja ela relativa; 

2.–A questão da (in)competência dos tribunais portugueses apenas assume relevância quando o 

caso trazido a juízo apresente uma qualquer conexão com outra ordem jurídica estrangeira, 

mantendo, ainda assim, uma conexão com a ordem jurídica portuguesa.  

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo n.º 963/22.5T9OER.L1-

3 

A ponderação feita na decisão de cassação de carta de condução, embora tendo por base a conduta 

estradal do recorrente é autónoma em relação a cada uma das infracções toda a globalidade de 

uma conduta muito para além das infracções individuais as quais apenas relevam enquanto 

demonstrativas de uma personalidade que pode ou não ser considerada apta para o exercício da 

condução. 

- A cassação da carta de condução por efeito da perda total de pontos não constitui uma nova 

condenação pela prática dos factos determinantes da aplicação da proibição de conduzir veículos 

motorizados. 
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Ao invés, a dita cassação consubstancia, em relação às condenações determinantes da perda de 

pontos, um novo sancionamento, axiologicamente motivado pela inidoneidade, entretanto 

revelada pelo condutor e, em última ratio, por imperativos de segurança rodoviária. 

- O circunstancialismo referido não traduz qualquer violação do princípio ne bis in idem.” 

- A subtracção de pontos ao condutor que cometa contra-ordenação grave ou muito grave na carta 

de condução, ou que seja sancionado com a sanção acessória de proibição de conduzir não é uma 

sanção aplicada pelos Tribunais. Essa subtracção é efectivamente uma consequência automática e 

da competência da Administração, o que implica que não seja admissível a sua impugnação judicial, 

excepto quando e se vier a ser decidida a cassação do título de condução. 

- A subtracção de pontos não constituiu qualquer pena acessória, porquanto estas têm, por 

natureza, um conteúdo sancionatório autónomo, ainda que coadjuvante da pena principal. 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo n.º 453/21.3YHLSB.L1-

PICRS 

Constitui requisito necessário para o decretamento da providência cautelar prevista no art. 345º 

do CPI a violação efectiva ou iminente do direito de propriedade industrial, sendo que no caso de a 

violação do direito ser iminente, cabe ao requerente a demonstração de que existe fundado receio 

de que outrem cause lesão grave e dificilmente reparável desse direito. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo n.º 967/19.5TELSB.L1-

3 

I.–No âmbito do disposto no artº 412 nº3 do C.P.Penal, a reapreciação pedida faz-se sobre os 

assinalados e concretizados pontos da matéria de facto que o recorrente considera 

incorrectamente julgados, com referência ao conteúdo concreto dos elementos probatórios que o 

leva a concluir que o tribunal julgou incorrectamente, havendo que verificar se ocorreu violação 

dos parâmetros estabelecidos para a formação da convicção pelo tribunal de primeira instância, ou 

seja, se esta se mostra total ou muito fortemente desacompanhada pelos elementos probatórios 

adquiridos para o processo; se a decisão não tem qualquer (ou praticamente nenhum) fundamento 

nos elementos probatórios existentes. 

II.–A OMS define a adolescência como o intervalo compreendido entre os 10 e os 19 anos de idade, 

período que se caracteriza por grandes transformações físicas, psicológicas e sociais. A puberdade 

é uma fase da adolescência em que ocorrem mudanças biológicas importantes, em ambos os sexos, 

sendo caracterizada pelo amadurecimento dos caracteres sexuais primários, pelo surgimento e 

amadurecimento dos caracteres sexuais secundários, pelo crescimento e desenvolvimento corporal 

e por outras mudanças, sendo tais mudanças divididas em quatro grandes áreas, designadamente, 

maturação sexual; estirão de crescimento (pico de velocidade no crescimento); crescimento ósseo; 

peso e composição corporal. 

III.–A puberdade masculina inicia-se, por regra, entre os 9 e os 14 anos de idade. 
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IV.–A determinação por visualização, da idade dos intervenientes em actos de carácter sexual, 

quando é desconhecida e impossível de obter a sua identidade completa (como é o caso), alcança-

se pelo recurso aos chamados critérios ou estágios de Tanner, médico pediatra britânico que os 

enunciou, sendo certo que são presentemente largamente utilizados, em todo o mundo, para este 

propósito. 

VI.–A idade atribuída ao interveniente masculino pelo relatório de análise e investigação realizado 

pela PJ, mostra-se acertada, uma vez que a insere dentro do grupo etário dos 7 aos 13 anos. 

VII.–Quando os elementos probatórios impõem uma decisão diversa da alcançada pelo tribunal de 

1ª instância, há que proceder à alteração da matéria de facto dada como não provada. 

VIII.–As Nações Unidas definem pornografia infantil como sendo qualquer representação por 

qualquer meio de uma criança em actividades sexuais explícitas, reais ou simuladas ou qualquer 

representação das partes sexuais, de onde resulta que o conceito de pornografia infantil é amplo 

(cfr. art.º 2 .º, c), do Protocolo Adicional à Convenção dos Direitos da Criança sobre o Tráfico de 

Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia, de 2002). 

Haverá ainda que atender, a este propósito, à Convenção sobre o Cibercrime, adoptada em 

Budapeste em 23 de Novembro de 2001, aprovada em Portugal pela Resolução da Assembleia da 

República n.º 88/2009 (in Diário da República, 1.ª série — N.º 179 — 15 de Setembro de 2009) - 

artº 9º - e à Directiva 2011/92/EU, de 27.10.2011 (in Jornal Oficial de 17.12.2011), nomeadamente 

ao constante no seu artº 2, que define o conceito de pornografia infantil. 

IX.–O tipo legal de pornografia de menores pode revestir, no que ora releva, qualquer acto que se 

enquadre nas quatro modalidades caracterizadoras, correspondentes às diferentes alíneas do n.º 

1 do art. 176.º, em que transparece uma escala de valoração, embora punível de forma idêntica, 

desde a utilização de menor, à detenção de materiais pornográficos, com propósito legalmente 

definido. 

X.–Mostram-se preenchidos todos os elementos típicos do crime, uma vez que o arguido 

descarregou e disponibilizou um vídeo, em que é utilizado um menor, numa gravação pornográfica 

(atento o seu conteúdo, os actos pelo menor praticados e os que a si lhe são infligidos), sendo que 

tal actuação foi por si querida, isto é, directamente dolosa. Mostra-se também preenchida a 

circunstância agravante prevista no n.º7 do artigo 177º do CP, dado que a vítima tem idade inferior 

a 14 anos. 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 73/22.5PHAMD.L1-
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I. A exigência legal, dirigida à acusação, da narração dos elementos subjectivos do ilícito criminal, 

que traduzem a atitude interior do agente na sua relação com o facto material, por integradores da 

parte substantiva da acusação, não impõem uma fórmula semântica única para a sua descrição, 

sendo o Ministério Público livre de escolher os enunciados linguísticos de que faz utilização, na 

acusação, para alcançar a descrição dos elementos do tipo objectivo e subjectivo do crime 

imputado; 
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II. Quando se afirma na acusação que o conhecimento do acto de condução sem habilitação legal 

lhe estava vedado por lei e era punível, não o tendo impedido de agir da forma descrita, o que quis 

e concretizou, está-se obviamente a afirmar que o arguido era conhecedor e estava consciente de 

que não dispunha de título que o habilitasse a conduzir, bem sabendo da proibição legal de conduzir 

nessas circunstâncias, tendo portanto liberdade para se determinar de acordo com essa avaliação, 

optando por querer realizá-la, o que fez; 

III. Não há necessidade de afirmar que actuou de forma “livre” e “voluntária”, porquanto os actos 

materiais descritos como tendo sido executados pelo arguido não se mostram circunstanciados em 

contexto de qualquer coação ou ausência de livre arbitrio e muito menos poderão ser entendidos 

como resultado de um acto “reflexo” ou “espasmo corporal”, que não sendo impossíveis, são 

dificilmente concebíveis no acto de condução de veículo, entendido como acto de dirigir e controlar 

o veículo, fazendo-o deslocar-se. 

IV. Não integra o conceito de acusação manifestamente infundada para efeitos da sua rejeição, nos 

termos do artigo 311º, nº 2, al. a), por referência ao nº 3, al. b) do CPP, a acusação que, imputando 

ao arguido o crime de condução sem habilitação legal previsto e punido pelo artigo 3º, nºs 1 e 2 do 

D.L. nº 2/98, de 03.01, não alegou que a actuação do arguido foi “livre” e “voluntária”. 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 9308/20.8T8LSB.L1 
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1–Vem sendo entendido que deve considerar-se fundamentada a sentença que, aplica normas 

jurídicas apesar de não as identificar. Ou seja, o juiz não tem de especificar os artigos ou demais 

fontes legais de que fez uso, embora não possa deixar de enunciar, de modo expresso ou implícito 

o teor material da regra ou princípio em que se apoiou. 

2–Ocorre ininteligibilidade se da decisão ou de uma parte da decisão se puder retirar mais que um 

sentido; verifica-se obscuridade se da sentença não se puder retirar sentido algum. Isto é, quando 

a própria decisão não é compreensível nos termos gerais do artº 236º, ex vi do artº 295º do CC. 

3–O não atendimento de um facto que se encontre provado ou a consideração de algum facto que 

não devesse ser atendido nos termos do artigo 5º, n.º 1 e 2, do CPC, não se traduzem em vícios de 

omissão ou de excesso de pronúncia, dado que tais factos não constituem, por si, uma questão a 

resolver nos termos do artigo 608º, nº 2, do CPC. 

4–Para efeitos do artº 1880º do CC, a ideia de razoabilidade não abrange a possibilidade de o 

devedor invocar, para se desonerar da obrigação, desentendimentos e conflitos com os filhos, 

normais entre gerações diferentes, ou um corte de relações da iniciativa do filho. 

5–Os pais divorciados devem suportar as despesas dos filhos, em formação académica, após a 

maioridade, dentro dos limites das suas possibilidades económicas. O mesmo é dizer que devem 

ser aferidas as capacidades económicas de cada um dos progenitores para suportarem essas 

despesas; e se a possibilidade económica do progenitor é superior à da progenitora, essa diferença 

de capacidades económicas deve reflectir-se na quota-parte dos alimentos à filha que cada um deve 

suportar. 
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6–A necessidade de explicações a disciplinas em que o filho apresenta dificuldades é uma decisão 

que pode ser tomada pelo progenitor residente sem ter de, previamente, obter concordância do 

outro progenitor. É o progenitor guardião quem está melhor colocado para perceber essas 

dificuldades e necessidades do filho de obter explicações que ajudem a melhorar o seu 

desempenho escolar. Aliás, é do superior interesse da criança ser ajudada com explicações com 

vista a melhorar as suas performances nas disciplinas em que sente dificuldade. 
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1. O fiador enquanto garante da dívida do arrendatário que outorga no contrato de arrendamento 

nessa qualidade, assume no contrato a posição de devedor, ficando pessoalmente obrigado 

perante o credor senhorio, nos termos do art.º 627.º n.º 1 do C.Civil, sendo à luz do que for 

expressamente estabelecido no contrato de arrendamento que pode delimitar-se o âmbito da 

dívida que por ele é assumida e que tem apenas como limite a dívida principal que não pode 

exceder, podendo no entanto ser contraída por quantidade menor ou em condições menos 

onerosas do que aquela, conforme previsto no art.º 631.º n.º 1 do C.Civil. 

2. A responsabilidade do fiador perante o senhorio pela indemnização da responsabilidade do 

inquilino correspondente ao valor da renda em dobro por cada mês de atraso na entrega do locado, 

integra-se no âmbito do art.º 634.º do C.Civil, podendo no entanto ser afastada pelas partes. 

3. Tendo os senhorios intentado ação executiva com vista à entrega do locado, poucos meses 

depois da data em que o locado devia ter sido entregue e da resolução do contrato, em execução 

movida também contra o R. fiador, que nela foi citado, pelo que menos a partir da citação ficou o 

mesmo a ter conhecimento da extinção do contrato de arrendamento e do incumprimento por 

parte dos locatários em procederem à entrega do imóvel arrendado. 

4. Não pode falar-se em abuso de direito dos senhorios nem em violação do princípio da boa fé ao 

reclamarem a indemnização do fiador, quando à data da resolução do contrato não existiam ainda 

os n.º 5 e 6 do art.º 1041.º do C.Civil, introduzidos pela Lei 13/2019 de 12 fevereiro, que agora 

determinam que caso exista fiança e o arrendatário não faça cessar a mora, o senhorio deve 

notificar o fiador da mora e das quantias em dívida nos 90 dias seguintes, apenas podendo exigir 

do fiador a satisfação dos seus direitos de crédito após efetuar tal notificação. 

5. A renda em dobro a que alude o art.º 1045.º n.º 2 do C.Civil a título de indemnização pela mora 

é devida até à restituição do locado e enquanto esta não ocorre não existe qualquer fundamento 

para o senhorio cumular esta indemnização com quaisquer juros de mora, sob pena de se estar a 

duplicar indemnizações por um mesmo prejuízo, na medida em que até entrega do bem o senhorio 

pediu o ressarcimento do seu prejuízo daquela forma. 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 18892/20.5T8LSB-
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1. A ação de autorização prevista no art.º 1014.º, do C. P. Civil é um processo especial, de jurisdição 

voluntária, sendo-lhe aplicáveis também as regras previstas no art.º 986.º, do C. P. Civil, ou seja, a 

tramitação dos incidentes da instância prevista nos art.ºs 292.º a 295.º, do C. P. Civil (n.º 1, do art.º 

986.º), um inquisitório acrescido prevalecendo sobre o principio da disponibilidade das partes (n.º 

2, do art.º 986.º) e a obrigatoriedade de intervenção de advogado apenas em sede de recurso (n.º 

4, do art.º 986.º). 

2. Em face dessa tramitação processual, antes de decidir sobre o mérito da causa, o tribunal de 1.ª 

instância deve (1) admitir as provas oferecidas, (2) ouvir o Conselho de Família, (3) conceder a 

palavra para alegações ao MP e (4) proferir sentença nos termos do art.º 607.º, do C. P. Civil. 

(Pelo Relator)  

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 

4632/09.3TBMTS.L1-2 

I. As sociedades comerciais mantêm personalidade jurídica e judiciária até ao registo do 

encerramento da liquidação, altura em que são consideradas extintas. 

II. As ações ou execuções em que seja parte uma sociedade comercial entretanto extinta na 

pendência da ação ou execução prosseguem os seus termos normais, sendo tal sociedade extinta 

então substituída pela generalidade dos sócios, representados pelos liquidatários, sem que haja 

lugar à suspensão da instância e habilitação da generalidade dos sócios, os quais respondem se e 

na medida do que tenham recebido da sociedade extinta, quando esta seja de responsabilidade 

limitada. 

III. A substituição da sociedade extinta pela «generalidade dos sócios, representados pelos 

liquidatários», com o prosseguimento da execução nesses termos, depende, contudo, que o 

Exequente alegue e prove que a sociedade executada extinta tinha bens ou direitos que foram 

partilhados pelos sócios. 

IV. Não cumprindo tais ónus, a execução deve ser declarada extinta, por inutilidade superveniente 

da lide. 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Outubro de 2022, Processo n.º 1337/22.3 

T9FNC.L1-3 

Caso a notificação para o exercício do direito de defesa em sede administrativa não cumpra com os 

procedimentos necessários da notificação, o vício será o da nulidade sanável, arguível no prazo de 

10 dias após conhecimento do acto de notificação, perante a própria administração, se ainda for 

caso disso, ou, judicialmente, no ato da impugnação. 

 

Se a impugnação se limitar a arguir a nulidade, o tribunal invalidará a instrução administrativa, a 

partir da notificação incorrecta, e também, por dela depender e a afectar, a subsequente decisão 

administrativa. 
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Mas, se a recorrente optar por impugnar judicialmente do direito preterido (abarcando, na sua 

defesa, os aspectos de facto ou de direito contidos na notificação e presentes na decisão/acusação), 

a nulidade considerar-se-á sanada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de Outubro de 2022, Processo n.º 2031/21.8T8SNT-

A.L1-8 

O crédito emergente de um contrato de mútuo bancário, em que, por acordo entre credor e 

devedor,  se prevê a amortização da dívida em diversas prestações periódicas de capital e dos juros 

correspondentes está sujeito ao prazo de prescrição, previsto na al. e), do art. 310º, do CC:; 

À luz do art.º 306 nº1 CC o prazo de prescrição começou a correr em 1/3/2013, pelo que não tendo 

ocorrido, entretanto, qualquer causa legal de suspensão ou interrupção da sua contagem em 

relação aos ora embargantes, tal prazo já havia decorrido à data da instauração da acção executiva. 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo n.º 

25324/19.0T8LSB.L1-7 

1.–No contrato de mediação imobiliária, atenta a relevância e efeitos contratuais advenientes da 

revogação antecipada unilateral, afigura-se que, a exigência da forma escrita melhor se adequaria, 

por equivalência das razões à exigência legal quanto à celebração, ou reconduzível, no mínimo, à 

“estipulação posterior” ao contrato, em contraponto à regra geral prevista no artigo 219º do Código 

Civil. 

2.–A revogação da convenção por vontade exclusiva de uma das partes e sem fundamento, 

constitui excepção ao funcionamento do princípio geral da força vinculativa dos contratos (artigo 

406º do Código Civil), restringida aos casos de convenção das partes e aos casos pontuais previstos 

na lei, que assentam na especial tutela de uma das partes ou em atenção ao interesse subjectivo 

do contrato. 

3.–A atribuir-se a livre faculdade ao cliente de revogação antecipada e infundada do contrato de 

mediação imobiliária, ficaria inviabilizada a atuação da mediadora e a finalidade da cláusula de 

exclusividade na economia do contrato, desprovida de significado na sua positividade. 

 

4.–No caso do contrato de mediação imobiliária com aposição de cláusula de exclusividade, a 

remuneração devida ao mediador, depende apenas do cumprimento bem-sucedido da sua 

prestação, não dependendo da celebração do contrato visado, quando este evento não se 

concretize por causa imputável à outra parte; 

5.–Não se revelando necessário que a mediadora esteja presente até à celebração do negócio, 

desde que demonstrada em suficiência uma relação de causalidade adequada entre a actividade 

que desenvolveu e o negócio realizado, podendo a matéria de facto concernente resultar de 

presunção natural. 
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6.–Entre as hipóteses que não suscitam dificuldade na concretização dessa relação de causa 

adequada, encontra-se a situação, em que vigorando a exclusividade, o mediador satisfaz a sua 

prestação, mas, o cliente celebra o negócio com a intervenção de outra mediadora. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo n.º 8834/20.3T8LSB-

A.L1-7 

I– A decisão de cancelamento da protecção jurídica é da competência dos serviços da Segurança 

Social nos termos da Lei do Apoio Judiciário-LAJ (Lei n.º 34/2004, de 29 de Julho): 

- seja pela reunião dos requisitos efeito previstos nas alíneas do nº. 1 do artigo 10.º desse diploma; 

- seja pela verificação da sua caducidade nos termos do artigo 11.º da mesma Lei. 

II – Tal decisão é passível de impugnação judicial. 

III– Não é o processo intentado no âmbito do benefício de protecção jurídica concedido, o 

adequado para a declaração da caducidade deste. 

IV– Com a alínea b) do n.º 1 do artigo 11.º da LAJ procura-se: 

- compelir ao uso do benefício solicitado em sede de garantia de acesso ao Direito e aos Tribunais, 

assim obviando à vã activação dos meios dos serviços de concessão de apoio judiciário e produção 

de dispêndios e esforços administrativos – logo públicos – inúteis; 

- promover a certeza jurídica, não deixando as situações de relevo jurídico e processual suspensas 

num limbo de indefinição. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo n.º 103/21.8TELSB-

A.L1-5 

I - Face à arquitetura normativa patente na Lei do Cibercrime, tem de entender-se que o regime 

previsto no artigo 16º deve aplicar-se sempre que esteja em causa a apreensão de dados 

informáticos e o do artigo 17º sempre que esteja em causa a apreensão de correio eletrónico e 

registo de comunicações de natureza semelhante – que, sendo dados informáticos em si mesmos, 

se apresentam como qualitativamente diversos, em função do nível de intromissão na vida privada 

e nas comunicações que a sua apreensão é suscetível de importar. 

II - A apreensão de correio eletrónico ou de registos de comunicações de natureza semelhante 

carece, sob pena de nulidade, de despacho judicial prévio. 

III - Se, ao determinar a realização de busca não domiciliária, o MP antevê a apreensão de 

mensagens de correio eletrónico, tem de solicitar – e obter – previamente autorização judicial para 

o efeito, não podendo determinar a apreensão de «dados eletrónicos» para posterior apresentação 

ao Juiz de Instrução para validação.   

IV - Estando o MP ciente, ao determinar a realização da busca não domiciliária, de que a mesma 

teria como consequência a interferência em dados protegidos – nomeadamente, comunicações de 

correio eletrónico – não pode acolher-se àquela que se configura como válvula de segurança do 

sistema, a situação excecional tida em vista no artigo 16º da Lei do Cibercrime. Aceitar tal asserção 

seria sufragar, precisamente, a posição que o acórdão TC 678/2021 julgou inconstitucional. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo n.º 364/18.0GAALQ.L4-

3 

Na determinação da medida da pena   deve ter-se em conta a forma de actuação, o grau de ilicitude 

e o grau de culpa dos arguidos, bem como a sua postura quanto aos factos; 

Se há data dos factos o arguido tinha 21 anos e idade, não lhe eram conhecidos antecedentes 

criminais, tal como não são conhecidos comportamentos censuráveis posteriores; 

Se já decorreram quatro anos desde a prática dos factos, admitindo-se também que o tempo de 

privação da liberdade, embora servindo propósitos meramente cautelares, tenha paralelamente 

permitido ao arguido tomar consciência da necessidade de definitivamente adoptar 

comportamentos conformes ao direito; 

Julga-se possível efectuar o juízo de prognose favorável suposto no artigo 50.º do Código Penal, 

suspendendo a execução da pena imposta ao arguido ora recorrente pelo período de 4 anos e 

acompanhando a mesma suspensão da execução da pena de regime de prova, nos termos previstos 

no artigo 53.º, assente em plano de reinserção social. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo n.º 38/20.1JBLSB-A.L1-

3 

I - A admissão de restrições à liberdade de expressão, de ideias e de opiniões, consentida pela 

Constituição da República e por diversos instrumentos internacionais, é mais ampla no âmbito das 

manifestações de ideias de ódio e incitamento a atos de violência e discriminação, apelando as 

instâncias internacionais a uma atuação dos Estados contra todas as formas de expressão que 

propagam, incitam ou promovem o ódio racial, a xenofobia, a violência e outras formas de ódio que 

se baseiem na intolerância, que frequentemente estão na génese de comportamentos terroristas; 

II - Em termos normativos, o combate ao terrorismo em Portugal teve como precedente o artigo 

300º do Código Penal e, entretanto, em virtude de eventos internacionais que reclamaram a 

harmonização do sistema penal no âmbito da estratégia comum dos Estados no combate à 

criminalidade organizada, em especial o terrorismo, passou a vigorar a Lei nº 52/2003, de 22.08. 

III - No que respeita ao crime de incitamento ao terrorismo, através de meios de comunicação 

eletrónica, previsto e punível pelo artigo 4º, n.ºs 3 e 4, da Lei n.º 52/2003, de 22.08, são elementos 

objetivos do tipo a difusão de mensagem ao público incitando à prática que vise prejudicar a 

integridade e a independência nacionais, impedir, alterar ou subverter o funcionamento das 

instituições do Estado previstas na Constituição, forçar a autoridade pública a praticar um ato, a 

abster-se de o praticar ou a tolerar que se pratique, ou ainda intimidar certas pessoas, grupos de 

pessoas ou a população em geral, mediante as condutas descritas no n.º 1 do artigo 2º. 

Trata-se de um crime de perigo abstrato concreto, uma vez que o tipo em causa exige que as 

condutas previstas no n.º 1 do artigo 2.º, pela sua natureza ou pelo contexto em que são praticadas, 

sejam suscetíveis de afetar gravemente o Estado ou a população que se visa intimidar. 
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A consumação do crime ocorre logo que o autor encoraje terceiros à prática de factos elencados 

no citado artigo 2º, n.º 1, com intenção de intimidar pessoas ou grupo de pessoas, desde que os 

mesmos, pela sua natureza ou pelo contexto em que são praticados, sejam suscetíveis de afetar 

gravemente o Estado ou a população que se visa intimidar, independentemente de tais pessoas 

virem a concretizar os factos encorajados. 

Do ponto de vista do elemento subjetivo, embora admita qualquer tipo de dolo, é necessário que 

esteja presente a intenção de intimidar certas pessoas ou grupos de pessoas. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo n.º 25/22.5YUSTR.L1-

PICRS 

Lei das Comunicações Electrónicas – Direito de Utilização de Frequências (DUF) – Televisão Digital 

Terrestre (TDT) – Incumprimento de obrigações impostas por acto administrativo anulável – 

Acessoriedade administrativa – Causa prejudicial – Requisitos da decisão administrativa de 

condenação – Vícios da sentença recorrida – Princípios da presunção da inocência, da legalidade, 

da tipicidade, da necessidade e da proporcionalidade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo n.º 107/21.3YHLSB.L1-

PICRS 

1.–O Direito de autor incide sobre obras, criações do espírito humano dotadas de novidade. 

2.–O titular do Direito de Autor que o pretenda ver reconhecido deve demonstrar que os 

pressupostos de que dependa o seu reconhecimento. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo n.º 291/21.3YHLSB.L1-

PICRS 

I- Constituem requisitos necessários para o decretamento da providência cautelar prevista no art. 

345º do CPI a titularidade do direito de propriedade industrial e a violação efectiva ou iminente 

desse direito, sendo que no caso de a violação do direito ser iminente, cabe ao requerente a 

demonstração de que existe fundado receio de que outrem cause lesão grave e dificilmente 

reparável desse direito. 

II – Pode ser apreciada, ainda que a título provisório, em sede procedimento cautelar a questão da 

(in)validade da patente, invocada a título de excepção. 

III – A falta de novidade e/ou de actividade inventiva constitui fundamento de nulidade das 

patentes (art. 114º alínea a) do CPI). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo n.º 23/21.6PJAMD-

D.L1-3 

No caso de o arguido ser detido em flagrante por crime de tráfico de estupefacientes, da previsão 

no n.º 1, do art.º 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, com referência às Tabelas I-A e I-B anexas ao mesmo 
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diploma legal, não carece de validade judicial a busca levada no ato pelos agentes da PSP que 

efetuaram a detenção. 

Quanto a este tipo legal de crime de tráfico de estupefacientes da previsão do n.º 1 do referido 

art.º 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, ex vi do art.º do 51.º do mesmo diploma legal, aplica-se o regime 

especial de buscas contido no n.º 1 do art.º 251.º do Código de Processo Penal que prescinde da 

autorização ou ordem prévia para execução da mesma. 

Só assim não é, tratando-se de busca domiciliária. 

A urgência da medida e alguma preocupação com a salvaguarda de eficácia da investigação 

justificam a atribuição de competência ao OPC para a sua prática. 

O art.º 251.º CPP é uma disposição processual de natureza cautelar e de segurança de natureza 

policial. 

No que se refere à busca realizada num estabelecimento comercial a mesma pela sua própria 

natureza apresenta-se como não domiciliária e em geral. c) do n.º 5 do art.º 174.º CPP. 

Inexiste qualquer nulidade na realização da busca ao estabelecimento comercial em causa em 

situação de flagrante delito, bem como das apreensões em causa nos precisos termos em que o 

foram, já oportunamente validadas por despacho do Senhor magistrado do Ministério Público 

titular do respetivo Inquérito-Crime, não se mostrando minimamente beliscados os preceitos 

constitucionais e legais referidos pelo arguido/recorrente [n.º 2 do art.º 18.º, n.º 1 do art.º 26.º, n.º 

8 do art.º 32.º e art.º 34.º da Constituição da República Portuguesa, bem como o n.º 3 do art.º 

126.º, e a alínea c) do n.º 5 do, 174.º, n.º 5, estes ambos do Código de Processo Penal]. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo n.º 765/21.6T8MTA-

A.L1-6 

I.–A figura da intervenção principal é caracterizada pela igualdade ou paralelismo do interesse do 

interveniente com o da parte a que se associa. 

II.–Os traços fundamentais da intervenção acessória são as situações em que o interveniente, 

invocando um interesse ou relação conexo ou dependente da controvertida, se apresta a auxiliar 

uma das partes primitivas, procurando com isso evitar o prejuízo que indirectamente lhe decorreria 

da decisão proferida no confronto das partes principais, exercendo uma actividade processual 

subordinada à da parte que pretende coadjuvar. 

III.–O que caracteriza a figura da oposição são as hipóteses em que o terceiro faz valer no processo 

uma pretensão própria, no confronto de ambas as partes primitivas, afirmando um direito próprio 

e juridicamente incompatível, no todo ou em parte, com a pretensão da A. ou do reconvinte – 

direito este que, não sendo paralelo ou dependente dos interesses das partes originárias, não 

determina a associação na lide que caracteriza a figura da intervenção principal. 

IV.–Estando em causa a cessação de um contrato de arrendamento e o despejo, não configura a 

possibilidade de intervenção de terceiro o requerente que apenas pretende substituir-se à ré, 

invocando ser o titular do contrato invocado pela Autora na acção, impugnando os factos alegados 

pela Autora e pretendendo que se declare a improcedência da acção. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo n.º 

12613/21.2T8LSB.L1-6 

I–A norma contida no nº 4 do artigo 1110º do Código Civil não autoriza a interpretação de que, num 

contrato de arrendamento para fins não habitacionais livremente celebrado por cinco anos, o 

senhorio pode comunicar ao arrendatário a sua oposição à renovação do contrato para ter efeitos 

findo o prazo inicial do mesmo. 

II–Tal norma deve ser interpretada no sentido que dela consta (com respeito aliás pela 

correspondência mínima com o texto) qual seja o de que qualquer que seja a duração do contrato, 

nos primeiros cinco anos contados do início da vinculação entre as partes, o senhorio não pode 

opor-se à renovação. 

III–Tal norma não representa qualquer excesso de protecção do legislador em relação ao inquilino, 

nem representa, na sua interpretação literal, uma protecção excessiva à que seria o desígnio do 

legislador, na medida em que as partes, segundo o nº 1 do mesmo preceito, são livres de 

estipularem o que bem quiserem e lhes interessar relativamente à duração do contrato e à oposição 

à renovação, incluído naturalmente que se opõem à (primeira) renovação, ou seja, são livres de 

excluir a renovação do contrato. 

IV–Por esta mesma razão, a interpretação que permite a comunicação da oposição à renovação no 

prazo de cinco anos contados do início da vinculação contratual de arrendamento para fins não 

habitacionais por cinco anos, para produzir efeitos no primeiro dia seguinte ao do fim do prazo do 

contrato, quando essa previsão não foi querida inicialmente pelas partes, representa uma 

atribuição posterior de um poder unilateral ao senhorio. 

V–Em consequência dessa interpretação, o resultado prático permitido seria a exclusão da 

possibilidade de renovação para um contrato celebrado por cinco anos, o que se apresenta 

contraditório com a regra do nº 3 do mesmo preceito. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo n.º 

25942/17.0T8LSB.L1-8 

I–A oficiosidade da condenação extra vel ultra petitum prevista no art. 74.º do Código de Processo 

do Trabalho só ocorre se estiverem em causa preceitos inderrogáveis de lei ou instrumentos de 

regulamentação colectiva de trabalho, o que não sucede com os juros de mora vencidos; 

II–A omissão de formulação de pedido de condenação da entidade patronal no pagamento de juros 

moratórios, numa acção de impugnação de despedimento colectivo, consubstancia violação do 

dever do mandatário de estudar com cuidado e tratar com zelo a questão de que foi incumbido, 

utilizando para o efeito todos os recursos da sua experiência, saber e actividade, traduzindo-se, por 

isso, no cumprimento defeituoso do contrato de mandato e constituindo o mandatário na 

obrigação de indemnizar o mandante pelo dano da perda de chance, consistente na perda da 

possibilidade/oportunidade de obter o pagamento dos referidos juros naquela acção; 
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III–O seguro de responsabilidade civil profissional de advogado é um seguro obrigatório, pelo que, 

embora o lesado tenha o direito de exigir o pagamento da indemnização directamente ao 

segurador, pode optar por demandar o lesante/segurado isoladamente ou conjuntamente com a 

seguradora, em litisconsórcio voluntário; 

IV–Estabelecendo-se a relação contratual de que deriva o litígio entre o advogado, em nome 

pessoal, e o mandante, e não entre este e a sociedade de advogados da qual o advogado é sócio, 

não tem aplicação a cláusula do contrato de seguro de responsabilidade civil profissional celebrado 

entre o advogado e a Seguradora, que limita ou exclui a responsabilidade desta quando a actuação 

profissional do advogado segurado seja desenvolvida ao abrigo de sociedade de advogados; 

V–O direito de queixa, com vista à instauração de procedimento disciplinar, traduz, ainda, a 

concretização do acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos direitos e interesses legalmente 

protegidos, pelo que o exercício desse direito não deve gerar responsabilidade, ainda que não haja 

condenação, a menos que ocorra abuso de direito. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo n.º 1121/20.9T8CSC-

A.L1-8 

I–O indeferimento liminar deve ter lugar quando a improcedência da pretensão for tão evidente 

que se torne inútil qualquer instrução e discussão posterior, isto é, quando o seguimento do 

processo não tenha razão alguma de ser, seja desperdício manifesto de actividade judicial. 

II–As medidas de acompanhamento e nomeadamente a designação do acompanhante e dos 

membros do conselho de família devem ser adoptadas tendo em atenção o que é necessário, 

adequado e na justa medida para preservar os interesses legítimos da pessoa acompanhada e não 

de qualquer outra, como sejam os interesses patrimoniais de terceiros, inclusivamente de 

familiares. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo n.º 

2805/20.7T9SNT.L1-9 

I – A ordem normal de apreciação das questões, suscitadas ou de conhecimento oficioso, em sede 

de recurso (nulidades da sentença, reapreciação da matéria de facto, vícios previstos no art.º 

410º/2 do CPP e as restantes questões) pode e deve ser alterada, se a apreciação de uma questão 

substancial prejudicar a apreciação das restantes questões; 

II – Dar-se como provado que um facto ilícito foi praticado pelo Arguido ou por outra pessoa, mas 

não que, neste caso, essa outra pessoa tenha agido a mando do Arguido, nem em co-autoria com 

ele, nem que este tivesse conhecimento que esse outro indivíduo tivesse praticado tal facto e se 

tenha aproveitado dele, não é apto a sustentar a condenação penal daquele Arguido, porque não 

pode haver imputação criminal hipotética; 

III – Se tal factualidade já constava, nesses termos, na acusação e na pronúncia, estamos perante 

uma insuficiência para a decisão da matéria de facto provada atípica, porque não dá lugar ao 

reenvio, mas sim à absolvição do Arguido. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 3 de Novembro de 2022, Processo n.º 

16697/19.5T8LSB.L1-8 

1. A celebração de um segundo contrato-promessa de compra e venda com eficácia real é um 

elemento objectivo, claro no sentido da vontade da promitente vendedora em não cumprir o 

contrato anteriormente celebrado, o que revela ter havido incumprimento definitivo por parte 

desta. 

2. Tendo havido previamente uma acção de execução específica desse primeiro contrato-promessa, 

julgada improcedente, com fundamento que a execução específica pressupõe a mora e que a 

promitente vendedora tinha incumprido definitivamente o contrato, nos termos referidos em 1, 

este último julgamento está coberto pela autoridade do caso julgado. 

 3. A culpa bilateral no incumprimento do contrato não prejudica o direito de qualquer uma das 

partes (tratando-se de contrato bilateral) a obter indemnização pelos danos resultantes desse 

incumprimento. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo n.º 

1952/20.0T8FNC.L1-7 

I - O caminho será público se, desde tempos imemoriais, se encontra afeto ao uso direto e imediato 

do público, desde que a sua utilização satisfaça interesses coletivos de certo grau e relevância; 

II - Do caminho público se distingue o mero atravessadouro ou atalho, destinado a encurtar o 

percurso entre determinados locais; 

III - Constitui caminho do domínio público, e não mero atravessadouro, o caminho pedonal afeto 

ao uso direto e imediato do público e da comunidade local, desde tempos imemoriais, para aceder, 

além do mais, ao Centro de Saúde ou à rede viária de transportes públicos, ou, ainda, ao Mercado 

ou à igreja, sendo o mais curto e o menos íngreme, devendo entender-se que tal utilização satisfaz 

interesses coletivos de certo grau e relevância. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo n.º 5595/21.2T8LSB-

A.L1-7 

I- O decretamento da insolvência da subscritora da livrança emitida em branco importa o imediato 

vencimento da obrigação que para a mesma emergia da relação subjacente perante o beneficiário 

(art. 91º, nº 1 do CIRE), permitindo a este exigir, desde logo, o cumprimento da respectiva obrigação 

cambiária, procedendo, então, ao preenchimento do título para tal fim, designadamente apondo-

lhe como data de vencimento a data da declaração da insolvência (arts. 43º, II, e 44º, VI da LULL). 

II- Contudo, tal não significa que o beneficiário da livrança fique vinculado a preencher a mesma no 

referido momento. 

III- Contrariamente ao que sucede noutros ordenamentos jurídicos, o legislador português não 

fixou um limite temporal ao preenchimento da livrança em branco, pelo que tendo o título sido 
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subscrito em branco, é válida a data de vencimento que o portador inscrever no mesmo, exceto se 

o fizer em violação do pacto de preenchimento ou se verifique uma situação de abuso do direito. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo n.º 10130/22.2T8LSB-

A.L1-1 

1 – É requisito objetivo da instrumentalidade do procedimento cautelar em relação à ação principal 

que esta tenha por fundamento o direito acautelado, tutelando-se, o mesmo direito. É admissível 

que o objeto da ação principal seja mais amplo que o do procedimento cautelar, mas a inversa, 

porém, não é verdadeira, ou seja, o objeto do procedimento cautelar não pode ser mais amplo que 

o da ação. 

2 – A procedência de ação de declaração de nulidade de deliberação social que amortizou uma 

determinada quota determina para o seu titular o regresso à titularidade de uma participação social 

que não corresponde ao (re)investimento numa posição jurídica que lhe dê direito a uma 

percentagem do património (bruto ou líquido) da sociedade num dado momento no tempo, antes 

se tratando do regresso a uma posição jurídica de titular de direitos e deveres em relação a uma 

sociedade na exata medida dessa participação. 

3 – O procedimento cautelar comum em que se pede que a sociedade requerida seja impedida de 

qualquer ato de alienação ou oneração de bens do ativo, de distribuir dividendos de reduzir o 

capital social ou de deliberar a sua cisão, fusão ou dissolução e liquidação, tem um objeto cautelar 

mais amplo que o da ação de declaração de nulidade da deliberação social que amortizou uma 

quota representativa de 10 % do respetivo capital social, inexistindo entre aquele procedimento 

cautelar e esta ação a necessária relação de instrumentalidade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo n.º 987/17.4SDLSB.L1-

5 

I. Ninguém põe em causa que uma agressão física como a dos autos ( tendo o  arguido puxado os 

cabelos à então companheira], verificando-se o preenchimento do elemento subjetivo, como é o 

caso, seja facto punível pela lei penal. 

II. Não se descortinando que o arguido padeça de qualquer incapacidade ou anomalia de 

compreensão das regras sociais e jurídicas em vigor, tendo agido de forma deliberada, livre e 

consciente, com o intuito de ofender o corpo da vítima, o que é demonstrativo da sua capacidade 

de decisão e de autodeterminação, cumpre concluir, face às regras da experiência comum,  que 

sabia que a sua conduta era proibida e sancionada por lei penal. 

III. Não basta o facto de a vítima ser cônjuge ou de ter vivido com o agente em condições análogas 

às do cônjuge para que o crime de ofensa à integridade física seja qualificado, sendo necessário 

conjugar as demais circunstâncias do ato e verificar se, dessa conjugação, resulta uma especial 

censurabilidade ou perversidade do agente. 

IV. Quando os factos suscetíveis de integrar um crime de ofensa à integridade física simples tenham 

sido alegados em sede de acusação por crime de violência doméstica [sendo aquele um minus em 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c061afc939836b73802589040055fcbc?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c061afc939836b73802589040055fcbc?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c75b93f2f3423a2e8025890100535d1d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c75b93f2f3423a2e8025890100535d1d?OpenDocument


 
relação a este] e, por isso, sobre os mesmos o arguido já teve oportunidade de se defender, não 

cumpre proceder a qualquer comunicação ao arguido da referida alteração da qualificação jurídica, 

designadamente, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 358.º, n.ºs 1 e 3 do Código de 

Processo Penal, que sempre se afiguraria inútil, não se verificando, com tal omissão, qualquer 

postergação das garantias de defesa do arguido. 

V. Não resultando da factualidade provada qualquer facto que permita ao Tribunal ad quem 

proceder à determinação da pena concreta a aplicar ao arguido, cumpre remeter os autos à 1.ª 

instância a fim de o Tribunal a quo, ao abrigo dos artigos 340.º, 369.º, n.ºs 1 e 2 e 371.º, todos do 

Código de Processo Penal, proceder às diligências necessárias com a inerente ou subsequente 

reabertura da audiência para a determinação da sanção a aplicar ao arguido. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo n.º 21/21.0 PJCSC.L1-

3 

O crime de homicídio, para preencher os requisitos do tipo do art.º 131, comporta um juízo de 

futilidade, no que respeita à actuação do homicida. 

I. Quando alguém decide e tira a vida a outro ser humano, sem que tenha uma justificação para tal 

(isto é, porque não agiu em legítima defesa, porque não era uma questão de defesa da sua própria 

sobrevivência), o comum dos cidadãos entende que, seja qual for a razão próxima que a tal acto 

levou, esta é fútil, perante a mera constatação de que qualquer vida é irrepetível e que o seu termo 

não tem regresso. Foi retirado a alguém o seu valor supremo. 

II. Sucede, todavia, que este juízo de futilidade nas razões que levaram à morte de outrem, se 

mostra já em si integrado no âmbito do crime de homicídio na sua forma simples, pois a moldura 

penal prevista decorre do juízo de enorme gravidade e censura que a comunidade dirige – e 

correctamente – a tal tipo de actos. 

III. A lei exige especial censurabilidade e perversidade, no que se refere à avaliação do eventual 

preenchimento das circunstâncias qualificativas agravante, consignadas no art.º 132 do C.Penal. E 

o acento tónico reside efectivamente nessa especialidade, nesse grau fora do comum e acima do 

que já é altamente censurável e perverso, que é o acto de tirar a vida a alguém. 

IV. No caso, a censurabilidade e a perversidade existem, sem dúvida, mas no patamar ínsito à 

censura do comportamento homicida, previsto no art.º 131 do C.Penal, não em grau superior 

(especial) que potenciaria o preenchimento do requisito legal qualificativo. 

V. A ideia matriz, em sede de frieza de ânimo e de premeditação, reconduz-se a uma reflexão 

temporal assinalável (pelo menos, 24 horas) no modo como o acto vai ser executado 

(premeditação), reflexão esta calma e imperturbável, na assumpção, por parte do agente, da 

decisão de matar (frieza de ânimo). 

VI. A frieza de ânimo, enquanto circunstância qualificativa agravante, pressupõe, em sede legal, 

serenidade, fria reflexão, ponderação sobre o modo de actuação, sangue-frio e consideração 

desapaixonada quanto à actividade que se vai prosseguir e não é esse o caso dos autos. 

 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/92d48db8e176a90880258909003dd7a1?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/92d48db8e176a90880258909003dd7a1?OpenDocument


 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo n.º 68/21.6PESTB-

C.L1-3 

A remissão operada pelo artigo 17.º da Lei n.º 109/2009, de 15 de Setembro, com a atual redação 

dada pela Lei n.º 79/2021, de 24/11 (Lei do cibercrime) não abrange todos os aspetos do regime 

retratado pelo Código Processo Penal para a correspondência. 

No âmbito da apreensão da correspondência, no quadro jurídico do Código Processo Penal, tal 

carece sempre da autorização prévia do juiz, mas não no caso da apreensão de e-mails e registos 

de comunicações semelhantes. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo n.º 

119177/21.9YIPRT.L1-6 

I – Na injunção, sob pena de ineptidão do requerimento injuntivo, por falta de indicação de causa 

de pedir, o requerente deve invocar os factos jurídicos concretos que integram a respectiva causa 

de pedir, pois que a lei ao dispensar a pormenorizada alegação de facto, bastando-se com a 

alegação sucinta e não articulada dos factos, em termos de brevidade e concisão, não postergou, 

com tal agilização, os princípios gerais da concretização fáctica, embora sucinta, em termos de 

integração dos pressupostos da respectiva norma jurídica substantiva. 

II - Na acção declarativa de processo comum, com origem em procedimento de injunção, nos 

termos do n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 62/2013, de 10 de Maio, em que a pretensão do 

requerente/autor só pode emergir de uma transacção comercial fundada num contrato ou numa 

pluralidade de contratos, a narrativa da causa de pedir não pode deixar de conter o conteúdo 

essencial das declarações negociais e os factos negativos ou positivos consubstanciadores do 

incumprimento por parte do requerido. 

III – Tratando-se de transacção comercial necessariamente sujeita a facturação, nos termos do 

Código do IVA [art.º 29.º], deve tal documento contabilístico ser mencionado na exposição dos 

factos que fundamentam a pretensão do requerente, que incluiu pedido de condenação no 

pagamento de juros de mora desde o vencimento de tal factura, e acompanhar o requerimento 

injuntivo, por se tratar da alegação de factos e de documento que a lei faz depender a instauração 

e prosseguimento da acção, sob pena de se verificarem as excepções dilatórios inominadas de falta 

de condição da acção [inexistência de relação entre a situação de facto deduzida em juízo e o 

regime legal invocado, emergente do Dec.-Lei n.º 62/2013, de 10 de Maio – artigos 2.º, n.º 4, 3.º, 

alíneas b), c) e d) e 5.º, n.ºs 1, alíneas a), e b) e 4, conjugados com o art.º 10.º, n.º 2, alínea d), do 

Dec.-Lei n.º 169/98, de 1 de Set.] e de falta pressuposto processual [inexistência de factura inerente 

à «transacção comercial», documento essencial de que a lei faz depender a instauração e 

prosseguimento da acção]. 

IV – O princípio da cooperação deve ser conjugado com os princípios do dispositivo e da auto-

responsabilidade das partes, que não comportam o suprimento, por iniciativa do juiz, da omissão 

de indicação do pedido ou de alegação de factos estruturantes da causa de pedir. 
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VI - O convite ao aperfeiçoamento de articulados previsto no artigo 590.º, n.ºs 2, alínea b), 3 e 4, 

do CPC, não compreende o suprimento da falta de indicação do pedido ou de omissões de alegação 

de um núcleo de factos essenciais e estruturantes da causa de pedir. 

VII - Tal convite, destina-se somente a suprir irregularidades dos articulados, designadamente 

quando careça de requisitos legais, imperfeições ou imprecisões na exposição da matéria de facto 

alegada. 

VIII- As deficiências passíveis de suprimento através do convite têm de ser estritamente formais ou 

de natureza secundária, sob pena de se reabrir a possibilidade de reformulação substancial da 

própria pretensão ou da impugnação e dos termos em que assentam (artigos 590.º, n.º 6 e 265.º, 

do CPC). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo n.º 

1000/22.5T8OER.L1-2 

I - São da responsabilidade do condomínio – por força do art. 492/1 do CC ou, provado que este 

tem a coisa em seu poder, com o poder de a vigiar, por força do art. 493/1 do CC - os danos em 

bens de terceiro que advém da falta de conservação das partes comuns, excepto se se provar que 

essas partes comuns estão afectadas ao uso exclusivo de um condómino e o estado delas for 

imputável a esse condómino, caso em que é este o único responsável (art. 1424/6 do CC). 

II - A acção a pedir aquela responsabilidade deve ser intentada contra o Condomínio representado 

pelo administrador (art. 1437/1 do CC). 

III - O administrador do condomínio pode ser responsabilizado, por si, se não tiver feito as obras de 

reparação urgentes (que sejam de administração ordinária) dos defeitos de conservação das partes 

comuns das quais advém os danos (artigos 492/2, 1427 e 1436/1-g do CC) ou se não tiver convocado 

a assembleia dos condóminos para a deliberação de outras obras de reparação (não urgentes e de 

administração extraordinária). 

IV – A eventual responsabilidade do administrador não afasta necessariamente a do condomínio, 

podendo haver um concurso de responsabilidades. 

V – Pelo que não havia razão para absolver da instância o Condomínio por falta de personalidade 

judiciária, nem a administração por ilegitimidade passiva. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Novembro de 2022, Processo n.º 9521/05.8TBCSC-

B.L1-8 

1. A pensão fixada em benefício de um filho durante a menoridade mantém-se para depois da 

menoridade e até que complete 25 anos de idade. 

2. A cessação da obrigação de alimentos a cargo do pai está dependente de acção a propor por 

este, baseada nalguma das seguintes circunstâncias: a) que o processo de «ocupação educacional» 

concluiu-se antes dos 25 anos de idade; b) que tal processo foi livremente interrompido pelo filho; 

c) que a exigência de alimentos não é razoável. 

3. Em relação às pessoas com deficiência, o artigo 1905.º, 2 CC tem de ser interpretado à luz das 

exigências enunciadas nos textos supranacionais e internos de tutela dessas pessoas, conduzindo a 
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uma protecção adequada do deficiente mental, sob pena de violação do princípio da igualdade, 

com o seu corolário da prescrição da proibição da discriminação (artigo 13.º CRP). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Novembro de 2022, Processo n.º 

19480/21.4T8SNT.L1-8 

1. Na ação executiva a legitimidade tem representação formal no título e afere-se, por isso, em 

função dele (cf. art.º 53º, do Código de Processo Civil). 

2. Mas tal regra geral comporta desvios. Em caso de sucessão na obrigação por morte do devedor 

verificada antes da instauração da ação executiva, esta deve ser desde logo intentada contra os 

sucessores daquele, sem necessidade de recurso ao incidente de habilitação, recaindo sobre o 

exequente o ónus de alegar no requerimento executivo os factos constitutivos da sucessão (art.º 

54º, nº 1, do CPC). 

3. Sucessores, para efeitos da lei, são os herdeiros e os legatários (art.º 2030º, nº 1, CC), pelo que 

havendo notícia da existência de herdeiros e de legatários instituídos em testamento, todos têm de 

ser demandados, em litisconsórcio necessário, sem prejuízo de em tempo oportuno, poderem 

deduzir embargos e alegarem factos suscetíveis de poderem infirmar a respetiva legitimidade. 

4. A ocorrência de ilegitimidade plural, por não terem sido demandados os sucessores legatários da 

devedora, traduz-se na falta de um pressuposto processual, de conhecimento oficioso, mas 

suscetível de ser suprido, pelo que nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos art.ºs 6º, 

nº 2, e 726º, nº 2, al. b), este último a contrario, ambos do Código de Processo Civil, impõe-se que 

o juiz, em sede de despacho liminar, convide o exequente a aperfeiçoar o Requerimento Executivo, 

com vista à demanda daqueles sucessores. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Novembro de 2022, Processo n.º 

11588/18.0T8LSB.L1-7 

1. A informação da entrega do objecto postal registado que a Ré CTT, SA lança no seu site, não pode 

ser erigida como prova qualificada da efectiva entrega do correio ao destinatário, tratando-se de 

um elemento de elaboração unilateral, susceptível de ser contrariado por outra prova nas 

circunstâncias de cada caso concreto.  

2. Demonstrado que, em consequência do não recebimento da carta registada remetida pelo 

Centro de Emprego, o Autor faltou à convocatória, cessando o pagamento do RSI, a Ré CTT, SA está 

obrigada a indemnizar os danos causados com fundamento na responsabilidade civil 

extracontratual. 

 3. A Ré CTT, SA é directamente responsável perante o Autor pelos danos apurados, sendo aliás 

prestadora de um serviço público com repercussão de relevo social, exigindo-se maior diligência a 

quem entrega a execução da tarefa, sem prejuízo do eventual direito de regresso, a nível das 

relações internas, sobre a empresa que encarregou da distribuição de correio na zona, em aplicação 

do disposto quanto ao comitente e comissário - artigo 500º do Código Civil. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Novembro de 2022, Processo n.º 

4486/18.9T8FNC.L1-7 

1. Nos termos do art.º 308º do CPC, independentemente do valor indicado na petição inicial e do 

acordo decorrente da sua não impugnação pelo R., pode o juiz discordar do valor indicado, não o 

aceitando e procedendo às diligências que entenda por pertinentes com vista à fixação do valor; 

2. A simples privação do uso constitui um dano indemnizável, nos termos do art.º 483º do CC, 

independentemente da utilização que se faça, ou não, do bem; 

3. Esse dano patrimonial não depende da prova do prejuízo efectivo, bastando a verificação da 

privação temporária do uso da coisa, e que, não podendo ser determinado com exactidão, apenas 

poderá ser indemnizado com recurso à equidade e em conformidade com o disposto no art.º 566º, 

nº 3, do CC; 

4. Relegar para um momento posterior a fixação desse dano não só é um acto inútil, como também 

viola o disposto no art.º 609º do CPC; 

5. A sanção pecuniária compulsória não tem natureza indemnizatória e pode ser fixada 

independentemente da existência ou não de indemnização, mas se mostra possível em relação às 

obrigações de facto não fungíveis; 

 

6. A fixação de uma sanção pecuniária compulsória pressupõe uma violação actual ou iminente da 

obrigação de prestação de facto a que se refere, não funcionando de forma automática. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Novembro de 2022, Processo n.º 

10905/19.0T8SNT.L1-7 

1. Por dano futuro deve entender-se aquele prejuízo que o sujeito do direito ofendido ainda não 

sofreu no momento temporal que é considerado, ou seja, nesse tempo já existe um ofendido, mas 

não existe um lesado. 

2. Os danos futuros podem dividir-se em previsíveis e imprevisíveis: o dano é futuro é previsível 

quando se pode prognosticar, conjeturar com antecipação ao tempo em que acontecerá, a sua 

ocorrência; no caso contrário, isto é, quando o homem medianamente prudente e avisado o não 

prognostica, o dano é imprevisível, desconsiderando-se o juízo do timorato; o dano imprevisível 

não é indemnizável antecipadamente, o que significa que o sujeito do direito ofendido só poderá 

pedir a correspondente indemnização depois de o dano acontecer, depois de lesado. 

3. Os danos previsíveis podem dividir-se entre os certos e os eventuais: dano futuro certo é aquele 

cuja produção se apresenta, no momento de acerca dele formar juízo, como infalível; dano futuro 

eventual é aquele cuja produção se apresenta, no momento de acerca dele formar juízo, como 

meramente possível, incerto, hipotético. 

4. O caráter eventual do dano pode conhecer vários graus, como se fossem diferentes tonalidades 

da mesma cor: desde um grau de menor eventualidade, de menor incerteza, em que não se sabe 

se o dano se verificará imediatamente, mas se pode prognosticar que ele acontecerá num futuro 

mediato mais ou menos longínquo, até um grau em que nem sequer se pode prognosticar que o 
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prejuízo venha a acontecer num futuro mediato, em que mais não há que um receio; naquele grau 

de menor incerteza, o dano futuro deve considerar-se como previsível e equiparado ao dano certo, 

sendo indemnizável; naquele grau de maior incerteza, o dano eventual, esse que mais não seja que 

um receio, deve equiparar-se ao dano imprevisível, não indemnizável antecipadamente (isto é, só 

indemnizável na hipótese da sua efetiva ocorrência). 

5. O dano certo pode subdividir-se em determinável e indeterminável: determinável é aquele que 

pode ser fixado com precisão no seu montante; indeterminável é aquele cujo valor não é possível 

de ser fixado antecipadamente à sua verificação; nesta classificação está causa apenas e só a 

extensão do prejuízo e a sua expressão monetária, e não mais a realidade do evento. 

6. Determinável ou indeterminável, o dano futuro certo é sempre indemnizável, residindo a 

diferença no seguinte: no momento de julgar, deve fixar-se a indemnização do dano determinável, 

ao passo que em relação ao dano certo mas indeterminável na sua extensão, a fixação da 

indemnização correspondente é remetida para decisão ulterior, a execução de sentença (art.ºs 

564º, nº 2 CC e 609.º, n.º 2 CPC). 

7. O seguinte facto complementar «é previsível que ocorra degeneração acelerada (gonartrose 

precoce) do joelho esquerdo devido à meniscectomia e trauma sofrido», não alegado pelo autor, 

aportou ao processo trazido por um meio de prova, no caso um relatório de perícia de avaliação do 

dano corporal em direito civil, resultando, portanto, da instrução da causa, podendo ser 

considerado pelo tribunal a quo em sede de fundamentação de facto da sentença. 

8. Apesar de não ter sido dada às partes a possibilidade de sobre ele se pronunciarem, como impõe 

o art.º 5.º, n.º 2, al. b), esse facto, configurando um dano futuro indemnizável, deve considerar-se 

definitivamente assente, se, uma vez incorporado no processo e incluído no elenco dos factos 

provados, nenhuma das partes, nomeadamente a ré, prejudicada com a sua incorporação, em 

ocasião alguma impugnou a decisão que o considerou provado ou arguiu qualquer nulidade por 

não lhe ter sido dada a possibilidade de sobre ele se pronunciar. 

9. Constitui inadequada técnica processual, desde logo face ao disposto no art.º 635.º, n.º 2, aquela 

que consiste em, no mesmo item da parte dispositiva da sentença, condenar a ré a pagar ao autor 

uma determinada quantia em dinheiro a título de indemnização, indistintamente «por danos 

patrimoniais fixados equitativamente» e «por danos não patrimoniais», pois isso dificulta a tarefa, 

quer do recorrente na delimitação objetiva do recurso, quer do tribunal ad quem na sindicância da 

sentença impugnada, na parte em que o for. 

10. Por decorrência imperativa da dimensão conceitual da equidade, a tese da ressarcibilidade dos 

danos não patrimoniais não encontra a sua finalidade específica senão através da razoabilidade, 

dos comandos ditados pelo bom senso como expressão natural da razão, pelo que, na fixação do 

seu quantum há que ter em conta que a indemnização deve ser significativa, de modo a representar 

uma efetiva compensação pelos prejuízos sofridos embora sem a pretensão de «anular» tais 

prejuízos como se de um «preço de dor» se tratasse. 

11. O défice funcional permanente da integridade físico-psíquica, no caso, de 4 pontos, é 

presentemente qualificado como «dano biológico», «dano corporal» ou «dano à integridade 



 
psicofísica», e vem sendo entendido como um dano-evento ou dano real, reportado a toda a 

violação da integridade físico-psíquica da pessoa com tradução médico-legal, ou como diminuição 

somático-psíquica e funcional do lesado, com repercussão na sua vida pessoal e profissional, 

independentemente de dele decorrer ou não perda ou diminuição de proventos laborais. 

12. A incapacidade parcial permanente, afetando ou não a atividade laboral habitual do lesado, 

representa em si mesmo um dano patrimonial futuro, sendo a respeito da ponderação dos efeitos 

negativos de ordem patrimonial, resultantes da afetação da capacidade laboral genérica ou geral 

dos lesados, que se vem consolidando o recurso ao «dano biológico». 

13. Provando-se que em consequência do acidente, o autor, nascido em 1982, data em que a 

esperança média de vida à nascença de um cidadão do sexo masculino era, em Portugal, de 69 

anos, com 34 anos de idade à data do acidente, com um vencimento anual de €21.656,12, 

apresenta sequelas de lesões meniscais e sensação de pernas pesadas com edema vespertino, o 

que não lhe permite permanecer muito tempo sentado, por sentir dores nos joelhos e lombalgia, 

situação que o obriga a levantar-se de duas em duas horas, por virtude do que ficou a padecer de 

défice funcional permanente da integridade físico-psíquica fixado em 4 pontos, é inequívoco que 

tem direito a ser ressarcido pela perda de capacidade laboral genérica ou geral decorrente desse 

défice funcional, ou seja, tem direito a ser indemnizado pelo dano biológico sofrido, enquanto dano 

patrimonial futuro, no montante de €18.000,00. 

14. Isto, apesar de ter ficado igualmente provado que as sequelas de que o autor ficou a padecer 

em virtude das lesões sofridas por causa do acidente são compatíveis com a sua atividade 

profissional habitual, não lhe exigindo esforços acrescidos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Novembro de 2022, Processo n.º 

4307/21.5T8SNT.L1-4 

1 - A anuência de ré sociedade a condições contratuais alegadas pelo autor, mormente através de 

ré que era Presidente do seu Conselho de Administração, é um facto eminentemente pessoal de 

ambas, sobre cuja correspondência com a realidade aquelas estão em posição de se pronunciar, 

pelo que, não o negando, e antes exprimindo dúvida sobre ele, tem-se tal facto como confessado 

por força do disposto no art.º 574.º, n.º 3 do CPC. 

2- Ocorre justa causa de resolução do contrato de trabalho pelo trabalhador se, na respectiva data, 

em 31/08/2020, estavam em mora diferenças na retribuição base à razão de 500,00 € por mês, 

desde Janeiro de 2015, no total de 39.500,00€, acrescido das relativas a subsídios de férias e de 

Natal, e ainda a quantia de 3.083,00€ a título de crédito por formação profissional não 

proporcionada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo n.º 503/07.6TCSNT-

B.L1-6 
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1- A garantia bancária autónoma tem uma função de cobertura de riscos: o garante assegura a 

satisfação do interesse do credor-beneficiário, responsabilizando-se pelo risco de não produção do 

resultado a que o devedor-ordenante se vinculou. 

2- Assim, à semelhança do que sucede com a celebração de contrato de seguro, essa 

responsabilização pelo risco, pelo garante, constitui, apenas, um estado de vinculação jurídica ou 

um estado de responsabilidade latente, não correspondendo a uma prestação em sentido jurídico 

comum do termo, relativamente a cuja execução possa ter-se alguma pretensão judicialmente 

exigível. 

3- Assim, o banco garante, no âmbito do contrato de garantia bancária autónoma, não tem 

qualquer direito de crédito sobre o dador da ordem antes da verificação do caso material de 

garantia. Por isso, nem sequer se pode falar num direito de crédito sob condição suspensiva e, desse 

modo, não pode o banco garante vir reclamar créditos na execução contra o dador da ordem. 

4- E mesmo que se considera-se tratar-se de um crédito sob condição suspensiva, nem mesmo à 

luz do que dispunha o 868º nº 3 CPC/95 – aplicável aos autos - (actual art.º 791º nº 3 CPC/13) o 

banco garante poderia reclamar o valor da garantia a que se obrigou, porque quando a norma fala 

em “…ainda que o crédito não esteja vencido” refere-se, somente, ao vencimento e não às outras 

circunstâncias determinativas da inexigibilidade da obrigação, como sucede com a sujeição do 

crédito a uma condição suspensiva. 

5- De resto, a confirmar que o nº 7 do artº 865º CPC/95 (nº 7 do 788º actual) se reporta somente a 

situações de não vencimento em sentido técnico está o art.º 868º nº 3 CPC/95 (791º nº 3 actual) 

que manda proceder ao interusurium: desconto do valor correspondente ao benefício da 

antecipação do vencimento. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo n.º 

13847/21.5T8SNT.L1-6 

I. Embora o contrato de transporte não se esgote na obrigação de deslocar, porquanto existem 

outros deveres a que o transportador pode estar adstrito para a boa execução do contrato, esta é 

a obrigação dominante, a obrigação que define e caracteriza este tipo contratual e permite 

distingui-lo de figuras afins. A par daquela como característica essencial consta ainda a direcção 

exclusiva da deslocação. 

II. O contrato de transporte pode ser classificado quanto à via de comunicação ou quanto ao seu 

objecto, no caso está em causa um transporte complexo que se caracteriza por ser sucessivo, 

podendo intervir vários transportadores e diferentes vias de comunicação, sendo que a ré assumiu 

a obrigação correspondente a todo o percurso acordado com a Autora. 

III. Logo, estamos perante um transporte combinado (ou multimodal), pois o contrato implicou o 

recurso a diferentes meios de transporte, destinados a vias de comunicação também diferentes, 

assumindo a ré perante a Autora o transporte completo, sendo evidente o incremento actual deste 

tipo de transporte organizado desde o início, comumente  designado de “bout en bout”  ou “porta-

a-porta”. 
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IV. A par do carácter sinalagmático do contrato o mesmo é tido como um contrato de resultado, 

pois o transportador assume uma obrigação de resultado ao obrigar-se a deslocar a mercadoria e 

a colocá-la no lugar convencionado. 

V. Os deveres acessórios de conduta assentes na boa fé têm-se agrupado numa classificação 

tripartida de deveres de protecção, de esclarecimento e de lealdade, pelo que aceitando a 

transportadora a alteração do destino de entrega dos bens, deixando o transporte de ser 

intermodal, deverá o valor da prestação ser reduzido em conformidade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo n.º 93/22.0PXLSB-

A.L1-9 

I-As associações zoófilas podem constituir-se como assistente em processo penal que tem,  entre 

outros, por objeto o de abandono de animal doméstico na via pública, em virtude legislação 

especial ( Lei 92/95 de 12 de Setembro) que enquadra e permite tal constituição; 

II-Nestes termos e no essencial, da Lei n.º 92/95, de 12/09 (lei especial – cfr. art.º 68.º, n.º 1, do 

CPP) infere-se , que é proibido abandonar animais domésticos na via pública, e que as associações 

zoófilas podem constituir-se como assistentes nos processos originados com as violações dos 

preceitos de tal lei, as quais actualmente também constituem crimes previstos e punidos no Código 

penal nos artigos 387º e 388º. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 29 de Novembro de 2022, Processo n.º 

10633/17.0T8SNT-B.L1-8 

1. Tratando-se a casa de morada de família de bem que pertence a ambos os cônjuges em 

compropriedade, e oferecendo-se o requerente em sede de incidente de atribuição de casa de 

morada de família, nos termos do disposto no art .990º do CPCivil, para proceder ao pagamento da 

totalidade da prestação devida pela sua aquisição, como contrapartida da atribuição do uso 

exclusivo da mesma, não deverá decidir-se, desde logo, pela improcedência da acção com 

fundamento em não ter sido formulada pretensão, que expressamente invoque a constituição de 

arrendamento, nos termos do art. 1793º do Código Civil, e a  fixação de uma renda a suportar pelo 

ex-cônjuge beneficiário a favor do outro; 

2. Neste tipo de processos, o juiz deverá reger-se por critérios de prudência e bom senso de molde 

a adoptar a solução mais conveniente para os interesses em causa pelo que, nessas circunstâncias 

há-de concluir-se, que o valor que excede a sua metade da responsabilidade de pagamento da 

prestação bancária, trata-se da compensação do outro cônjuge pelo seu uso, devendo considerar-

se tal alegação como o valor de renda proposto; 

3. Ao Juiz cumprirá sempre a decisão de proceder a diligências que considere necessárias, nos 

termos do nº3, do art.990º do CPCivil. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo n.º 

110265/20.0YIPRT.L1-6 
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I-Os empresários desportivos que pretendam exercer a respetiva atividade devem registar-se como 

tal junto da federação desportiva, que, para este efeito, deve dispor de um registo organizado e 

atualizado. 

II-São nulos os contratos de representação ou intermediação celebrados com empresários 

desportivos que não se encontrem inscritos na respectiva federação desportiva.  

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo n.º 

4758/21.5T8SNT.L1-6 

I) Se a primeira instância omite decisão quanto a factos submetidos a julgamento e essenciais à 

decisão do recurso, a decisão da matéria de facto é deficiente. 

II) Contendo o processo todos os elementos que permitem decidir quanto a tais factos, deve a 

Relação corrigir essa deficiência, não se verificando os pressupostos de anulação da decisão. 

III) No regime do DL 292/2007, a seguradora que exerce direito de regresso contra o condutor que 

conduzia com uma taxa de alcoolemia superior à legalmente permitida apenas tem de provar que 

o condutor deu culposamente causa ao acidente e conduzia com essa taxa de alcoolemia.  

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Dezembro de 2022, Processo n.º 356/21.1YHLSB.L1-

PICRS 

I – A data de prioridade entre sinais distintivos afere-se pela data do pedido de registo (e não da 

respectiva aquisição), nos termos do artigo 13º, nº 2, do CPI, segundo o qual ‘Qualquer pedido 

formulado com o valor de pedido nacional regular [de registo de marca] confere um direito de 

prioridade’, sendo irrelevante para esse efeito a data da aquisição do registo em causa por parte 

da A. apelada. 

II – Tendo o pedido de registo da marca nacional nº 500868 _Pic8, de que a apelada é titular, sido 

apresentado junto do Instituto Nacional da Propriedade Industrial em 12.06.2012, mais de quatro 

anos antes do registo do nome de domínio em causa por parte da R. apelante, é aquela marca que 

goza de prioridade em relação a este, e não o contrário, independentemente da respectiva data de 

aquisição pela A. apelada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Dezembro de 2022, Processo n.º 1196/21.3T8ALM-

A.L1-7 

I- A oposição ao procedimento cautelar (art.º 372º do CPC) visa a infirmação, pelo requerido do 

juízo que determinou o decretamento da providência, mediante a alegação e prova de factos que 

não foram tidos em consideração na decisão inicial, e/ou a apresentação de novos meios de prova. 

II- A procedência do procedimento cautelar de restituição provisória da posse depende da 

verificação dos seguintes requisitos: a posse, o esbulho e a violência(art.ºs 1279º do Código Civil e 

377º do CPC). 
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III- Sendo celebrado contrato-promessa de compra e venda de imóvel, com estipulação de sinal, 

pago este e operada a tradição do mesmo imóvel, o promitente-comprador fica investido na posse 

sobre o mesmo, nos termos do direito de retenção a que alude o art.º 755º nº 1, al. f) do CC. 

IV- Obtida a tradição do imóvel prometido vender, o comportamento dos promitentes-

compradores que, sem autorização dos promitentes-compradores, trocam a fechadura do imóvel, 

assim os impedindo de entrar naquele imóvel configura uma situação de esbulho violento. 

V- Nas circunstâncias supra descritas mostram-se preenchidos os requisitos de que depende o 

decretamento da providência cautelar. 

VI- Não obstante, ainda assim pode não ser decretada a providência requerida se o Tribunal concluir 

que o exercício do direito à restituição provisória da posse configura uma situação de abuso do 

direito. 

VII- Age com abuso do direito (art.º 334º do CC), na modalidade de exercício em desequilíbrio, a 

promitente-compradora que prestou sinal e obteve a tradição do imóvel prometido vender se, de 

acordo com a prova indiciária se conclui que: 

a. À data do esbulho a requerente não residia no imóvel prometido vender, tendo mudado de 

residência, e não demonstrou qualquer vontade de ali voltar a residir; 

b. A requerente incumpriu o contrato-promessa, tendo os requerentes resolvido o mesmo em 

termos que, numa apreciação indiciária, não suscitam reparos quanto à validade e eficácia de tal 

resolução; 

c. A essa luz, haverá que concluir que, numa análise perfunctória, não assistirá à requerente, nem 

o direito à execução específica do contrato-promessa que celebrou com os requeridos, nem o 

direito a uma indemnização, nos termos previstos no art.º 442º do CC; 

d. A requerente não demonstra qualquer vontade de celebrar o contrato prometido, tendo 

inclusivamente chegado a aceitar a sua revogação por mútuo acordo, o que não veio a consumar-

se porque, segundo comunicou à requerida o seu ex-companheiro e também promitente-

comprador pretendia exigia dinheiro para celebrar tal acordo; 

e. Ainda antes de proceder à substituição da fechadura do imóvel, os requeridos deixaram de ter 

capacidade financeira para pagar as prestações hipotecárias relativas à aquisição do mesmo, não 

conseguindo por isso suprir as suas dificuldades financeiras face à recusa da requerente em celebrar 

o contrato prometido, e à inviabilidade de uma venda a terceiros enquanto o mesmo se mantivesse 

ocupado por esta. 

VIII- Numa tal situação verifica-se uma enorme desproporção entre a vantagem decorrente do 

decretamento da providência (injustificada na medida em que, de acordo com aprova indiciária, a 

requerente não habitava no imóvel e é de concluir que incumpriu o contrato-promessa, pelo que 

não terá direito à indemnização tutelada pelo esquema do sinal e garantida pelo direito de 

retenção), e o prejuízo que o decretamento da providência causa aos requeridos, sendo tal 

desproporção flagrantemente violadora do princípio da boa fé. 

  



 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Dezembro de 2022, Processo n.º 13668/14.1T2SNT-

F.L1-7 

I - Nos termos do Artigo  429º, nº1, do Código de Processo Civil, cabe ao requerente alegar a efetiva 

necessidade e da pertinência da junção dos documentos que estejam em poder da parte contrária 

(situação de necessidade probatória), cabendo-lhe individualizar tais documentos de molde a 

habilitar a contraparte a tomar posição  sobre a existência do documento e sobre a proteção de 

que o mesmo possa eventualmente beneficiar. 

II - O nosso sistema processual civil veda o acesso a uma prova exploratória na medida em que tal 

colide com os princípios do dispositivo e da autorresponsabilidade das partes, visando obter – de 

forma enviesada – prova que possa sustentar eventuais novas pretensões ou meramente hostilizar 

a parte contrária. 

III - Requerer a junção pela contraparte de um dossier de crédito/ pasta de arquivos não é requerer 

a junção de um documento concreto, sendo que cada documento deve ser concretamente 

indicado. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

1005/19.3GLSNT.L1-5 

I. Para que se esteja na presença de uma conduta ilícita tipificada como crime de condução perigosa 

de veículo rodoviário não basta que o agente conduza sob a influência de produtos estupefacientes, 

é, ainda, necessário que não esteja capaz de o fazer em segurança por se encontrar perturbado na 

sua aptidão física, mental ou psicológica. 

II. Quando a obtenção do valor de concentração de canabinoides resulta da análise sanguínea, sem 

que tenha ocorrido o exame prévio de rastreio na urina, são inatendíveis os valores de referência 

que constam do quadro 2 do Anexo V à Portaria 902-B/2007 de 13 de agosto para se concluir pela 

existência do “estado de influência”. 

III. A demonstração de que a substância estupefaciente detetada no sangue do agente o impedia 

de conduzir com segurança não carece da realização  de um exame científico ou pericial, podendo 

e devendo ser lograda pela análise dos elementos de prova que o julgador disponha no caso 

concreto, numa valoração probatória responsável, ponderada e apoiada nas regras de experiência, 

da razoabilidade e da normalidade da vida. 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

6459/18.2T8FNC.L1-2 

I – A declaração negocial vale com o sentido que um declaratário normal, colocado na posição do 

real declaratário, possa deduzir do comportamento do declarante, salvo se este não puder 

razoavelmente contar com ele. 

II – No âmbito dos negócios formais a declaração não pode valer com um sentido que não tenha no 

texto do documento o mínimo de correspondência, ainda que de forma imperfeita; todavia, tal 
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sentido poderá, nos termos do artigo 238.º/2 do Código Civil, ser válido se corresponder à vontade 

real dos declarantes e a isso se não opuserem razões determinantes de forma. 

III – Os contratos de arrendamento, para fins não habitacionais, celebrados antes e na vigência do 

RAU e do DL n.º 257/95, de 30/9, sem duração limitada, não obstante se lhes aplicar o regime do 

NRAU, não são livremente denunciáveis pelo senhorio, por força do disposto nos arts. 26º/4 e 

28º/2, ambos da Lei n.º 6/2006, de 27/2. 

IV – As disposições transitórias do NRAU acabam por funcionar como não tocando nos anteriores 

regimes do arrendamento urbano, em matérias como a denúncia ou a oposição à renovação do 

contrato. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

6201/20.8T8ALM.L1-4 

 I – A lei teve em consideração as especificidades das funções de docência do ensino superior e 

entendeu justificar-se um tratamento diferenciado destes trabalhadores em face das 

características de “serviço público” que reconhece a tais funções, e que pressupõem a autonomia 

científica e pedagógica do docente, o que tem implicações no modo de acesso à docência. 

II – Aos docentes dos estabelecimentos de ensino superior público, privado e cooperativo, exige-se 

habilitações e graus legalmente exigidos para o exercício das funções da categoria subjectiva. 

III – Cumpre na contratação dos docentes do ensino superior ter em atenção as especificidades 

próprias da actividade, pelo que o contrato de trabalho respectivo é um contrato especial, apesar 

de a lei ainda não ter definido o regime de contratação em causa. 

IV - As exigências científicas e pedagógicas da docência universitária não se compadecem com as 

regras rígidas do Código do Trabalho, no que respeita aos requisitos para a contratação a termo, 

que são incompatíveis com a obrigatoriedade de obtenção de graus académicos como condição 

para a progressão na carreira de docente do ensino superior. 

V – À contratação de docentes do ensino superior são aplicáveis as regras que resultam da Lei 

62/2007, de 10 de Setembro – Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior – Decreto-Lei 

16/94, de 22 de Janeiro  - Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo – Decreto-Lei 

448/79, de 13 de Novembro – Estatuto da Carreira Docente Universitária – e, no caso particular da 

Ré, a Portaria 80/2018, de 19 de Março. 

VI – É válido o contrato a termo celebrado para a categoria de assistente convidado, se o mesmo 

não reúne os requisitos para poder progredir na carreira docente universitária como professor 

catedrático, associado ou auxiliar. 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

124/18.8T8BRR.L1-1 

I- Deduzido pedido de exoneração do passivo restante, não havendo motivo para indeferimento 

liminar, é proferido despacho inicial, ficando o devedor, durante o período de cessão, obrigado ao 

cumprimento dos deveres consignados no n.º 4 do artigo 239.º do CIRE, competindo depois ao 
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fiduciário apresentar um relatório anual, tal como resulta das disposições conjugadas dos artigos 

240º.º e 241.º n.º 1 do CIRE, que vai permitindo aferir o estado da cessão ao longo do período da 

mesma. 

II- A exoneração, ao abrigo do que dispõe o artigo 244.º e 243.º n.ºs 1, alínea a) e 3, do CIRE, é 

sempre recusada se o devedor se tiver recusado a fornecer quaisquer informações que comprovem 

o cumprimento das obrigações a que se encontra adstrito, não se exigindo, neste caso de violação 

do dever de informação, o prejuízo para a satisfação dos direitos dos credores, pois, muitas das 

vezes, tal prejuízo é difícil de aferir precisamente por força do comportamento inadimplente do 

devedor. 

III- Interpelado pelo tribunal a informar as diligência realizadas na busca de emprego, a que não 

deu resposta, e interpelado pelo fiduciário e pelo tribunal a informar e comprovar nos autos os 

rendimentos mensais de determinado período de tempo, sem que nunca tivesse dado resposta ao 

pedido concreto da informação solicitada, limitando-se a juntar declarações de IRS que não têm 

correspondência total com o período de cessão, o insolvente violou o dever de informação imposto 

pelas alíneas a-) e d) do n.º 4 do artigo 239.º do CIRE. 

IV- O pedido de prorrogação do prazo de cessão, previsto na Lei n.º 9/2022 de 11/01, pode ser 

formulado pelo devedor, com vista a evitar a recusa da exoneração, no prazo dos 10 dias que a lei 

lhe concede para se pronunciar quanto à decisão final de exoneração, tal como decorre da 

disposição conjugada dos artigos 242.º A n.º 1 al. a) e 244.º n.º 1 do CIRE; a sua formulação em sede 

de recurso é, assim, extemporânea. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

5401/18.5T8FNC.L1-2 

I - Pese embora, ante a expressa invocação, no corpo da alegação de recurso, do disposto no art. 

640.º do CPC e a transcrição de depoimentos aí feita, se considere, ao apreciar a questão prévia da 

admissibilidade do recurso, que o prazo de interposição do recurso era de 40 dias (cf. art. 638.º, 

n.ºs 1 e 7, do CPC), é de rejeitar a impugnação da decisão da matéria de facto, por não terem sido 

indicados, nas conclusões da alegação, os concretos pontos de facto visados, tão pouco estando 

indicada, no corpo da alegação, pelo menos de forma percetível, a decisão que, no entender da Ré-

Apelante, devia ter sido proferida a esse respeito, nem sequer especificados os concretos meios 

probatórios constantes do processo que, na sua perspetiva, impunham uma decisão diferente (cf. 

artigos 635.º, 639.º e 640.º do CPC). 

II - Suscitada pela Apelante, no presente recurso, a questão da invalidade do contrato-promessa de 

compra e venda com permuta (cuja execução específica foi determinada na sentença recorrida), 

alegando que o mesmo extravasa o objeto social da sociedade promitente-compradora, ora Autora, 

exceção perentória que não foi apreciada na sentença, mas havia sido julgada improcedente no 

despacho saneador, impõe-se reconhecer e respeitar o caso julgado formal da decisão proferida no 

despacho saneador, já que deste cabia recurso de apelação autónoma, em separado, que não foi 
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oportunamente interposto - cf. artigos 576.º, n.ºs 1 e 3, 595.º, n.ºs 1, al. b), e 3, 620.º, 625.º, 644.º, 

n.º 1, al. b), e 645.º, todos do CPC. 

III - Tendo sido celebrado, a 22-10-2007, entre a Autora, como promitente-compradora, e os 1.ª, 

2.º, 3.ª, 4.ª, 5.ºs, 6.ºs e 7.º Réus, como promitentes-vendedores, um contrato promessa de compra 

e venda com permuta, regulado nos artigos 410.º a 413.º do CC, tendo o contrato por objeto um 

determinado prédio rústico, incluindo as “benfeitorias urbanas” no mesmo edificadas, prédio esse, 

à data, registado em nome dos falecidos ascendentes daqueles Réus (seus herdeiros), não era 

exigível à Autora que diligenciasse pela marcação de data para a escritura pública (que estava 

previsto ser realizada até 31-12-2007), convocando os Réus para a mesma, quando não estavam 

ainda reunidas todas as condições legalmente exigidas para o efeito. 

IV - Conquanto a 20-10-2009, tivesse sido obtido o alvará de licença de utilização relativo à 

utilização do edifício inscrito na matriz sob o artigo 3522 (as “benfeitorias urbanas” referidas no 

contrato-promessa),  licença essa sem a qual era legalmente impossível a celebração do contrato 

definitivo (cf. art. 1.º do Decreto-Lei n.º 281/99, de 26-07), quedava por concretizar o indispensável 

registo de aquisição, face ao princípio basilar do trato sucessivo (cf. art. 34.º do Código do Registo 

Predial). 

V - Não tendo os Réus (herdeiros) diligenciado no sentido de assegurar que fosse efetuado, a seu 

favor, o registo de aquisição do prédio prometido vender em comunhão hereditária, nos termos do 

art. 49.º do Código do Registo Predial, vindo a efetuar a partilha, em 15-09-2008, mas apenas em 

07-02-2018 tendo sido requerido (por uma das Rés) e efetuado o registo de aquisição dos direitos 

de (com)propriedade sobre o prédio prometido vender, a circunstância de a Autora ter aguardado 

pela efetivação desse registo para marcar a escritura (e depois exercitar o seu direito à execução 

específica do contrato-promessa) não configura uma situação de mora. 

VI - Face ao decidido na sentença quanto ao depósito do preço, em moldes que a Apelante não 

questiona, eventuais vicissitudes ou vícios da escritura da partilha não contendem com a 

procedência da ação de execução específica, cabendo aos comproprietários repartirem entre si o 

preço, tanto mais que, se a partilha vier a ser, na sede própria, retificada ou declarada ineficaz, essa 

repartição far-se-á em moldes diferentes, mas nos autos nem sequer há notícia de que o facto 

registado (titulado pela escritura de partilha) tenha sido judicialmente impugnado e tão pouco se 

descortina que exista motivo para isso.  

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

537/20.5T8BRR.L1-4 

I.  Sendo assédio sexual o comportamento indesejado de carácter sexual, sob forma verbal, não 

verbal ou física, com o objectivo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afectar a sua 

dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou 

desestabilizador (art.º 26 , n.º 2 e 3 do Código do Trabalho), redunda numa conduta intensamente 

violadora dos deveres do empregador para com o trabalhador, nomeadamente a título de 

discriminação ou outro, ofensiva dos valores protegidos pela norma a respeito da integridade 
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psíquica e moral deste, finalisticamente dirigida a um objetivo ilícito ou pelo menos eticamente 

reprovável. 

 

II. O mero facto de um relacionamento voluntário de natureza sexual entre o sócio-gerente da 

empregadora e a trabalhadora a partir de certo momento se ter degradado, não significa só por si 

que passou a ter lugar sem o consentimento e mediante assédio sexual desta.  

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

590/21.4T8PDL.L1-4 

1. A impugnação em bloco e sem especificação e análise crítica dos meios de prova indicados por 

referência a cada um dos factos, ou, pelo menos, a cada uma das situações de facto 

individualizadas, bem como a não indicação da decisão que deve ser proferida quanto aos factos 

considerados incorrectamente julgados, não satisfaz cabalmente os ónus exigidos pelo art.º 640.º 

do Código de Processo Civil, impondo-se a imediata rejeição do recurso no que toca à impugnação 

da decisão sobre a matéria de facto. 

2. Não sendo apresentada resposta à matéria de excepção peremptória nos termos previstos no 

art.º 60.º, n.º 5 do Código de Processo do Trabalho, não mais podem ser suscitadas questões que 

desse modo ficaram precludidas, e muito menos em sede de recurso, que não comporta o 

conhecimento de questões novas. 

3. Não se mostra demonstrada uma situação de assédio moral se o que ressalta, na essência, da 

factualidade provada são medidas e decisões da empregadora destinadas a regular a organização 

do trabalho ou a resolver conflitos entre a trabalhadora e outras pessoas ou a própria empregadora, 

não se evidenciando que as mesmas tivessem qualquer outro objectivo ou efeito, que não esses, 

designadamente o de perturbar ou constranger a trabalhadora, afectar a sua dignidade ou criar-lhe 

um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador.  

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

405/20.0T8MTA.L1-7 

 I. Está vedado ao Tribunal alterar o título constitutivo da propriedade horizontal, área em que 

coexistem interesses plurais que importa ter em conta, alguns de índole coletiva, os quais se 

sobrepõem aos interesses individuais. 

II. No direito real de propriedade horizontal, o domínio pertence a vários sujeitos individualmente 

considerados: os condóminos. 

III. Mas estes interesses têm de ser ponderados num conjunto mais vasto que tem a ver com as 

regras de construção e do seu impacto, as quais condicionam necessariamente, a 

elaboração/alteração do título de constituição desse tipo de propriedade. 

IV. Não sendo caso de qualquer ressalva, é indispensável, portanto, que o título de constituição 

permita a alteração pretendida ou a assembleia de condóminos se pronuncie e aprove as alterações 

pretendidas.  
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

4113/11.5TCLRS.L1-7 

I – O artigo 78.º (Responsabilidade para com os credores sociais) do Código das Sociedades 

Comerciais, no seu n.º 1, consagra uma acção pessoal e directa para o exercício de um direito 

próprio do credor, contra os titulares do órgão de gestão (responsabilidade independente da 

existente para com a sociedade), destinada a fazer valer um direito próprio a ressarcimento de 

prejuízos sofridos com a insuficiência do património social, assentando: 

a- por um lado na inobservância culposa das disposições legais ou contratuais destinadas à 

protecção de credores sociais; 

b- por outro, na insuficiência do património social para a satisfação dos respectivos créditos. 

II – Trata-se de uma responsabilidade delitual (ou aquiliana) e não contratual, uma vez que não 

existe qualquer vínculo ou relação jurídica directa entre os gerentes/administradores e os credores 

da sociedade susceptível de gerar qualquer tipo de responsabilidade obrigacional. 

III – Inexiste qualquer presunção de culpa por parte dos gerentes, desde logo porque o n.º 5 do 

artigo 78.º remete para os n.ºs 2 a 6 do artigo 72.º e não o faz para o n.º 1. 

IV – Para que este direito por parte dos credores da sociedade possa ser exercido tem, 

conjugadamente com o artigo 483.º, n.º 1, do Código Civil, de ocorrer: 

(i) - a inobservância de disposições legais ou contratuais destinadas à protecção dos credores 

sociais; 

(ii) - a insuficiência do património social para a satisfação dos créditos; 

(iii) - a culpa dos administradores; e 

(iv) - o nexo de causalidade (adequada) entre a referida inobservância e a insuficiência do 

património societário. 

V – A violação de normas de conduta por parte dos gerentes/administradores da sociedade que, 

através de uma análise ex ante seja idónea à diminuição do património social da sociedade, tendo 

em conta a bitola do gerente ordenado e criterioso prevista pelo artigo 64.° do Código das 

Sociedades Comerciais-CSC, releva para completar a situação concreta em que se pretende a 

aplicação do n.º 1 do artigo 78.º. 

VI - Consideram-se normas de protecção aos credores sociais as relativas: 

- à conservação do capital social (artigos 31.º, 34.º, 51.º, 236.º, 346.º, n.º 1, 513.º, 220.º, n.º 2, 

317.º, n.º 4); 

- à constituição e utilização da reserva legal (artigos 218.º, 295.º, 265.º); 

- à proibição de acções próprias (artigo 316.º, n.º 1) e certas aquisições e detenções de acções 

próprias (artigos 317.º, n.º 2 e 323.º); 

- à capacidade jurídica das sociedades (artigo 6.º); 

- ao dever do administrador em requerer a insolvência da sociedade (artigos 18.º e 19.º do CIRE). 

VII – O capital social tem nas relações externas de uma sociedade uma função de garantia, visando 

o artigo 35.º CSC assegurar um mínimo de correspondência entre o capital real e o capital nominal, 
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ou seja, assegurar que não ocorra uma desproporção grave entre o património líquido e a cifra do 

capital. 

VIII - Verificada a situação do artigo 35.º, os sócios têm o dever de tomar uma deliberação em 

Assembleia, ficando com o ónus de dissolver a sociedade, reduzir o capital social, ou realizar 

entradas em dinheiro que reponham a situação líquida legal, sob a consequência penosa de terem 

de publicitar a sua subcapitalização. 

IX – O artigo 35.º funciona como uma forma de tranquilizar os credores da sociedade, tocando a 

campainha de alarme em que se traduz a obrigação de convocar a assembleia para tomada de 

alguma das medidas previstas no seu n.º 3. 

X – Os gerentes e administradores de uma sociedade gozam de ampla autonomia e espaço de livre 

apreciação no desempenho das suas funções societárias (respeitando as necessárias agilidade e 

risco inerentes à actividade empresarial), pelo que, quando o resultado da gestão é a insolvência, 

tal não é, em princípio, suficiente para alicerçar uma obrigação de indemnizar com recurso aos 

artigos 64.º e 78.º, n.º 1. 

XI – Independentemente do instrumento legal e societário que revista, o desvio da sociedade (com 

uma situação financeira crítica e um capital social negativo) de €640.000, que impede o pagamento 

a credores, sem que para tal seja apresentada uma justificação racional, constitui uma violação dos 

artigos 31.º, 32.º e 33.º, conjugados com o 78.º, n.º 1. 

XII - O dever de apresentação à falência a que alude o artigo 18.º, n.º 1, do Código da Insolvência e 

da Recuperação de Empresas está expressamente limitado à situação descrita no n.º 1 do 

abrangendo a dos n.ºs 2 e 3, pelo que a sociedade pode encontrar-se numa real situação de 

insolvência e, todavia, não estar directamente imposto aos seus gerentes/administradores a sua 

obrigação se apresentação. 

XIII - Para efeitos de eventual violação directa dos artigos 18.º e 19.º do CIRE, o que releva não é o 

passivo ser manifestamente superior ao activo, mas apenas que o devedor se encontre 

impossibilitado de cumprir as suas obrigações vencidas. 

XIV – Para efeitos do n.º 1 do artigo 78.° do CSC, a insuficiência patrimonial deve ser entendida 

como a insuficiência das posições jurídicas activas da sociedade comercial para fazer face ao seu 

passivo num determinado momento concreto e, em consequência de tal insuficiência, incumprir 

com as suas obrigações vencidas, não se confundido esse conceito com a insolvência da sociedade. 

XV – Usando da diligência de um gestor criterioso e ordenado os gerentes de uma sociedade que 

desde a sua constituição (e durante cinco anos consecutivos) apresentou resultados contabilísticos 

negativos não logrando cumprir as suas obrigações vencidas, num contexto em que a sua casa-mãe 

(com sede no estrangeiro) se encontra num processo pré-falimentar, devem apresentá-la à 

insolvência, em cumprimento dos artigos 18.º e 19.º do CIRE, para protecção dos credores. 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

379/21.0YUSTR.L1-PICRS 
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Vícios decisórios da sentença – Direito ao silêncio e à não autoincriminação em processo de 

contraordenação – Responsabilidade da pessoa colectiva de acordo com o modelo de imputação 

funcional. 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Dezembro de 2022, Processo n.º 52/22.2YHLSB.L1-

PICRS 

“rebuçados peitorais” e “amigos do peito” são expressões genéricas e correntes, referências de que 

ninguém pode reclamar o uso exclusivo, mesmo que as tenha utilizado em primeiro lugar na 

composição das marcas de que é titular. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de Outubro de 2022, Processo n.º 4622/20.5T8MTS.P1 

I - A mera celebração, entre o empregador e um terceiro, de um contrato de prestação de serviços 

com natureza temporária não justifica, por si só, que a contratação a termo do trabalhador vise 

satisfazer uma necessidade temporária do empregador. 

II - Assim a celebração, entre uma terceira entidade (entidades gestoras dos aeroportos 

responsáveis pela assistência a PMR’s - passageiros de mobilidade reduzida) e a Ré/empregadora 

(entidade com quem aquela acordou a prestação daqueles serviços), contrato esse que é de um 

ano, renovável e que pode ser revogado a qualquer momento, não basta para fundamentar a 

contratação a termo do Autor/trabalhador, com base na satisfação de necessidades temporárias 

do empregador. 

III – Até porque, como decorre da análise do Regulamento (CE) n.o 1107/2006 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 2006, (relativo aos direitos das pessoas com deficiência e 

das pessoas com mobilidade reduzida no transporte aéreo (JO L 204 de 26.7.2006, p. 1-9), 

transposto para a ordem jurídica nacional pelo Decreto-Lei n.º 241/2008, de 17 de dezembro 

publicado no Diário da República n.º 243/2008, Série I de 2008-12-17, páginas 8877 – 8880), o 

serviço de PMRs a prestar pelas entidades gestoras dos aeroportos responsáveis pela assistência 

àquelas pessoas (a quem em primeira linha cabe a sua execução ou os terceiros com quem aquelas 

acordem a sua prestação) não configura a satisfação de necessidades temporárias, mas, sim 

serviços de carácter duradouro. 

IV - Assim e, como é o caso, na celebração de contratos de prestação de serviços temporários, no 

contexto de uma empresa que se dedica à prestação de serviços a terceiros, por natureza 

temporários, tem o empregador que demonstrar a razão porque, no âmbito dessa sua actividade, 

aquela concreta prestação de serviços representa uma necessidade ocasional, temporária, da sua 

actividade a justificar a necessidade, para a sua satisfação, da contratação a termo certo do 

trabalhador 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de Outubro de 2022, Processo n.º 8465/21.0T8VNG.P1 

Não é remível a pensão devida por doença profissional com caráter evolutivo. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de Outubro de 2022, Processo n.º 9573/18.0T8PRT.P1 

 I – Os factos essenciais são os factos integradores da causa de pedir, constitutivos do direito 

alegado à luz do quadro legal (substantivo) invocado, ou integradores das excepções. 

II – Assim, quanto a estes dos factos essenciais (stricto senso), atento o referido nos nºs 1 e 2 do 

art. 72º do CPT, (-que … deve o juiz … ampliar os temas da prova enunciados…, e -que... se os temas 

da prova forem ampliados nos termos do número anterior, podem as partes indicar as respectivas 

provas…) essa possibilidade, apenas, é aplicável em 1ª instância, estando a mesma afastada deste 

Tribunal 

III – Para que o comportamento do sinistrado, se enquadre na situação prevista no art. 14º, nº 1, al 

a) da Lei nº 98/2009 de 04.09, por incumprimento de condições de segurança previstas na lei, não 

basta a sua existência, é necessário que se apure no caso, em concreto, o que era exigível cumprir 

em termos daquelas. 

IV - Nada se tendo provado sobre as características e condições concretas do local de onde o 

sinistrado caiu, ou seja, sobre qual o estado das placas de fibrocimento do concreto telhado, qual 

a inclinação do referido telhado e quais as condições atmosféricas no dia do acidente, a prova, 

apenas, da tarefa que o sinistrado se propunha efectuar, por si só, e em termos de normal 

previsibilidade, não nos permite concluir pela existência de risco de queda em altura. 

V – E, não resultando provado que, no caso concreto, era exigível o cumprimento de medidas de 

protecção colectiva e individual, por parte do sinistrado, o facto de o mesmo, quando se deslocava 

sobre o telhado (com o propósito de efectuar um orçamento para a sua reparação) se ter 

desequilibrado ao colocar o pé sobre uma telha que cedeu sob o seu peso, vindo a precipitar-se no 

solo, a cerca de 10 metros de profundidade, não nos permite concluir sobre quais os meios de 

protecção (colectivos ou individuais), nomeadamente, equipamentos anti-queda que o sinistrado 

estava obrigado a utilizar e, consequentemente, concluir pela violação, sem causa justificativa, de 

condições de segurança previstas na lei estabelecidas pela descaracterização do acidente de 

trabalho que vitimou aquele. 

VI - O juízo de prognose quanto à avaliação da previsibilidade do risco deve ser feito em função das 

condições existentes “a priori”, perante o circunstancialismo que se verificava aquando do 

acidente, e não, “a posteriori”, perante a constatação do acidente. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Outubro de 2022, Processo n.º 753/20.0PAESP.P1 

I – Numa atividade de reconstituição histórica de factos, como é o caso do julgamento em matéria 

de facto, a certeza judicial não pode ser confundida com a certeza absoluta, constituindo, antes, 

uma certeza empírica e histórica. 

II – Toda a decisão penal em matéria de facto constitui, não só, a superação da dúvida metódica, 

mas também da dúvida razoável sobre a matéria da acusação e da presunção de inocência do 

arguido. 
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III – Tal superação é sujeita a controlo formal e material rigoroso do processo de formação da 

decisão e do conteúdo da sua motivação, a fim de assegurar os padrões inerentes ao Estado de 

Direito moderno. 

IV – A livre convicção e a dúvida razoável limitam e completam-se reciprocamente, obedecendo 

aos mesmos critérios de legalidade da produção e da valoração da prova e da sua apreciação, em 

obediência ao critério estatuído no artigo 127º do Código de Processo Penal, exigindo, ainda, uma 

apreciação da prova motivada, crítica, objetiva, racional e razoável, e, no caso de tal apreciação 

resultar numa dúvida razoável, esta conclusão deve beneficiar os arguidos. 

V – Se toda a situação retratada nos autos não revela uma perigosidade, actual, relevante do 

arguido para a integridade física e muito menos para a vida da assistente, mostrando-se 

suficientemente acautelada a sua paz mediante a imposição da medida de afastamento que 

condiciona a suspensão da execução da pena de prisão, não se mostra necessária, nem 

proporcional a sua sujeição à monitorização eletrónica de cumprimento do afastamento decidido, 

ou seja, inexiste um juízo positivo sobre a imprescindibilidade da utilização desses meios para a 

proteção da vítima. 

VI – A aplicação da pena acessória de proibição de uso e porte de armas é uma faculdade, e não de 

uma obrigatoriedade, pelo que não deverá ser aplicada nos casos em que em momento algum os 

autos revelem alguma situação concreta de perigosidade actual do arguido e da qual pudesse ainda 

decorrer que o mesmo tinha propensão para usar alguma arma. 

VII – Na fixação dos danos não patrimoniais, no seio da estatuída equidade, o julgador deve ter em 

conta todas as regras de boa prudência, do bom senso prático, da justa medida das coisas e da 

criteriosa ponderação das realidades da vida, sem esquecer a natureza mista da reparação. 

VIII – Os danos não patrimoniais são suscetíveis de uma reparação, de forma indireta, mediante 

determinada quantia em dinheiro que, embora não repare o lesado dos males que a tal título haja 

experimentado, tem, todavia, a virtualidade de o aliviar e compensar, das dores, sofrimentos e 

desgostos que haja sofrido, mediante as satisfações, alegrias e prazeres que pode proporcionar-

lhe, impondo-se que tal compensação, atenta a natureza dos bens lesados e a sua importância 

relativa, não seja meramente “simbólica” ou miserabilista. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Outubro de 2022, Processo n.º 5551/21.0T8PRT.P1 

I - O cônjuge, casado sob o regime de comunhão de adquiridos, tendo comprado um imóvel sem 

mencionar na respetiva escritura a proveniência do dinheiro que entregou para o pagar, pode 

provar, posteriormente, que esse dinheiro era exclusivamente seu, por ter resultado da venda de 

um outro imóvel que era bem próprio. 

II - Estando em causa apenas relações entre os cônjuges, a demonstração da qualidade de bem 

próprio não impõe que do documento de aquisição conste a proveniência do dinheiro para esse 

efeito, sendo facultada ao cônjuge/adquirente a utilização de qualquer meio de prova, com vista à 

obtenção da qualificação como próprio do bem adquirido na constância do casamento. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Outubro de 2022, Processo n.º 

18268/20.4T8PRT.P1 

I - O sigilo profissional do advogado abrange apenas os factos nucleares de que o mesmo teve 

conhecimento por via da relação de confiança firmada com o cliente e em razão do exercício da sua 

atividade profissional, excluindo-se do mesmo os factos paralelos que extravasam esse núcleo 

essencial. 

II - A parte que pretenda impugnar validamente a decisão da matéria de facto não pode limitar-se 

a fazer uma súmula de algum ou alguns dos depoimentos prestados na audiência final e depois 

concluir, sem mais, que com base neles se devem alterar determinados pontos factuais, já que, a 

par disso, terá de fazer a análise crítica de todos os meios probatórios adrede produzidos sobre 

essa materialidade. 

III - Em consonância com o que se dispõe no artigo 2024º do Código Civil, através da sucessão, as 

situações jurídicas patrimoniais (ativas e passivas) que compunham a esfera jurídica do falecido no 

momento do seu óbito serão transmitidas aos seus sucessores, caso estes aceitem a herança. 

IV - O fenómeno sucessório assume, pois, uma função simultaneamente individual e coletiva – ao 

proteger a propriedade privada, ampara também os direitos dos credores do falecido oferecendo-

lhes, tanto quanto possível, a mesma garantia patrimonial que tinham anteriormente. 

V - O facto de no artigo 2068º do Código Civil se afirmar que “a herança responde” não significa 

que se atribua à herança a responsabilidade pelos seus encargos, antes se devendo entender por 

herança os bens que fazem parte da mesma, nos termos do que resulta dos artigos 2071º e 2097º 

do mesmo Corpo de Leis. 

VI - Há, assim, a intenção de fazer limitar a responsabilidade pelos encargos da herança aos bens 

herdados, ou seja, a de fazer da herança um património autónomo de afetação especial. 

VII - A interpelação extrajudicial do devedor para os efeitos do disposto no nº 1 do artigo 805º do 

Código Civil não está sujeita a qualquer forma especial, bastando que o credor comunique ao 

devedor por via idónea, isto é, por um qualquer meio admitido para a declaração negocial, a 

exigência do cumprimento da obrigação, podendo essa comunicação ser expressa ou tácita, 

contanto que permita ao interpelado identificar a prestação em causa e perceber o que lhe é 

exigido, não tendo, porém, que se fixar as consequências da mora. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Outubro de 2022, Processo n.º 645/19.5T8PVZ.P1 

I - Os factos essenciais se não forem alegados nos articulados não podem ser objecto de aditamento 

pelo tribunal ad quem. 

II - Sendo complementares ou concretizadores dos alegados pelas partes e o Sr. juiz do processo 

não os tenha tomado em consideração não pode a Relação, em princípio, substituir-se à 1.ª 

instância e valorar já em termos definitivos a prova produzida quanto aos novos factos, ampliando 

em 2.ª instância a matéria de facto sem que previamente, em fase de audiência de julgamento, as 

partes estejam alertadas para essa possibilidade e lhes seja facultado produzir toda a prova que 

entenderem. 

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/ab3e937a354665c0802588f700350b7d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/ab3e937a354665c0802588f700350b7d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/95f9af39224324c4802588f300433614?OpenDocument


 
III - A aplicação do específico regime do Decreto-Lei n.º 67/2003, de 8 de Abril ao contrato de 

empreitada pressupõe uma relação de consumo entre o dono da obra e o empreiteiro. Essa relação 

configura-se quando alguém destina a obra a um uso não profissional, sendo a obra executada por 

quem exerça com carácter profissional uma determinada actividade económica, onde se 

compreenda a realização da obra em causa, mediante remuneração. 

IV - Em situações de incumprimento (designadamente de cumprimento defeituoso), ao 

credor/dono da obra basta demonstrar a materialidade do incumprimento, ou seja, a “existência 

do defeito”, o vício ou desconformidade da obra, cabendo já ao devedor/empreiteiro provar a 

ausência do nexo de imputação à sua pessoa desse incumprimento, o qual se presume “iuris 

tantum” (art. 799º, n.º 1, do CC). 

V - A aplicação do art. 570.º, n.º 1, do CCivil, pressupõe que: i) o lesado tenha praticado um ato que 

foi concausa do dano sofrido ou que tenha contribuído para agravar o dano; e ii) que esse ato tenha 

sido culposo. 

VI - Uma vez verificados os pressupostos do n.º 1 do art. 570.º do CCivil, o tribunal, na imputação 

das consequências indemnizatórias e para poder concluir pela concessão, redução ou exclusão da 

indemnização, terá de ponderar a gravidade das culpas e ter em conta as consequências que delas 

resultaram. 

VII - É de manter toda a indemnização quando a culpa ligeira do lesado tenha apenas um significado 

residual, no confronto com a culpa grave do lesante. 

VIII - Para ser eficaz a caducidade, e quando esteja em causa matéria não excluída das 

disponibilidade das partes, é imprescindível ser pessoalmente invocada por quem dela pode 

aproveitar, não podendo considerar-se que a invocação da caducidade por um devedor pode valer 

e significar a invocação da caducidade por outro devedor/condevedor. 

IX - Se o tribunal recorrido julgou improcedente a exepção da caducidade invocada pelo diretor de 

fiscalização de obra e responsável pela elaboração do projecto, por entender que a sua a 

responsabilidade entronca em regime jurídico distinto da empreitada não exigindo a denúncia dos 

defeitos no prazo de um ano após o seu conhecimento, e não tendo sido impugnado esse segmento 

decisório em sede de recurso, não podem os recorrentes, por a isso se opor o caso julgado, invocar 

novamente essa questão nas suas alegações recursivas. 

X - Em termos de empreitada de consumo é possível definir três prazos de caducidade, quais sejam: 

(i) o prazo para a denúncia dos defeitos (vícios ou desconformidades) e a contar do seu 

conhecimento, que é de 1 ano, a contar da data em que tiver sido detectado o defeito–artigos 

1225º, n.º 2 e artigo 5º-A, do DL n.º 67/2003 de 8.04; (ii) o prazo para o exercício dos direitos (v.g., 

de eliminação dos defeitos) que é de 3 anos a contar da denúncia,–vide artigo 5º-A, n.º 3 do DL n.º 

67/2003 e, ainda, (iii) o prazo de garantia, que é de 5 anos a contar da entrega do imóvel, em 

conformidade com o previsto nos artigos 1225º, n.º 1 do Cód. Civil e 5º, n.º 1 do mesmo DL n.º 

67/2003. 

XI - Os referidos prazos sendo de caducidade os factos a eles atinentes são factos extintivos dos 

direitos do autor/dono da obra defeituosa, pelo que o seu decurso, enquanto factos que lhe são 



 
favoráveis, devem ser demonstrados pelo réu/empreiteiro, em conformidade com a regra que 

emerge do preceituado no artigo 342.º, n.º 2, do Cód. Civil. 

XII - Não estando provada a data em que foi feita a denúncia do defeito, não se pode considerar 

estar exaurido o prazo de 3 anos, mesmo que acção tenha sido interposta para além desse prazo a 

contar da data da conclusão dos trabalhos objecto da empreitada. 

XIII - Na fixação da indenização podem ser atendidos danos futuros quer sejam patrimoniais quer 

sejam não patrimoniais desde que sejam previsíveis. 

XIV - Não existe duplicação de montantes indemnizatórios se o tribunal recorrido condena os réus 

a indemnizar aos autores pelos danos patrimoniais e não patrimoniais que estes venham a sofrer, 

em montante a liquidar em execução de sentença, até efectiva e integral reparação dos vícios de 

construção. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Outubro de 2022, Processo n.º 147/20.7T8VNG-

A.P1 

I - Constitui condição suficiente de deferimento do pedido de realização de Segunda Perícia a 

alegação fundamentada das razões de discordância relativamente aos resultados da primeira (art. 

487º, nº 1, parte final, do CPC). 

II - Entende-se, assim, que justificará a realização de uma Segunda Perícia a alegação de qualquer 

inexactidão que seja relevante ao nível dos seus resultados e que possa influir no juízo de avaliação 

do tribunal, pelo que essa alegação, tanto abrange as inexactidões verificadas ao nível da 

fundamentação, como as relativas à percepção dos peritos ou às conclusões a que chegaram com 

base nos seus conhecimentos especializados. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 679/21.0T8AGD.P1 

É anulável por erro sobre o objecto do negócio o contrato de compra e venda de um prédio 

destinado à construção imediata de uma vivenda, conhecendo o vendedor a essencialidade desse 

destino para o comprador, quando se vem a verificar que, por discrepância entre a área real desse 

terreno e a área descrita no registo, essa construção é inadmissível e se torna inviável superar a 

situação, contrariamente ao configurado pelas partes, ao tempo do negócio. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 1937/15.8T8LOU-

A.P1 

I – Sendo o acompanhante parente colateral do beneficiário (tio) pode, transcorridos cinco anos 

após a sua designação, solicitar, a seu pedido, a sua exoneração das funções de acompanhante, 

sem indicação de motivo para tal, nos termos do art. 144º, nº 3 do Cód. Civil. 

II – A designação de acompanhante fora do círculo familiar próximo do beneficiário, incidindo em 

pessoa a este estranha, só é de efetuar quando todas as soluções no âmbito desse círculo familiar 

se mostrem inviáveis. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo n.º 154/22.5GBAGD.P1 

Apesar das condenações anteriores do arguido, justifica-se no caso em apreço, à luz do disposto no 

artigo 43.º, n.º 1, do Código Penal, a execução da pena de prisão em regime de permanência na 

habitação com fiscalização por meios técnicos de controlo à distância, com autorização de ausência 

para o exercício efetivo da atividade profissional, tendo em conta que desse modo se permite que 

ele continue a apoiar a esposa na doença e ele não fica privado do exercício dessa atividade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo nº 14366/20.2T8PRT.P1 

I - Havendo dúvidas na interpretação da declaração de prestação da fiança, designadamente quanto 

à amplitude das obrigações garantidas, deve prevalecer o sentido mais favorável ao fiador. 

II - Nada se dizendo no termo de fiança, a fiança prestada para garantia das obrigações do 

sublocatário no contrato de sublocação não garante o pagamento das rendas relativas a meses 

anteriores à prestação da fiança e vencidas antes dessa prestação. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo nº 4391/18.9T8VFR.P1 

I - Para efeito do contraditório, a audição das partes, quer em matéria de facto, quer em matéria 

de Direito, só pode ser dispensada quando elas não possam, objetivamente e de boa fé, alegar o 

desconhecimento das questões ou as respetivas consequência. 

II - Estamos perante uma decisão-surpresa quando ela comporte uma solução jurídica que as partes 

não tinham obrigação de prever, quando não fosse exigível que a parte interessada a houvesse 

perspetivado no processo, tomando oportunamente posição sobre ela, ou, no mínimo e 

concedendo, quando a decisão coloca a discussão jurídica num módulo ou plano diferente daquele 

em que a parte o havia feito. 

III - Os factos que o autor alega, uma vez provados, têm que ser adequados à procedência da sua 

pretensão e esta, por sua vez, tem que se ajustar aos factos que o autor alega e deve provar. O 

pedido formulado deve ser o corolário lógico dos fundamentos, expressamente deduzido na 

conclusão. 

IV - É nula a sentença, por excesso de pronúncia, na parte em que assentou a decisão em 

fundamentos que, sendo essenciais, não foram previamente considerados pela recorrente, 

assistindo às partes o direito de sobre eles se pronunciarem. 

V - A união de facto não se confunde com o casamento. Na instituição casamento existe um 

património comum dos cônjuges, inerente à comunhão de vida do casal, que se reparte entre eles 

por quotas ideais: eles são titulares de um único direito sobre o património coletivo, também 

denominado de património de mão comum, que é uno e indivisível, em regra, até à dissolução do 

casamento. 

VI - Na compropriedade, os proprietários são donos de uma determinada quota ideal de um bem 

determinado (art.º 1403º, nº 1, do Código Civil). Sendo comproprietários de vários bens, cada titular 

concorre com uma quota ideal na propriedade de cada um dos bens objeto de compropriedade. 
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VII - O recurso ao instituto da compropriedade, na união de facto, como forma de atribuição dos 

bens, será viável, em princípio, nas situações em que ambos os unidos de facto intervêm no ato e 

no momento de aquisição do bem. Se, naquelas circunstâncias, intervém apenas um dos elementos 

da união, se apenas um deles consta como adquirente no título de aquisição do bem, não funciona 

uma presunção de compropriedade semelhante à que vigora para os bens móveis no casamento 

para o regime da separação de bens (art.º 1736º, nº 2, do Código Civil). 

VIII - Para ilidir a presunção de propriedade exclusiva da R., resultante do registo predial (art.º 7º), 

o A. teria que alegar e provar que tal bem lhe pertence, ou melhor, também lhe pertence, em 

virtude de uma das vias de aquisição do direito de propriedade, aquisição essa que está submetida 

ao princípio da tipicidade e só pode ocorrer por contrato, sucessão por morte, usucapião, ocupação, 

acessão e demais modos expressamente previstos na lei, nos termos do art.º 1316º do Código Civil. 

IX - Se, na união de facto, os conviventes acordam em que, no interesse de ambos, apenas um deles 

intervém no ato da escritura pública de compra e venda da casa (que fica registada apenas em 

nome deste), mas que vem a ser a habitação da família (casal e filhos), acordando também entre si 

que tal imóvel será custeado por ambos e a ambos pertence, em comum, nem por isso o 

adquirente-proprietário fica impedido de o vender a terceiro. 

X - Todavia, por ter aqui aplicação a figura da interposição real de pessoas, a que se aplicam as 

regras do mandato sem representação, assiste ao A., não a divisão de compropriedade, mas o 

direito a uma indemnização por reparação do dano causado pelo incumprimento, pelo mandatário, 

do contrato de mandato. 

XI - Por se tratar de um novo fundamento, a que deve corresponder também um novo pedido, o 

tribunal tem que julgar improcedente o pedido da ação de condenação da R. no pagamento de 

metade do valor do imóvel com base na compropriedade do mesmo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo nº 13867/19.0T8PRT.P1 

I - O arresto é uma providência cautelar de natureza especificada, que se destina a garantir um 

direito de crédito sempre que o credor tenha o fundado receio de que o devedor possa alienar, 

ocultar ou dissipar o seu património, frustrando, dessa forma, a satisfação patrimonial desse 

direito. 

II - Para que o arresto possa ser decretado, torna-se necessário o preenchimento cumulativo de 

dois requisitos, a saber, a probabilidade de existência de um direito de crédito e o justo receio de 

perda da garantia patrimonial desse direito. 

III - Nos procedimentos cautelares em que não foi respeitado o contraditório em momento anterior 

ao do decretamento da providência requerida, a lei concede ao requerido a possibilidade de, 

através do incidente da oposição, conseguir, logo na 1ª instância, a remoção ou a modificação da 

decisão cautelar, afastando os fundamentos da medida ou promovendo a sua redução a limites 

mais razoáveis. 

IV - Nestes casos não se trata de facultar ao mesmo tribunal a reapreciação da decisão, a partir dos 

mesmos elementos, mas de conferir a possibilidade de revisão da convicção anteriormente 
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formada, através de novos meios de prova ou de novos factos com que o tribunal não pôde contar 

inicialmente. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 19 de Outubro de 2022, Processo nº 16113/17.7T9PRT.P1 

I – Para a pronúncia, como para a acusação, a lei não exige a prova no sentido de certeza moral da 

existência do crime, bastando-se com a existência de indícios de sinais de ocorrência de um crime, 

donde possa formar-se a convicção de que existe uma possibilidade razoável de que foi cometido 

o crime pelo arguido, sendo esta uma probabilidade mais positiva do que negativa, pelo que o juiz 

só deve pronunciar o arguido quando pelos elementos de prova recolhidos nos autos forma a sua 

convicção no sentido de que é mais provável que o mesmo tenha cometido o crime, do que não o 

tenha cometido. 

II – A exegese da existência de indícios suficientes deve ajustar-se aos princípios constitucionais da 

dignidade humana, da preservação do bom nome e reputação, estando sujeita aos restantes 

princípios e regras processuais que regem a apreciação da prova, designadamente ao princípio da 

livre apreciação da prova, com a consequência de que a prova indiciária deverá ser apreciada 

segundo as regras da experiência e a livre convicção da entidade competente, bem como ao 

princípio “in dubio pro reo”. 

III – Por seu turno, há que ter presente que não compete ao Tribunal da Relação apreciar os factos 

apurados e substituir-se ao tribunal de 1ª Instância na prolação de despacho de pronúncia ou não 

pronúncia, mas apenas, por força do recurso, com a base indiciária recolhida, corroborada ou não 

por outros elementos de prova, decidir se, no seu conjunto, são suficientes ou insuficientes para a 

prolação de um despacho de pronúncia ou não pronúncia a levar a efeito sempre em primeira 

instância. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 19 de Outubro de 2022, Processo nº 1856/21.9T9VFR.P1 

I – A pena de proibição do exercício de funções de gerente ou administrador, de facto ou de direito, 

por certo período, nos termos do disposto no artigo 46.º, n.º 1, do Código Penal, não viola o 

estatuído no artigo 58.º, nº 1, da Constituição da República Portuguesa, segundo o qual “Todos têm 

direito ao trabalho”, nem no artigo 30º, 4, do mesmo texto legal, segundo o qual “Nenhuma pena 

envolve como efeito necessário a perda de quaisquer direitos civis, profissionais e políticos”. 

II – Tendo o arguido, gerente de uma sociedade comercial, cometido o crime enquanto expressão 

de uma forma de estar no exercício da sua profissão perfeitamente desconforme ao direito, que 

ainda mantém, tal contribui de forma bastante expressiva para fundamentar a opção pela pena de 

substituição de proibição do exercício de funções de gerente ou administrador, de facto ou de 

direito, por três anos, nos termos do disposto no artigo 46.º, n.º 1, do Código Penal, caso se 

verifiquem os demais requisitos legais. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 19 de Outubro de 2022, Processo nº 10/20.1GEVFR.P1 
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I – Os bens jurídicos protegidos pelo tipo legal de crime de “Morte e maus tratos de animal de 

companhia” (artigo 387º, números 3 e 4, do Código Penal) são o bem-estar, a integridade física e a 

vida dos animais de companhia. 

II – A garantia do bem-estar animal não foi, ainda, objeto de ponderação expressa por parte do 

legislador constitucional português. 

III – O direito internacional e o direito da União Europeia (UE), recebidos pela Constituição nos 

termos do seu artigo 8.º, também não oferecem tutela suplementar ao bem-estar animal 

relativamente aos decorrentes da própria Constituição 

IV – Não existindo suporte constitucional bastante para criminalizar as condutas (ou omissões) 

tipificadas no artigo 387º, 3 e 4, do Código Penal, esta norma é materialmente inconstitucional, por 

violação do número 2 do artigo 18.º da Constituição da República Portuguesa, não podendo ser 

aplicada. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Outubro de 2022, Processo nº 1712/21.0T8VFR.P1 

I - Celebrado contrato de seguro entre as partes e alegada a verificação de risco coberto, incumbe 

à Autora fazer a prova dos factos constitutivos do direito à prestação por parte da Ré 

(responsabilidade contratual- cfr. arts. 798º e ss. do CC), desde logo, a prova dos factos que, atentas 

as cláusulas do contrato de seguro celebrado, determinariam o pagamento da indemnização pelos 

danos, ou seja, a prova do sinistro, dos danos e do nexo de causalidade entre o sinistro e esses 

danos. 

II - Em matéria de interpretação do contrato de seguro deve-se atender ao sentido que melhor 

corresponda à sua natureza e objecto, adoptando o sentido comum ou ordinário dos termos 

utilizados na apólice ou, quando seja o caso, o sentido técnico dos termos que claramente se 

apresentem em tal conteúdo. 

III - Tendo ficado estipulado que o âmbito de cobertura do contrato de seguro abrangia “os danos 

sofridos pelos bens seguros em consequência de furto ou roubo, tentado, frustrado ou consumado, 

quando: a) Praticado com arrombamento – das portas exteriores, telhado, janelas ou paredes, 

sobrado ou tecto do imóvel” pode o intérprete socorrer-se da doutrina e jurisprudência que vem 

sendo formulada sobre iguais definições - que são muito próximas – estabelecidas no Código Penal 

no art. 202º, em especial na al. d) (arrombamento), que incluem, no seu âmbito, o arrombamento 

perpetrado em lugar fechado dependente da casa, sendo que este pode ser qualquer espaço 

circundante, que a rodeia, não acessível ao público. 

IV - Nessa medida, tal como aí se conclui, deve entender-se que se os autores de um furto se 

introduziram em lugar fechado dependente da estação de serviço e oficina (espaço circundante, 

vedado por portão, portão esse que arrombaram por estroncamento do respectivo canhão), 

entrando nas instalações da autora, contra a vontade desta, e tendo furtado do interior dessas 

instalações bens incluídos no âmbito do contrato, estão demonstrados os factos que, atentas as 

cláusulas do contrato de seguro celebrado, permitem afirmar a cobertura do seguro. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Outubro de 2022, Processo nº 12639/22.9T8PRT.P1 

I - Nos termos da al. c) do artigo 564.º do CPCivil a citação, além de outros, especialmente prescritos 

na lei, inibe o réu de propor contra o autor ação destinada à apreciação da mesma questão jurídica. 

II - Não se verifica a facti species da citada norma se o Réu propõe uma acção de reivindicação 

contra o Autor, quando está pendente uma acção intentada por este, em que pede, além do mais, 

que se declare o reconhecimento da manutenção de vigência do contrato de utilização de loja, 

objecto da reivindicação, já que, em ambas as acções, se não aprecia a mesma questão jurídica. 

III - Na hipótese de sem sede de contestação o Réu (Autor na acção pendente) excepcionar a 

existência de titulo válido que o legitima na ocupação da referida loja, a solução adjectiva será a 

suspensão da instância por existir entre as duas acções uma relação de prejudicialidade (cfr. artigo 

272.º, nº 1 do CPCivil). 

IV - Se a acção pendente for julgada procedente, inevitavelmente se imporá nesta segunda acção a 

autoridade de caso julgado advindo da acção pendente. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Outubro de 2022, Processo nº 900/20.1T8AVR.P1 

I - Sendo objeto do contrato de trabalho o acompanhamento de pessoa idosa e / ou doente, mas 

tendo sido o contrato de trabalho celebrado não com essa e sim por outrem, o óbito daquela, ainda 

que retire a razão de ser ao contrato, não tem como efeito imediato a caducidade do contrato, por 

depender essa de comunicação expressa do empregador ao trabalhador nesse sentido, sendo assim 

a data de tal comunicação que releva para efeitos da data da caducidade. 

II - Sendo o pagamento facto extintivo do direito, o ónus da respetiva prova impende sobre a parte 

a quem aproveita – n.º 2, do artigo 342.º do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Outubro de 2022, Processo nº 675/19.7Y7PRT.P1 

I - As declarações de parte sobre factos que lhe sejam favoráveis devem ser apreciadas pelo 

tribunal, sendo valoradas segundo o princípio da livre apreciação da prova, consagrado nos artigos 

396.º do Código Civil e 607.º n.º 5, do CPC, em conjunto com as demais provas produzidas, 

designadamente, a testemunhal e documental (que não tenha força probatória plena). 

II - As discrepâncias que assinalámos verificarem-se nas sucessivas descrições que a trabalhadora 

fez sobre o alegado sinistro, mas sobretudo a omissão perante os Senhores peritos médicos, que 

subsequentemente reiterou categoricamente na audiência de julgamento, negando ter tido 

anteriormente problemas no ombro esquerdo, quando está documentado que foi a consulta 

médica meses antes do alegado sinistro para se queixar de dor no ombro, não podem deixar de nos 

criar dúvidas quanto à consistência e isenção das declarações de parte. 

III - Para se ultrapassar essa dúvida, de modo a criar a necessária certeza subjectiva para se dar 

como provado o facto impugnado, era necessário que existisse alguma outra prova, ainda que 

indirecta. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo nº 1950/20.3T8VFR.P1 
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I – Para que as declarações e depoimentos produzidos num processo possam ser utilizados noutro 

processo contra a parte desfavorecida com essa prova, nos termos do art. 421º, nº 1 do Cód. de 

Proc. Civil, é necessário que, no primeiro processo, tenha sido respeitado o princípio da audiência 

contraditória e que a utilização decorra da iniciativa da parte interessada em se aproveitar de tal 

prova. 

II – A utilização dessa prova não pode resultar da iniciativa oficiosa do tribunal. 

III – As declarações prestadas, nos Serviços do Ministério Público, sem audiência contraditória, no 

âmbito de um processo administrativo destinado à eventual instauração de processo de maior 

acompanhado, não podem, por iniciativa do próprio tribunal, ser utilizadas contra a aqui ré em 

posterior ação de divórcio sem consentimento do outro cônjuge. 

IV – Qualquer dos sucessíveis que for chamado à herança do autor falecido tem legitimidade para, 

após habilitação e com vista a efeitos patrimoniais, tal como o permite o art. 1785º, nº 3 do Cód. 

Civil, fazer prosseguir a acção de divórcio intentada pelo autor. 

V – A separação de facto entre os cônjuges para que possa constituir fundamento de divórcio sem 

consentimento de um dos cônjuges exige a verificação de dois elementos: 

i) um de natureza objetiva que consiste na cessação dos deveres conjugais impostos pelo art. 1676º 

do Cód. Civil., de partilha de leito, mesa e habitação, pelo prazo mínimo consecutivo de um ano. 

ii) outro de natureza subjetiva, que dá forma e sentido ao elemento objetivo que é a separação de 

facto, e que consiste numa disposição interior ou, como se diz, no art. 1782º do Cód. Civil, num 

“propósito”, da parte de ambos os cônjuges ou de um deles, de não restabelecer a comunhão de 

vida matrimonial, sendo ainda essencial que esse propósito de não restabelecer a comunhão exista 

desde a data em que a separação teve início, e que se mantenha durante um ano consecutivo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo nº 1127/17.5T9VFR.P1 

Em caso de condenação pelo crime de abuso de confiança p. e p. pelo artigo 205.º do Código Penal, 

estando apreendidos nos autos valores de que o arguido se apropriou que comprovadamente 

pertencem aos lesados, devem os mesmos ser restituídos aos seus proprietários legítimos, nos 

termos das disposições conjugadas dos artigos 186.º, n.º1 do Código de Processo Penal e 110.º, 

n.º6 do Código Penal, e não declarados perdidos a favor do Estado como vantagens da prática do 

crime. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo nº 305/15.6GAVLC.P1 

- Não pode ser imputada a um peão que atravessa a via pela passadeira a passo apressado qualquer 

culpa quanto ao seu atropelamento. 

- No caso vertente, mostra-se adequado fixar a indemnização pelo dano da morte em 70.000 euros. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo nº 3756/20.0T8VLG.P1 

I - A perda de interesse do credor, nos termos do art. 808º, do CC pressupõe uma relação de 

causalidade entre essa perda e o comportamento do devedor. 
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II - No caso de existência de ónus e encargos de escassa dimensão face às prestações das partes, 

seria possível eliminar os mesmos e cumprir o acordo. 

III - Por isso, a prestação ainda seria possível, tanto mais que no equilíbrio das prestações o credor 

ocupa e ocupou o imóvel gratuitamente desde a prestação do sinal, inferior ao valor da penhora. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo nº 12021/20.2T8PRT.P1 

I - Se determinada questão foi suscitada no decurso dos autos e as partes tiveram ambas a 

oportunidade de se pronunciar sobre ela e emitiram efectivamente tal pronúncia, a decisão do juiz 

que venha a recair sobre essa questão não pode constituir uma surpresa por violação do conteúdo 

material do contraditório. 

II - A revogação da convenção de arbitragem pressupõe o mútuo acordo das partes. 

III - Para que a forma escrita desse acordo se considere cumprida é necessário que uma das partes 

instaure uma acção num tribunal estadual alegando que o pode fazer porque a convenção de 

arbitragem foi revogada por acordo das partes e ainda que na contestação a outra parte não 

impugne essa alegação. 

IV - A invocação do abuso do direito para neutralizar a convenção de arbitragem e levar a que seja 

o tribunal estadual a pronunciar-se, em primeira mão, sobre a ineficácia da convenção deve ser 

limitada aos casos em que o abuso é incontroverso e não deixa qualquer dúvida séria, uma vez que, 

em regra, cabe ao tribunal arbitral o poder de decidir sobre a sua própria competência, mesmo que 

para esse fim seja necessário apreciar a eficácia da convenção de arbitragem. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 2 de Novembro de 2022, Processo nº 126/20.4GBILH.P1 

I - No Código Penal vigente são requisitos do crime de ameaça o anúncio de um mal futuro, pessoal 

ou patrimonial, sendo indiferente a referência ao prazo de concretização, que tal esteja na 

dependência do agente, na perspectiva do homem médio mitigada pelos especiais conhecimentos 

do agente e da vítima, e o dolo, enquanto intenção, previsão ou aceitação de que o mal anunciado 

é adequado a produzir temor ou inquietação ou a prejudicar a liberdade de determinação alheia. 

II – Tem-se, pois, entendido que este ilícito pressupõe sempre a ameaça de um mal futuro por parte 

do agente para com a vítima, daí resultando a distinção entre o crime de ameaça e o crime tentado. 

III – A expressão “eu acabo contigo” é consensualmente entendida pelo comum dos cidadãos, de 

norte a sul do nosso país, como correspondendo a uma ameaça contra a vida do visado, significando 

o mesmo que “eu mato-te” ou “eu tiro-te a vida”. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 2 de Novembro de 2022, Processo nº 379/19.0PAVFR.P1 

I - A existência de queixa nos crimes semipúblicos constitui um autêntico pressuposto processual, 

sendo, em último termo, também um pressuposto da dignidade punitiva daquele facto concreto 

em apreciação pelo tribunal, sem o qual o processo e a condenação penal não são admissíveis. 

II - No momento da condenação por um crime semipúblico tem de se verificar obrigatoriamente 

esse pressuposto processual. 
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III - Assim, ainda que em momento anterior ao da sentença se verificassem todos os pressupostos 

processuais, em especial a legitimidade do Ministério Público por o processo ter decorrido por um 

crime público, a alteração dos factos e/ou de qualificação jurídica ocorrida em sede de audiência, 

operando a convolação para um crime semipúblico, sem que houvesse sido formulada 

anteriormente queixa no processo, numa altura em que estava extinto o direito de queixa por 

caducidade, faz com que deixe de estar presente um pressuposto processual, um pressuposto, 

também ele, embora em último termo, da dignidade punitiva do facto, sem o qual o processo e a 

condenação penal não são admissíveis, devendo o arguido ser absolvido (da instância) ou extinto o 

procedimento criminal. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 2 de Novembro de 2022, Processo nº 33/19.3GAARC.P1 

I – A nossa lei, no artigo 147º do Código de Processo Penal, prevê três modalidades de 

reconhecimento, a saber, o reconhecimento por descrição, o reconhecimento presencial e o 

reconhecimento com resguardo. 

II – O reconhecimento por descrição, previsto no seu nº 1, funciona como acto preliminar dos 

demais, e nele não existe qualquer contacto visual entre os intervenientes, ou seja, entre a pessoa 

que deve fazer a identificação e a pessoa a identificar. 

III – O reconhecimento presencial, previsto no seu nº 2, tem lugar quando a identificação realizada 

através do reconhecimento por descrição não for cabal. 

IV – O reconhecimento com resguardo, previsto no seu nº 3, tem lugar quando existam razões para 

crer que a pessoa que deve efectuar a identificação pode ser intimidada ou perturbada pela 

efectivação do reconhecimento, tratando-se, pois, de uma forma de protecção da testemunha, pelo 

que a pessoa que vai efectuar a identificação deve poder ver e ouvir o cidadão a identificar, mas 

não deve por este ser vista. 

V – O reconhecimento de pessoas que não tenha sido efectuado nos termos ali descritos não vale 

como meio de prova, seja qual for a fase do processo em que ocorreu. 

VI – O reconhecimento é essencialmente um meio de prova “pré-constituído”, e deve ser realizado 

temporalmente o mais próximo possível da prática do acto ilícito, no inicio do inquérito, portanto, 

inadequado para, “ex novo”, ser praticado em audiência de julgamento. 

VII – A exibição em audiência de uma fotografia do arguido, já previamente identificado, dada a 

ausência do mesmo, não corresponde a um reconhecimento da pessoa, conforme previsto no supra 

mencionado preceito, mas apenas uma confirmação informal de uma identidade já conhecida e 

que poderá, ou não, reforçar a credibilização do depoimento, ao abrigo do disposto no artigo 127º 

do Código de Processo Penal. 

VIII - Assim sendo, e porque não estamos perante um reconhecimento no sentido literal do termo, 

a inobservância do estatuído formalismo acima mencionado não encaixa na proibição de valoração 

de prova à luz do preceituado no artigo 355º do Código de Processo Penal. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Novembro de 2022, Processo nº 8027/20.0T8PRT.P1 
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I - O DL 247/2009, de 22.09, define o regime legal aplicável aos enfermeiros vinculados a 

estabelecimentos hospitalares com a natureza de Entidade Pública Empresarial (EPE) por contrato 

individual de trabalho (CIT), sendo este o aplicável aos AA.; o DL 248/2009, de 22.09, define o 

regime da carreira de enfermagem aplicável aos enfermeiros vinculados por contrato de trabalho 

em funções públicas (CTFP), tendo, ambos os diplomas, sido alterados pelo DL 71/2019, de 27.05. 

As posições remuneratórias e respetivos níveis constam do DL 122/2010, de 11.11, alterado pelo 

DL 27/2018, de 27.04 

II - O art. 4º, nº 3, do DL 122/2010, na redação do DL 27/2018, cuja aplicabilidade foi estendida aos 

enfermeiros vinculados por CIT [conforme art. 3º deste último diploma] determina que “ 3 - O 

exercício de funções por parte dos trabalhadores enfermeiros integrados na categoria de 

enfermeiro que, encontrando-se habilitados com o correspondente título de enfermeiro 

especialista, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 248/2009, de 22 de 

setembro, desenvolvam o conteúdo funcional previsto nas alíneas j) a p) do n.º 1 do mesmo artigo, 

confere o direito à remuneração base do trabalhador, acrescida de um suplemento remuneratório 

de (euro) 150,00,(…).”. 

III - Para a atribuição do suplemento de €150,00 a que se reporta o citado art. 4º, nº 3, não basta 

que o enfermeiro se encontre habilitado com o título de enfermeiro especialista, sendo ainda 

necessário que desenvolva o conteúdo funcional previsto nas als. j) a p) do nº 1 do art. 9º do DL 

248/2009 [e, de forma similar, no art. 9º, do DL 247/2009], não se exigindo, todavia, o exercício 

cumulativo de todas as funções as funções previstas nestas alíneas.  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo nº 

1084/19.3T8GDM.P1 

I - Na acção anulatória de testamento, embora o tribunal não esteja vinculado à qualificação jurídica 

do vício invalidante que a parte invoca (incapacidade acidental; coação moral), deve conformar-se 

ao objecto da acção em função da causa de pedir invocada pelo autor, não podendo decidir com 

base noutra causa de pedir não invocada (usura) se não houver coincidência dos fundamentos de 

facto essenciais. 

II - Admitindo-se a anulação de testamento por usura, é necessária a verificação cumulativa de três 

elementos essenciais: emissão de declaração pelo declarante em situação de inferioridade; 

comportamento de exploração dessa situação de inferioridade por parte do beneficiado; da 

emissão dessa declaração resultarem para outrem benefícios excessivos ou injustificados. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo nº 2842/20.1T8STS.P1 

I – Sem prejuízo de certas limitações nos domínios da oralidade e da imediação, o princípio da livre 

apreciação da prova é aplicado pela Relação com a mesma amplitude de poderes da 1.ª instância, 

impondo-se àquele tribunal superior o dever de alterar a decisão proferida sobre a matéria de facto, 

se os factos tidos como assentes, a prova produzida ou um documento impuserem decisão diversa, 

alteração que também poderá operar no quadro previsto no n.º 2 do art. 662.º do CPCivil. 
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II – Porque o evento “furto de veículo”, enquanto risco coberto por contrato de seguro de danos, 

se assume como elemento constitutivo do direito de indemnização do autor, sobre este impende 

o respetivo ónus de prova, nos termos do preceituado no art. 342.º, n.º 1, do CCivil. 

III – Ainda assim, não é de exigir ao autor, tomador do seguro, prova concludente no sentido da 

verificação dos elementos típicos que integram o crime de furto (subtração com ilegítima intenção 

de apropriação para si ou para outra pessoa - v. art. 203.º, n.º 1 do CPenal), bastando para o efeito 

prova indireta e indiciária (de primeira aparência), que pode passar pela apresentação de denúncia 

às autoridades policiais, em conjugação com outros elementos de prova coadjuvantes que possam 

conduzir à formulação de um juízo de verosimilhança relativamente àquela denúncia, não 

contrariado de forma relevante pelos elementos trazidos à lide pela seguradora. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo nº 289/21.1GAVLG.P1 

I – No caso em apreço, relativo à prática de crime de violência doméstica, considerando que o 

arguido tinha perfeito conhecimento do sentido e alcance dos atos que praticava, tendo optado, 

sem qualquer rebate de consciência, por agir do modo como agiu, assim pretendendo exibir o seu 

domínio sobre a ofendida; que não demonstrou qualquer forma de arrependimento, 

permanecendo indiferente ao desvalor da sua conduta; que a sua conduta foi persistente; que, 

decorrido mais de um ano após a separação e quase um ano da data do divórcio, não teve pejo em 

se deslocar e surpreender a arguida na rua agredindo-a violentamente munido ainda de um arma 

branca em punho que só por sorte não foi usada atenta a intervenção de um terceiro (que ainda 

ameaçou); que está satisfatoriamente integrado social e profissionalmente; que não lhe são 

conhecidos antecedentes criminais; considera-se adequada, justa e proporcional a pena, fixada 

pelo Tribunal a quo, de três anos e seis meses de prisão, suspensa na sua execução por quatro anos; 

II - Perante os danos causados – os quais são graves, atentas as consequências físicas e psicológicas 

com que a demandante ficou - atendendo ao grau de culpabilidade do demandado que se revela 

muito elevado – considerando as circunstâncias em que os factos ocorreram e que se mostram 

plasmados na factualidade que se deu como provada, ao período de tempo em que os maus tratos 

físicos e psíquicos infligidos na demandante se prolongaram, às consequências que o seu ato 

provocou e atendendo às condições económicas do demandado, entende-se como adequada a 

condenação do mesmo no pagamento de uma compensação à demandante no montante de 

€15.000,00. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 1813/20.2T8AVR-

E.P1 

I - O contrato promessa não é susceptível de, só por si, transmitir a posse ao promitente comprador; 

II - A tradição da coisa prometida vender assenta na expectativa de que o contrato definitivo será 

cumprido, equivalendo, quando muito, à outorga ao promitente comprador de uma situação 

equiparável a um direito pessoal de gozo. 
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III - Na situação em que o promitente comprador tenha beneficiado da entrega do imóvel antes de 

celebrado o contrato definitivo, a qualificação da natureza da sua posse, dependerá de uma análise 

casuística que revele o exercício de poderes de facto sobre o bem objecto do contrato promessa, 

como posse em nome próprio, como nos casos excepcionais em que já se encontra paga a 

totalidade do preço ou em que as partes tenham o deliberado e concertado propósito de não 

realizar a escritura pública, e a coisa foi entregue ao promitente comprador em definitivo, como se 

dele já fosse. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 

4033/20.2T8VNG.P1 

I - O dever de apresentação das contas previsto nos arts 65 e segs do CSC visa permitir a informação 

sobre a real situação da sociedade, protegendo interesses públicos e privados. 

II - A irregularidade consubstanciada na falta de assinatura do relatório de gestão é regulada pelo 

art. 69º, do CSC. 

III - Se a parte que invoca a mesma foi o administrador que deu causa à omissão dessa única 

assinatura, não pode ser declarada nenhuma irregularidade. 

IV - Nos mesmos termos, o vogal do conselho fiscal, filho do administrador que não assina o parecer 

desse órgão sem qualquer justificação viola por omissão os seus deveres funcionais. 

V - A irregularidade dessa omissão não pode ser declarada por aplicação do principio geral 

processual, aplicável, nos termos do art, 2º do CSC aos procedimentos societários, segundo o qual 

não pode invocar a nulidade aquele que lhe deu causa (art. 197º, do CPC). 

VI - A força de precedente de um aresto depende da identidade de situações de facto. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo nº 

5623/19.1T8MTS.P1 

I – A integração no elenco dos factos provados da sentença de factualidade que não foi alegada nos 

articulados nem constitui complemento ou concretização dos factos alegados viola o princípio do 

dispositivo previsto no art. 5º, nº 1, do C.P.C.. 

II – Constitui fundamento para a resolução do contrato, por configurar situação de inexigibilidade 

de manutenção do arrendamento, o comportamento da arrendatária que, sem qualquer 

comunicação prévia ou justificação posterior, procede ao corte de uma árvore existente na fachada 

principal do imóvel, com mais de 50 anos, de que as senhorias não pretendiam prescindir, e que ali 

estava colocada porque a obra assim fora concebida pelo arquitecto respectivo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Novembro de 2022, Processo nº 159/20.0T8VLC.P1 

I – A norma do artigo 36.º, n.º 2, do Código das Sociedades Comerciais rege sobre a situação 

material que tem a cobertura de um acordo entre os participantes em vista da constituição da 

sociedade, ainda que o contrato de sociedade em si não haja sido formalizado; 
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II - Por muito simples ou incipiente que se revele, é consensual na doutrina e na jurisprudência que 

esse acordo deve ter um conteúdo mínimo e nele estarem reunidos os elementos indicados no 

artigo 980.º do Código Civil, a saber: 

- identificação das partes e suas contribuições para a actividade a exercer; 

- exercício em comum (ou seja, exercício por conta de todos) de certa atividade económica, que 

não seja de mera fruição, 

- com o fim de repartição dos lucros. 

III - Não se vislumbra a criação de um ente novo com uma actividade específica própria na situação 

em que as partes, nos trinta anos subsequentes à aquisição, em comum e em partes iguais, de 

quatro imóveis rústicos que projectavam urbanizar, se limitaram a encomendar para eles um 

projecto de loteamento urbano, não podendo falar-se em exercício de uma actividade económica 

em comum; 

IV - Esse acto não permite qualquer extrapolação quanto à constituição de uma sociedade irregular 

entre as partes; sequer, o começo de execução de actividade societária; 

V - O que aqui se revela é uma associação efémera entre o autor e o réu, que, inicialmente, se 

puseram de acordo para, em conjunto, desenvolver certa actuação (comprar os quatro imóveis, 

proceder ao seu loteamento urbano e vender os lotes resultantes dessa operação), mas que 

acabaram por desistir do projecto que tinham em mente.  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Novembro de 2022, Processo nº 

1711/19.2T8PNF.P1 

I - O Tribunal da Relação goza no âmbito da reapreciação da matéria de facto dos mesmos poderes 

e está sujeito às mesmas regras de direito probatório que se aplicam ao juiz em 1ª instância, 

competindo-lhe proceder à análise autónoma, conjunta e crítica dos meios probatórios convocados 

pelo recorrente ou outros que os autos disponibilizem, introduzindo, nesse contexto, as alterações 

que se lhe mostrem devidas. 

II - A parte que impugne a decisão da matéria de facto não pode limitar-se a transcrever os 

depoimentos e concluir, sem mais, que com base neles se devem alterar determinados pontos 

factuais, a par disso terá de fazer a sua análise crítica. 

III - O novo CPCivil, no que tange à impugnação da matéria de facto, reforça o ónus de alegação 

imposto ao recorrente, exigindo que deixe expressa a solução alternativa que devem ter as 

questões de facto impugnadas, sob pena de rejeição do recurso nesse segmento. 

IV - A ação de reivindicação de parcela de imóvel, consagrada no artigo 1311.º do CCivil, funda-se 

na discussão e reconhecimento do título aquisitivo de prédio identificado no mesmo título e de que 

o proprietário está desapossado e, portanto, supõe a definição certa, segura e concreta dos limites 

do prédio reivindicado. 

V - A ação de demarcação, prevista no artigo 1353.º do Código Civil, supõe a certeza e 

indiscutibilidade dos títulos de propriedades confinantes, havendo duvidas apenas quanto aos 

respetivos limites. 
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VI - Se os Autores propõem um acção típica de revindicação com a causa de pedir e pedidos 

formulados em conformidade, não podem depois, a nível recursivo, vir alegar que a questão de 

facto a decidir na ação é no fundo uma questão de demarcação e, dessa forma, esgrimindo os 

pertinentes argumentos jurídicos, dizer que está preenchida a facti sepecies dos artigos 1353.º e 

1354.º do CCivil. 

VII - Os recursos são meios de modificar decisões e não de criar decisões sobre matéria nova, não 

submetida ao exame do tribunal de que se recorre, visando, assim, um reestudo das questões já 

vistas e resolvidas pelo tribunal recorrido e não a pronúncia sobre questões novas. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 16 de Novembro de 2022, Processo nº 

505/20.7PAVNG.P1 

I – A posse de instrumento construído exclusivamente com o fim de ser utilizado como arma de 

agressão ou a detenção de outra arma branca ou engenho ou instrumento sem aplicação definida 

que possa ser usado como arma de agressão e o seu portador não justifique a sua posse, constituem 

duas diferentes modalidades típicas de armas proibidas. 

II – E daí que não seja a mesma coisa um objecto servir exclusivamente para ser utilizado como 

arma de agressão ou ser apto a ser usado como tal. 

III – O engenho da marca “Bodisun”, vulgarmente denominado “Karambite”, composto por uma 

lâmina curva, cortante e perfurante, em aço, de um gume, com cabo metálico dividido em duas 

partes articuladas com a lâmina, com fenda longitudinal para resguardar o gume, unida com um 

anel no início da empunhadura que permite um agarre mais forte na sua utilização, em perfeito 

estado de conservação e em condições de ser utilizado, não encaixa na definição de outra arma 

branca ou engenho ou instrumento sem aplicação definida que possa ser usado como arma de 

agressão e o seu portador não justifique a sua posse. 

IV – Tendo em conta as sobreditas características do objecto, nomeadamente por causa do anel de 

segurança, que serve para enfiar o dedo para melhor segurança no manuseamento, da curvatura 

da lâmina em forma de garra e do direccionamento da lâmina, não pode haver dúvida sobre a sua 

elevada perigosidade, pois que se trata de um objecto cortante que pode facilmente ser ocultado 

na mão e manuseado com segurança para o utilizador para desferir golpes no corpo de terceiros 

com um movimento do braço semelhante ao de um murro. 

V – Assim sendo, um tal objecto integra-se na modalidade prevista no artigo 86º, nº 1, al. d) da lei 

das armas, pois que se trata de instrumento construído exclusivamente com o fim de ser utilizado 

como arma de agressão.  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 16 de Novembro de 2022, Processo nº 

1441/19.5T9MAI.P1 

I – A legítima defesa pressupõe a existência de uma agressão actual e ilícita a interesses 

juridicamente protegidos do agente ou de terceiro, e que a defesa deve ater-se exclusivamente aos 

meios necessários para fazer cessar a agressão. 
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II – Se alguém simplesmente riposta a uma agressão antes sofrida, não se verifica o requisito 

actualidade da agressão e, por via disso, a necessidade de defesa ou “animus defendendi”. 

III – A retorsão respeita a situações nas quais o agente se limita a responder a uma conduta ilícita 

ou repreensível do ofendido, e ao mesmo tempo agressor, mas a dispensa de pena só poderá ter 

lugar se estiverem também presentes os requisitos contidos no artigo 74º do Código Penal. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Novembro de 2022, Processo nº 3295/10.8T2OVR-

A.P1 

Na transmissão, por acto entre vivos, de coisa ou direito litigioso, o transmitente continua a ter 

legitimidade para a causa, até ao final do pleito, ainda que já não tenha interesse na acção, 

passando, então, à categoria de substituto processual do adquirente ou cessionário, enquanto este 

não for, por meio de habilitação, com carácter facultativo, admitido a substitui-lo, não havendo 

suspensão do andamento da causa principal e da instância. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Novembro de 2022, Processo nº 

1205/19.6T8VCD.P1 

I - Gozam reciprocamente de direito de preferência “os proprietários de terrenos confinantes, de 

área inferior à unidade de cultura, nos casos de venda, dação em cumprimento ou aforamento de 

qualquer dos prédios a quem não seja proprietário confinante”; prefere o “que estiver onerado 

com servidão de passagem”, ou o que “pela preferência, obtenha a área que mais se aproxime da 

unidade de cultura”; em igualdade de circunstâncias é por licitação. 

II - É dever do vendedor comunicar a quem tem direito de preferência o projecto de venda e as 

cláusulas do respectivo contrato, tendo o preferente oito dias para resposta, “sob pena de 

caducidade, salvo se estiver vinculado a prazo mais curto” ou o vendedor der prazo mais longo. 

Este direito de preferência mantém-se pelo prazo de seis meses, “a contar da data em que teve 

conhecimento dos elementos essenciais da alienação e deposite o preço nos 15 dias seguintes à 

propositura da acção”, cfr. art.ºs 1380.º, 417.º e 1410.º, todos do C.Civil. 

III - E não há direito de preferência dos proprietários dos terrenos confinantes, quando a alienação 

“abranja um conjunto de prédios que, embora dispersos, formem uma exploração agrícola de tipo 

familiar”; ou “quando algum dos terrenos constitua parte componente de um prédio urbano ou se 

destine a outro fim que não cultura”, cfr. art.º 1381.º do C.Civil. 

IV – O direito de preferência previsto no art.º 26.º n.º1 do Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31.03 (RAN) 

tem os seguintes pressupostos: - i) alienação ou dação em cumprimento; - ii) de prédio rústico ou 

misto inserido numa área da RAN; - iii) que seja confinante com prédio rústico ou misto também 

inserido numa área da RAN;- iv) o qual pertença ao preferente; - v) o adquirente não ser preferente. 

V – Tendo os autores/apelantes (preferentes) omitido a alegação de um facto essencial e 

constitutivo desse seu invocado direito – ou seja, omitido a alegação de que o seu prédio rústico se 

situa ou está inserido numa área da RAN, essa omissão de fundamentação da causa de pedir 

determina, sem mais, a improcedência desse seu pedido.  
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Novembro de 2022, Processo nº 

1519/15.4JAPRT.P1 

I - Nas hipóteses de dita «burla triangular», para que possa verificar-se uma disposição, e 

correspondente prejuízo, patrimoniais, é necessário que o «enganado» esteja numa posição que 

lhe permita dispor eficazmente sobre o património do eventual sujeito passivo do crime. 

II - Não se encontra numa tal posição um notário que, convencido da regularidade da identificação 

dos respetivos outorgantes, se limita a celebrar escritura pública relativa à compra e venda de 

vários imóveis, onde intervém, porém, pessoa que falsamente se faz passar pelo proprietário desses 

mesmos bens. 

III - Estando assim em causa um negócio que incide sobre bens alheios, que não produz quaisquer 

efeitos relativamente ao proprietário dos mesmos, também não pode dizer-se que a celebração da 

referida escritura pública redundou numa disposição (patrimonial) suscetível de implicar, por si só, 

um prejuízo para o património que esses bens integram. 

IV - Se, na sequência de acordo entre ambos para esse fim, um agente entrega ao seu comparsa um 

cartão de cidadão de que outrem é titular, para que este, posteriormente, o utilize para outorgar, 

com aquele, escritura pública fazendo-se passar pela pessoa a quem respeita o mesmo documento 

de identificação, preenche, simultaneamente, as previsões dos n.ºs 1 e 2 do artigo 261.º do Código 

Penal, respondendo apenas pelo primeiro dos indicados crimes, que abrange a totalidade do 

desvalor do ilícito praticado. 

V - O concurso entre o crime de falsificação de documento e o crime de uso de documento falso, 

respetivamente dos artigos 256.º, n.ºs 1, alíneas c) e d), e 3, e 261.º, n.º 1, do Código Penal, é, 

nestes casos, efetivo. 

VI - Não contendo a decisão recorrida os elementos necessários à determinação, pela Relação, da 

medida concreta e escolha da espécie de pena a aplicar ao arguido, verifica-se uma insuficiência da 

matéria de facto para a decisão (artigo 410.º, n.º 2, alínea a), do Código de Processo Penal), que 

impõe o reenvio do processo para novo julgamento, relativamente a essa questão. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Novembro de 2022, Processo nº 99/21.6GCVFR-

B.P1 

I – É irrecorrível a decisão de concessão da aplicação do instituto da suspensão provisória do 

processo proferida em instrução quando inserta na decisão instrutória de pronúncia. 

II – É extemporâneo o requerimento de reconhecimento de idoneidade (em ordem à manutenção 

da licença de uso e porte de arma) apresentado mais de trinta dias depois do trânsito em julgado 

de uma decisão de suspensão provisória do processo relativa ao requerente 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo nº 1780/21.5T8VLG-

A,P1 
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I - No caso de letra/livrança em branco, o prazo de prescrição da obrigação cambiária corre a partir 

do dia do vencimento inscrito pelo portador, desde que não se mostre violado o pacto de 

preenchimento e o princípio geral da boa fé. 

II - Uma vez extinta por prescrição a obrigação cambiária, o aval não pode subsistir 

automaticamente como fiança, atendendo desde logo à natureza jurídica diversa de ambas as 

figuras. 

III - Só assim não será se o exequente alegar (e provar) que o avalista/executado se queria obrigar 

como fiador pelo pagamento da obrigação fundamental, ou seja, que a relação subjacente ao aval 

era uma fiança relativamente à obrigação que advinha para o avalizado da relação subjacente ou 

fundamental, o que não sucede no caso vertente.”  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo nº 

15200/20.9T8PRT.P1 

I - O princípio geral consignado no artigo 12º, nº 1 do C.C. é o de que a lei só dispõe para o futuro, 

quando lhe não seja atribuída eficácia retroativa pelo legislador, presumindo-se salvaguardados os 

efeitos já produzidos pelos factos que a lei nova se destina a regular, mesmo perante os casos em 

que o legislador atribui eficácia retroativa à lei nova. 

II - Nos casos de fiança ao arrendatário para garantia de cumprimento das rendas devidas, a atual 

redação dos nº 5 e 6 do artigo 1041º do C.C (lei 13/2019) só é aplicável às rendas vencidas 

posteriores à data da sua entrada em vigor, 13 de fevereiro de 2019.  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de Novembro de 2022, Processo nº 4/17.4T8VNG.P1 

I - O processo civil é conformado pelo princípio do dispositivo, mas este deve ser temperado por 

uma perspetiva flexível e substancialista que assegure uma tutela jurisdicional adequado à situação 

sob litígio. 

II - Em ação de processo comum dirigida contra o Fundo de Garantia Automóvel, o proprietário do 

veículo e o seu condutor, em que o pedido de condenação se dirigiu unicamente contra o Fundo, 

deve ser admitido o aperfeiçoamento do pedido no sentido de a condenação se estender aos 

demais demandados  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de Novembro de 2022, Processo nº 761/20.0T8PVZ.P1 

I - Os ex-cônjuges podem ter direito a alimentos, independentemente do tipo de divórcio – art. 

2016.º CC. 

II - A noção de alimentos acha-se no art. 2003.º CC, aí se incluindo o que for indispensável ao 

sustento, habitação e vestuário. 

III - O acordo firmado pelos ex-cônjuges, com o divórcio ou depois deste, por via do qual um deles 

assume a obrigação de suportar as despesas regulares e periódicas do outro, nomeadamente com 

água e luz, não pode deixar de ser configurado como a atribuição de uma prestação alimentar por 

um cônjuge ao outro. 
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IV - Apesar de, para efeitos de alcançarem um divórcio por mútuo consentimento, as partes terem 

aí feito constar um tabelar e não rigoroso “prescindem de alimentos”, se, nas relações entre si, 

estabelecerem depois, autonomamente, um vínculo próprio da obrigação alimentar, mesmo não o 

configurando como tal, deve entender-se terem-se vinculado nos termos previstos nos arts. 2016.º 

e ss. e 2003.º CC. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de Novembro de 2022, Processo nº 

3675/20.0T8VNG.P2 

I - Nas situações de caducidade do contrato de trabalho a termo, em que a trabalhadora esteja 

grávida, puérpera ou lactante, mesmo equivalendo a declaração de caducidade a um despedimento 

ilícito, porque a lei não prevê a obrigatoriedade do pedido de prévio parecer da CITE, aquela não 

tem direito a indemnização majorada por despedimento, nos termos do art. 392º, nº 3, mas apenas, 

optando por ela, em singelo, uma vez que é inaplicável o art. 63º, ambos do CT. 

II - A indemnização por danos não patrimoniais, peticionada na sequência do termo de uma relação 

laboral, para que seja devida, é necessário demonstrarem-se os requisitos da responsabilidade 

contratual (art.s 381º e 389, nº 1, al. a) do CT) e será, sempre, necessário atentar que os danos 

sofridos pelo trabalhador devem integrar uma lesão grave, que vá para além daquela que, sempre 

acontece, em situações similares de termo de relações laborais, porque o direito a indemnização 

com fundamento em danos não patrimoniais não é de admitir como regra mas, apenas, no caso 

singular, de haver uma justificação segura, que leve a concluir pela necessidade de reparar uma 

lesão que restaria apoditicamente não satisfeita. 

III - Para, em direito laboral, haver direito à indemnização com fundamento em danos não 

patrimoniais, terá o trabalhador de provar que sofreu danos que, pela sua gravidade, mereçam a 

tutela do direito, o que se verificará, em termos gerais, naqueles casos em que a culpa do 

empregador seja manifesta, os danos sofridos pelo trabalhador se configurem como 

objectivamente graves e o nexo de causalidade não mereça discussão razoável.  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de Novembro de 2022, Processo nº 

6337/21.8T8VNG.P1 

I - O art.º 28º da Lei da Proteção de Dados Pessoais não exige que exista procedimento criminal, 

sendo a ideia subjacente esta: os meios de videovigilância não podem ser utilizados com a 

finalidade de controlar o desempenho profissional do trabalhador, antes visando a proteção e 

segurança de pessoas e bens, pelo que poderão ser utilizados como meio de prova, no apuramento 

de responsabilidade disciplinar, se não estiver em causa o controlo do desempenho do trabalhador 

e os factos possam ter relevância criminal, mas independentemente de existir processo no foro 

criminal. 

II - A mútua honestidade da relação laboral não é suscetível de gradações, violando a trabalhadora 

que leva a sua supervisora a não registar um livro juntamente com compras alegando já o ter pago, 

independentemente do valor do livro, o dever de lealdade de modo tão grave que quebra de forma 
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irreparável a relação de confiança entre as partes, tornando insubsistente a relação laboral, não 

sendo a duração da relação laboral sem registo de infrações disciplinares anteriores que afasta o 

juízo que se formula que é de crer que a Ré passasse a ter a dúvida sobre idoneidade futura da 

conduta da Autora. 

III - Uma coisa é o direito abstrato de ação, outra coisa o direito concreto de exercer atividade 

processual, podendo ser responsabilizado como litigante de má-fé aquele que profere declarações 

contrárias ao que subjetivamente sabe ser verdade. 

IV - Ainda que o tribunal deva fixar, em caso de litigância de má-fé, a indemnização segundo 

critérios de equidade, tem de partir de alguma base racional e objetiva, que explicitará. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo nº 130/22.8PFVNG.P1  

I – A admoestação engloba um pressuposto formal, o de que a pena concreta aplicada seja de multa 

não superior a 240 dias, que haja reparação do dano e que exista um juízo de prognose favorável 

no sentido de que com a admoestação seja razoável concluir pela realização bastante das 

finalidades punitivas e, ainda, inexistência, em princípio, de anterior condenação em qualquer 

pena. 

II – Estando-se perante um crime de perigo abstracto, como é o caso do crime de condução de 

veículo sem habilitação legal, objectivamente não existe aqui um qualquer concreto dano a reparar, 

pelo que deverá considerar-se verificado um tal requisito. 

III – Decorre da própria lei que o bem jurídico protegido no crime de condução sem habilitação legal 

é a segurança de circulação rodoviária e indiretamente a tutela de bens jurídicos que se prendem 

com essa segurança, como a vida, a integridade física de outrem e os bens patrimoniais. 

IV – Assim sendo, e atenta a sua dimensão, a protecção de um tal bem jurídico exige cautelas 

acrescidas, pelo que a substituição da pena de multa por pena de admoestação, atentas as 

prementes necessidades de prevenção geral que os crimes rodoviários apresentam, deverá ter um 

carácter verdadeiramente excepcional, pois que não pode permitir-se transmitir à comunidade 

sinais erráticos quanto a um tipo de criminalidade que tem uma insuportável incidência e 

consequências que, muitas vezes, custam vidas humanas. 

V – Assim sendo, perante um quadro fáctico que reveste características de uma certa 

excepcionalidade, do qual sobressai o juízo de prognose favorável aqui exigível no tocante às 

preocupações em sede de prevenção especial, o certo é que a prevenção geral há-de funcionar 

aqui, neste tipo de criminalidade preocupantemente reiterada, como um travão à almejada 

substituição, pois que insuficiente para aquietar aquilo que as expectativas comunitárias aqui 

reclamam no tocante à crença da validade na norma jurídica violada. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Dezembro de 2022, Processo nº 5011/22.2JAPRT-

A.P1 

I – Tendo o acórdão do Tribunal Constitucional declarado a inconstitucionalidade, com força 

obrigatória geral, dos artigos 4.º, 6.º e 9.º da Lei n.º 32/2008, de 17 de julho (Lei relativa à 
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conservação de dados gerados ou tratados no contexto de oferta de serviços de comunicações 

eletrónicas), não podemos tentar tornear esse acórdão, “deixando entrar pela janela” aquilo a que 

ele “fechou a porta”; ou seja, não podemos recorrer a outras normas para obter o mesmo efeito 

que resultaria da aplicação das normas declaradas inconstitucionais sem que essas outras normas 

contenham aquelas garantias que faltam a estas e que levaram a essa declaração de 

inconstitucionalidade. 

II – Não é, por isso, legalmente possível recorrer para esse efeito aos regimes dos artigos 187.º e 

189.º do Código de Processo Penal (relativo às comunicações em tempo real, não à conservação de 

dados de comunicações pretéritas), da Lei n.º 4172008, de 18 de agosto (relativo à proteção 

contratual no contexto das relações entre empresas fornecedoras de serviços de comunicações 

eletrónicas e seus clientes, campo distinto do da investigação criminal) e da Lei n.º 109/2009, de 15 

de setembro (Lei do Cibercrime). 

III – Não podem os tribunais substituir-se ao legislador suprindo omissões de onde resultam graves 

inconvenientes para a investigação criminal. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Dezembro de 2022, Processo nº 314/22.9PFVNG.P1 

I - A pena acessória de proibição de conduzir veículos automóveis, não viola os direitos do arguido, 

designadamente o direito ao trabalho, apenas comportando uma proibição temporária do exercício 

da condução, adequada, proporcional e até necessária à salvaguarda de outros valores imanentes 

à nossa sociedade, também com dignidade constitucional e legal, como sejam a vida e a integridade 

física dos condutores e dos outros utentes das vias estradais. 

II - A suspensão da pena acessória, ou sua substituição por caução de boa conduta, só se encontra 

prevista para as sanções acessórias do Código da Estrada, porquanto a finalidade do instituto da 

suspensão (aludido no artigo 50.º deste Código) não tem aplicação no âmbito da pena acessória, 

que não serve as finalidades da reintegração social do agente, mas tão só a sua dissuasão da prática 

da infração a que se reporta. 

III - Sendo a pena acessória de proibição de conduzir veículos com motor uma sanção de natureza 

penal, sujeita ao regime decorrente do Código Penal, há que atentar no específico regime jurídico 

que em tal diploma se prevê para este tipo de penas, o qual está especialmente regulado nos seus 

artigos 65.º a 69.º, e, contrariamente ao que sucede relativamente ao regime jurídico atinente às 

penas de prisão, a que aludem os artigos 50.º e segs. também desse Código, ali não se prevê a 

possibilidade da suspensão da sua execução com ou sem caução. 

IV - Suspender a execução de tal pena, ou substituí-la por uma pena alternativa, seria criar uma 

sanção inexistente no nosso sistema jurídico, com violação grosseira e flagrante do princípio básico 

e fundamental da legalidade das penas (artigo 29.º da Constituição e artigo 2.º do Código Penal). 

V - A definição e aplicação das penas está norteada pelo princípio da legalidade e o catálogo das 

penas e o seu modo de execução é taxativo e estabelecido, necessariamente, por lei, sendo certo 

que o regime jurídico das penas acessórias, regulado nos art.ºs 65.º a 69.º do Código Penal, não 

prevê a possibilidade do seu cumprimento em regime que não seja contínuo.  
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Dezembro de 2022, Processo nº 

1086/22.2T8PVZ.P1 

I – Arrogando-se à qualidade de herdeira, face à lei brasileira, por óbito do seu companheiro com 

quem tinha uma União Estável, e alegando que os filhos deste, não aceitam essa sua qualidade, 

razão pela qual receia de que aqueles procedam à partilha/venda dos bens existentes em nome do 

falecido, em Portugal e que identificou, peticionando o seu arresto, temos de concluir que, desde 

logo, não se mostra preenchido o primeiro dos dois requisitos cumulativos cuja verificação é 

necessária para o decretamento do arresto - probabilidade da existência do crédito do requerente. 

II – O procedimento cautelar para prevenir justo receio de extravio, ocultação ou dissipação de 

bens, móveis ou imóveis, antes da partilha da herança, é o arrolamento desses mesmos bens. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Dezembro de 2022, Processo nº 

2202/21.7T8VNG.P1 

I - Nos termos do art. 1044º CC e art. 342º/2 CC, recai sobre o locatário o ónus de ilidir a presunção 

que o bem objeto de locação foi entregue em bom estado de manutenção. 

II - Não se tendo ilidido a presunção, só não assistiria ao locador o direito a obter a reparação dos 

bens, se o locatário provar que o estado em que eles se encontravam à data da entrega se devesse 

a uma prudente utilização; ou, se, ainda que se devesse a uma imprudente utilização, não fosse o 

mesmo imputável ao locatário ou a terceiros a quem tenha permitido a utilização dos bens. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Dezembro de 2022, Processo nº 

2340/17.0T8AVR.P1 

I - Na ordem de execução por conta de outrem, o intermediário financeiro limita-se a receber a 

ordem do investidor e a transmiti-la ao emitente, daí resultando a produção dos efeitos do negócio 

diretamente na esfera jurídica do emitente e do investidor: este recebe daqueles os respetivos 

títulos ou direitos (ações, obrigações, etc.), e a entidade emitente dos mesmos recebe deste o valor 

pelo qual são transacionados no mercado financeiro sob a proposta que efetuou. 

II - Assim, não pode ser anulado o negócio quando o emitente não é parte na ação, condenando-se 

o intermediário financeiro a restituir o que não entrou nem se encontra no seu património. 

III - Na responsabilidade contratual (e pré-contratual) o nexo causal entre o facto ilícito e o dano 

não se presume, incumbindo ao cliente fazer a prova da sua verificação no caso concreto, além da 

prova da ilicitude do ato e do dano. 

IV - O dever de informar os investidores da natureza e dos riscos dos instrumentos financeiros, com 

um grau suficiente de pormenorização varia em função do instrumento utilizado em cada caso 

concreto. Tratando-se de uma simples intermediação financeira de receção e transmissão de 

ordens por conta de outrem, impõe-se para a fase pré-contratual, visando a tomada de uma decisão 

esclarecida por parte do investidor, mas já não se estende para a fase posterior à concretização do 

investimento (como acontece, por exemplo, no serviço de gestão de carteira ou de consultoria). V 
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- Nesta fase, o investidor deve estar atento ao mercado, podendo colher informações junto do 

intermediário, mas não esperar dele informações espontâneas sobre a manutenção/alteração do 

investimento. 

VI - Não há nexo causal entre o ato ilícito praticado pelo Banco, por violação do dever de informação 

em momento prévio ou simultâneo à subscrição das obrigações por ordem do cliente, se, por razões 

que eram para o Banco totalmente imprevisíveis, vieram a suceder-se, mais de um ano depois, 

factos anormais que conduziram ao descalabro da emitente e à suspensão da negociação.  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Dezembro de 2022, Processo nº 510/21.6T8ALB.P1 

I - Independentemente da alegação/prova de lucros cessantes e/ou danos emergentes, a mera 

privação da possibilidade do uso de um veículo automóvel constitui um dano indemnizável, a ser 

ressarcido em termos de juízo de equidade. 

II - A responsabilidade do lesado pelo agravamento dos danos (demora na propositura da ação) 

constitui uma exceção de direito material (responsabilidade do lesado pelo agravamento dos 

danos), cuja demonstração incumbe à Seguradora, nos termos do art.º 342º nº 2 do CC. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Dezembro de 2022, Processo nº 

10372/17.2T8VNG.P1 

I - O Tribunal da Relação não está legalmente em condições de sindicar os juízos probatórios do 

tribunal recorrido formulados com base em provas sujeitas à livre apreciação do julgador, formando 

a sua própria e autónoma convicção probatória sempre que não tem ao seu dispor todo o manancial 

probatório que o tribunal a quo teve para formar a sua convicção probatória, razão pela qual, nesse 

circunstancialismo, deve ser indeferida a reapreciação da prova sujeita à livre apreciação do 

tribunal. 

II - A caixilharia das janelas existentes em cada fração autónoma não constitui uma parte comum 

do prédio constituído em propriedade horizontal. 

III - A recusa do condomínio em suportar as despesas com o isolamento da caixilharia de uma certa 

fração numa certa fachada do prédio constituído em propriedade horizontal quando aceitou 

suportar as mesmas despesas relativamente a outras frações do mesmo condomínio, na mesma 

fachada, integra um censurável e intolerável abuso do direito.  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Dezembro de 2022, Processo nº 

2751/16.9T9PRT.P1 

I - Para efeitos de aplicação das normas relativas à incriminação dos homicídios, só pode falar-se da 

existência de uma «pessoa» a partir do início do trabalho de parto. 

II - Deve ter-se por iniciado o trabalho de parto logo que se verifique a eclosão da contractilidade 

uterina dolorosa, regular em frequência e intensidade, dirigida, por regra, a lograr o completo 

apagamento e dilatação cervicais. 

III – O aborto negligente não é punível 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Dezembro de 2022, Processo nº 

2763/20.8T8AVR.P1 

I - Os critérios para interpretação da lei, no sentido de se fixar, de entre os possíveis da lei, qual será 

o respetivo sentido e alcance decisivos, passam pela necessidade de se atender ao elemento 

gramatical ou textual, sempre em necessária ligação/correspondência com o elemento lógico, 

integrado pelos elementos sistemático, racional (ou teleológico) e histórico, devendo, ainda, tratar-

se de uma interpretação atualista, tendo em conta as condições específicas do tempo em que é 

aplicada”). 

II – O n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 15/97, de 31.05, deve ser interpretada no sentido de que a 

garantia do seguro nesse previsto, como obrigação para o armador, tem subjacente, tal como 

ocorre com o seguro por acidente de trabalho, que a morte ou desaparecimento no mar ou 

incapacidade absoluta permanente a que aí se aludem tenham decorrido de evento / acidente de 

trabalho, ónus este que impende sobre o autor, que pretenda beneficiar daquele seguro, enquanto 

facto constitutivo do seu direito. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Dezembro de 2022, Processo nº 1868/21.2JAPRT.P1 

I - Resultando da matéria de facto provada que o arguido efetuou apenas um disparo na direção de 

um conjunto de três pessoas que se encontravam muito próximas entre si, é conceptualmente 

impossível, atenta a natureza e características da arma utilizada e salvo circunstâncias imprevisíveis, 

que pudesse vir a atingir todas essas três pessoas, afastando também a viabilidade de o intuito e 

determinação criminosa abranger a possibilidade de atingir três pessoas com aquele único disparo; 

está, assim, afastado o preenchimento de três crimes de homicídio na forma tentada. 

II - Qualquer pessoa média, com o grau de conhecimento e capacidade de entendimento do arguido 

neste processo, que viesse sendo ameaçada ao longo de meses por um terceiro, com a prática de 

atos concretos suscetíveis de fazer perigar a sua integridade ou mesmo a vida – e por motivos que 

na sua génese última se ligam a um comportamento ilícito dessa outra pessoa –, e que, de forma 

abrupta e sem possibilidade de defesa, vê confirmados os seus receios sendo agredida à traição por 

essa outra pessoa de forma extremamente violenta que lhe determina graves lesões, poderia ser 

invadida por um choque emocional violento ao ponto de dominar de forma acentuada a sua 

capacidade de decisão, levando–a a reagir de imediato contra o seu agressor pela forma como o 

arguido o fez, não lhe sendo integralmente exigível que conseguisse coibir–se de uma tal reação; 

mostram–se, assim, preenchidos os pressupostos do crime de homicídio privilegiado (na forma 

tentada) por atuação sob domínio de compreensível emoção violenta.  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Dezembro de 2022, Processo nº 

3002/19.0T8MAI.P1 

I - As comissões, pagas durante os 12 meses do ano, no âmbito da LCT e do DL 88/96, integravam 

os subsídios de férias e de Natal, sendo que, com os Códigos do Trabalho de 2003 e de 2009, 
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deixaram de, necessariamente, ter que os integrar: quanto ao subsídio de Natal, este, salvo 

disposição legal, convencional ou contratual em contrário, passou a integrar, apenas, a retribuição-

base e diuturnidades (arts. 254º e 250º do CT/2003 e 263º e 262º do CT/2009) e, quanto ao subsídio 

de férias, passou o mesmo a ser composto pela retribuição base e pelas demais prestações 

retributivas que sejam contrapartida do modo específico da execução do trabalho (arts. 255º, nº 2, 

do CT/2003 e 264º, nº 2, do CT/2009), não sendo as comissões, embora tendo natureza retributiva, 

contrapartida do modo específico da execução do trabalho. 

II - Não obstante o referido em I, as mencionadas disposições não têm natureza imperativa 

absoluta, não impedindo que os subsídios de férias e de Natal pagos pelo empregador ao 

trabalhador integrem a média mensal das comissões pagas nos doze meses antecedentes. 

III - Tendo as partes convencionado no contrato de trabalho, celebrado em 2001, que o A. receberia, 

para além da retribuição base, uma comissão anual de 10% (calculada nos termos referidos no 

contrato), a ser paga em onze meses e meio e “por conta em cada mês”, com acerto final de contas 

ao fim de cada ano, mas tendo a Ré pago ao A., desde a celebração do contrato e até 2017, os 

subsídios de Natal e de férias neles integrando a média das comissões auferidas nos 12 meses 

anteriores (em 2001, integrando no subsídio de Natal a média das comissões relativas ao período 

de execução do contrato), tal constitui uma prática reiterada da Ré que consubstancia um uso 

laboral, assim se integrando no respetivo contrato individual de trabalho. 

IV - O pagamento, nos moldes em que foram feitos, dos subsídios de férias e de Natal, ainda que 

determinando o pagamento de quantia superior a 10% anuais de comissões, não consubstancia 

erro que seja enquadrável no art. 249º do Cód. Civil 

V - Tendo em conta os pressupostos referidos em II e III, a cessação do pagamento, nos subsídios 

de férias e de Natal, da média das comissões auferidas nos doze meses antecedentes consubstancia 

diminuição ilícita da retribuição (arts. 122º, al. d), do CT/2003 e 129º, nº 1, al. d), do CT/2009) 

VI - A manutenção do pagamento dos subsídios de férias e de Natal nos moldes em que o foram, 

isto é com inclusão da média das comissões auferidas nos 12 meses anteriores ultrapassando o 

limite anual de 10% de comissões, não consubstancia abuso de direito.  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Dezembro de 2022, Processo nº 678/19.1PPPRT.P1 

I – O mal iminente é o mal que está próximo, que está prestes a acontecer, mas que pode ainda 

assim ser um mal futuro para efeitos de enquadramento do crime de ameaça, dependendo da 

concreta situação. 

II - Os crimes de ameaça e de ofensa à integridade física são consumidos pelo crime de resistência 

e coacção sobre funcionário por se encontrarem numa relação de concurso aparente através de 

relação de consumpção, sendo os primeiros englobados pela previsão do segundo, que encerra em 

si a protecção a que aqueles outros ilícitos isoladamente se destinam, mas agora dentro do 

contexto específico de protecção da autonomia intencional do Estado, reflectida na liberdade de 

acção pública do funcionário.  
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Dezembro de 2022, Processo nº 

711/18.4GBAGD.P1 

Em consonância com a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, o direito a um 

processo equitativo justifica o reenvio do processo para realização de perícia relativa às faculdades 

mentais do arguido quando só na fase de recurso se levantam fundadas dúvidas sobre a 

imputabilidade deste e esta questão não foi suscitada em primeira instância. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 

668/20.1T8PBL.C1 

I - Dado que no tocante a terrenos baldios, a lei disponibiliza uma norma específica de regulação da 

competência, a tarefa de determinação do tribunal competente deve ser levada a cabo, não tanto, 

por aplicação dos critérios que, em geral, procedem à delimitação recíproca da jurisdição comum e 

da jurisdição administrativa, mas antes, principalmente, por aplicação dos critérios dispostos, em 

especial, naquela norma. 

II - A competência material dos tribunais comuns para o conhecimento das controvérsias relativas 

a baldios radica no objecto do conflito: os terrenos baldios: 

III - Para que o tribunal comum seja materialmente competente para conhecer de um litígio que 

gravite em torno de terrenos baldios, não é necessário que o litígio respeite directamente a esses 

terrenos, sendo suficiente, para que se lhe reconheça essa competência, uma conexão meramente 

indirecta com aquele objecto.  

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 2372/20.1T8CBR-

B.C1 

I-Formulado pedido de apoio judiciário para nomeação de patrono no âmbito de processo judicial, 

o prazo em curso interrompe-se com a junção aos autos do documento comprovativo da 

apresentação do requerimento com que é promovido o procedimento administrativo, a efectuar 

pelo requerente do apoio judiciário. 

II - Não cumprido este ónus pelo requerente do apoio judiciário, só se pode considerar suprida esta 

omissão por informação prestada no processo pela Segurança Social, de que foi pedido e deferido 

ao requerente a nomeação de patrono, se ocorrer antes do terminus do prazo em curso. 

III - O pedido de substituição de patrono nomeado não interrompe o prazo em curso, por ao 

patrono nomeado, enquanto não for substituído, incumbir assegurar o patrocínio. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 970/17.0T8VIS.C1 

I - A retroactividade implicada na resolução contratual implica o regresso ao estado económico-

juridico anterior à frustração do contrato, numa base, quanto possível, igualitária entre ambas as 

partes. 

II - Com a resolução constitui-se entre as partes uma “relação de liquidação” que é dirigida à 

reposição de modo equilibrado da situação anterior ao contrato, impondo atribuições patrimoniais 
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correspondentes, quer à restituição das prestações já executadas, se possível, quer à indemnização 

das que já não são possíveis, quer à compensação entre umas e outras, quer ainda a desvinculação 

de prestações ainda não executadas, podendo falar-se, pois, de efeito restitutório e liberatório. 

III - A restauração, envolvendo, em princípio, uma restituição natural das coisas prestadas (ou per 

tantundem, se se tratar de coisas genéricas), pode ter que traduzir-se numa mera restituição do 

valor correspondente (ou do equivalente) em caso de impossibilidade material. 

IV - O contraente que procede à resolução não é obrigado a manter inalterado o seu património 

para permitir à parte que a causou a restauração natural, podendo rentabilizá-lo normalmente. 

 

V - Nestas circunstâncias, o sentido reintegrador da resolução implicará o pagamento de uma 

indemnização pelos prejuízos causados que terá como medida o estado anterior da coisa.  

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 

100/20.0T8FCR.C1 

I – O preceituado no n.º 1 do art.º 1380.º do CCiv., ao fazer depender o nascimento do direito de 

preferência da venda do prédio, deve ser interpretado no sentido de que tal venda tem de 

corresponder à totalidade do prédio e não a alienação de parte alíquota de determinado prédio 

rústico. 

II – A escritura de justificação – que não configura um contrato nem um negócio jurídico unilateral 

receptício – não é passível da simulação prevista no n.º 1 do art.º 240.º do CCiv.. 

III – No caso de um prédio se encontrar em situação de compropriedade, quando se consumar a 

venda da totalidade das quotas não nascerá, nesse momento, a favor do proprietário de terrenos 

confinantes o direito de preferência na venda delas. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Outubro de 2022, Processo n.º 

2364/18.0T9CBR.C2 

I – A liberdade de expressão deve dar guarida a um excesso linguístico, é para isso que serve, e de 

todo o modo a ofensa relevante nos termos do art. 180.º, n.º 1, do CP, não pode sê-lo porque o 

visado assim subjectivamente a sinta, mas apenas se objectivamente for apta a como tal haver-se. 

II – Agressividade e firmeza de discurso, tanto mais quando a matéria é de interesse público (e 

porventura até identitária para os contendentes), têm de aceitar-se e serão mesmo desejáveis, 

enquanto marca de água de um genuíno debate, com liberdade de expressão, a qual por seu lado 

tolera até rudeza ou mesmo alguma grosseria; o que já não implica é contemporização com ataques 

pessoais que, resultando na lesão significativa da honra dos visados, afinal desbordem, em qualquer 

compreensão social aceitável, do adequado àquela expressão e debate de ideias, à crítica de 

posições, acções ou objectivos. 

III – As expressões dirigidas, através de uma rede social, pela arguida à assistente, no âmbito de um 

divulgado, pela segunda (médica veterinária), processo de esterilização de animais domésticos: 

“isto é matar”; “são assassinas”; “uma assassina”; “isto são maus tratos”; “isto é matar bebés”; 
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“esta gente é louca e cruel para os animais”; “esterilizar bebés de dias é matá-los”, revelam, à luz 

do que ficou dito, um manifesto excesso hiperbólico, incorporado na querela sobre aqueles 

procedimentos veterinários da assistente e da crítica, bem ou mal fundada tecnicamente, conta ela 

movida, e assim escudada pela liberdade de expressão. 

IV – O mesmo critério apreciativo não pode ser feito em relação à locução “gente de merda”, 

também inscrita no mesmo acto comunicacional, porquanto essa formulação linguística consagra, 

de modo incontornável, um directo e imediato juízo de valor fortemente depreciativo sobre a 

própria pessoa da assistente, sem outro propósito senão rebaixá-la e enxovalhá-la; por isso, é 

idónea ao preenchimento do tipo objectivo do crime de difamação. 

V – Por seu turno, as frases divulgadas por outra arguida, visando também a mesma assistente: 

“esterilizar [sic] uma bebé com poucos dias de vida?, isto lembra o tempo dos nazistas” e “isto é 

macabro e desumano (…)”, pese embora o patente azedume da linguagem e até, sob o ponto de 

vista das representações dominantes, um certo mau gosto no assimilar de uma gata de tenra idade 

a uma “bebé”, estão amplamente cobertas pela liberdade de expressão, não podendo, deste modo, 

considerar-se como ofensivas da honra da assistente, sob pena de com isso ser afirmado um 

constrangimento à crítica (chilling effect), resultando em limitação excessiva da liberdade de 

expressão da arguida, com a inerente violação dos arts. 10.º, n.º 2, da CEDH, e 37.º, n.º 1, da CRP. 

VI – Mesmo tendo em conta o extremado mau gosto e até a natureza provocatória da comparação 

entre esterilizar gatos na clínica veterinária e a singular tragédia humana do extermínio de pessoas 

pelo regime nazi, a frase concreta evidencia inequivocamente não ser mais do que um excesso de 

linguajar. A recorrente não imputa à assistente o extermínio de pessoas ao jeito nazi, nem mesmo 

lhe chama nazi; segundo qualquer leitor o apreende, o sentido claro da frase, em si mesma e 

sobretudo no contexto, é o da recorrente manifestar o entendimento (mal ou bem, mas livremente 

assim entende) que esterilizar gatos de tenra idade, nos modos em que a assistente o faz e 

publicitou fazê-lo, equivale a exterminá-los. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Outubro de 2022, Processo n.º 319/21.7GBCNT-

A.C1 

I – A subida a final do recurso que indefere meios de prova não o torna absolutamente inútil. 

II – A norma do art.º 407.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, quando interpretada neste sentido 

não ofende o disposto nos artigos. 32.º, n.º 1 e 20.º, n.º 5 da Constituição da República. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 18 de Outubro de 2022, Processo n.º 57/18.8T9MGL-

B.C1 

A irrecorribilidade prescrita no n.º 1 do artigo 310.º do Código de Processo Penal, relativa à decisão 

instrutória que pronunciar o arguido pelos factos constantes da acusação do Ministério Público, 

abrange os vícios da decisão em si mesma, como, por exemplo, a omissão de pronúncia ou a sua 

falta de fundamentação, bem como a decisão do juiz de instrução que posteriormente venha a 

pronunciar-se sobre eles, após a respetiva arguição. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo n.º 995/20.8T8FIG-

A.C1 

I - No novo modelo do processo de inventário, a aprovação do passivo tem lugar na fase dos 

articulados e não na conferência de interessados, pelo que nesta conferência, o único objecto 

admissível da deliberação dos interessados é apenas a forma do seu pagamento. 

II - Caso se considere que a prova documental é insuficiente para demonstrar a existência de uma 

dívida da herança, não se justifica, sem mais, a remessa dos interessados para os meios judiciais 

comuns, devendo, antes, actuar-se os os princípios do inquisitório e da cooperação, no segmento 

em que se ligam com a área da prova. 

III - Os bens doados pelo autor da sucessão, ainda que com dispensa da colação, devem ser 

relacionados no inventário, com vista ao cálculo da legítima, pelo valor que tiverem ao tempo da 

abertura da sucessão. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo n.º 

2621/20.6T8LRA.C1 

I – A uma escritura de “justificação” celebrada em fraude à lei deve ser aplicada a sanção da 

ineficácia relativa, traduzida na irrelevância ou desconsideração da mesma para legitimar a 

aquisição duma determinada área predial. 

II – O instituto da usucapião tem potencialidades para, uma vez comprovada judicialmente a 

materialidade que lhe está subjacente, poder prevalecer sobre a proibição imposta pelo art. 1382º 

do C.Civil, em termos de requisitos legais para o emparcelamento predial. 

III – O que não pode suceder quando nem sequer resultou provada a materialidade a tanto 

necessária  

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo n.º 

216/19.6T8LRA.C1 

Excede manifestamente os limites impostos pela boa fé o pedido feito por um comproprietário no 

sentido de o outro demolir obras feitas na coisa comum, quando: 

I – As obras foram levadas a efeito para obter melhor aproveitamento do espaço existente para 

arrumações e para fazer face às efectivas necessidades do seu agregado familiar, designadamente 

ao nível de banhos, lavagem e secagem de roupa, privacidade dos membros da sua família e criação 

de zonas de descanso e estudo para estes; 

II - Não se provou que tais construções tenham diminuído o valor da coisa comum; 

III – As obras são facilmente levantadas/removíveis, sem prejuízo para a coisa comum; 

IV – A demolição constituiria uma reacção desproporcional à conduta do outro comproprietário. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo n.º 190/20.6T9SEI.C1 

I – O bem jurídico tutelado pelo artigo 387.º do CP não reside na vida, integridade física ou bem-

estar dos animais de companhia. Recai sim num imperativo civilizacional, decorrente da percepção 
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de que os direitos humanos se afirmam através da aceitação de deveres para com os demais 

titulares de direitos, ou seja, para com a sociedade em geral. 

II – “Em causa está uma responsabilidade do humano, como indivíduo em relação com um concreto 

animal, e também como Homem, i.e., enquanto membro de uma espécie, cujas capacidades 

cognitivas e de adaptação estratégica o investem numa especial responsabilidade para com os seres 

vivos que podem (e são) afectados pelas suas decisões e acções.” 

III – O tipo legal de crime de maus tratos a animais de companhia não padece de 

inconstitucionalidade material. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Outubro de 2022, Processo n.º 39/19.2JELSB-

A.C1 

I – Como modelo padrão, em conformidade com os preceitos dos arts. 186.º, n.º 2, e 374.º, n.º 3, 

al. c), do CPP, é na sentença que deve ser decidido o destino dos bens ainda apreendidos no âmbito 

de um processo penal. 

II – Todavia, não tendo o processo atingido aquela fase, relevante, para o referido efeito, passa a 

ser a decisão que lhe põe fim – no caso dos autos, o despacho determinativo do seu arquivamento, 

em razão do cumprimento das injunções a que ficou subordinada a suspensão provisória do 

processo. 

III – Transitado esse despacho sem que nele seja declarado o perdimento a favor do Estado de 

objectos apreendidos cuja detenção, por particulares, seja lícita, deve ser dado cumprimento ao 

disposto no art. 186.º, n.º 2, do CPP, não sendo legamente admissível a declaração de perda em 

despacho autónomo posterior.  

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo n.º 8/22.5T8GRD-

A.C1 

I - A sonegação de bens consiste na ocultação dolosa, pelo herdeiro, esteja ou não investido no 

cargo de cabeça-de-casal, da existência de bens integrados na herança; 

II - É relevante qualquer forma de dolo, relevância que se explica pela eminência de um princípio 

sob cujo signo deve decorrer a partilha do património hereditário – o da equidade ou da justiça – 

que impõe que a ela sejam levados todos os bens existentes à data da abertura da sucessão. 

III - O herdeiro que, prevalecendo-se do facto de ser co-titular de contas bancárias do autor da 

herança ou de estar autorizado a movimentá-las, procede ao levantamento ou à transferência dos 

respectivos valores e se apropria deles, escondendo tudo isso do co-herdeiro, e ludibria este com a 

declaração de que mais tarde falariam dos bens da herança, recusando os seus contactos, oculta, 

com dolo – e com dolo directo – a existência daqueles bens.   

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo n.º 

839/22.6T8SRE.C1 
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I – A “oposição à renovação” do contrato de arrendamento não é uma causa autónoma de 

“extinção” do contrato, é apenas uma das causas conducentes à caducidade. 

II – Uma ação declarativa em que a arrendatária visava, no essencial, obter a condenação dos 

senhorios a reconhecer a manutenção e vigência do contrato de arrendamento habitacional 

existente [por não ser válida a “oposição à renovação” que foi operada pelos senhorios], cuja 

decisão/dispositivo seja no sentido da improcedência, não constitui “título executivo” para uma 

execução de despejo. 

III – Na verdade, tal sentença não reconheceu nem declarou a “extinção” do contrato de 

arrendamento, nem decretou qualquer entrega do imóvel arrendado/desocupação do locado. 

IV – Assim, não havia título executivo para o fim pretendido, a saber, a entrega do locado. 

V – Isto porque a suficiência do título traduz a exigência de que a obrigação exequenda dele conste, 

sem necessidade de indagação, sendo a sua existência por ele presumida.  

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo n.º 

85/20.3T8LMG.C1 

I – Na compra e venda defeituosa a efectuação da denúncia constitui uma condição da acção, por 

constituir requisito necessário para que a acção seja julgada procedente. 

II - O ónus da alegação da existência da denúncia e o ónus da alegação da sua realização tempestiva 

– isto é, não excedente, no caso de bens móveis, de dois meses, e no caso de bens imóveis, de um 

ano, a contar do conhecimento do defeito - compete ao autor, comprador decepcionado. 

III – Também lhe compete o ónus da prova da efetivação da denúncia, nos termos do art 342º/1 

CC. 

IV – Já o ónus da prova do decurso do prazo de denúncia, compete ao vendedor demandado, nos 

termos do nº 2 do art 342º e também do nº 2 do art 343º, ambos do CC. 

 V – O acima referido ónus de alegação por parte do autor da tempestividade da denúncia analisa-

se num ónus de substanciação – o comprador tem conveniência de alegar factos de que resulte 

consubstanciada, com logicidade, a tempestividade da denúncia, sob pena de poder ver a acção 

improceder, mediante a alegação e prova pelo réu dessa intempestividade, com a consequente 

caducidade dos direitos que pretende exercer na acção. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo n.º 

3147/19.6T8VIS.C1 

I – Ainda que o legislador haja incluído entre as provas as presunções, a verdade é que estas não 

constituem prova, nem mesmo indirecta ou circunstancial. 

II – A prova por presunções judiciais, que os art.s 349º e 351º do CC permitem, tem como limites o 

respeito pela factualidade provada e a respectiva correspondência a deduções lógicas e 

racionalmente fundamentadas naquela. 
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III – A falta de prova do facto não pode ser colmatada ou suprida por presunção judicial, pois que, 

se um facto concreto é submetido a discussão probatória e o julgador o não dá como provado, seria 

contraditório tê-lo como demonstrado com base em simples presunção. 

IV – Da conjugação dos artº 131º nº 2 e 132º nºs 1 e 6 do CT resulta que as horas de formação se 

vencem no final de cada ano a que dizem respeito; mas só se transformam ou constituem em 

crédito de horas passados dois anos a contar da data do vencimento sem ao que trabalhador sejam 

ministradas ou asseguradas as horas de formação, sendo a partir da data da sua constituição que 

se conta o prazo de três anos a que alude o nº 6 do artº 132º do CT. 

V – O trabalhador tem apenas de provar que é trabalhador subordinado para exigir a retribuição 

correspondente ao período de férias, ou seja, a aquisição do direito a férias retribuídas, decorre da 

qualidade de trabalhador subordinado, competindo ao empregador o ónus da prova de que as 

mesmas foram gozadas. 

VI – Litiga de má-fé aquele que de forma manifesta e inequívoca age conscientemente, de forma 

manifestamente reprovável e maliciosa ou gravemente negligente, com vista a impedir ou a 

entorpecer a acção da justiça e que justifique a reprovação e a censura subjacentes ao juízo de má-

fé.  

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo n.º 

1523/21.3T8CTB-A.C1 

I – O património do devedor constitui a garantia geral de cumprimento das obrigações assumidas 

perante os credores, de harmonia com o disposto no artigo 601.º do Código Civil, sendo que, em 

determinados casos, estes podem exigir daquele algumas garantias acrescidas, prevenindo uma 

eventual insolvabilidade; 

II – De entre essas garantias, aparecem-nos as pessoais, de que é apanágio a fiança, ficando através 

dela o fiador pessoalmente obrigado perante o credor, pela satisfação do crédito afiançado, sendo 

a sua obrigação acessória da obrigação principal – “ A fiança tem o conteúdo da obrigação principal 

e cobre as consequências legais e contratuais da mora ou culpa do devedor”/artigo 634.º; “O fiador 

que cumprir a obrigação fica sub-rogado nos direitos do credor na medida em que estes foram por 

ele satisfeitos/artigo 644.º; 

III – O legislador permite ao fiador uma vigilância constante relativamente ao comportamento do 

devedor e ao comportamento do credor, num caso e noutro para garantia do seu direito à eventual 

sub-rogação, nomeadamente através do estabelecido no art.º 653.º, que estabelece que “os 

fiadores, ainda que solidários, ficam desonerados da obrigação que contraíram na medida em que, 

por facto positivo ou negativo do credor, não puderem ficar sub-rogados nos direitos que a estes 

competem”. 

IV – A não intervenção do fiador no negócio consistente na dação em cumprimento do imóvel 

hipotecado, poderá fundamentar defesa excepcional do mesmo, à luz das regras da boa-fé, por ter 

sido accionado pelo credor para pagamento do remanescente em dívida, por exemplo, no caso de 

se sentir prejudicado por entender que o valor atribuído ao imóvel é substancialmente inferior ao 
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seu real valor de mercado, e que por isso não pode ver o crédito afiançado ser totalmente satisfeito 

através daquele negócio; 

V – Mas, se os fiadores se constituíram principais pagadores da dívida contraída pelo devedor 

principal, renunciando expressamente ao benefício de excussão prévia, significa que é vontade dos 

mesmos permitir que o credor possa exigir a dívida do devedor principal ou do fiador, sem que este 

invoque que só pagará quando aquele já não tiver património suficiente para responder pela dívida; 

VI – Por isso, se o fiador não goza do benefício da excussão, por dela ter renunciado validamente, 

assumindo a obrigação de principal pagador, já não poderá valer-se da norma do artigo 653.º - que 

pressupõe um facto voluntário (mas não necessariamente culposo) do credor afiançado que 

determine a perda da faculdade de sub-rogação nos direitos que a estes assistiam; 

VII – Renunciado o benefício de excussão, assumida a obrigação de principais pagadores, os fiadores 

não tinham que ser chamados a participar do acordo que se reporta à dação em cumprimento do 

imóvel, não podendo aliás obstar à sua realização  - na medida em que traduz um acordo de vontade 

de ambas as partes - credor e devedor - e por outro lado, atento o âmbito da fiança prestada e 

considerando que renunciaram ao benefício de excussão prévia, nunca poderiam estar 

“aconchegados” na existência da hipoteca sobre o imóvel, por dela não se poder fazer valer, tendo 

afastado o principio da subsidiariedade da fiança - ao fiador não lhe é permitido intervir na definição 

da obrigação principal que garante, reportando-se esta ao relacionamento entre o credor e o 

devedor/ com a extinção parcial da obrigação originada pela escritura de dação, não ocorreu 

qualquer extinção da fiança, mas antes a redução da mesma ao montante remanescente ainda em 

dívida após a entrega do imóvel sub judice em dação. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 9 de Novembro de 2022, Processo n.º 

88/20.8T8FCR.C1 

I – Incorre em abuso do direito, na modalidade do venire contra factum proprium, a autora que 

pede o reconhecimento do seu direito de propriedade e a restituição do imóvel doze anos depois 

de o ter negociado verbalmente com os réus, tendo recebido a totalidade do preço respetivo, 

encontrando-se a contraparte, por isso, na posse do imóvel, onde fixou a sua residência, tendo 

vindo tal demandante a entregar aos réus o documento de cobrança do IMI, para serem eles a 

pagar o imposto, bem como a informá--los, mais tarde, de que não havia IMI a pagar, por ter ficado 

isenta do respetivo pagamento, e ainda, quando instada a outorgar a escritura pública de compra 

e venda, de que iria à conservatória do registo civil indagar se o marido já havia falecido, caso em 

que seria o seu filho a assinar a escritura de compra e venda. 

II – Num tal caso, criada nos réus a confiança de que lhes não seria pedida a restituição do imóvel, 

apesar de não ter sido celebrada escritura de venda, aqueles pedidos excedem manifestamente os 

limites impostos pela boa-fé, sendo ilegítimos, pelo que também não assiste à autora, ocorrido 

consentimento, o direito de exigir aos réus qualquer quantia a título de frutos produzidos pelo 

prédio.  
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22 de Novembro de 2022, Processo n.º 

4/20.7T8SAT.C1 

I - O tribunal de recurso apenas reaprecia questões decididas e atempadamente colocadas. 

II - A incompatibilidade substancial de pedidos, geradora da ineptidão da pi – artº 186º nº1 al. c) do 

CPC – apenas emerge quando os efeitos jurídicos que com os pedidos se pretendem obter estão, 

entre si, numa relação de oposição ou contrariedade, de tal modo que o reconhecimento de um é 

a negação dos demais. 

 

III - Assim, este vício inexiste no caso de os autores formularem o pedido de uso de espaço/caminho 

porque se arrogam comproprietários do mesmo e, ademais, e apenas subsidiariamente, para o caso 

daquele improceder, impetrarem o uso com invocação de constituição de servidão de passagem. 

IV - Apenas pode conhecer-se do mérito da causa: i)- quando toda a matéria de facto relevante  

para a decisão segundo as várias soluções plausíveis se encontre provada; ii)- Quando seja 

indiferente para qualquer dessas soluções a prova dos factos que permaneçam controvertidos; iii) 

- Quando todos os factos controvertidos relevantes para aquele efeito apenas possam ser provados 

por documentos. 

V - A prova, por acordo ou confissão, de factos alegados, afere-se apenas em função da posição de 

aceitação do facto assumida pela parte contraria, e não pelo reporte que ela opere relativamente 

a um meio probatório para convencer da sua razão.  

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22 de Novembro de 2022, Processo n.º 

359/21.6T8TND-A.C1 

O comparte, ainda que não possa votar nas matérias em que haja conflito de interesses entre o 

baldio e ele, tem, no entanto, o direito de participar e intervir na assembleia de compartes onde se 

discuta tais matérias. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22 de Novembro de 2022, Processo n.º 

1482/22.5T8CLD.C1 

I – O direito à atribuição da casa de morada de família não é um direito de crédito suscetível de 

tutela através do procedimento cautelar de arresto. 

II – Não há entre o procedimento cautelar de arresto e o processo especial de atribuição de casa de 

morada de família, previsto no art. 990.º do CPCiv., uma relação de dependência e de 

instrumentalidade. 

III – A parte que invoca a inconstitucionalidade de um preceito legal aplicado pelo tribunal tem o 

ónus de fundamentar a sua alegação, mostrando as razões pelas quais ocorre violação da 

Constituição, o que implica indicar o sentido com que tal preceito foi interpretado pelo tribunal e o 

sentido das normas constitucionais alegadamente violadas, sob pena de não conhecimento da 

questão. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22 de Novembro de 2022, Processo n.º 

960/21.8T8GRD.C1 

I – Tendo o autor estado privado da liberdade durante 276 dias, em que esteve sujeito à medida de 

coação de obrigação de permanência na habitação com recurso a vigilância eletrónica, vindo a ser 

absolvido no respetivo processo crime, e demonstrado ali que não cometeu os ilícitos que lhe eram 

imputados – a sua absolvição não decorreu do princípio do in dubio pro reo –, assiste-lhe o direito 

a indemnização, a suportar pelo Estado Português. 

II – Num tal caso, mostra-se equitativo fixar a indemnização por danos não patrimoniais no 

montante de € 27.500,00, sabido que o lesado sofreu constrangimentos quanto ao cuidar do seu 

rebanho, sentiu tristeza e angústia, passou noites sem dormir, teve alergia causada pelo dispositivo 

de vigilância, que determinou um episódio de urgência hospitalar, suportou os comentários e 

reflexos de tal situação na comunidade local, embora com permanência na sua residência, junto da 

família, onde exerceu a atividade de exploração de um café, nos moldes em que o fazia antes.  

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 23 de Novembro de 2022, Processo n.º 

15/22.8PFLRA.C1 

I – O controlo metrológico dos alcoolímetros compete ao Instituto Português da Qualidade, I. P. - 

IPQ e compreende as seguintes operações: (i) aprovação de modelo; (ii) primeira verificação; (iii) 

verificação periódica; (iv) verificação extraordinária. 

II – A aprovação do modelo é válida por 10 anos, salvo disposição em contrário. 

III – O modelo cuja aprovação não foi renovada continua a ter aptidão para realizar medições 

técnicas de qualidade, desde que satisfaça as devidas operações de verificação. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

1279/22.2T8LRA.C1 

I – A circunstância de a anterior deliberação ter sido declarada anulada por decisão com trânsito 

em julgado, não obsta, por si, à emissão de nova deliberação renovando ou reproduzindo o 

conteúdo da anterior mas, agora, sem os vícios de que a mesma se viu afetada e que levaram à 

declaração de anulação. 

II – As deliberações anuláveis, são passíveis de renovação sem qualquer restrição quanto às 

eventuais causas da anulabilidade, exigindo-se, tão só, que a deliberação renovatória “não enferme 

do vício precedente”. 

III – Em princípio, só um ato válido tem potencialidade para interromper a caducidade. 

IV – A deliberação anulável produz os efeitos para que tende até ser decretada anulada ou venha a 

ser revogada, nomeadamente o de interromper a caducidade. 

V – Decretada a anulação da deliberação social de amortização das ações com base no arresto 

tomada na assembleia geral de 15-05-2019, extinguiram-se retroativamente todos os efeitos pela 

mesma até aí produzidos, inclusivamente, o de impedir a caducidade do direito que aí se pretendeu 

exercitar. 
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VI – À data das deliberações renovatórias de 22 de janeiro de 2021 e de 16 de março de 2022, 

decorrido mais de um ano desde a ocorrência do ato que fundamenta a amortização – 2 de julho 

de 2019 – o direito de amortização com tal fundamento encontrava-se extinto por caducidade. 

VII – No caso de amortização compulsiva de ações a que se reporta o artigo 347º do CSC, o efeito 

próprio e direto da deliberação de amortização das ações é a extinção das ações, do qual deriva a 

constituição de um direito de crédito destinado a compensar o acionista pela sua perda, sendo esta 

contrapartida um elemento externo à deliberação de amortização. 

VIII – A circunstância de não ter sido facultado ao acionista o relatório do ROC previsto no art. 105º 

do CSC, em data prévia à assembleia onde se delibera a amortização das respetivas ações, não 

acarreta a anulabilidade desta. 

IX – O dano que, para o titular da quota ou ação amortizada, deriva do retardamento da sentença 

de anulação da deliberação que a aprovou, é o dano resultante da negação ao respetivo titular, do 

exercício dos direitos sociais até ao momento da sentença, dano este que é de ter-se por 

considerável. 

X – Não se pode sustentar a existência de abuso de direito na invocação da caducidade do direito 

de amortizar as ações, uma vez que se pode afirmar a existência de negligência da sociedade na 

tomada dos procedimentos necessários à emissão de nova deliberação, a partir da data em que o 

direito à amortização se constituiu. 

XI – Não se podendo afirmar um princípio geral de proibição de comportamento contraditório, só 

será de considerar ilegítimo se for suscetível de fundar uma situação objetiva de confiança. 

XII – A ponderação de interesses entre o prejuízo derivado para o requerente – com a execução da 

deliberação de amortização da totalidade das suas ações na sociedade requerida, com fundamento 

no facto de as mesmas terem sido objeto de arresto –, e o prejuízo que da suspensão de tal 

deliberação possa acarretar à sociedade, terá de se mover dentro do ato fundamentador do direito 

que se exerceu com a deliberação impugnada, ou seja, relevariam eventuais danos derivados da 

circunstância de 50% das ações da sociedade terem sido objeto de arresto. 

XIII – A concessão de prazo pelo tribunal, para a tomada de uma nova deliberação sem os vícios 

imputados à anterior, pressupõe a sanabilidade do vício que afeta a deliberação, ou seja, a sua 

“renovabilidade”. 

XIV – Sob pena de se eliminar um grau de recurso, a inversão do contencioso não pode ser 

decretada em sede de recurso. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

3574/17.3T8LRA-D.C1 

I – No âmbito dos procedimentos especiais de cobrança de créditos hospitalares do Serviço 

Nacional de Saúde, no quadro do art.º 2.º do DLei n.º 218/99, de 15/7, o pagamento dos cuidados 

de saúde prestados pelas instituições integrados no Serviço Nacional de Saúde deve efectuar-se no 

prazo de 30 dias a contar da interpelação. 
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II – No caso em que uma seguradora foi interpelada para pagamento de tais cuidados, prestados a 

sinistrado laboral, e não pagou porque quis discutir em tribunal a caracterização do acidente de 

trabalho, sendo condenada como responsável, a mora deve assim ser contada tendo em conta a 

interpelação e não a citação para a acção de cobrança hospitalar. 

III – A disposição normativa especial do DLei n.º 218/99 define uma mora objectiva a partir da 

interpelação, mora que não depende da demonstração da culpa do devedor, bastando que se 

verifique o atraso no pagamento, nem depende da liquidez da dívida. 

IV – Ainda que assim não fosse e ocorrendo a iliquidez da obrigação quando é incerto o seu 

quantitativo, no caso em que a interpelação hospitalar foi para pagamento de quantia líquida, a 

mora sempre existiria à luz do n.º 1 do art. 805.º do Código Civil, uma vez que a incerteza não existia 

e a seguradora estava em condições de saber qual o quantitativo da obrigação, sendo a iliquidez 

meramente aparente, não dependendo a mora do apuramento da existência da obrigação de 

reparar o acidente de trabalho. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

902/21.0T8PBL.C1 

I - A Lei Tributária concede o direito a solicitar o reembolso do IVA facturado e pago nos termos 

previstos nos seus artigos 1.º e 7.º do CIVA, mas apenas aos adquirentes dos bens e serviços e não 

aos terceiros que nada adquiriram e que dele não podem beneficiar por interposta sociedade, sob 

pena de cometerem um crime de burla tributária previsto no art.º 87.º do Regime Geral das 

Infracções Tributárias. 

II - Os negócios contrários à lei são absolutamente nulos, conforme decorre do disposto no art.º 

280.º n.º 2 do Código Civil, não podendo a parte que celebrou negócio com objecto contrário à lei 

vir solicitar o seu cumprimento do outro contraente.  

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Dezembro de 2022, Processo n.º 151/22.0YRCBR 

I – A lei qualifica como sub-rogação do credor ao devedor a situação prevista no art.º 2067.º CC, 

referente ao caso em que o devedor, em prejuízo dos seus credores, procede ao repúdio de uma 

herança que lhe tenha sido atribuída, permitindo aos credores do repudiante a possibilidade de 

aceitarem a herança em nome deste, nos termos previstos nos artigos 606.º e ss. 

II - Não se está perante uma substituição pelo credor de um acto cuja prática o devedor omitiu, mas 

antes na destruição dos efeitos de um acto (o repúdio) que o devedor praticou, pelo que este 

procedimento sub-rogatório apresenta traços de sub-rogação e de impugnação pauliana. 

III - Remetendo o n.º 1 do art.º 2067.º para os artigos 606.º e seguintes do CC, isso significa que o 

credor do repudiante, para aceitar a herança no nome dele, tem que intentar uma acção sub-

rogatória, em que forçosamente há-de figurar na posição passiva o devedor renunciante, sendo a 

citação deste que permite a eficácia em relação ao devedor da acção sub-rogatória. 
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IV - O caso julgado obtido em acção sub-rogatória é um dos casos de substituição processual, 

traduzindo-se numa das hipóteses de extensão de caso julgado a terceiros prevista especificamente 

na lei. 

V - O que significa que, a aqui apelada, em face da sentença obtida na acção sub-rogatória que 

intentou contra a herdeira repudiante e as filhas da mesma, não tinha que intervir no inventário 

relativo à partilha da sua mãe, se o não desejasse, pois que mesmo não o fazendo o que aí viesse a 

ser decidido relativamente ao quinhão da renunciante constituiria para ela e para as sobrinhas, 

caso julgado, sendo a estas que cabe a, na situação em apreço, a substituição processual da 

apelante nos autos de inventário. 

VI - Querendo fazê-lo, haveria que lançar mão do incidente de habilitação, como fez, devendo 

entender-se que a sub-rogação do credor ao devedor renunciante obtida em acção sub-rogatória 

nos termos do art.º 2067.º CC se equivale a uma cessão da quota hereditária. 

VII - A contestação no incidente de habilitação está limitada à validade formal ou material do acto 

de cessão ou de transmissão ou à circunstância de ele apenas visar dificultação da posição do 

contestante na causa principal.  

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

822/18.6T8GRD.C1 

I - Uma prova de perícia automóvel todo-o-terreno para vencimento de obstáculos é uma actividade 

perigosa, atentos os meios mecânicos e motorizados empregues, o seu peso, a dificuldade das 

manobras, envolvendo a possibilidade de embates, capotamentos, quer com os intervenientes 

quer com o público assistente 

II - A actividade de uma máquina retroescavadora quando em serviço, consistente em socorrer uma 

viatura automóvel em encalhada num declive de terreno, tem igualmente a natureza de actividade 

perigosa por envolver mecanismos de amarração, tracção, transporte. 

III - Para afastarem a presunção de culpa, não basta aos promotores do evento provarem da culpa 

do lesado – um espectador que invadiu a zona de prova e foi apanhado nas duas pernas pelo cabo 

do reboque quando uma retroescavadora ajudava na remoção de um veículo TT imobilizado num 

obstáculo; é necessária a demonstração de que aqueles preveniram a entrada do lesado na pista, 

empregando os meios para que ele aí não tivesse acesso 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

856/22.6T8GRD.C1 

I – O alojamento de cães em prédios urbanos não pode ameaçar o direito ao sossego, à 

tranquilidade, à saúde e ao sono dos vizinhos. 

II – Provando-se que o cheiro da urina e das fezes dos animais é sentido no prédio vizinho e que aí 

são ouvidos os ruídos e latidos dos cães e que, em consequência, o proprietário do prédio vizinho 

passa várias noites acordado ou entre sonos intermitentes e pouco reparadores e sente-se triste, 

desanimado, deprimido e com falta de descanso, há fundamento para ordenar a retirada dos 
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animais da casa onde vivem, no âmbito da tutela do direito ao sossego e à tranquilidade do 

proprietário do prédio vizinho. 

III – Provando-se que a concretização da medida pode prejudicar a saúde da esposa do requerido, 

pessoa doente que carece da companhia dos cães para melhorar a autoconfiança e a estabilidade 

emocional, é de conceder um prazo razoável – nas circunstâncias, de três (3) meses -, 

improrrogável, a contar do trânsito em julgado da decisão, para a concretização da medida 

decidida. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

1184/21.0T8FIG.C1 

I - Celebrado um contrato de empreitada, a empreiteira é a única interlocutora jurídica a relacionar-

se com os donos da obra. O subempreiteiro é alheio àquele acordo. No caso, é no âmbito dele que 

a empreiteira dá instruções sobre os pagamentos. 

II - A devolução decidida, inerente à resolução do contrato, tem de ser feita pelo empreiteiro. 

III - O pedido (“só pela primeira se foi a mesma quem recebeu os dois valores”) abarca essa 

obrigação, pois que, juridicamente, foi a empreiteira quem recebeu, dominou o recebimento e 

orientou o destino dos valores.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 335/18.6T9SSB.E1 

I - A alteração não substancial dos factos, na qual se inclui a alteração da qualificação jurídica, nos 

termos estabelecidos pelo artigo 358º, nºs 1 e 3 do CPP, terá de ser jurídico penalmente relevante, 

o que pode ocorrer se tiver reflexos ao nível da tipicidade, se for distinto o juízo de valoração social 

ou se puder influir na determinação da pena aplicar 

II - Encontrando-se os arguidos acusados pela prática de um crime de lenocínio na forma 

continuada, nos termos previstos no artigo 30º, nº 2 do CP, a sua condenação, pelos mesmos factos, 

mas qualificados como um único crime de lenocínio de “trato sucessivo”, consubstanciou uma 

alteração da qualificação jurídica processualmente relevante e determinante do cumprimento do 

regime previsto no artigo 358º, nºs 1 e 3 do CPP. Tendo sido incumprida tal norma, a sentença 

recorrida enferma do vício de nulidade, nos termos do artigo 379.º, n.º 1, al. b), do CPP. 

III - Não é inconstitucional o crime de lenocínio, p. e p. pelo artigo 169.º, n.º 1, do Código Penal, nos 

termos consignados no acórdão do Plenário do Tribunal Constitucional nº 72/2021, de 27 de 

janeiro, que decidiu não julgar inconstitucional a norma incriminatória, reiterando o entendimento 

segundo o qual “[d]ecidir se o risco implicado para a autonomia do agente que se prostitui deve ser 

considerado como um perigo a prevenir pela via da incriminação da exploração profissional ou com 

fins lucrativos da pessoa que se prostitui, é […] uma opção que cabe dentro do poder de definição 

da política criminal que pertence ao legislador”.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 153/21.4GBRMZ.E1 
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I - As circunstâncias previstas no § 2.º deste artigo 132.° não operam automaticamente. Trata-se de 

exemplos-padrão tradutores de modos de agir, que os distanciam valorativamente do padrão 

previsto no artigo 131.º, reveladores de uma especial perversidade ou censurabilidade do agente, 

sustentadoras da agravação da conduta. 

II – Utilizando o arguido a sua viatura, pesando mais de tonelada e meia, como arma de agressão, 

esta deverá considerar-se meio particularmente perigoso, dada a potencialidade de causar lesões 

muito graves e extensas quando utilizada como arma com o propósito de agredir o corpo de 

outrem. 

III - A punição da tentativa é a resposta do sistema jurídico-penal para abarcar no âmbito de 

proteção dos bens jurídicos os atos jurídicos penalmente relevantes mas inconsumados. 

IV - Fundamental na delimitação das categorias de atos de execução é o papel desempenhado pelo 

elemento subjetivo da tentativa - o plano concreto do agente. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 47/20.0YREVR 

1. Depois de recusado o cumprimento de MDE emitido para cumprimento de pena de prisão por 

trânsito em julgado da decisão proferida por esta Relação que recusou a entrega solicitada com 

base em causa de recusa facultativa a que alude a al. g do n.º 1 do artigo 12.º da Lei 65/2003 de 23 

de agosto, e iniciado o procedimento para a execução em Portugal daquela pena com o 

requerimento do Ministério Público para que se declare a sentença exequível em Portugal, não tem 

qualquer relevância apontar-se seja o que for ao indicado MDE – seja invocando a respetiva 

nulidade ou caducidade, seja por motivo de não aplicação do MDE em relação à recorrente nos 

termos do artigo 12.º-c) da Lei 65/2003 de 23.08 - porquanto o mesmo perdeu completa 

autonomia, encontrando-nos em fase executiva da pena, não com base no MDE, mas com base na 

certidão da sentença condenatória proferida pela autoridade judiciária estrangeira. 

2. A revisão e confirmação de sentenças condenatórias não pode operar alterações no decidido 

pelo tribunal estrangeiro competente, a menos que ocorra qualquer das hipóteses previstas no n.º 

3 do art.º 237.º do CPP ou estejamos perante uma situação em que os instrumentos bilaterais de 

cooperação o permitam ou imponham [como sucede com sentenças penais oriundas de 

Moçambique porquanto o Acordo de Cooperação Jurídica e Judiciária entre a República Portuguesa 

e a República Popular de Moçambique, de 12-04-1990, ratificado pelo DPR n.º 8/91, de 14-02-1991, 

e aprovado para ratificação pela RAR n.º 7/91 (DR I Série-A, de 14-02-1991), que lhe dedica o 

Capítulo II (Execução das sentenças criminais) que o rege admite essa substituição nos termos do 

seu art.º 106.º embora com limites]. 

3. O art.º 101.º da Lei n.º 144/99, ao estatuir, no n.º 1, que «a execução de uma sentença 

estrangeira faz-se em conformidade com a legislação portuguesa» e, no n.º 2, «que as sentenças 

estrangeiras executadas em Portugal produzem os efeitos que a lei portuguesa confere às 

sentenças proferidas pelos tribunais portugueses», não tem o alcance possível de alterar a pena 

aplicada no sentido da aplicação da lei penal portuguesa à sentença revidenda, convertendo as 
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respetivas penas em outras tidas como mais favoráveis ao condenado, mas unicamente o de 

significar que a execução da pena se faz de acordo com a lei portuguesa. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Outubro de 2022, Processo n.º 80/19.5PAABT.E1 

I. A decisão de conversão da multa em prisão subsidiária tem de ser notificada ao defensor e ao 

arguido. 

II. A notificação ao defensor será realizada através da plataforma informática e ao arguido através 

de carta simples com registo de depósito para o domicílio constante do TIR. 

III. A alteração da morada constante do TIR apenas pode ser realizada pelo arguido pessoalmente, 

na secretaria do Tribunal, ou por via postal registada ou por terceiro, se munido de uma procuração 

na qual seja referido expressamente o poder de comunicar a mudança de residência indicada pelo 

arguido quando prestou TIR (artigo 196.º, n.º 3, alínea c) do CPP). 

IV. Tendo a defensora comunicado a alteração da residência do arguido, mas não o próprio arguido 

através do formalismo exigido pelo artigo 196.º, n.º 3, alínea c) do CPP, a sua notificação não pode 

legalmente ser realizada por carta simples no novo endereço fornecido pela patrona, pois esta não 

tem poderes de representação para alterar aquele elemento constante do TIR.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 2637/21.5T8PTM.E1 

O empregador pode fixar unilateralmente o horário de trabalho, exceto se tiver sido acordado no 

contrato de trabalho o respetivo horário, como é o caso em relação à época alta. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 1849/21.6T8PTM.E1 

1. Na resolução do contrato por iniciativa do trabalhador, o requisito relativo à inexigibilidade da 

manutenção do vínculo não pode ser apreciado em moldes idênticos ao do despedimento 

disciplinar, pois o trabalhador não dispõe de meios alternativos de reacção que lhe permitam 

conservar a relação laboral, ao contrário do empregador que dispõe de um leque de sanções 

disciplinares conservatórias. 

2. O dever do empregador de respeitar e tratar o trabalhador com urbanidade, é paralelo ao dever 

de respeito que incumbe ao trabalhador, tendo idêntico conteúdo. 

3. Procede com justa causa à resolução do contrato de trabalho a trabalhadora que é confrontada 

com a seguinte situação: 

· por ter recusado a proposta da empregadora de cessação do contrato de trabalho sem pagamento 

de qualquer indemnização, é confrontada com uma ordem de limpeza das casas de banho, quando 

as suas funções de copeira num restaurante eram as de servir bebidas e preparar doces, saladas e 

entradas servidos aos clientes, em condições de higiene não compatíveis com a limpeza de casas 

de banho; 

· face à recusa de limpeza das casas de banho, uma das gerentes da empregadora insulta-a com as 

expressões: “és uma ucraniana de merda”, “vai-te embora”, “desaparece daqui”; 
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· e de seguida, é confrontada com uma alteração unilateral do horário de trabalho, sem qualquer 

consulta prévia e quando o horário estava individualmente acordado no contrato de trabalho. 

4. Manter o contrato de trabalho neste contexto, representaria para a trabalhadora não só o 

rebaixamento das garantias legais e convencionais do seu contrato, mas acima de tudo implicaria 

a aceitação de graves injúrias, com laivos de xenofobia. 

5. E tal continha o risco da situação se agravar ainda mais, por a aceitação da trabalhadora constituir 

uma espécie de sinal à empregadora que tudo lhe era permitido. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 

19705/20.3T8PRT.E1 

I. São pressupostos do direito de retenção: (i) licitude da detenção da coisa; (ii) reciprocidade de 

créditos; (iii) conexão substancial entre a coisa retida e o crédito do autor da retenção. 

II. A alegação e prova dos pressupostos do direito de retenção constituem ónus a cargo do retentor, 

por serem constitutivos do direito invocado (artigo 342.º, n.º 1, do Código Civil). 

III. Não se verificam os pressupostos do direito de retenção quanto o detentor de uma viatura 

automóvel que lhe foi disponibilizada ao abrigo de um contrato de trabalho, demanda a 

proprietária do veículo, terceira na relação jurídica laboral, invocando a existência de créditos 

laborais não totalmente satisfeitos em sede de insolvência da entidade empregadora. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 1013/20.1T8PTM.E1 

1 – O depositário judicial é “um auxiliar da justiça, ao qual incumbe, para determinados fins 

processuais, a guarda e administração de certos bens, à ordem e sob a superintendência do 

tribunal”. 

2 – Por consequência, o depositário judicial é sujeito de uma relação jurídica de direito público, e 

não exerce funções por força de qualquer contrato de depósito celebrado nos termos civilistas. 

3 – Deste modo, a remuneração do depositário nomeado em processo penal terá que ser 

encontrada ao abrigo do art. 16º, n.º 1, al. h), do Regulamento das Custas Processuais, tendo como 

critério os custos do depósito.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 1995/22.9T8STB.E1 

I - O disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do D-L 133/2009, de 2 de Junho, corresponde a 

uma única condição que é a de a perda do beneficio de prazo ou a resolução do contrato que se 

verifica, independentemente da outra condição referida na alínea b) do citado n.º 1, quando exista 

o não pagamento de duas prestações sucessivas, e que o montante dessas duas prestações 

sucessivas seja superior a 10% do montante total do crédito a que o contrato em causa respeite. 

II – Por isso, a existência no contrato de ALD da cláusula 14.ª, n.º 1, de teor idêntico ao artigo 20.º 

do D-L 133/2009, não impede a resolução do contrato nos termos gerais de direito e, 

nomeadamente, ao abrigo do n.º 2 da mesma cláusula, verificando-se o não pagamento de três ou 
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mais prestações sucessivas, independentemente do montante total que elas representem em 

relação ao crédito concedido, e efetuada a comunicação aí prevista.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo n.º 47/22.6GBASL E1 

Do binómio tempo de espera “após ligação” (12 minutos) e temperatura (20 BC) entendemos que 

estamos perante indicações sobre a “normalidade” temporal do aquecimento do aparelho do 

modelo n.º 211.06.07.3.06 aprovado pelo Despacho 11 037/2007 e não perante prescrições 

absolutas que invalidem os resultados obtidos, caso tais condições “normais” não estejam reunidas. 

Assim, o indicado tempo de espera e a temperatura são meras indicações de condições ideais para 

o aquecimento do aparelho, não existindo qualquer cominatório (nomeada e expressamente com 

a nulidade do resultado, em caso de inobservância) no teor daquela decisão administrativa. Do 

exposto flui, em nosso entendimento e em face da inexistência daquele cominatório, que se trata 

de condições que não obstaculizam o regular funcionamento do aparelho e, consequentemente, a 

validade do resultado obtido. 

Em síntese, entendemos que aquela parte do teor do referido despacho não chega sequer a 

enunciar uma regra processual probatória. 

Inexiste, consequentemente, qualquer nulidade da prova da TAS.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo n.º 101/20.9PFSTB.E1 

O exame de pesquisa de álcool no sangue deve ser efetuado pelos condutores a quem as 

autoridades policiais o solicitem e quando estas o solicitem, e não quando os condutores entendam 

submeter-se a tal exame. 

Não obstante inicialmente ter recusado a realização do teste quantitativo, o arguido solicitou-o 

posteriormente, tendo-lhe sido recusada tal possibilidade. 

É certo o que o recorrente afirma, mas, consumada a recusa em submeter-se ao teste quantitativo 

para determinação da TAS no sangue, que levou à sua detenção, e elaborado o respetivo auto, a 

sua manifestação de vontade é extemporânea e, por isso, não podia deixar de ser recusada. 

Com efeito, não faz parte do tipo de crime a possibilidade ou não de o agente do crime poder ainda 

realizar o teste, possibilidade essa, aliás, que não desapareceria com a elaboração do expediente 

administrativo, com a notificação ao arguido para comparecer em tribunal e mesmo após a sua 

libertação. Mesmo após tais eventos ainda poderia o arguido efectuar a teste, não fazendo, 

consequentemente, qualquer sentido que a consumação do crime de desobediência ficasse na 

disposição deste último realizar o aludido teste. 

O crime de desobediência, p. e p. pelo artigo 348º, n.º 1, al. a) do Código Penal, consuma-se no 

momento que o arguido se recusa a realizar o exame de pesquisa de álcool. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo n.º 5/20.5GBSTB.E1 

O artº 387º do Cód. Penal (crime de maus tratos a animais) é materialmente inconstitucional, quer 

por violação dos artºs 27º e 18º, nº 2, quer também por violação do artº 29º, nº 1, da C.R.P.. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Outubro de 2022, Processo n.º 660/17.3T9OLH.E1 

Integra a nulidade prevista na alínea b), do n.º 1, do artigo 379.º, do Código de Processo Penal a 

aplicação, na sentença condenatória, das penas acessórias dos n.°s 4 e 5 do art.º 152º do Cód. Penal, 

quando não constava da acusação a indicação/invocação daquelas disposições legais, sem que, 

previamente à prolação da sentença e em audiência, seja comunicada ao arguido, nos termos dos 

n.ºs 1 e 3 do artigo 358.º do CPP, a alteração da qualificação jurídica dos factos. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo n.º 2622/19.7T8PTM.E1 

1. O art. 8.º n.º 1 da LAT, consagra a teoria do risco económico ou de autoridade, ao considerar 

acidente de trabalho todo o evento lesivo ocorrido no local e no tempo de trabalho, não exigindo, 

assim, uma relação de causa e efeito entre o acidente e o trabalho. 

2. Estando demonstrado que o sinistrado exercia as funções de empregado polivalente do 

condomínio, desempenhando funções de porteiro, vigilante e serviço de limpeza, fazendo ainda 

alguns serviços de manutenção geral do edifício e do espaço envolvente, é acidente de trabalho o 

ocorrido quando auxiliava trabalhos de colocação de cartaz publicitário no telhado de uma das 

fracções do edifício. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo n.º 490/21.8T8STB-

A.E1 

I. O prazo de interposição do recurso quando a decisão de facto é impugnada é o que resulta da 

conjugação do artigo 638.º, n.ºs 1 e 7, do CPC, sendo a prorrogação dos 10 dias de aplicação 

automática não carecendo sequer de ser requerida, nem tão pouco ser previamente anunciada a 

intenção de impugnação da decisão de facto. 

II. O artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 227/2012, de 25-10, que rege a integração dos fiadores em PERSI, 

não se aplica extensivamente aos garantes hipotecários de natureza societária que não tiveram 

qualquer intervenção nos contratos de mútuos celebrados pelo cliente bancário consumidor com 

uma determinada entidade bancária. 

III. A perda do benefício do prazo, prevista no artigo 781.º do Código Civil, não é extensível a terceiro 

que a favor do crédito tenha constituído garantia hipotecária, atento o disposto no artigo 782.º do 

mesmo Código. 

IV. O funcionamento desta garantia ocorre depois de atingido o momento em que a obrigação 

normalmente se venceria, prosseguindo a execução quanto ao terceiro apenas para cobrança das 

prestações vencidas pelo decurso do prazo à data da instauração da execução e não realizadas pelo 

devedor/mutuário. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo n.º 797/22.7T8ENT.E1 

1 – Na livrança sobressaem os critérios da incorporação da obrigação no título, literalidade, em que 

o título se define pelos exactos termos que dele constem, autonomia do direito do portador 
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legítimo do título e abstracção, em que a existência e a validade da obrigação prescinde da causa 

que lhe deu origem, basta à execução, fundada em título cambiário, a apresentação desse título e 

a não demonstração pelo demandado de ter sido incumprido o pacto de preenchimento. 

2 – Se a livrança contiver os requisitos essenciais referidos nos artigos 75.º e 76.º da Lei Uniforme 

Relativa às Letras e Livranças, constitui título cambiário autónomo e abstracto, integrado no elenco 

dos títulos executivos por via do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 703.º do Código de Processo 

Civil, incorporando no título o direito nele representado, com plena autonomia da relação 

fundamental subjacente. 

3 – E, nesta perspectiva, pode-se afirmar que o credor que exige o respectivo pagamento não carece 

de invocar no requerimento executivo a sua causa (a relação subjacente ou fundamental), podendo 

limitar-se a apresentar o título que incorpora a obrigação, correspondendo esta obrigação 

cambiária à causa de pedir da acção executiva onde se exige o seu cumprimento. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo n.º 2318/19.0T8PTM.E1 

A apreciação pelo tribunal superior do critério da prevalência do interesse preponderante 

pressupõe a indicação da concreta factualidade que se pretende apurar com recurso aos 

documentos bancários abrangidos pelo segredo profissional, bem como a relevância de tal consulta 

pela autoridade tributária, designadamente decorrente da eventual inexistência de outros meios 

que permitam alcançar tal desiderato. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo n.º 2278/20.4T8LLE-

B.E1 

I - Aos herdeiros, individualmente considerados, não pertencem direitos específicos 

(designadamente uma quota) sobre cada um dos bens que integram o património hereditário. 

II - Até à partilha, os herdeiros são titulares, tão somente, do direito a uma fração ideal do conjunto, 

não podendo exigir que essa fração seja integrada por determinados bens ou por uma quota em 

cada um dos elementos a partilhar. 

III – Não está ferido de ilegalidade o ato de penhora do direito e ação à herança indivisa aberta por 

óbito de familiar, que a executada detém, se nesse ato de fizer referência de que a quota ideal do 

autor da sucessão é de 4/6 e na qual se inclui, previsível e nomeadamente, os bens imóveis 

indicados. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo n.º 75/19.9GGABT.E1 

I - A omissão de consideração e análise de documentos integrados nos autos, acompanhada da 

consignação na sentença de que tais documentos não existem no processo, redunda no erro 

notório na apreciação da prova previsto no artigo 410º, nº 2, alínea c) do CPP. 

II - A apreciação da prova produzida no processo compete ao juiz que conduziu a audiência, com 

respeito pelo princípio da livre apreciação da prova. O que, porém, lhe não compete é, à míngua de 

prova produzida sobre factos relevantes, ter por provados aqueles que, quanto a ele – o mesmo é 
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dizer, segundo a sua opinião formada com base em juízos intuitivos e segundo parâmetros não 

racionalmente controláveis, mas antes estabelecidos do campo das probabilidades – deverão ter 

acontecido. Fazendo-o, a sentença enferma de erro notório na apreciação na prova previsto no 

artigo 410º, nº 2, alínea c) do CPP. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo n.º 25/21.2PEEVR.E1 

I. A suspensão da execução da pena de prisão constitui, matricialmente, uma solene advertência ao 

condenado, que agrega à condenação e ao cumprimento dos deveres a ela ligados a ameaça da 

prisão efetiva (como a espada de Dâmocles pendendo sobre a sua cabeça), preconizando um efeito 

sobre o seu comportamento futuro, em benefício da reintegração social do agente. 

II. A sua aplicação assenta num risco prudencial sobre a personalidade do arguido, as condições da 

sua vida, a sua conduta anterior e posterior à prática do crime e as circunstâncias deste. 

III. Fatores essenciais são: a capacidade da pena concreta apontar ao arguido o rumo certo no 

domínio dos valores prevalecentes na sociedade,impondo-lhe num sentido pedagógico e 

autorresponsabilizante o seu comportamento futuro; e a capacidade dele para sentir e 

compreender a ameaça da prisão, de molde a que ela exerça sobre si efeito contentor. 

IV. A lei não arreda os casos de tráfico de substâncias estupefacientes desta pena de substituição, 

não se podendo, designadamente por razões de ordem moral ou fundadas em preconceito, excluir-

se a sua aplicação. 

V. Sem que isso signifique que não haja casos em que as circunstâncias objetivas ou subjetivas 

revelem necessidades mínimas de reprovação e prevenção do crime que sejam incompatíveis com 

tal resposta punitiva. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo n.º 26/19.0T9STC.E2 

I. O direito penal reveste natureza fragmentária, de tutela subsidiária (ou de última ratio) de bens 

jurídicos dotados de dignidade penal, não abarcando as meras insignificâncias. 

II. Em sede de criação artística ou de debate político, há agressões típicas da honra que, não 

obstante, se tornam irrelevantes por força da liberdade de expressão. E por maioria de razão 

quando tal liberdade é exercida no âmbito do mandato forense. 

III. A Convenção Europeia dos Direitos do Homem vigora na ordem jurídica portuguesa com valor 

infraconstitucional mas superior ao direito ordinário. 

IV. A CEDH faz uma clara opção na definição da maior relevância do valor “liberdade de expressão” 

sobre o valor “honra”. Ou seja, a “ponderação de valores” é normativa e já foi feita pela Convenção 

com uma clara preferência pelo valor “liberdade de expressão”. 

V. A liberdade de expressão só pode ser sujeita a restrições nos termos excecionais previstos no 

art.º 10.º, n.º 2 da Convenção, pelo que as “formalidades, condições, restrições e sanções” à 

liberdade de expressão, devem ser convenientemente estabelecidas, corresponderem a uma 

necessidade imperiosa e interpretadas restritivamente. 
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VI. A jurisprudência do TEDH, a observar pelo Estado Português no cumprimento do art.º 10.° da 

CEDH, tem entendido que a liberdade de expressão constitui um dos fundamentos essenciais de 

uma sociedade democrática e das condições primordiais do seu progresso e do desenvolvimento 

de cada um, sendo válida não só para as informações ou ideias acolhidas ou consideradas 

inofensivas ou indiferentes, mas também para aquelas que ferem, chocam ou ofendem, já que 

assim o querem o pluralismo, a tolerância e o espírito de abertura sem os quais não há “sociedade 

democrática”. 

VII. Mais, tem considerado o TEDH que a liberdade de expressão também se aplica aos advogados. 

Onde, além da substância das ideias e informações expressas, abrange o seu modo de expressão 

conexa com a independência da profissão de advogado, que é crucial para o funcionamento eficaz 

da administração de uma justiça que se pretende justa. 

VIII. Daí que só excecionalmente possa numa sociedade democrática ser admissível a aplicação de 

qualquer sanção penal (por mais leve que seja) a um advogado no exercício do respetivo mandato 

forense, enquanto limite que afete a respetiva liberdade de expressão. 

IX. Como regra tem entendido o TEDH que as razões apresentadas pelos tribunais nacionais para 

justificar as condenações de advogados no exercício de mandato forense não podiam ser 

consideradas pertinentes e suficientes e não correspondiam a nenhuma necessidade social 

premente. Tratando-se de interferências no exercício do seu direito à liberdade de expressão, 

desproporcionadas e desnecessárias numa sociedade democrática. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo n.º 909/19.8T8PTG-

B.E1 

I- Apresentando a parte requerimento com identificação clara das inexatidões a corrigir o juiz deve 

deferir a realização da segunda perícia, independentemente do seu entendimento quanto ao bem, 

ou mal, fundado das razões de discordância que fundamentam o requerimento. 

II- Só o carácter impertinente ou dilatório ou a total ausência de fundamentação constitui causa de 

indeferimento do requerimento para realização de segunda perícia. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Novembro de 2022, Processo n.º 5100/19.0T8STB-

K.E1 

I.- O exercício de um direito subjetivo deve situar-se dentro dos limites das regras da boa fé, dos 

bons costumes e ser conforme com o fim social ou económico para que a lei conferiu esse direito: 

se forem manifestamente excedidos esses limites, atua-se em abuso de direito – Artigo 334.º do 

Código Civil. 

II.- Se o locador por 32 vezes não exige o recebimento das rendas, sendo que o locatário já havia 

abandonado o locado, criou neste a convicção de que as rendas não seriam exigidas, atuando em 

abuso de direito, na modalidade de supressio, se, após a insolvência do locatário, vem ao processo 

de insolvência exigir o pagamento das rendas. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo n.º 

2375/21.9T8STR.E1 

I. Apesar de não fazer prova plena quanto à veracidade da declaração, se na escritura pública de 

compra e venda, com base nas declarações dos contraentes perante o notário se fez constar o preço 

do imóvel, essa declaração vale como confissão nos termos e para efeitos dos arts. 352º e 358º, nº 

2, do Cód. Civil; 

II. E se assim é, nos termos do art.º 347.º do Cód.Civil , recai sobre o confitente, o ónus da prova da 

inveracidade da declaração confessória, defrontando-se com as limitações ao nível do direito 

probatório material no que concerne à apresentação de prova testemunhal ou ao uso de 

presunções judiciais (art.ºs 393.º, n.º 2, e 351.º do CC). Tais limitações apenas cedem quando exista 

outro meio de prova, maxime prova documental, que torne verosímil a inveracidade da declaração, 

servindo, então, a prova testemunhal ou o recurso a presunções judiciais como complemento dessa 

prova indiciária. 

III. As situações vertidas na alínea a) do art.º 1381ºdo Cód. Civil reflectem situação excepcional 

impeditiva do exercício do direito de preferência, implicando ónus de prova factual por parte 

daquele ou daqueles contra quem a preferência pretende exercer-se; 

IV. A prova de o prédio adquirido vai ser destinado a algum fim que não seja a cultura (art.º 1381º, 

a) do Cód. Civil) não se basta com uma mera intenção do adquirente: é necessário que tal destino 

diverso seja incontroverso. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo n.º 413/19.4T8BJA.E1 

1. Em processo emergente de acidente de trabalho que provocou a morte do trabalhador, 

pretendendo a demandante o reconhecimento da sua qualidade de beneficiária das prestações por 

óbito por ter mantido uma relação de união de facto com o sinistrado, não podem as declarações 

de parte que esta prestou acerca desta matéria ser objecto de um juízo apriorístico de inverdade 

ou de reduzida credibilidade. 

2. Em princípio, as declarações de parte não podem valer como prova de factos favoráveis se não 

tiverem o mínimo de corroboração por um qualquer outro elemento de prova isento e imparcial. 

3. No entanto, tratando-se de acontecimentos do foro íntimo da parte, as suas declarações serão 

apreciadas pelo tribunal de acordo com o princípio da livre apreciação da prova. 

 

 

 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Novembro de 2022, Processo n.º 

22903/21.9T8LSB.E1 

1 – A Lei n.º 8/2022 de 10 de Janeiro entrou em vigor 90 dias após a sua publicação, a 10 de Abril 

de 2022, ou seja em 11 de Janeiro de 2022, com excepção da alteração ao artigo 1437º do Código 

Civil, que entrou em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
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2 – O título executivo que possuía esse valor no momento em que foi instaurada a execução não 

perde essa força executiva em virtude de lei nova que venha estabelecer novos requisitos de 

exequibilidade, não podendo esta lei aplicar-se aos processos já pendentes. 

3 – Entendimento diverso violaria intoleravelmente o princípio constitucional da protecção da 

confiança, consagrado no art. 2º da CRP. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Novembro de 2022, Processo n.º 113/17.0T9ELV.E1 

I - A admoestação, prevista no artigo 60º do CP é a pena mais leve que o nosso ordenamento 

jurídico criminal comporta, encontrando o seu campo de aplicação apenas nas denominadas de 

bagatelas penais, nas quais a ilicitude e ou a culpa são reduzidas, quer pelos factos em si mesmos, 

quer pelo comportamento anterior e posterior do agente, subsistindo, pois, apenas como pena de 

substituição de multas aplicadas pela prática de crimes de muito pequena gravidade. 

II - Contrariamente ao regime geral regulado no artigo 72º do CP, o artigo 22º, nº 2 do RGIT não 

demanda nem consente a formulação de juízos de valor acerca da diminuição acentuada da ilicitude 

do facto, da culpa do agente ou da necessidade da pena como pressuposto da sua aplicação, 

impondo-se, de outra sorte, proceder à atenuação desde que verificados os requisitos no mesmo 

enunciados, a saber, ter o agente reposto a verdade fiscal – tendo pago a prestação tributária e 

demais acréscimos legais – e ter o pagamento ocorrido até à decisão final ou no prazo nela fixado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Novembro de 2022, Processo n.º 

220/19.4T9ORQ.E1 

I. Dos artigos 128.º/11 e 129.º/1 CPP resulta que embora o testemunho direto seja a regra, não 

sendo o depoimento indireto proibido em absoluto, inexistindo, entre nós, uma proibição absoluta 

do testemunho de ouvir dizer [hearsay evidence rule] embora sofra limitações compatíveis com a 

estrutura acusatória do processo e sem violar o princípio do contraditório, decorrente da ausência 

de relação de imediação entre a testemunha e o objeto por ele percebido, que passam pela 

necessidade de as pessoas “fonte” serem chamadas a depor, embora esta necessidade comporte a 

exceção de quando a inquirição não for possível «por morte, anomalia psíquica superveniente, ou 

impossibilidade de serem encontradas». 

II. Nestes casos, de impossibilidade de interrogar as fontes, considerou o legislador como razoável 

e proporcionada a limitação introduzida à proibição de depoimento indireto. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Novembro de 2022, Processo n.º 115/21.1GAPRL-

A.E1 

I. Nas comunicações com os tribunais, nomeadamente para envio de peças processuais, os 

intervenientes processuais, representados por advogado ou solicitador, podem utilizar o correio 

eletrónico, equivalendo essa comunicação à remessa por via postal registada, desde que a respetiva 

mensagem seja cronologicamente validada, mediante a aposição de selo temporal por entidade 

idónea. 
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II. A apresentação de peças processuais por correio eletrónico simples ou sem validação cronológica 

pode também ser efetuada; mas nesse caso é aplicável o regime estabelecido para o envio através 

de telecópia, devendo apresentar-se os originais do remetido na secretaria judicial no prazo de 10 

dias contado do envio por telecópia. 

III. A falta de entrega dos originais do referido prazo não implica a perda do direito de praticar o 

ato. 

IV. A mais de tal preclusão não estar prescrita na lei, o princípio da proporcionalidade veda a 

atribuição de um efeito preclusivo do direito de praticar o ato. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo n.º 

2958/21.7T8PTM.E1 

I – O facto “À data indicada pelo Autor como sendo a que se considerava desvinculado da empresa, 

o mesmo já tinha pelo menos 2 anos de antiguidade” é conclusivo, uma vez que a conclusão relativa 

à existência, ou não, de 2 anos de antiguidade por parte do Autor terá de resultar dos factos que 

foram dados como provados, já não de um facto que se refere a tal existência, sem, porém, a 

concretizar. 

II – Nos termos do n.º 1 do art. 400.º do Código do Trabalho, o que releva, em termos da antiguidade 

do trabalhador, é a que existe à data da denúncia do contrato de trabalho e não a que venha a 

existir à data da cessação desse contrato, após o cumprimento do aviso prévio legalmente previsto, 

razão pela qual consta “conforme tenha” e não “conforme venha a ter até à cessação efetiva do 

contrato” até dois anos ou mais de dois anos de antiguidade. 

III – Nos termos do art. 542.º, n.º 2, al. a), do Código de Processo Civil, age como litigante de má-fé 

quem atua com dolo ou negligência grave na dedução de uma pretensão ou oposição cuja falta de 

fundamento não devia ignorar. 

IV – Deste modo, para que a parte venha a ser condenada como litigante de má-fé é necessário que 

atue com a consciência de que não tem razão, e mesmo assim querendo essa atuação, ou que atue 

em circunstâncias em que lhe era manifestamente exigível saber que não tinha razão, 

representando esse desconhecimento uma atitude especialmente censurável de leviandade ou de 

descuido. 

V – A Ré quando, na sua contestação impugnou documentos juntos pelo Autor que, 

posteriormente, em requerimento autónomo veio a considerar serem válidos, confessando os 

factos neles inscritos, agiu negligentemente aquando da elaboração da contestação. 

VI – E, apesar de competir a quem contesta analisar previamente a documentação que impugna, 

em face da dimensão da documentação, tal negligência, ainda que reprovável, não atinge a 

intensidade de reprovação próxima de uma atuação dolosa, ou dito de outro modo, a 

censurabilidade que determine a condenação da Ré como litigante de má-fé. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo n.º 

2601/18.1T8STR.E1 
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I. Quando a audiência de discussão e julgamento é realizada em várias sessões, a arguição da 

nulidade por falta ou deficiência da gravação da prova não é diferida para o fim do julgamento, pois 

para a arguição ser tempestiva tem de ser arguida, em relação a cada ato (sessão de julgamento), 

no prazo de dez dias após a disponibilização da gravação às partes, que deve sê-lo, no prazo de dois 

dias após o respetivo ato, sob pena de sanação. 

II. Disponibilizar a gravação às partes não significa nem notificar as partes que a gravação se 

encontra disponível, nem tão pouco significa entregar-lhes o suporte digital da gravação; significa 

antes que a secretaria judicial colocou a referida gravação à disposição das partes para que estas 

possam obter uma cópia. 

III. A realização de prova pericial é no nosso ordenamento civil apenas aquela que é 

ordenada/admitida em juízo nesses termos. 

IV. Se o Tribunal oficiosamente ao abrigo do artigo 526.º do CPC ordena a inquirição de pessoas 

que têm conhecimento dos factos em ordem a apurar a verdade material, ainda que as mesmas 

tenham conhecimentos especiais sobre a matéria que vão depor, atenta a sua profissão, são 

ouvidas na qualidade de testemunhas e não de peritas. 

V. Constituiu impedimento dirimente absoluto que determina a anulação do casamento, a 

demência notória do nubente, ainda que este tenha intervalos de lucidez. 

VI. A noção jurídica de demência notória a que se reporta a lei civil refere-se a qualquer anomalia 

cognitiva que interfere com a capacidade de entender e querer, existente antes do casamento, 

apresentando-se tal anomalia de forma certa, inequívoca, não duvidosa. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo n.º 387/21.1T8SSB.E1 

I.- O herdeiro da herança jacente não pode estar em juízo sem os restantes herdeiros nos casos em 

que se discute um direito a favor ou contra a herança, como o impõe o artigo 2091.º/1, do Código 

Civil. 

II.- O herdeiro só pode estar, separadamente, em juízo nos casos em que peticiona a totalidade da 

herança contra aquele que a possuir, nos termos preconizados pelo artigo 2078.º/1, do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 2 de Dezembro de 2022, Processo n.º 1522/22.7T8BJA.E1 

1 – A insolvência traduz-se na insusceptibilidade de o devedor satisfazer obrigações que, pelo seu 

significado no conjunto do passivo do devedor, ou pelas próprias circunstâncias do cumprimento 

evidenciam a impotência para continuar a satisfazer a generalidade dos seus compromissos. 

2 – É incontroverso que a alegação e a prova dos factos cuja verificação faz presumir a situação de 

insolvência constitui ónus que impende sobre o credor que requeira a declaração de insolvência. 

3 – O preenchimento dos conceitos contidos no artigo 20.º do Código da Insolvência e da 

Recuperação de Empresas não pode ser concretizado apenas por uma indexação formal remissiva 

para as diversas alíneas em que são estabelecidos os factos-índice, antes é exigível que exista um 

mínimo de determinabilidade de um quadro caracterizador da impossibilidade de cumprir as 

obrigações vencidas, sendo precisa alguma consistência descritiva e um suporte probatório mínimo 
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que, sem indagações aprofundadas sobre a existência ou não do direito a que o requerente se 

arroga, permita fazer um juízo perfunctório simples que valide o prosseguimento dos autos, sob 

pena de, assim não sendo, o efeito prático desta ausência de controlo ser a eliminação do ónus de 

alegação imposto ao requerente legitimado e a transferência para o requerido da necessidade de 

comprovação da sua solvência. 

4 – O pedido de declaração de insolvência não pode servir somente para pressionar qualquer 

requerido ao pagamento de dívidas, independentemente da verificação dos pressupostos típicos 

de um quadro de insolvência, com a susceptibilidade de deturpar até regras de preferência no 

cumprimento de obrigações, face a essa necessidade imediata do demandado regularizar o débito 

do credor peticionante da medida. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 379/18.8T8ALR.E1 

I.- Se o recorrente não indica, em concreto, qualquer ponto da matéria de facto, provada ou não 

provada (quer nas conclusões quer nas alegações) que pretende impugnar e se limita a transcrever 

declarações de testemunhas sem que seja possível identificar quais os factos, em concreto 

(identificando-os por números, letras ou parágrafos), objeto da impugnação, não cumpre o que 

dispõe o artigo 640.º/1, a), do CPC, pelo que o recurso deve ser rejeitado nesta parte. 

II.- O regime da venda de coisas defeituosas não se restringe ao direito de anulação baseado no 

erro (artigo 917.º), envolvendo outros meios de tutela da situação do comprador como nos artigos 

914.º (direito à reparação ou substituição da coisa), 911.º (direito à redução do peço), 915.º (direito 

à indemnização em caso de simples erro), 918.º (direito ao cumprimento coercivo ou à 

indemnização respetiva, 921.º (garantia do bom funcionamento da coisa). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 298/22.3T8EVR.E1 

A notificação do artigo 51.º, n.º 5, do CE, é, do ponto de vista material, uma citação, sendo feita na 

pessoa do expropriado, e não de um seu representante, destina-se a dar conhecimento ao 

expropriado da adjudicação e, simultaneamente, informar que pode recorrer dessa decisão, 

impugnando uma pretensão e dando origem a um processo judicial, tudo se passando como na 

citação. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 167/20.1T9GDL-

A.E1 

I - O juízo indiciário a realizar pelo JIC quando chamado a apreciar a aplicabilidade da medida 

cautelar de arresto preventivo deverá suportar-se na factualidade objetiva invocada pelo 

requerente da providência: quanto à probabilidade séria da existência do direito basta a alegação 

e prova dos factos que apontem para a aparência da sua existência; no que tange ao receio de 

perda da garantia patrimonial, exige-se que se verifique que o mesmo seja justificado e de alguma 

forma exteriormente manifestado, o que deverá ser aferido casuisticamente. 
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II - Porém, o Tribunal não pode levar a sua exigência de aferição tão longe que retire sentido e efeito 

útil à providência, sendo que não são apenas as atitudes predeterminadas e intencionais do 

devedor, concretizadas com o propósito de frustrar a realização do crédito, nomeadamente 

alienando ou dissipando bens do seu património, que justificam a medida cautelar de arresto 

preventivo, podendo existir outro circunstancialismo que fundamente o risco subjacente à previsão 

legal da providência e que justifique o seu decretamento. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 102/14.6JDLSB-

A.E1 

Não tendo a recorrente pago voluntariamente o montante da pena de multa em que foi condenada 

e, tendo-lhe sido concedido o pagamento a prestações, também o não cumpriu, não apresentando 

qualquer justificação para a sua conduta omissiva. 

Só posteriormente e na sequência de lhe ter sido notificado o despacho em que o tribunal recorrido 

declarou o vencimento de todas as prestações da multa por força do não pagamento, veio 

novamente requerer o pagamento da multa em prestações ou, subsidiariamente, a substituição da 

multa por dias de trabalho. 

Mas, também o pretendido foi indeferido por despacho, que notificado se mostra à condenada e 

Ilustre mandatária e de que não interpôs recurso, pelo que transitou em julgado. 

Tendo ocorrido esse trânsito, não se verificando alteração alguma das circunstâncias tidas em 

consideração, formou-se caso julgado sobre as questões do pagamento da multa em prestações ou 

sua substituição por prestação de trabalho, não sendo, por isso, admissível a apreciação da mesma 

pretensão, tanto mais que o despacho recorrido nem sequer sobre elas incide. 

E não tendo a multa sido paga voluntariamente, nem existindo possibilidade da sua cobrança 

coerciva ou sido substituída por prestação de trabalho, impunha-se decisão no sentido do 

cumprimento da prisão subsidiária pelo tempo correspondente reduzido a dois terços. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 571/22.0T8STB.E1 

1. O subsídio de refeição pode ser pago através de cartão de refeição, pois este é um meio de 

pagamento de valores expressos em dinheiro. 

2. Explorando a entidade patronal, com fim lucrativo, uma rede de supermercados e 

hipermercados, não pode obrigar, ou condicionar, os seus trabalhadores a gastarem o subsídio de 

refeição nas suas lojas, sob pena de incorrer na proibição de “truck system”, prescrita no art. 129.º 

n.º 1 als. h) e i) do Código do Trabalho. 

3. Incorre nessa proibição a entidade patronal que paga o subsídio de refeição através de um cartão 

que não permite a sua utilização em outras redes de supermercados e hipermercados, que não a 

por si explorada. 

4. Na verdade, tal restrição obriga os trabalhadores, se pretenderem confeccionar as suas refeições 

com alimentos por si adquiridos, a gastar o valor do seu subsídio de refeição exclusivamente nos 

estabelecimentos da Requerida. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

2784/21.3T8FAR.E1 

Apesar de se propalar que o objectivo da lei não é o de castigar o culpado ou premiar o inocente, 

não se pode atribuir a casa de morada de família a quem inferniza a vida do seu companheiro de 

forma a que a este nada mais resta do que a abandonar passando a residir num apartamento três 

vezes menor e com uma renda seis vezes superior. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

2231/20.8T8STR.E1 

I – Havendo dúvidas na interpretação do disposto no artigo 8.º, alínea c), do DL n.º 197/2012, de 

24 de agosto, a respeito da “regularização de adiantamentos”, a Autoridade Tributária emitiu uma 

informação vinculativa e a Ordem dos Contabilistas Certificados elaborou um parecer, no qual 

expressa o entendimento de que «esta regularização deve ser feita por abatimento do 

adiantamento à fatura final, sendo liquidado IVA apenas pelo diferencial do valor em dívida. Só em 

situações excecionais deverá ser emitida uma nota de crédito para a regularização dos 

adiantamentos». 

II – Estando demonstrado que a Autora efetuou adiantamentos à Ré no valor de 113.750,14€, e não 

tendo esta comprovado que emitiu as correspondentes faturas/recibo com o desconto desse valor, 

ou notas de crédito a favor da Autora, impõe-se seja dado como provado que a ré não abateu os 

montantes referentes ao adiantamento do preço, tal como contratualmente acordado. 

III – Se na contestação/reconvenção, momento em que a Ré se encontrava legalmente obrigada a 

deduzir toda a defesa, incluindo as exceções, sob pena de preclusão (artigo 573.º do CPC), aquela 

não invocou, como facto extintivo do direito da autora, a compensação do valor dos adiantamentos 

por esta efetuados, com créditos que detivesse sobre a mesma, não podia o tribunal considerar a 

sua existência, já que o princípio dispositivo consagrado no artigo 5.º, n.º 1, do CPC, não o permite. 

. IV – O contrato de fornecimento é um contrato, nominado mas atípico, que se aproxima do 

contrato de compra e venda, mas cujas prestações se sucedem e prolongam no tempo, sendo o 

fundamento deste contrato a satisfação continuada de uma necessidade duradoura da parte que é 

fornecida, com a contrapartida do pagamento, também faseado, do preço devido. 

V – No caso, a especificidade do acordo das partes, reporta-se à forma de pagamento, com 

adiantamento de uma parte do preço pelo adquirente, a Autora, que demonstrou tê-lo efetuado, 

e subsequente desconto pela Ré desse valor adiantado, na sua totalidade, ou emissão de nota de 

crédito, que esta não demonstrou ter realizado. 

VI – Tratando-se de factos cuja prova sobre si impendia, nos termos do disposto no artigo 342.º, 

n.º 2, do CC, e tendo, ao invés, a autora demonstrado ter pago integralmente as faturas emitidas 

pela ré respeitantes a este contrato, e ainda os adiantamentos, em cumprimento do respetivo ónus, 

decorrente do n.º 1, do mesmo preceito, dúvidas não subsistem de que a presente ação deve 

proceder, e a Ré ser condenada no pedido, por via do incumprimento de parte da sua prestação 
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acordada, in casu, o desconto do valor dos adiantamentos recebidos, no valor das faturas dos 

fornecimentos efetuados. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

681/20.9T8TMR.E1 

O incumprimento das regras de natureza urbanística no que diz respeito ao fracionamento, 

mormente por falta do devido licenciamento ou loteamento, não obsta à aquisição originária, com 

base na usucapião, do direito de propriedade sobre as parcelas em que se decompõe o imóvel, 

desde que se verifiquem os pressupostos legais exigidos para a usucapião. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 796/20.3T9FAR.E1 

I. No que concerne ao elemento subjetivo do tipo de crime imputado, sempre o mesmo seria 

inferido dos factos objetivos dados como provados, analisados à luz das regras da experiência e do 

senso comum. 

Com efeito, a convicção probatória não se sustenta apenas na prova direta, sendo que, 

relativamente aos elementos subjetivos do tipo e à culpa, a prova direta apenas poderia resultar 

de confissão. Outras formas, igualmente válidas, existem e deverão ser tidas em consideração no 

processo de convencimento do julgador, tais como a valoração da prova indireta, valorada, e bem, 

pelo Tribunal “a quo”. 

A prova por presunção é legítima, realizando-se por ilação que o julgador tira de um facto conhecido 

para firmar um facto desconhecido. 

II. Para o preenchimento integral dos requisitos da responsabilidade civil por factos ilícitos, deve 

estabelecer-se um nexo de causalidade entre o facto e o dano. A obrigação de reparação só existe 

em relação aos danos que o lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão (art. 563.º 

do Código Civil). 

III. No caso em apreciação, resulta da matéria de facto dada como assente na sentença, que o 

arguido violou direitos de personalidade da assistente, daí resultando manifestos danos não 

patrimoniais, verificando-se um nexo de causalidade entre os factos imputados ao arguido e os 

danos apresentados pela assistente. 

IV. O arguido violou normas legais que protegem direitos de personalidade, sem que para o efeito 

se tenha dado como provada qualquer causa de justificação da ilicitude desta sua conduta. 

V. O vínculo de imputação do facto ao agente, também se verifica no caso em apreciação, e a título 

de dolo. 

VI. Deste modo, concluímos que se mostram preenchidos todos os pressupostos da 

responsabilidade civil por facto ilícitos estabelecidos no art. 483.º do Código Civil, que determinam 

a obrigação de indemnizar os danos sofridos pela assistente. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 79/21.1GAMTL.E1 
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I – O crime de violência doméstica pretende punir a conduta do agente que inflija maus tratos físicos 

ou psíquicos, ao cônjuge ou ex-cônjuge, a pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente 

mantenha ou tenha mantido uma relação de namoro ou uma relação análoga à dos cônjuges, ainda 

que sem coabitação, sendo que tal atuação pode ser reiterada ou não. 

II - Desta feita, tem-se defendido que os bens jurídicos protegidos são a integridade corporal, saúde 

física e psíquica e dignidade humana, sendo que por força da norma incriminadora apenas se 

acalentam condutas efetivamente maltratantes, ou seja, todas aquelas que ponham em causa a 

dignidade da pessoa humana, conduzindo à sua degradação pelos maus tratos. 

III- Igualmente se entende que no dito crime, como bem a proteger, desponta a necessidade de 

salvaguardar a paz e tranquilidade interiores de molde a que alguém não tenha que sofrer qualquer 

invasão perturbadora de uma rotina equilibrada, pacífica e apaziguadora. 

IV – Assim meras referências ao facto de o arguido ter apelidado a Assistente de “burra” por 

diversas vezes, sem o conseguir situar verdadeiramente no tempo, frequência e contexto, não 

transparece a dita carga. 

V – Igualmente a circunstância da Assistente ter que ter o seu telemóvel consigo para poder falar 

com o arguido, em quadro de regra escolar de proibição do seu uso, podendo funcionar como mera 

justificativa para desrespeito da dita regra, em contexto de namoro de jovens, pode assumir as mais 

diversas justificações que não passam por comportamento invasivo, intrusivo, coativo do arguido 

sobre a Assistente. 

VI – Também o mero afastamento da Assistente da família paterna e a aproximação da mãe, por 

mais permissiva, e nessa medida poder estar aquela mais dedicada ao namorado, ao que se pensa, 

não desenha qualquer sinal de ato configurador de violência doméstica. 

VII – Ainda, o ter que aguardar pelo arguido para almoçar, desconhecendo-se o que pudesse 

acontecer se tal não fosse feito, associado à ideia de que na sequência do namoro entre o arguido 

e a Assistente, a família paterna desta nunca mais foi a família que se dava bem, não denunciando 

o menor traço da existência de um comportamento abusivo e controlador do arguido, parece antes 

mostrar que se está face a uma reação familiar muito comum em quadros de não aprovação de 

determinado namoro. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 15/19.5PBPTM.E1 

I. A reincidência é uma circunstância modificativa comum que altera a medida abstrata da pena, 

agravando-a. A agravação dela resultante justifica-se pelo mais elevado grau de censura 

despoletado pelo delinquente, pois o novo facto revela que a anterior ou anteriores condenações 

não lhe serviram de prevenção contra a prática de ilícitos de natureza criminal. 

II. O atual artigo 75.º, n.º 1 do CP distingue dois tipos de pressupostos da reincidência: os 

pressupostos formais e o pressuposto material. 

III. São pressupostos formais da reincidência: A prática de crimes reiterados dolosos; A prática de 

crime punido com pena efetiva superior a seis meses; A condenação anterior em pena de prisão 

efetiva superior a seis meses A condenação em penas de prisão efetiva por ambos os crimes; O 
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trânsito em julgado da condenação prévia; O não decurso de mais de cinco anos entre a prática de 

crime anterior e a prática do novo crime. 

IV. O pressuposto material da reincidência consiste na culpa agravada do agente, por a anterior 

condenação não ter servido de suficiente advertência contra o crime. 

V. A referência no segmento normativo “de acordo com as circunstâncias do caso” afasta a 

possibilidade do funcionamento automático da reincidência, implicando que o julgador tenha de 

investigar a motivação do arguido. Exige-se, ainda, uma conexão entre os crimes reiterados que 

devam considerar-se relevantes do ponto de vista daquela censura e da consequente culpa. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 19 de Dezembro de 2022, Processo n.º 427/22.7T8SSB-

A.E1 

1. A procedência da providência cautelar de restituição provisória de posse depende da alegação e 

prova de três requisitos: a posse, o esbulho e a violência. 

2. Há esbulho violento sempre que alguém é privado, total ou parcialmente, contra sua vontade, 

do uso ou fruição do bem possuído ou da possibilidade de continuar esse exercício. 

3. É violento todo o esbulho que impede o esbulhado de contactar com a coisa possuída em 

consequência dos meios usados pelo esbulhador, designadamente quando o meio utilizado se 

traduz no corte de cadeado, no desligamento instrumental de alarmes e na mudança de fechadura. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de Outubro de 2022, Processo n.º 

3400/22.1T8BRG.G1 

1. A fiscalização da constitucionalidade acha-se limitada aos actos de “carácter normativo", com 

exclusão dos actos de outra natureza, nomeadamente os actos judiciais em si mesmos 

considerados, do que decorre que os recursos de constitucionalidade só podem ter objecto 

"normas" e não decisões dos tribunais. 

2. No Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 515/2020 de 18 de novembro, que declarou com força 

obrigatória geral, «a inconstitucionalidade da norma da alínea a) do n.º 5 do artigo 24.º da Lei n.º 

34/2004, de 29 de julho, com o sentido de que o prazo interrompido por aplicação do n.º 4 do 

mesmo artigo se inicia com a notificação ao patrono nomeado da sua designação, quando o 

requerente do apoio judiciário desconheça essa nomeação, por dela ainda não ter sido notificado.», 

está em causa, não a inconstitucionalidade da norma em si, mas a apreciação da conformidade 

constitucional da interpretação normativa do artigo 24.º, n.º 5, alínea a), da Lei n.º 34/2004, de 29 

de julho, quando verificado o pressuposto fáctico de o requerente do apoio judiciário desconhecer 

essa nomeação, por dela ainda não ter sido notificado.  

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de Outubro de 2022, Processo n.º 

1750/20.0T8BCL-A.G1 

- De harmonia com o disposto no artigo 2096º do Cód. Civil, o herdeiro que sonegar bens da 

herança, ocultando dolosamente a sua existência, seja ou não cabeça-de-casal, perde em benefício 
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dos co-herdeiros o direito que possa ter a qualquer parte dos bens sonegados, além de incorrer nas 

mais sanções que forem aplicáveis. 

- Consequentemente, para a procedência da sonegação é necessário, além do mais, que a mesma 

tenha sido praticada com dolo e não com mera negligência, tendo em vista o apossamento ilícito 

ou fraudulento de bens em detrimento dos demais herdeiros. 

- A faculdade prevista no art. 1114.º, nº 1, do CPC. nos termos qual, até à abertura das licitações, 

qualquer interessado pode requerer a avaliação de bens, tem como pressupostos legais a indicação, 

pelo requerente, dos bens sobre os quais pretende que recaia a avaliação e das razões da não 

aceitação do valor que lhes é atribuído. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de Outubro de 2022, Processo n.º 

4017/20.0T8GMR.G1 

I - Desde que tenham consistência interna e externa, as declarações de parte podem determinar, 

por si sós, a convicção do julgador, sem necessidade de corroboração por outros meios de prova. 

II - Estando em causa a suspeita da prática de um crime de furto, em flagrante delito, a lei autoriza 

a detenção por qualquer pessoa, se não estiver presente nem puder ser chamada em tempo útil 

uma autoridade judiciária ou entidade policial (cfr. art.º 255º do CPP). 

III - Os meios empregues na execução dessa detenção não podem ser excessivos ou 

desproporcionados relativamente aos interesses em presença, ou seja, tem de haver sensível 

superioridade do interesse a salvaguardar relativamente ao interesse que se possa sacrificar com a 

execução da detenção. 

IV - Os interesses a salvaguardar, no caso, seriam a detenção do suspeito e a sua entrega às 

autoridades competentes para fins de procedimento criminal e a recuperação dos bens 

eventualmente furtados, o que se traduz, respectivamente, no interesse público na perseguição e 

prevenção do crime e no interesse particular, traduzido no direito de propriedade; o interesse a 

sacrificar (como foi) é o da integridade física, que constitui um bem jurídico pessoal. 

V - O facto de o interveniente acessório ter utilizado a viatura para perseguir o A., devido ao facto 

de o ter surpreendido na sua (do interveniente) habitação e ter fugido, havendo a suspeita que 

teria consigo bens furtados, constitui a causa remota do acto de condução, mas não constitui a 

causa adequada do embate do veículo no A. já que tal embate não é uma consequência normal, 

típica daqueles factos, sendo certo que quem tinha e sempre teve, de forma exclusiva, o domínio 

da viatura foi o interveniente acessório. 

VI - Ao utilizar a viatura, na sequência dos factos referidos em V, com a intenção de mais facilmente 

alcançar e eventualmente deter o A. e, assim, lograr a sua identificação e recuperar eventuais 

objetos de que se tivesse apropriado e ao aproximar a viatura do mesmo, que corria 

desenfreadamente pela esquerda, o interveniente acessório representou como possível que podia 

embater o A. e, dessa forma, molestar o corpo e a saúde do mesmo, mas conformou-se com isso, 

sabendo que a sua conduta era proibida e punida por lei. 
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VII - Em função do referido: a) o embate não se ficou a dever a culpa do A., mas a culpa exclusiva 

do interveniente acessório, o que exclui qualquer possibilidade de concurso entre risco e culpa do 

A.; b) não há concorrência de culpas na ocorrência do evento dos autos entre o A. e interveniente 

acessório já que a causa adequada do embate foi, única e exclusivamente, a conduta do 

interveniente acessório. 

VIII - Quando a equidade seja chamada a fixar montantes indemnizatórios, tal operação não fica ao 

livre-arbítrio do juiz, antes deve orientar-se por critérios verificáveis e controláveis emergentes do 

caso concreto. 

IX - Um evento estradal, como seja o embate de um veículo num peão, é susceptível de causar dano 

(entendido como dano real, primário, in natura) na integridade físico e/ou psíquica de uma pessoa. 

X - Esse dano (dano real, primário, in natura) na integridade físico e/ou psíquica de uma pessoa 

pode gerar consequências de diversa natureza, o que dependerá sempre da situação concreta em 

apreciação. 

XI - Em abstracto esses danos poderão ser: 

a) danos patrimoniais presentes / lucros cessantes: as eventuais perdas salariais decorrentes do 

que no Relatório do INMLCF aparece referido como Repercussão Temporária na Atividade 

Profissional e que cessa com a consolidação das sequelas; 

b) danos patrimoniais presentes / emergentes: despesas com medicamentos, tratamentos, 

consultas, meios complementares de diagnóstico, internamento hospitalar, transportes, ajuda de 

terceira pessoa; 

c) danos patrimoniais futuros (lucros cessantes) decorrentes do que no Relatório do INMLCF 

aparece referido como Défice Funcional Permanente da Integridade Físico-Psíquica, quando se 

verifique: 

- quer a impossibilidade do lesado prosseguir a actividade profissional habitual e bem assim 

qualquer outra dentro da sua área de preparação técnico-profissional; 

- quer quando “apenas” acarrete esforços suplementares para desenvolver a actividade profissional 

habitual, sem perda ou diminuição de rendimentos. 

d) danos patrimoniais futuros (emergentes): as despesas que a vitima vai ter de realizar em 

medicamentos, operações, ajudas técnicas, ajuda de terceira pessoa 

e) danos morais: 

i) refere-se á repercussão da afetação definitiva da integridade física elou psíquica da pessoa nas 

atividades da vida diária, incluindo as familiares e sociais, sendo independente das atividades 

profissionais; 

ii) o quantum doloris; 

iii) o dano estético; 

iv) a Repercussão Permanente nas Atividades Desportivas e de Lazer; 

v) a Repercussão Permanente na Atividade Sexual 

vi) os danos morais subjectivos.  

 



 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de Outubro de 2022, Processo n.º 

1183/21.1.T8VRL-B.G1 

I. As decisões proferidas no âmbito do nº7 do art. 931º do CPCivil têm natureza análoga às dos 

processos de jurisdição voluntária, por isso, podem após o respectivo trânsito em julgado ser 

modificadas caso se alterarem as circunstâncias em que se fundaram.  

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de Outubro de 2022, Processo n.º 325/22.4T8VRL-

A.G1 

I - Por natureza, a hipoteca, é “um direito acessório, que só existe em função da obrigação cujo 

cumprimento assegura” Desta relação de acessoriedade decorre que a hipoteca deverá, em 

princípio, manter-se enquanto durar o crédito garantido. 

II - As causas de extinção da hipoteca previstas no art. 730º do CC não são taxativas, constituindo 

unicamente um elenco exemplificativo do qual constam as causas típicas de extinção dessa 

garantia. 

III - Não estando demonstrado que a obrigação de pagamento do empréstimo foi cumprida ou está 

extinta por alguma outra causa e não tendo sido convencionado no contrato que a hipoteca foi 

constituída por um determinado prazo, não é possível concluir que a hipoteca se extinguiu pelo 

mero decurso do prazo convencionado para a restituição do valor objeto do empréstimo. Bem pelo 

contrário, a hipoteca perdurará enquanto subsistir a obrigação garantida. 

  

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Outubro de 2022, Processo n.º 

185/20.0GAMTR.G1 

Uma agressão física, seja qual for a sua gravidade, não pode deixar de ser considerada um mal 

importante, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 154.º do Código Penal, sendo 

indiferente se a vítima tem, ou não, capacidade para se defender da mesma. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 

6374/21.2T8GMR.G1 

- Os Juízos de Execução são competentes para tramitar as execuções de sentença proferidas pelos 

Juízos Criminais em que sejam proferidas condenações ilíquidas no pedido de indemnização civil e 

a liquidação não dependa de simples cálculo aritmético. 

  

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 

872/21.5T8GMR.G1 

I – Só a falta total (não a escassez, simples deficiência ou obscuridade) ou a ininteligibilidade da 

causa de pedir é que geram a ineptidão da petição inicial. 

II – Quando o tribunal, para decidir as questões postas pelas partes, usar de razões ou fundamentos 

não invocados pelas mesmas partes não está a conhecer de questão de que não deve conhecer ou 

a usar de excesso de pronúncia susceptível de integrar nulidade. 
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III – O preceituado no art. 640º do CPC em conjugação com o que se dispõe no art. 662º do mesmo 

diploma legal permite ao Tribunal da Relação julgar a matéria de facto. 

IV – Não cumpre todos os ónus impostos pelo art. 640º do CPC, não sendo possível conhecer deste 

fundamento do recurso, o recorrente que nada diz sobre os concretos meios probatórios que 

impunham decisão sobre os concretos pontos da matéria de facto impugnada diversa da recorrida 

[vd. al. b) do nº 1 do referido art. 640º]. 

V – Estamos perante o que se costuma designar de questão nova, quando um recorrente vem 

colocar perante o Tribunal superior uma questão que não foi abordada nos articulados, não foi 

incluída nas questões a resolver, e não foi tratada na sentença recorrida. 

VI – A jurisprudência e doutrina maioritária vem entendendo que, nos casos em que o credor é uma 

instituição de crédito, sujeita à supervisão do Banco de Portugal, não se lhe aplica o disposto no art. 

102º do Código Comercial, uma vez que as taxas de juro nas operações ativas se encontram 

liberalizadas, em face do Aviso do Banco de Portugal nº 3/93, de 20 de Maio.  

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 

341/17.8T8BGC-C.G1 

Litigam de má-fé os executados que na oposição à execução, com vista à extinção desta, alegam 

falsamente ter realizado a prestação de facto fungível objeto da ação executiva.  

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 

2690/21.1T8GMR.G1 

I - Para efeitos de reparação por acidente de trabalho afigura-se adequado fixar a retribuição 

abstracta anual do autor em 37,71€dia x 30 dias x 14.Foi celebrado um seguro agrícola genérico 

onde apenas consta o valor diário de retribuição, determinando-se o número de dias de trabalho 

com base no tipo de activadade desenvolvida (irregular, concentrada, de grande esforço físico) e 

nos usos (desconsideração de pausas de fim-de-semana e dias de descanso) 

II - Só assim se compensa toda a diminuição da capacidade de trabalho e de ganho de que o 

sinistrado ficou afetado, não só para a actividade que desempenhava quando se acidentou, mas 

para todas as demais. 

  

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Outubro de 2022, Processo n.º 

245/05.7TUBRG.G1 

I – Não resulta dos art.s 10.º, n.º 1, da Lei 100/97 de 13.9 e 23º, n.º 1, do DL 143/99 de 30.4, que o 

legislador definiu um elenco das prestações em espécie fechado ou taxativo. 

II - Cabem no conceito de prestações em espécie os equipamentos reclamadas pelo sinistrado - que 

ficou cego em virtude do acidente de trabalho, e com uma incapacidade permanente parcial de 

96,35%, absoluta para o trabalho habitual - da seguradora responsável, tais como um computador 

portátil, um tablet e um smartphone. 
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III – Ponto é que se trate, como no caso sucede, de prestações necessárias e adequadas ao 

restabelecimento do estado de saúde e da capacidade de trabalho ou de ganho do sinistrado e à 

sua recuperação para a vida activa. 

  

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Outubro de 2022, Processo n.º 

170/22.7YRGMR 

A revisão e confirmação em Portugal de uma Sentença proferida por Tribunal Suíço não carece de 

Apostilha (apesar de ambos os Países serem subscritores da Convenção de Haia de 05-10-1961) se, 

quanto à autenticidade do documento respectivo ou do seu reconhecimento, não se suscitarem 

fundadas dúvidas.  

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Outubro de 2022, Processo n.º 

5233/21.3T8VNF-A.G1 

I - No caso de quotas de amortização de capital mutuado pagável com juros, a prescrição opera no 

prazo de cinco anos, nos termos do art.º 310.º, al. e), do CC, em relação ao vencimento de cada 

prestação. 

II – A exigibilidade imediata das prestações, à luz do acordo firmado entre as partes, não altera a 

natureza das obrigações inicialmente assumidas, isto é, se altera o momento da exigibilidade das 

quotas, não altera o acordo inicial, o escalonamento inicial, relativo à devolução do capital e juros 

em quotas de capital e juros, pelo que o prazo de prescrição se mantém, incindindo o seu termo “a 

quo” na data da exigibilidade de todas as prestações ainda em dívida. 

III - A interrupção da prescrição relativamente ao devedor não produz efeito contra o fiador, a não 

ser que o credor interrompa a prescrição contra o devedor e disso dê conhecimento ao fiador. 

IV – Não ocorre interrupção da prescrição relativamente ao fiador se, tendo a 

exequente/embargada/recorrente reclamado créditos no processo fiscal intentado (apenas) contra 

a devedora, não alegou a data em que tal notificação ocorreu, nem que tivesse dado conhecimento 

da reclamação de créditos e da notificação da mesma à fiadora. 

V – Tendo a exequente reclamado créditos na execução fiscal a 10/04/2013, momento em que as 

prestações se tornaram exigíveis à luz do acordado e apenas tendo intentado acção executiva 

contra fiadora a 25/09/2021, a divida exequenda está prescrita à luz do disposto na alínea e) do 

art.º 310º do CC. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Outubro de 2022, Processo n.º 

396/22.3T8VCT.G1 

a. Para julgar um pedido de indemnização, por prejuízos patrimoniais e não patrimoniais, formulado 

pela proprietária de certo prédio urbano em cujo logradouro foi implantado – pela empresa 

concessionária, no município, da rede de transporte e distribuição de energia eléctrica em baixa 

tensão –, um poste e que passou a ser atravessado pelos cabos aéreos condutores por este 

suportados, é competente a jurisdição comum, porquanto, no caso concreto, a lesada não pretende 
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questionar, a título principal, directamente, a legalidade do acto praticado na sua dimensão 

pública/administrativa mas apenas o seu carácter danoso e consequente responsabilidade, 

conformando-se com qualquer enquadramento da que venha a apurar-se: seja ela por facto lícito 

(constituição de servidão) ou por facto ilícito. 

b. A questão da legalidade ou ilegalidade da implantação do poste e consequente atravessamento 

pelas linhas tem, assim, natureza meramente incidental (artº 91º, nº 1, CPC) no contexto dos 

pressupostos da responsabilidade civil extracontratual por danos (artºs 483º, e sgs. CC).  

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Outubro de 2022, Processo n.º 

1007/19.0PBGMR.G1 

I - Na aplicação de uma medida de segurança, o que está em causa é a perigosidade penal do agente 

e não tanto a sua culpa ou necessidades de prevenção geral ou especial. 

II - Daí que a duração da medida de internamento seja determinada de modo diferente da pena. O 

prazo máximo, correspondente à pena de prisão máxima aplicável, não pode ser reduzido mas não 

existe prazo mínimo. 

III - Com efeito, o inimputável perigoso poderá sair do internamento logo que se verifique que 

cessou a sua perigosidade criminal, por cura ou compensação da sua doença psiquiátrica. 

IV – Numa situação, como a dos autos, em que o arguido, que já foi submetido a vários 

internamentos psiquiátricos, quando sai mantém actos de "stalking" ou perseguição relativamente 

à mesma vítima, impõe-se o internamento do arguido. 

V - A falsa crença delirante erotomaníaca e paranóide de que padece, num quadro psicótico, pode 

até levá-lo a condutas mais graves. 

VI - Do mesmo não se faz pois um juízo de prognose favorável, no sentido de que a prevenção da 

perigosidade possa ainda ser alcançada em liberdade, pelo que o referido internamento não será 

suspenso na sua execução, mas efetivo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo n.º 

3358/20.1T8BRG.G1 

I - O princípio do contraditório impõe que, antes de ser proferida a decisão final, seja facultada às 

partes a discussão de todos os fundamentos de direito em que a ela vá assentar, como instrumento 

destinado a evitar as referidas decisões surpresa, por forma a impedir, essencialmente, que as 

partes possam ser surpreendidas, no despacho saneador ou na decisão final, com soluções de 

direito inesperadas, por não discutidas no processo, embora tal não retire a liberdade e 

independência que o juiz tem, em termos absolutos, de subsumir, selecionar, qualificar, interpretar 

e aplicar a norma jurídica que bem entender, aplicando o direito aos factos de modo totalmente 

autónomo. 

II - A autoridade do caso julgado implica o acatamento de uma decisão proferida em acção anterior 

cujo objecto se inscreve, como pressuposto indiscutível, no objecto de uma acção posterior, 

obstando assim a que a relação jurídica ali definida venha a ser contemplada, de novo, de forma 
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diversa e abrange, para além das questões directamente decididas na parte dispositiva da sentença, 

as que sejam antecedente lógico necessário à emissão da parte dispositiva do julgado. 

III - Embora se entenda que o exercício do direito de acção (e defesa) é independente da existência 

do direito substantivo em que assenta a pretensão, o certo é que o interesse que motivou o 

legislador constitucional a conceder a todos os cidadãos o direito de acesso aos tribunais foi 

atribuir-lhes a possibilidade de fazer valer os seus direitos e interesses juridicamente protegidos. 

Por ser assim, sempre que ponha em acção a máquina judiciária, deve o cidadão conformar-se com 

essa finalidade, não deduzindo pretensão ou oposição com manifesta falta de suporte fáctico ou 

jurídico, sob pena de desviar o direito de acção ou de defesa do interesse ou da finalidade que 

justificou a sua concessão e, por conseguinte, incorrer em abuso de processo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de Outubro de 2022, Processo n.º 

852/14.7TBVRL.G1 

1 – Em sede de causalidade adequada, não pode considerar-se como causa em sentido jurídico toda 

e qualquer condição, havendo que restringir a causa àquela ou àquelas condições que se encontrem 

para com o resultado numa relação mais estreita, isto é, numa relação tal que seja razoável impor 

ao agente responsabilidade por esse mesmo resultado. 

2 - O agente só deve responder pelos resultados para cuja produção a sua conduta era adequada, 

e não por aqueles que tal conduta, de acordo com a sua natureza geral e o curso normal das coisas 

não era apta para produzir e que só se produziram em virtude de uma circunstância extraordinária. 

3 – Na denominada “perda de chance”, seria necessário atestar que existiam, de facto, chances ou 

possibilidades de alcançar o resultado pretendido, que elas se apresentavam com um grau 

suficientemente razoável de seriedade e consistência e que a conduta ilícita destruiu, 

irreversivelmente, as possibilidades do resultado pretendido vir a ser alcançado. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 31 de Outubro de 2022, Processo n.º 

914/20.1JABRG.G1 

I - A decisão que admite o assistente a intervir como tal nos autos não determina que este mantenha 

tal qualidade quanto a qualquer crime que o processo venha a evidenciar. 

II - No caso em que nenhum direito ou interesse pessoal foi atingido não pode considerar-se o 

assistente como ofendido relativamente ao crime de detenção de arma proibida. 

III - Daí que não seja necessária a sua concordância em relação à suspensão provisória do processo, 

nesta parte. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 3 de Novembro de 2022, Processo n.º 

1304/21.4T8BCL.G1 

I – A letra da lei não consente a interpretação de que, atento tratar-se de um facto continuado, o 

não pagamento pontual da retribuição, mesmo por período superior a 60 dias, pode sempre ser 

invocado pelo trabalhador para resolver o contrato de trabalho desde que respeitado o prazo de 
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30 dias a contar da cessação desse incumprimento, estipulando claramente no n.º 2 do art. 395.º 

do CT que o prazo, de 30 dias, para comunicar a resolução do contrato, se começa a contar, quando 

a falta de pagamento pontual da retribuição se prolongue por 60 dias a partir do termo desse 

período de 60 dias. 

II – Para que ocorra justa causa para resolução do contrato de trabalho não basta ao autor provar 

o atraso de meio mês de retribuição pelo prazo de 30 dias e o não pagamento das 

quotizações/contribuições à Segurança Social por alguns meses, mesmo que com culpa do 

empregador, tendo ainda de provar que essa situação lhe causou prejuízos. 

III – Age em abuso de direito a empregadora/ré que quer ser indemnizada nos termos do art. 399.º 

do CT, quando no processo assumiu a posição de que não tinha trabalho nem gerava rendimentos 

para manter o autor ao seu serviço, pretendendo que ele «transitasse» para outra empresa. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 3 de Novembro de 2022, Processo n.º 

33/21.3T8AMR.G1 

I - O Regulamento (CE) nº864/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho de 11 de Julho, publicado 

no Jornal Oficial da União Europeia em 31 de Julho de 2007, que rege sobre a lei aplicável às 

obrigações extracontratuais, aplica-se aos processos iniciados a partir de 11 de Janeiro de 2009, 

como resulta da conjugação dos seus artigos 31º e 32º. 

II - O conceito de dano para apuramento da lei a aplicar referido pelo Regulamento vai no sentido 

de abarcar todos os prejuízos decorrentes do sinistro peticionados em juízo independentemente 

do país onde tenha ocorrido o facto que deu origem ao dano. 

III - E tendo-se o prejuízo materializado em Portugal é de concluir, face ao disposto no nº1 do art. 

4º daquele Regulamento, que é a lei portuguesa a aplicável. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 3 de Novembro de 2022, Processo n.º 

2000/22.0T8VCT-B.G1 

I. Numa sociedade por quotas apenas com dois sócios, simultaneamente gerentes, em que existe 

um terceiro gerente, não sócio, pretendendo um dos sócios gerentes a destituição do cargo do 

gerente não sócio, com justa causa, no âmbito do processo especial de destituição de titulares de 

órgãos sociais, previsto no art.1055º do CPC, deve demandar o gerente e a sociedade, por força do 

nº4 do art. 257º do CSCom., tratando-se de litisconsórcio necessário. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 3 de Novembro de 2022, Processo n.º 

115/16.3T8VNC-B.G1 

1. A apresentação de pedido de habilitação de cessionário na pendência de procedimento de 

exoneração de passivo restante (arts. 235º a 248º do CIRE), após o encerramento do processo de 

insolvência, nos termos dos arts.230º/1-d) e 232º do CIRE e a extinção de processo de reclamação 

de créditos, nos termos do art.233º/2-b) do C. P. Civil, preenche os requisitos, para efeitos da 

referida habilitação de cessionário e de substituição processual do credor cedente pelo credor 
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cessionário (arts.263º e 356º do C. P. Civil, ex vi do art.17º do CIRE): de pendência do processo (para 

efeitos da decisão de exoneração ou não do passivo restante, com efeitos de extinção ou não dos 

créditos dos credores sobre o devedor/insolvente); de transmissão de direito de crédito em litígio 

(entre a pretensão do devedor insolvente na extinção do crédito e a pretensão dos credores na não 

extinção, em caso de verificação de condições que permitam a recusa antecipada da exoneração 

ou a posterior revogação da exoneração). 

2. A recusa da habilitação e da substituição processual do cedente pelo cessionário, por a cessão 

ter sido celebrada para dificultar a posição da contraparte no processo (arts.263º/2 e 356º/1-a)-2ª 

parte do C. P. Civil, ex vi do art.17º do CIRE): exige a prévia alegação prévia e prova de factos que 

permitam concluir não só a intenção da transmissão se destinar a dificultar os direitos da parte no 

processo mas também que a mesma causa uma real dificultação dos direitos processuais da parte 

no processo, neste caso, do direito de defesa do insolvente no procedimento equitativo da 

exoneração de passivo restante, onde lhe assistem direitos de contraditório e prova (arts.243º/3 e 

246º/3 do CIRE; art.293º/1 do C. P. Civil, ex vi do art.17º do CIRE); não pode ser decretada pelo 

facto do cessionário pretender pedir a recusa da exoneração do passivo restante ao 

devedor/insolvente (art.243º do CIRE), recusa que evita a extinção do seu crédito (art.245º do CIRE) 

e o habilita a poder vir a cobrá-lo junto do devedor nos meios comuns (art.233º/1-c) do CIRE). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Novembro de 2022, Processo n.º 

12/17.5IDBRG.G1 

I - Preenchendo a factualidade provada um facto ilícito típico e dele tendo resultado vantagens para 

o seu agente, o tribunal terá de declarar a perda de tais vantagens patrimoniais, peticionada pelo 

Ministério Público, exceto se demonstrado que já foram recuperadas ou o ofendido já foi 

ressarcido. 

II - Não constitui obstáculo à formulação de tal pedido pelo Ministério Público e à posterior 

declaração de perda, a opção da Autoridade Tributária de não formular pedido de indemnização 

civil por considerar suficientes os meios legais previstos para a execução fiscal. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo n.º 

1186/20.3T8VNF-B.G1 

1) Pertencendo a administração da herança, até à sua liquidação e partilha, ao cabeça-de-casal, 

pode o mesmo pedir aos herdeiros ou a terceiro a entrega dos bens que deva administrar e que 

estes tenham em seu poder, e usar contra eles de ações possessórias a fim de ser mantido na posse 

das coisas sujeitas à sua gestão ou a ela restituído; 

2) É lícito que o cabeça-de-casal deduza, na qualidade de administrador da herança, arrolamento 

contra os demais interessados na partilha, com vista a apurar os bens deixados pelos inventariados 

que existam no interior da residência que foi destes, verificados os respetivos pressupostos legais, 

beneficiando do apoio judiciário que a herança possa ter. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo n.º 

801/21.6T8FAF.G1 

I - Para aferição do conteúdo do contrato importa atender ao objeto do seguro e aos riscos cobertos 

na apólice, mas também às estipulações negociais que visam delimitar ou excluir certo tipo de 

riscos, passando o âmbito deste tipo contratual pela definição das garantias, dos riscos cobertos e 

dos riscos excluídos 

II - O sentido das cláusulas do contrato de seguro é determinado em função de um aderente 

(tomador de seguro) normal colocado na posição do aderente real, sendo que, em caso de dúvida 

sobre o sentido da declaração, prevalecerá o sentido mais favorável ao aderente. 

III - As expressões “temporal” e “tempestade”, num sentido vulgar ou corrente devem ser 

entendidas como significando vento anormais, ou que fogem dos cânones da habitualidade, 

normalmente acompanhados de chuva intensa. 

IV - Enquadra-se na cobertura “Tempestade” o sinistro que ocorreu de madrugada na sequência de 

ventos e chuvas fortes, tendo ainda ocorrido ventos muito fortes na tarde anterior, e que 

provocaram o levantamento dos cumes do telhado e telhas da casa do Autor e a entrada de água 

no seu interior, danificando tetos e paredes. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Novembro de 2022, Processo n.º 

129/21.1T8PBT-A.G1 

I – Peticionando ao tribunal que declare que as obras executadas pelo réu ocupam uma faixa de 

terreno público e a condenação deste a deixar o caminho publico livre e desimpedido como se 

encontrava até à data em que começou a construir a referida obra, visam os AA defender os 

interesses inerentes ao domínio público de todas as pessoas da comunidade, em que eles se 

inserem, por estarem, putativamente, impedidas de gozar, na íntegra, das utilidades facultadas 

pelo dito caminho público. 

II – Perante a estrutura que a lei confere à acção popular (Lei n.º 83/95, de 31.08) e configuração 

oferecida pelos AA. à sua pretensão, carece de fundamento a alegação da falta dos requisitos legais 

da ação popular. 

III – Os limites objectivos, previstos nas diversas alíneas do n.º 2 do art. 266º do CPC, traduzem-se 

na exigência duma certa conexão ou relação entre o objecto do pedido reconvencional e o objecto 

do pedido do autor; na situação da alínea a) o pedido do réu há-de ter por fundamento o acto ou 

facto base da acção ou da defesa. 

IV – Na acção popular civil em que o autor pede a declaração de que que as obra executadas pelo 

réu ocupam uma faixa de terreno público e a condenação deste a deixar o caminho público livre e 

desimpedido como se encontrava até à data em que começou a construir a referida obra, não é 

admissível a dedução de pedido reconvencional em que o réu pretende que o autor o indemnize, 

por danos patrimoniais e não patrimoniais, que lhe foram causados em função do comportamento 

do autor, espoletados com a propositura dessa mesma acção e de uma outra acção judicial. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Novembro de 2022, Processo n.º 

2662/21.6T8VRL.G2 

I. Na servidão de vistas não se exerce a servidão através do disfrute das vistas, mas antes através 

da manutenção da obra – janela, terraço, etc - em condições de se poder ver e devassar o prédio 

vizinho. 

II. O proprietário do prédio serviente, não fica inibido de levantar neste qualquer edifício ou 

construção. 

III. Fica, contudo, sujeito a deixar um intervalo de 1,5 m, mas somente defronte das janelas/terraço, 

etc, podendo no restante espaço os dois prédios ser até encostados um ao outro. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Novembro de 2022, Processo n.º 

326/18.7T8MDL-C.G1 

I - A ausência de impugnação da lista definitiva de créditos não implica sem mais a produção de 

uma sentença homologatória, antes estando acometidos ao juiz o poder/dever de aferir da 

conformidade formal e substancial dos créditos constantes da lista apresentada pelo Administrador 

de Insolvência. 

II - Vindo a lista a ser homologada, consignando o juiz que não ocorre erro manifesto, e não 

versando o recurso sobre esta parte, a lista de créditos tornou-se definitiva tendo-se estabilizado 

na ordem jurídica, havendo que graduar os créditos em atenção ao que dela consta. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Novembro de 2022, Processo n.º 

248/12.5TBCMN-D.G1 

Numa ação de cessação de alimentos fixados judicialmente no divórcio, na qual o autor alega e 

prova o aumento de rendimentos do ex-cônjuge mulher e não alega e prova a redução das 

necessidades alimentares do mesmo e este ex-cônjuge mulher não alega e prova o seu aumento 

das mesmas face às atendidas na decisão judicial que fixou os alimentos, pode atender-se na 

apreciação do pedido de cessação ou do efeito inferior de redução da pensão alimentar ao valor de 

necessidades acautelado na primeira decisão judicial, atualizada com a inflação (arts.551º e 2012º 

do C. Civil), em relação às quais se afere a possibilidade de satisfação pela credora (com o novo 

rendimento próprio auferido) e a existência e a medida da necessidade de alimentos do ex-marido 

(arts.2004, 2012º, 2016º-A do C. Civil). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Novembro de 2022, Processo n.º 

343/21.0GBBCL.G1 

I – A proibição de conduzir veículos com motor, prevista no artigo 69º do Código Penal, assume a 

natureza de uma pena acessória e embora dependente da existência de uma pena principal, não 

decorre imediatamente da aplicação da pena principal, nem da natureza desta, mas sim da prática 

dos crimes que preveem a aplicação dessa pena acessória. 
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II – Na aplicação dessa pena acessória, o julgador atende aos critérios previstos no artigo 71º do 

Código Penal, em função da culpa do agente e das exigências de prevenção, graduando-a dentro 

dos limites legais existentes, não tendo de ser proporcional à pena principal, estando assim 

assegurado o princípio constitucional da não automaticidade das penas. 

III – Não é possível a suspensão da execução dessa pena acessória, porquanto não existe no Código 

Penal qualquer norma que o preveja. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Novembro de 2022, Processo n.º 

986/18.9T9CHV.G1 

I – Absolvido o arguido de um crime de ofensa à integridade física por negligência, a condenação 

no pedido de indemnização civil não está vedada. 

II – A jurisprudência admite actualmente a possibilidade de concurso entre a culpa do lesado (ou, 

mais amplamente, a imputação do acidente ao lesado) e os riscos do veículo causador do acidente. 

III – Nos danos não patrimoniais não está em causa uma verdadeira indemnização, mas antes a 

obtenção de uma compensação pelas dores e sofrimentos. 

IV – Na jurisprudência desde há muito tempo está consolidado o entendimento de que na fixação 

dos danos não patrimoniais não deverão ser fixados valores meramente simbólicos ou 

miserabilistas. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo n.º 

2418/21.6T8VRL.G1 

I – Ocorre erro de julgamento no tocante à apreciação do vício de erro sobre os pressupostos de 

facto, quando se decide com base em pressuposto factual inexistente. 

II – A litigância de má fé tem de ser reconduzida à importância que o legislador lhe terá dado - a de 

um mero incidente. O que é suposto num processo, é que o tribunal se pronuncie sobre o pedido 

material formulado pelo autor, e pelo réu, caso este tenha reconvindo, sendo apenas 

incidentalmente que vai apreciar a conduta processual das partes envolvidas na lide, seja porque 

tal tenha sido suscitado pela outra parte, seja porque a gravidade da actuação de uma ou de ambas 

despoletou no julgador a necessidade de penalizar quem assim abusa do processo. 

III – A expropriação configura-se como uma forma de aquisição originária, cuja tramitação está 

consagrada no Código das Expropriações com as características da publicidade, da universalidade e 

da suficiência, de onde decorre que todas as questões pertinentes para a delimitação da área a 

expropriar, da definição dos interessados e das indemnizações a atribuir devem ser decididas no 

decurso deste processo. 

IV – A questão de saber se um “comodatário” de bens expropriados é, ou não, interessado, no dizer 

do art. 9º do C.E. (que consagra o princípio da legitimidade aparente) e, se lhe assiste, ou não, o 

direito a ser indemnizado por força da expropriação e, em caso afirmativo, em que medida, é algo 

que tem de ser suscitado e decidido no processo de expropriação, não podendo, em princípio, sê-

lo no âmbito de uma ação de processo comum. 
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V – Tendo tido a oportunidade de, ao longo dos processos de expropriação, fazer valer os direitos 

de que se arroga e sendo o processo de expropriação aquele em que tinham de ser suscitados e 

apreciados esses direitos; na medida em que, o A. que alega ser "comodatário" das parcelas 

expropriadas que compunham a sua exploração agrícola não exerceu os seus direitos nesses 

processos e já neles os não possa exercer (nomeadamente, por ali já se ter proferido decisão final 

transitada em julgado), precludiu-se a possibilidade de, posteriormente, os vir exercer através de 

uma acção indemnizatória autónoma ou, na medida em que ainda possa exercer os seus direitos 

nos processos de expropriação, é neles que terá de os exercer, por ser através dessa forma de 

processo especial que, tais direitos têm de ser, e podem ser, exercidos. 

VI – Não é processualmente possível, configurando-se como uma excepção dilatória inominada, a 

interposição de uma acção indemnizatória autónoma, quando correu/corre processos de 

expropriação tendo por objecto as mesmas parcelas de terreno. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo n.º 

667/20.3T8CHV.G1 

I - Numa ação em que o autor invoca a titularidade de um direito indemnizatório que lhe assiste 

por via da celebração de um contrato de seguro com a ré, em consequência de se ter verificado um 

furto, é a ele que incumbe a prova da verificação do furto, uma vez que este surge como elemento 

constitutivo do seu direito. 

II - Porém, como a prova da verificação do furto de um veículo é normalmente difícil de efetuar por 

este ocorrer de forma sub-reptícia, impõe-se ao autor não uma prova direta deste, mas sim que, 

tendo apresentado a respetiva queixa junto das entidades policiais, forneça ao tribunal elementos 

probatórios coadjuvantes que permitam formular um juízo de verosimilhança relativamente a essa 

queixa. 

III - Se esses elementos probatórios coadjuvantes não são produzidos, a prova da verificação do 

furto não poderá ser feita apenas com base na participação que foi apresentada nas autoridades 

policiais. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Novembro de 2022, Processo n.º 

471/16.3T8VCT.3.G1 

I - O credor de custas de parte que não sejam pagas voluntariamente, pode intentar acção executiva 

para pagamento das mesmas e o título executivo será compósito, sendo necessariamente 

composto pela sentença condenatória do devedor nas custas, nos termos do art.º 607.º n.º 6 do 

CPC, mas também pela nota discriminativa e justificativa - na medida em que é nesta que são 

discriminadas e justificadas as quantias que a parte tiver direito a receber, a mesma constituiu a 

liquidação da condenação em custas - se não for objecto de reclamação ou, sendo-o, também pela 

decisão que julgar a reclamação 

II - A tramitação da acção executiva para pagamento de custas de parte devidas a pessoas do sector 

privado rege-se pelas normas atinentes ao processo sumário. 
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III - Conhece da referida acção, o juízo de execução com jurisdição na área geográfica reportada, 

ou, não o havendo, o juízo local cível, ou o juízo de competência genérica respectivo, ou o juízo 

central cível se o valor da causa exceder €50 000. 

IV – Sendo tramitada de forma autónoma, a secretaria, independentemente de despacho judicial, 

deve dar cumprimento ao disposto no art.º 85º n.º 2 do CPC. 

V - Como determina o art.º 157º, n.º 6, do CPC, os erros e omissões dos actos praticados pela 

secretaria judicial não podem, em caso algum, prejudicar as partes. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo n.º 

2173/18.7GMR.G1 

No auto de tentativa de conciliação em fase conciliatória, não havendo acordo, e tendo em vista 

delimitar o objeto do litígio, devem constar os factos elencados no artigo 112.º do Código de 

Processo do Trabalho sobre os quais tenha havido ou não acordo. 

Não constituem factos, podendo ser discutida a respetiva matéria na fase contenciosa, juízos de 

valor, conclusões ou conceitos jurídicos. 

A caraterização de um acidente como de trabalho constitui matéria de direito. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo n.º 

I – Para poder reclamar a categoria de enfermeiro especialista cujo conteúdo funcional está previsto 

no art. 10.º-A do DL 247/2009 (com a redacção dada pelo DL 71/2019), o trabalhador enfermeiro 

deve alegar e provar (além dos outros requisitos previstos no n.º 3 do art, 11.º, e art. 12.º do mesmo 

DL) que desenvolve o essencial desse conteúdo funcional, isto é que o núcleo essencial das funções 

por si efectivamente desempenhadas se enquadram nessa categoria 

II – De igual forma, embora se deva interpretar o n.º 3 do art. 4.º do DL 122/2010 de 11.11 (na 

redacção dada pelo DL 27/2018, de 27.4) ao dispor que o exercício de funções por parte dos 

trabalhadores enfermeiros integrados na categoria de enfermeiro que, encontrando-se habilitados 

com o correspondente título de enfermeiro especialista, de acordo com o disposto no n.º 2 do 

artigo 9.º do Decreto-Lei 248/2009, de 22 de setembro, desenvolvam o conteúdo funcional previsto 

nas alíneas j) a p) do n.º 1 do mesmo artigo, confere o direito à remuneração base do trabalhador, 

acrescida de um suplemento remuneratório de (euro) 150,00, não exige que o enfermeiro 

desenvolva o conteúdo funcional previsto em todas as alíneas j) a p) do n.º 1 do mencionado artigo 

9.º, não obstante, sempre se terá de interpretar a exigência de desenvolver o conteúdo funcional 

previsto nessas alíneas como, pelo menos, de o enfermeiro desenvolver o essencial desse conteúdo 

funcional. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo n.º 

1280/22.6T8GMR-A.G1 

- Sobre os documentos em poder da parte contrária, rege o artigo 429.º do CPC que: 
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1 - Quando se pretenda fazer uso de documento em poder da parte contrária, o interessado requer 

que ela seja notificada para apresentar o documento dentro do prazo que for designado; no 

requerimento, a parte identifica quanto possível o documento e especifica os factos que com ele 

quer provar. 

2 - Se os factos que a parte pretende provar tiverem interesse para a decisão da causa, é ordenada 

a notificação. 

- Resulta do citado dispositivo legal que os elementos de prova, no caso documentais, a atender ou 

a admitir serão apenas os que se destinam a fazer prova dos fundamentos da acção ou da defesa, 

ou seja, que tenham interesse para a decisão da causa. 

- Verificando-se que determinados documentos em poder de terceiro cuja junção é requerida não 

têm a virtualidade de demonstrar a factualidade impugnada a que vêm indicados, deve ser 

indeferida a notificação para a sua junção. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo n.º   

250/21.6T8PVPA.G1 

A conjugação do art. 566º,nº3 do CC e 609º,nº2 do CPC revela a natureza subsidiária da apreciação 

equitativa dos danos a respeito da averiguação desse valor em liquidação ulterior, pressupondo 

que os factos provados indiciem a possibilidade de uma quantificação certa dos prejuízos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo n.º 

2194/20.0T8VNF.G1 

I. A mora do credor (artigo 813º) tem consequências legalmente previstas (artºs 814º a 816º, do C. 

Civil), mas não a de extinguir a obrigação do devedor. 

II. Subsistindo esta e verificando-se recusa, julgada ilegítima, da prestação oferecida integrante 

daquela mas nenhum efeito excepcional (impeditivo, modificativo ou extintivo) se tendo extraído 

na sentença proferida, que culminou na condenação, ainda assim, do devedor na referida prestação 

(realização de obras de eliminação de defeitos em empreitada), não procede o apelo deste no 

sentido de o desobrigar fundado apenas na dita recusa e na alegada persistência desta, uma vez 

que não impugna própria, directa e fundamentadamente aquele juízo condenatório. 

III. Muito menos pode ter acolhimento a pretensão recursiva de que seja o credor judicialmente 

obrigado a aceitar a realização das obras sem observância das condições por ele exigidas e que a 

sentença entendeu ilegítimas e não justificativas da recusa. 

IV. Não havendo também qualquer relação entre a não realização da prestação recusada e os danos 

em cuja indemnização a devedora foi condenada (resultantes de outros defeitos entretanto 

reparados), a invocação da persistência da recusa não fundamenta a revogação de tal condenação. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 30 de Novembro de 2022, Processo n.º 

182/22.0YRGMR 
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1. Em sede de processo de anulação de sentença arbitral não pode o Tribunal da Relação conhecer 

do mérito da questão ou questões por aquela decididas. 

2. A discordância com a valoração da prova feita pelo Tribunal Arbitral, nomeadamente decorrente 

da alegada desconsideração de documentos juntos nos autos, em tese, poderia configurar erro de 

julgamento, mas não uma violação dos princípios da igualdade e do contraditório. 

3. Por ofensa aos princípios da ordem pública internacional do Estado Português, nos termos e para 

os efeitos do artº 46º, nº3, alínea b), ii), da Lei da Arbitragem Voluntária, terá de entender-se uma 

decisão que consubstancie uma violação manifesta do sentimento jurídico dominante e dos valores 

éticos estruturantes de uma sociedade, como tal interiorizados pelo comum dos cidadãos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

871/19.7T9VNF.G2 

I - O crime de descaminho visa punir os atos praticados por qualquer pessoa que se destinem a 

impedir ou descaminhar a coisa do fim que justificou a sua colocação sob a custódia da autoridade 

pública, exercida através do depositário. 

II - No caso dos bens penhorados visa-se punir todas as condutas que, dolosamente, impeçam ou 

frustrem a venda desses bens, seja por via da sua inutilização ou destruição, seja por via do seu 

descaminho. 

III - Se alguém, como o arguido, dá destino não apurado ao veículo que foi penhorado seguramente 

que tira este do poder público em que o mesmo se encontrava e torna impossível a realização, por 

via disso, da sua venda pública para satisfação do crédito que a penhora garante. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

60/18.8T9BRG.G1 

I – O crime de insolvência dolosa previsto no artigo 227º do Código Penal apresenta como condição 

objetiva de punibilidade, que a situação de insolvência tenha sido reconhecida judicialmente, sem 

a qual não se inicia o prazo de prescrição do procedimento criminal. 

II – As normas sobre prescrição do procedimento criminal têm natureza substantiva, ou pelo menos 

mista. 

III – A suspensão do prazo de prescrição do procedimento criminal previsto na legislação “COVID”, 

só pode ser aplicável aos ilícitos criminais praticados na vigência desse regime temporário e 

excecional, sob pena de violação do princípio da não retroatividade da lei criminal previsto no artigo 

19º nº 6 da Constituição da República Portuguesa e que abrange necessariamente o regime da 

prescrição do procedimento criminal. 

IV – A controlabilidade e modificação da pena concreta aplicada pelo tribunal recorrido deve ser 

reservada para as situações em que se mostrem violadas as regras de experiência ou que a pena 

aplicada objeto de recurso se mostre claramente desproporcional. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

31/20.4IDVRL.G1 

I - As causas de suspensão da prescrição integram, ainda que tenham também um cunho processual 

(isto é, ainda que a sua natureza seja mista e não puramente material), o direito penal substantivo, 

o qual tem como princípio fundamental, entre outros, a não retroactividade da lei penal in pejus. 

II - A Lei nº 1-A/2020 de 19-03, e posteriores alterações operadas no âmbito do Estado de 

Emergência, que integram a legislação Covid, estabelece uma nova causa de suspensão da 

prescrição penal. 

III - As normas provenientes da Lei nº 1-A/2020 de 19-03, e da restante legislação que foi 

sucessivamente alterando e adequando aquela lei, têm como limite as imposições referidas no artº 

19º da CRP, mormente as constantes dos seus nºs 3 e 6. 

IV - A Lei nº 1-A/2020 de 19-03 está sujeita ao limite constitucional da não retroactividade da lei 

penal in pejus. 

V - O artigo 19º da CRP, embora regulando uma situação excepcional, não a define e, por isso, 

constitui uma norma geral e abstracta aplicável a qualquer situação nela enquadrável, pelo que a 

pandemia em torno da Covid 19 traduziu apenas uma de um sem número de situações 

potencialmente susceptíveis de enquadrar um Estado de Emergência. 

VI - A excepcionalidade das situações previstas no artº 19º CRP já se mostra acautelada pelo facto 

de poder ser decretado um Estado de Sítio ou um Estado de Emergência com a suspensão de alguns 

direitos constitucionais. 

VII - Pretender ir para além disso e considerar que, dentro da excepcionalidade que o artº 19º CRP 

já contempla, há ainda situações mais excepcionais do que outras, é cair num subjectivismo muitas 

vezes ditado pelo pânico, receio ou trauma que resultou do evento que determinou o 

decretamento do Estado de Emergência. 

VIII - Não se pode dizer que o decretamento do Estado de Emergência tem de obedecer à 

Constituição enquanto se afirma que, mesmo em caso de guerra, grave perturbação da ordem 

constitucional ou de uma calamidade pública (ou seja os fundamentos do Estado de Emergência), 

se pode decidir em cada momento, e perante circunstâncias específicas, que alguns fenómenos 

subjacentes ao decretamento do Estado de Emergência podem escapar àquele controle 

constitucional. 

IX - Isso seria, transformar leis que já são, de per se, excepcionais e transitórias na ordem jurídica 

(porque decretadas por causa de um Estado de Emergência) em arbitrárias quanto aos seus efeitos 

porque subtraídas ao controle constitucional. 

X - A aplicação das salvaguardas da nossa Constituição, desenhadas para manter incólume aquele 

núcleo fundamental de direitos que foram sendo conquistados ao fim de muitos séculos e 

convulsões políticas e sociais, e que são os alicerces de um Estado de Direito Democrático, não pode 

ficar sujeita ao que cada um, em cada momento, e de acordo com a sua própria sensibilidade 

perante o fenómeno que determinou o decretamento do Estado de Emergência, possa considerar 

de excepcional dentro da excepcionalidade que o artº 19º da CRP já consagra. 
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3574/19.9T8VCT-C.G1 

I – Enquanto a falta de citação consubstancia uma nulidade processual, sanável pela intervenção 

do citando no processo sem a arguir imediatamente, de conhecimento oficioso e pode ser arguida 

ou suscitada em qualquer estado do processo enquanto não deva considerar-se sanada, a nulidade 

da citação é arguível pelo interessado dentro do prazo indicado para a contestação. 

II – A citação de pessoa colectiva de direito espanhol ocorrida em Março de 2020 é regulada pelo 

Regulamento (CE) nº 1393/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de novembro de 

2007, nos termos do qual a mesma pode ser efectuada em língua portuguesa e mediante carta 

registada com aviso de recepção desde que assegurada ao citando, através do modelo uniforme 

constante do Anexo II e na língua oficial do Estado-Membro do destino, a possibilidade de recusar 

a recepção do acto nos termos referidos no art. 8º nº 1 desse regulamento. 

III – É jurisprudência uniforme do TJUE que o Regulamento (CE) n° 1393/2007 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 13 de novembro de 2007, deve ser interpretado no sentido de que se 

opõe a uma regulamentação nacional segundo a qual a omissão do formulário a que alude o art. 8º 

e anexo II desse regulamento gera a nulidade da citação ou da notificação, entendendo aquele 

tribunal que o regulamento exige que tal omissão seja regularizada através da comunicação ao 

interessado do mencionado formulário. 

IV - Prevalecendo o Direito da União sobre a nossa lei processual civil não é de considerar que a 

citação com preterição desta formalidade seja nula nos termos do art. 191º nº 1 do C.P.C., antes 

deve ser regularizada tal omissão com a comunicação ao citando do referido formulário. 
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868/21.7T8VCT.G1 

1 - A uma perda de ganho efetiva equivale, para efeitos de indemnização, como dano patrimonial, 

o esforço suplementar que as vítimas de incapacidade têm que desenvolver para realizar o seu 

trabalho. 

2 - A afetação da pessoa do ponto de vista funcional, ainda que não se traduza em perda de 

rendimento de trabalho, releva para efeitos indemnizatórios – como dano biológico/patrimonial – 

porque é determinante de consequências negativas ao nível da atividade geral do lesado e, 

especificamente, também, da sua atividade laboral. 

3 - Na fixação da indemnização pelo dano não patrimonial resultante de acidente de viação, o 

indispensável recurso à equidade, não impede, antes aconselha, que se considere, como termo de 

comparação, os valores pecuniários encontrados para o mesmo efeito noutras decisões judicias 

relativas a casos semelhantes, sem prejuízo das especificidades e particularidades do caso que, 

concretamente, é submetido à apreciação do tribunal. 

4 - É adequado fixar o valor de € 15.000,00 a título de danos não patrimoniais a favor de lesado de 

48 anos de idade, com um défice funcional permanente de 2 pontos, período de baixa médica de 
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164 dias, quantum doloris de grau 3, sujeito a várias consultas e exames, com muitas sessões de 

fisioterapia e que ficou a padecer de dores num ombro e num joelho, que interferem com a sua 

vida profissional e social (deixou de praticar BTT e hidroginástica, que praticava com regularidade, 

o que lhe causa desgosto) e com necessidade de medicação analgésica e/ou anti-inflamatória. 
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4982/21.0T8GMR-A.G1 

I – As relações de acessoriedade, complementaridade ou dependência, previstas na alínea n) do n.º 

1 do artigo 126.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de Agosto, e para que remete a alínea o) do mesmo 

número, exigíveis para que a reconvenção seja admissível, devem estabelecer-se entre as questões 

reconvencionais e as suscitadas na ação, de molde que entre o pedido do autor e o pedido 

reconvencional tem de haver um nexo de “tal ordem que a relação dependente não pode ser 

desligada da acção principal”. 

II - A vontade de operar a compensação não se presume, sendo necessário que tal seja declarado 

pelo réu/reconvinte (cf. art.s 848.º n.º 1 e 224.º do CC). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

4/22.2T9VRM.G1 

I- No recurso de contra-ordenação, o tribunal da Relação tem apenas poderes de cognição da 

matéria de direito, não havendo recurso sobre a decisão de facto, sem prejuízo da existência de 

vícios da sentença, os quais devem ser manifestos e aferidos pelo texto da decisão, sem 

necessidade de recorrer a outros meios - 410º, 2, CPP. 

II- No regime aplicável às contraordenações laborais e da segurança social a pena de admoestação 

não é passível de ser aplicada a infracções classificadas de muito graves (48 Lei 107/2009, de 14-

09). 

III - Justifica-se a aplicação de sanção acessória de encerramento administrativo do 

estabelecimento e interdição temporária do exercício de actividades de apoio social em 

estabelecimentos de apoio social pelo período de três anos, dada a gravidade da infracção e culpa 

do agente, mormente manifestadas na persistência da actuação infractora, praticando duas 

infrações idênticas, em 2015 e 2019, acrescendo que, em 2009, a arguida já havia sido alvo de 

inspecção por factos idênticos e sido determinado o encerramento imediato do local.  
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777/20.7T8VCT.G1 

1. A responsabilidade civil do produtor por produtos defeituosos, surge no nosso ordenamento 

jurídico através do Decreto-Lei n.º 383/89, de 06 de novembro em virtude da transposição da 

Diretiva n.º 85/374/CEE do Concelho, de 25 de julho de 1985. 

2. Este diploma teve como propósito proteger os lesados no âmbito da compra e venda de produtos 

defeituosos, consagrando o princípio da responsabilidade objetiva do produtor, 
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independentemente de culpa, complementando o direito comum e assegurando desse modo uma 

maior eficácia na protecção do consumidor (art. 13º n.1 do cit. D.L.). 

3. O conceito de consumidor reporta-se necessariamente a uma pessoa singular, neste não se 

incluindo em caso algum as pessoas colectivas, sendo esse o âmbito subjectivo de aplicação do 

regime previsto no D.L. 383/89 quanto ao lesado. 

4. O tribunal não está sujeito à alegações das partes no tocante à indagação, interpretação e 

aplicação das regras de direito (5º n.3º CPC), quanto à factualidade alegada e provada na acção. 

5. O disposto pelos artigos 485º e 486º do Código Civil, não se lê isoladamente, mas em conjunto 

com o artigo 483º do C.C., sendo que no domínio da responsabilidade extracontratual por factos 

ilícitos são pressupostos, cumulativos, dessa responsabilidade (que impõe ao lesante a obrigação 

de indemnizar): a existência de um facto voluntário praticado pelo agente lesante (facto/conduta 

que tanto pode resultar de uma ação como de uma omissão), a ilicitude, a culpa, o dano e o nexo 

de causalidade entre o facto e o dano, pressupostos esses cujos ónus de alegação e prova impende 

ao lesado, nos termos do disposto pelo artigo 342ºn. 1, do C.C. 

  

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

325/21.1T8MAC.G1 

I. A assistência em viagem prestada pelo segurador ao segurado, associada a contratos de seguro 

obrigatório de responsabilidade civil automóvel, corresponde a um seguro de assistência, na 

definição prevista no artigo 173.º do Regime Jurídico do Contrato de Seguro. 

II. Tendo a seguradora, no âmbito da execução deste serviço de reboque e transporte recorrido a 

terceiros, tal reconduz-se a um contrato de prestação de serviço, mais especificamente, ao contrato 

de transporte de mercadorias, a que tem directa aplicação o regime do art. 800º nº1 do Cód. Civil 

sobre a responsabilidade do devedor pelos “actos dos representantes legais ou auxiliares”. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Dezembro de 2022, Processo n.º 

124/21.0T8AMR.G1 

- É hoje pacífico na doutrina e na jurisprudência que o incumprimento do contrato promessa tem 

de ser aferido pelas regras gerais do não cumprimento das obrigações a que se refere o artigo 808º 

do CC; 

- A mora apenas legitima a resolução quando convertida em incumprimento definitivo (cfr. artigos 

801.º, n.º 2, e 802.º, n.º 2, por força do artigo 808.º, todos do Código Civil), quer pela perda de 

interesse do credor, só relevante se for objectiva, ou então pelo recurso à interpelação 

admonitória, com a fixação de prazo razoável, apenas dispensável se houver uma recusa antecipada 

do devedor em cumprir. 

- Daqui resulta que, no presente caso, existindo mora do devedor (réu), a mesma converteu-se em 

incumprimento definitivo, por via da referida interpelação admonitória.  
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1167/20.7T8VRL.G2 

1- Uma sociedade agrícola que tenha por objeto a exploração agrícola de bens próprios, constituída 

sob a forma comercial de sociedade por quotas, é uma sociedade civil sob a forma comercial, à qual 

é aplicável o Código das Sociedades Comerciais na parte geral aplicável a todos os tipos societários 

e, bem assim, a parte especial aplicável às sociedades por quotas (art. 1º, n.º 4 do CSC). 

2- Salvo disposição em contrário do contrato de sociedade, as assembleias gerais das sociedades 

por quotas podem ser realizadas através de meios telemáticos (art. 377º, n.º 6, al. b), ex vi art. 248º, 

n.º 1 do CSC). 

3- A falta de gravação áudio e vídeo das assembleias gerais realizadas através de meios telemáticos 

imposta pelo art. 377º, n.º 6, al. b) do CSC, ou a falta de ata dessa assembleia, não são forma de 

deliberação, mas meio exclusivo de prova, não sendo a existência dessa gravação ou da ata 

condição de validade das deliberações aprovadas nessa assembleia. Daí que a mera alegação e 

prova de que não foi realizada a gravação da assembleia não determine a invalidação das 

deliberações nela aprovadas. 

4- Nas sociedades por quotas a participação dos sócios na assembleia geral é garantida a todos os 

sócios, independentemente do montante da respetiva participação social e mesmo que se 

encontrem impedidos de votar, posto que, a assembleia, é o local destinado à discussão da vida 

societária e essa discussão é fundamental para que os sócios formem o seu sentido de voto de 

forma esclarecida através do mútuo esclarecimento proveniente da discussão. 

5- A todos os sócios é garantido o direito de, na assembleia geral, usar da palavra, colocar questões, 

pronunciar-se sobre as matérias sob apreciação, solicitar informações, formular propostas, ouvir as 

opiniões dos restantes sócios, as questões, os pedidos de esclarecimentos e as informações que 

estes solicitem à gerência e a inteirar-se das respostas e das informações que, nessa sequência, lhe 

sejam prestadas. 

6- Sempre que a presidência da assembleia não permita aos sócios exercerem aqueles direitos, 

nomeadamente, recusando-lhes a palavra, apesar de a solicitarem, para que os possam exercer, ou 

retirando-lhes a palavra quando se encontram a exercê-los, designadamente, desligando-lhes o 

microfone para impedir que sejam ouvidos pelos restantes sócios presentes ou representados na 

assembleia, ou criando condições com o propósito de impedi-los de exercerem esses direitos e que 

objetivamente sejam impeditivas daqueles efetivamente os poderem exercer (v.g. recusando 

pausas para refeições ou satisfação das necessidades fisiológicas apesar do longo período de tempo 

em que já decorre a reunião, forçando-os a terem de se ausentar da reunião), tais condutas obstam 

a que a vontade dos sócios se forme de modo esclarecido e são potencialmente geradora de 

anulabilidade das deliberações que sejam aprovadas nessa assembleia por vício de procedimento. 
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78/22.6T8VPC.G1 
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I - A providência cautelar de restituição provisória de posse supõe, como seus únicos requisitos, a 

demonstração da existência de uma situação de posse, seguida de esbulho, com violência. 

II - Decorre, no entanto, do disposto nos artigos 1267º, n.º 1, alínea b), e 202º do Código Civil, que 

a posse só é admissível relativamente às coisas que podem ser objeto de direitos privados, não 

sendo possível quanto às coisas que se encontram no domínio público, as quais, por natureza são 

insuscetíveis de apropriação individual. 

III - Tendo os requerentes pedido a restituição provisória da posse de um caminho que os mesmos 

alegaram ser público, perpassando da caracterização que fazem a sua qualificação como vicinal, e 

sendo o mesmo insuscetível de posse, o requerimento inicial deveria ter sido liminarmente 

indeferido, por a pretensão ser manifestamente inviável. 

IV - Ultrapassada a fase liminar, pelas mesmas razões relativas à impossibilidade legal de posse 

sobre um caminho público, o procedimento deveria ser julgado improcedente. 

V – Não tendo sido esse o entendimento seguido na decisão que, em face da prova produzida, 

desqualificou o caminho como público, ainda assim, não pode ser reconhecida a existência de uma 

servidão de passagem constituída por usucapião. 

VI – Consagrando a nossa lei substantiva a teoria subjetivista da posse, para que esta possa ser 

afirmada, não basta o mero exercício de poderes de facto sobre a coisa (corpus), sendo, ainda, 

necessário que a esse exercício corresponda uma particular intenção (animus possidendi), qual seja 

a de exercer o direito correspondente ao direito de propriedade ou outro direito real de gozo. 

VII - Por consequência, para que haja posse é preciso alguma coisa mais do que o simples poder de 

facto (corpus); é preciso que haja por parte do detentor a intenção (animus) de exercer, como seu 

titular, um direito real sobre a coisa, e não um mero poder de facto sobre ela. 

VIII - Alegando-se a natureza pública de um caminho, falta o animus possidendi, porquanto em face 

daquela alegação resulta que os requerentes utilizavam o caminho no convencimento de 

exercerem um direito de uso de coisa pública e não um direito próprio. 
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1482/22.5T8VCT.G1 

Para tutela da sua posição jurídica, deve ser reconhecida legitimidade ativa ao ex-cônjuge de sócio, 

detentor de quota ainda não partilhada, para impugnar deliberações sociais alegadamente 

tomadas ao arrepio do interesse societário e com o alegado fito exclusivo de prejudicar aquela. 
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